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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO 11 

ANO XIII - N-' 5t DISTRITO l'EDERAL QUINTA-Fll!RA, 8 DE MAIO DE !95~ 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação _de sessão conjunta para 3Jireciação dA "veto.-

o Pre:;idente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70. § 3.o da. 
ConstltUiç:ão f''ederal e do art. 45 do Regimento Comum convoca as· duas 
Casas do Congresso Nac.onal para. em sessão conjunta B realizar-se no 
dia 8 de maio próximo. as 21 horas, no edifício da Câmara ctos Depu­
tados conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei In." 1.675. de 
1956, na Câmata dos Deputados, e n.u 25. de 1958 no Senado Federal) 
que efetiva nos postos M graduação e ag·rega aos respectivos quadros 01 
oficiais graduados da ativa das .Fôrças Armadas do Corpo de Bombeiros 
c da Policia Militar do Distnto Federal, e dá outras providência.s1 

SenadcJ. Federal, em 15 de abnl de 1958. 

Senador ApoUinio Salet I 

Vice~Presldente, no exerclcio da Presldêncls 

Convocação de sessões conjuntas para apreciação de vetos 
presidenciais 

O Pre:;idente do Senado Federal. nos ténnos do art. 10. § 3.0
• da Cons­

tituição Federal e do art. 45 do Regimento Comum. convoca as duas Casas 
do Congre3so Nacional para. em sessões conjuntas a realiz>arem~se nos dias 
20 e 22 de ma!o próximo. às 21 horas. no Palácio da Câmara dos Deputados, 
conhecerem L~S vetos presidenchls aos projetos abai.~o relacionados: 

Dw. 20: 

Projeto de Lei rn. 0 1. 966. de 1956, na Câmara dos Deputados. e 
Mercante e a TfiX~t de Renovação da Marinha Mercante, e dá outras 
providôncifls: 

PreSl(/f;'11fe - Ju<.~.u UOulart 
PTf'S!Dt'!d; fia R<'f)llQ,,r-a' 

Vu·t'-t'• •·~ut •Jile - Sena.aor 

cVi!'f·.l 

ApVI.t• I 
Sel1aaor Cunha I n~.o S•.t;lr.-

1.• S'·crf'fâl'lu 
Me!lto 

:!." Sccietano 
CavalP~Hlt · 

3 ' S;•,·J •t(ir!O 
Fretre 

1 ' Secr,~tar:o 

Vella.-,rv 

Senador FreJt~--! 
I 

&nado!' Vtctorincl 

Senaoor Dot11tngcl--l 

SENADO 
Dos Partidos 

DO PAR TIDO SOCIAL 
OEMOCRATIGO 

Llder: Filmto Müller. 
VwP-Lider: Lameira Bitten~ourt. 

DO PARTIDO TRABALHISTA 
BRASILEIRO 

·Lide r: Lima Gu:..rna.nies.. 
V ter-Lideres: 
Mourão Vieira, 
Saulo Ramos. 

DA UNIAO DEMOCRATICA 
NACIONAL 

Sc-nat!or Math:<t.> 1 Líder: Joâo VBlasbOas. 1" Sun/enli!! 
Olymp;o 

2.~ Suplente 
S~ntos. 

_ Senador Pnsco dOb 1 ·Vice-Líder: Rui PaJmelra. 

Líderes e Vice-Lideres 
Da M"ioria 

LJder: F'lllnlo Mü.Jer. 
Vic:e-L1deres 
Oa.•o::t1 Velo>;<; 
L1ma Gui.marfte.s, 
GJ!bt·rtn Mannho. 

Da Mmoria 
I,!ct~J ... João Vllhtsooas·. 
V1rr• Uaer._ fWJ . .Pa:me.r:t 

DO PARTIDO REPUBLIC.o\.!{0 
Lider: Atilio VlVacqua. 

DO E'ARTIDO SOCIAL 
PRoGRESSISTA 

Lidex': Kergmald.o cavalca.ntl. 
VJce~Líder: Lino de Mato.s. 
Do PARTIDO LIBERTADOR 

Llder: NovaiS Filho. 

Comissao Diretora 
Apolomo Sanes - Pre&ident.e. 
nunh;~. 1\lt>lla. 

Dia 22: 

Pl'ojeto de Lei (O." 763, de 1951. n;L Câmara dos Deput~do!>, e n n 700 
de Hl57, no Senado Pederal) que J.<spõe sôbre aposentactorla doS .;:;er ... 
vtctores civis que trabalham em estabelecimentos indusLrhus da .Unt\i.IJI.,. 
que .fabricam munições e explosivos. 
Senado Federal, 3() de abril de 1958. 

Senador Apolonio Sales 

Vice-Presidente. no exe1 c~·:;io da Presidência 

Gonvocação da sessão conjunta para apreciação de "veto• 

O PJ:esidente do Senado Federal. nos têrmos do art. 70. § 3. 0 , d• 
Constituição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum. convoca ru1 
duas Casas do Congresso Nacional para em sessão conjunta a realtzal'-5:! 
no dia 27 do corrente. às 21 horas. no edific1o da Câmara dos Députal:!as, 
conhecerem do peto presidencial ao l'rojeto de Lei <n." 1.439. de 1951 .. 
na Càmara dos Deputados e n. o 92 .. de 1956. no Senado Ft'deralJ que 
ampn1·a os militares e civis que tenham servido em fábricas. usinas. arse­
nais e estabelec1mentos do País que estiveram sob regime militar no pe·• 
ríodo de guerra. · 

Senado Federal, em 6 de mala de 1958 

Sena-dor Apotónio Sales · 

Vice-Pr~sidente, no exercício da Presidência 

FEDERAL 
Freitas Cavalcanti. 
Victorin0 Freire. 
Domingos Vellasoo. 
Mathiatl Olymplo, 

Comissão de Economia 
Carlos Lind.enberg - PresJdcnw. 

PriScQ dos Santos. 
SecretArio, Luiz Nabuco 

Fernandes Távora Vtc::!-Presf( 
<Diretor dente. 

Geral cta Secretaria.. 

Comissão de Constituicão 
e Justina · 

Lourival Fontes - Presidente. 
DaclleJ Krieg&r - Vlce~Prcsldente. 
Gilbel't.c Marinho. 
B~nedito Valadaree 
Ga.bpar veioso. 
Rui Ca!'lleiro. 
AI·gtmtro de Figueiredo. 

Lima Gn11natãl!$. 

Rui Palmeira (1). 

• ~tíliu Vival!q1•a. 
Lineu Preste&. 

0) Substituído temporã,rtamente 
pelo Sr, João Villa.sbôat;. 

Secretário: Odenegus G o n ç a.ly e e 
t.eite. 

Reumõe:;: Quartas-feiras, t\.s 10,30 
hOI'U. 

Alô Guimarae6. 
Leónicta.s Melo. 
Lima Teixerra. 
Alenca.str1, G ..tlmarãe., 
Al'gemiro de FigueiredO 
Juracy Magalhães. 
Lineu Prest-es. 

Secretário: Ily Rod.rtgue. .uw«. 
Reun1õe3 Têrcaswfeira&, M !5 hOr.-

Comissão de Educação. 
e Cultura 

Mourão Vieira 

Püblio de Mello -
Neloo.n Firmo. 
&ulo Ram06. 

Presidente. . 

Vice~Pr:!'f'id~Jnr.c) 

Ez.echias da Rooha. 
Reginaldo Fernandee. 
Secretária. - Diva. Gtlllottt: .. 

Re:uni6e,s - SeKtae-feft-as. ·11 
OOnvs. 
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Comlssã_o de Finanças 
Alvaro Adolpllo - Presidente. 
Vivaldo Lima: - Vlée~Presid~to. 

La-meira Blttencourt. 
, Ary Vianna. 

DIARIO.!)O CONGRESSO NACIONAL: :-{SeÇllo• 11} 

EXPEDIENTE 
DEPA.RTAMENTO DE !MPRENSA NACION~L 

DIA..TOA GERAL 

AL.BERTO DE BRITO · PEREIRA Luna uuunarâes. 
Onofre Gornes. 
Paulo Ferna.naes. 
Carlos· Linden~rr."' 
::Mathlas O!ynip10. 
Fausto Cabra!. 
DameJ K.r1eger. 
Juracy Magalhães. 
J úllo Leite • 

CHiurâ'.D0' Ú~vtço :·:ti;: ;,.UBLtCAç6Es 

MURil:O 'FERREIRA ALVES 
CHW"'B DA .&EÇltO DB RKDA.ÇJ.O 

MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO UO CONGRESSO NACIONAL 

Othon Mãder. SEÇÃO 11 

Llno de Matto.s. 
No\•aes .Filho Impresso nas O·liclnas do Departamento de lf"!1pr.en•a. Nacional 
Aura Moura Andrede. 

S-uptente, 

Gasp:lr VeHoso. 
Otaciho Jurema.. 
Muurão Vlerra. 

AVfNIOA RODRIGUES ALVES, 1 ' 

ASSINATURAS 

Att1li.o Vlvacqua , 
Lineu Prestes. A:t:PARTIÇGES 'B PARTICULAR.&~/ FI'l'ICIONaRIOS 
Mem de sa. I 

Capital e Interior. Capital e Interior 
Secretário: Renato de Almekb Cl.fc. I 

mvnt. Semestte ......... ~ .". Cr$ 50,00. Semestre • o. o ••••• •••. Cr5 
Reuniões: Sextas~!eints. as 10 e 30 Ano ••••••·•••••••••••• Cr$ 96,00..IAJlo ···••••••••••••••• Cr' 

horas. 

)!xterior ' 
Comissão de Redação Au.o • •• ••• • • • •• • ••••• Crf isG,oo Ano .. ....... •••• ••• • Cr$ 

.Exterior 

1 - Ezechias da Roona. Pre ... 

!HO 
76,00 

108,00 

Maio de 1958 

Att111o.fY1vacqua - Relator .. 

Alberto PMquallnl. 11) 
' (• .. 

Ltno de Mattos. 

Íl S;;b•IÍtú!clo temport.rlloDIOAte 
peJo llr. Primlo Beek. 

Reuniões - Quintas-!etras. 

Secreté.r1o - 'SP.bast1lo Veila .. · 

t;Gnsolidação das Leis dt 
Trabalho. · 

S8f'UJ4or«J 

Lima. re1xe1ra - PreliUJlte., 
Ruy Carneiro. 
Argenuro de F.lcuelreee. 
~erg!na.Jdo Cavale&nt1. 

Othon Uà.dl!!r. 
ErnAnl 81\ttro - V1ce~PmldeDtl. 

Aario Stetnbruch - Relator Qual 
Tarso Dutra. 
Jetterson Aguiar. 
Cunha Mello - ·PreliCÍe~~M., 
Moura ·:_llernandea. 
Ltcurgo Leite. 
Silvio Sanson. 
"LourlvaJ de Almetda •. 
Raimundo ·Brito. 

- Excetuadas os para o enerior, que .oerio ·sempre ·anuais .•• !:Comissão de Reforma. ConstilU• 
asslnaturaa ·poder-se-Ao t.omar, em qualquer época, por seis meses .CIOnal para em1flr .Parecer 

aidente. 
2 - Sebastião Arcber Vi-ce~2.re-' 

6idente. 
3 - Públio àe ,Mello. 
4- - Ruy ·Palmeira.. 
5 - Saulo RamOE: (•J •. 

,. 1 Substituido, in terln.a.ttW-n r.e. · 
pelo .senador Argemiro ..ele ·F.\iuel~. 
redo. 

-Secretária - eecma. c1e -&e.z.enàe; 
Martins. 

ou um "DO. Sôbre Projeto cde Betomia 
- A fim de J>ossihilitar a reme!'" de. v:alores acompanhados. de Constitucional n. l. .de 1956 

esclarecimentos qU~Ilto â sua aplicaçao,·sohcJtamos. d~em ·preferência que altera a Emend~ co' nst•: 
• remessa por melo de. cheque pu vale: postal, emitidos a fayor d.o t . ·I a

2 
a I 

Tesoureiro de. Departamento de ImprenSa N acionai. Uf':.IOna n. · 
- Os -suplementos ~s edições· dos órgãos oficiais .serão fornecidos · AttUlo Y.tvaeQua 

.aoe· auinante.s .sQJWJnt-e .med-iante solicitação Lima .Guimart.u 
_ -- O .çusto do JLÚJD.ftr.o -atr.asado será -a-erescJdet de Cri U,to e, POI' dente. 

enrctoi<> decorrido .. cobrar-aecAo mais Cr$ o.r.o. 
R<ll.tllõeo - Têrça.>-1e.tnas '"' U -------'---------­!lo=. 

. Gilberto \Martnllo. 

Comissão de :Relações 
E-xteriores 

Jo.ão Villasboas -· Prestdente. 

IJernardes Filho - Vice-Pl"eBtdenu. 

oeorgmo A ve1mo. 
GUberto Mannno. 
Benedito· VaJaaaree. 
LOurJvaJ Fenr.e:. 
Gome-s de Ohve1ra. 
Rm Palmetra 
:Moura AndJ'ade. 

Secretário: J 8. Castejon ·Bran<.'O 

Reun~: Quar·tas-'leu·.as, 1\.:i .:.ti 
horas. 

Comissão de Saúde Pública 
Reginaldo Fernandes - ?r~.c:;\1eil.~e. 
Alô Guimarães.- 'Vice-Pret;~d-eote.' 

Pedro Ludovico, 
Ezechias de. Rocha. 
Vi vai do Lims.. 

Secretária - Diva G:Hlotti. 

ReuniÕ'êS Qu~rtas-feil:as, -~ 15 
bo:r:aõ. 

Comissão de Legislação .Social 
LmÍa Teixeira - -Pr-e.siM:nt.e. 

-Secretá;rio -- ·p'ed.ru d:e -Ca.rva.lllo 
JLuller. 

'-Reunioes 
hol·as. 

Quart as-:1'e!.ras, â,s l Cl 

Comíssão de Segurança 
Nacional 

· ·OnO>!re 'Gomes - ·ptesldente. 

Caiado .de ·Catltro - VlCe-Pl't'SJ~ 
dente 

·P~Mro' Ludovioo. 
sa rmooo 
Aiencastro GlUDlarã.-!s .. 
SilviQ Curvo 
.klrge .Ma.ynarà. 
secretaria: aomlld.~ Duarte . 

W.ala.ema.r santos. 
C:Oilllbr.a ·aueno. 
NOY&l~ ·FilhO 

Secret6.rin:· Maria Chuubina costa. 

Re.uruões: ·Quartu-teiiu, -às _15 
hOras. 

Comw<>ies -Esoeci1tis 
De llievisão do ·.Código 

de Processe; Civil 
João VtllaabOas - PresJGilente. 

Georgino A velino 
dente 

Attlllo Vwaoqua 
Ftlmto Mi\IJ.er 

Vtce-Pru!· 

.Reuniões: ·QUintas· reiraa. .às 1!:1. . Secretário: JGU ·da ··suva LisbOa. 
horas. n:··m1ões .QUArtas- telru. 

Comissão de .Serviço 'Püblico 
Civil 

Prl6CO ·dOS :Sar.ws -· Pr~1ct~ntk 
Gilberto Marmno Vlce-tl'resl·. 

dente 

• '\rl Vtanna 
Nelson F1rmo 
Calado cte caatro 
Neves da Rocha. · 
Mem àe Sà 

·orr.'~~ii." · Eso•,c<al tncumb•da 
de elaborar as Proíetos do 
Cod1go Ele•fo1.al e do Cod,go 
ParMárío 

Uem df' Sa .- Vlce-P.resldl":nte. 

Gaspat \'eUoro - ReJat.ot do Pro· 
tel" do G0n:J1m i!:IP!tr.l'lll. 

Rui Carneiro - Vw.e~PreGi_Jot?nte. 

Lameira B1t~encourt. 

Secretária: Ily Rlld./IgUCI A:.\'e!. 
, Reumôes: .Qumt.as· reua.s. a~ I 

Oom~~ õt• ·(}IJ.Vf'Jl'D - ~latot .. 
: PnJ]f't.o O(. coctu._..ç, ·P.nf':tlàár-io. 

lb Lam!':lra 6JtU";nf'o.w:t. 

Franc1sr.o .,._-.rruaa - 'Secr-tano. ..._ Primio 'Beck. ; nora.a . 
Lmo de Mattos. • 
"Naldf'IU:Jl" Santaf:. 
Svlvio Curvo. 
o'tacilio Jurema. 
Arlindo. "'ROdrj_gtre.s ·i • L 

f , .. ~ SU.hstJtuldo ·-..emporAt~t-e. 
peJo Ar.: Gom::s' ~~· -.?Jiveira. ~ '.1 

De Trar;sportes. Comunicações • 
e Ot>ras PiJblír.~s 

J.orge May.nat:o - .?re.c:;llJr!Dtt. 

~evea ,da ,Rocn.a ·•- · V1ce-~ictent..e 
Pn.U!o 

.JtrÜe. 
fleJ'nanoes- -.,. 

R.lU' (C&r:netm. 

Saulo ~Ramu.. 

' Oupar 'VelloM.· 

LounvaJ Fon tea. 

.Ca.taao de Castro. 
Argemtro d~ F1cuelr.e4e1 

Alvaro AdOJJJno. 

AlO Gutmariea. 

Mem de Sa. 

Jolo VlllMMas. 

Daniel Krtenr. 

s. rtnoco. 

Llno de Matos. 

Com1ssão M1sta de Reforma 
' Admtnts!rativa 

Hon\cto Later - Presidente. 

Gomes de Otiv~1ra 
de-nte 

Vlce-h...-· 

OusLav.o Japanema ·Relator. 

Atonso A.rtnos - Relatei'. 

Bílac Pu~to . 

·satJSta Ramrs. 

Arnaldo Cerdeir,. 

Felmt<> Müller, 

Acy Vianna. 

Cunna MeHo. · 

Cmmora Bueno. 

Jurac} Magalbãea. 

Bern~trOe.!- Filho. 

SPcretan..:::t.s L.uUary uueael e ~ 
'A's sí'I\).~\LJ.<ih~,_'HI} '" . 
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At. d C · ,- )Yil!osl11J11s- Ptlhllo Jliilter - 1Cana nos_sctore~ ~tle concorrem COJ)t'l1[ll1hia. Pln!~elro Com~rcio e .I:1cl'lS-
as 3S OntlSSOeS (}){/,.ll</1 .l/iid~J.' _ (;(!III''S -t/.•• (}/ll·,•inl. a, prodUçao bi_'a5tlC1l'U. tem: SidO, CUlllO, {.rJ_a._ .:1c0rd~m em ~<;t:::;~ttO _ [~lenana O$ 
. _ ...:..._ ;\'1'/'f'/t t:o 11i11 ., _ JJonid Hri 1·un· ·respondido acima, obJeto dé! acw:.tl,t! ~1Jr>.:,::,.:os wJ Supr.:'lll?. TrwmJ_:d H·-

ComiSSaO de Transportes, 11 , 1 '-.'á ~ 0 I olJservacão Favorávd ao descnvol-i a~ra1 acolher a a~·gntçao de mcuu~-,-
c . "r.- e Obras Públicas i I; l-f/1, (c'-' - ".. vimento' il;t.e_gl·ado dos povos J.fl'ic.l-1 Wuciona.lidude d~ lei C:it:ldual, :·cme-. 

omunlCn3oes I o SR. PRESIDENTE: nos- como _ainda o d~~nonstru~ :::.Sr/ t<'~~.dt. o'\Htttc~ '~ l~:_r.~~l[l r·:n;l ]ulg~-
:\ J_r . .-;ta d•' IJl'l''~t·nc;;t :H'tFa o rom-1 qua1_1do da .Xli Asscn'.·.b~la. G'.1er.".~ rt .. :s. nt",1:.t,t .. ,v •. _,,L:.'." .. ·,'.· n.c.'., .. :·,J.,._·',,o~"i. dot~ not..., 

2.ô.l. Hl•:t.,;:\J.\.0, HF.\UZ.\I).\ F.\l p;ti'I'Cillll'lll 1l de ;-,O~~·-"· ;--:,•n:11\1:'''!-, Naçoes Uu:d:<s, ao P~OiJGl a , .. 1.1\,.d.')! "'·1 1 ;- 1 --fl.i._,~-~-k~-:c. .. , .. t.':i. in:Pci::<jn 
i:~ IH: .\1.\lcJ JJE l!L-~s I 11:1\'l'llrlo llt'I!JH·J·v ll'gal, <:::Jlii. aiH:I"Ia. d.c _uma ~omt~:o.ão ecun~l!l!Cil p~l'.a, ne.,t_- o l'E:.<lcQ~~!O c.z r.._,_ lCD. 

~~~XTli.\lli\111:\.\HI.\.' j-1 "h . .::i( 11 aquele contH1~ncC, nos mqlncs. da_ '-:'''-i· R10 de Jr~nell'O. 18 C e c!~zembro d,l! 
, . ' · · • tnissfw Ecunomica p;tra ::1 AillPl·;ca, ln;;;i dn~~ do jut.~;itmrntc. - Jnsé J.i-

Ao3 t'ÍI)('It di:ts du Hlt':; ch; IllaJOf \';ti ."'I'!' ]itln a ala. Lr1tina fCEPALl ~ o Govêrno t;~·a-' 1tl;lu·t:>c; - ?rr~!d·.!1~e. - Rocha La .. 

d'' 11'1.1 Jl0\1'\.'"i'll.n, t' .t:Jilt[tH'lJla t:l . ~. I 
1 

Stleuo por seus rcprl'sentantes .w!u- gou.- .Fie ,\tor ' •· () -,· • ! O '-li f 1'1/ft' \r'/1'1/11 n ' 
Ullll :h 11ulllt.t· ltura::'. l't.!llll 1 ~ ~~: a · '0

1 ·. · · . '. · · ttz::~dos, tem PlCJcUlado, en'lt''J'tnto 1'R 
1 

,, , , ... ~, 
Cutt;i~~üu 1( 1, Tr;tn~pu:·l<.:."', Ctlltll!!\1-~ " 1'. '2.,. ,"il'r·l·ríartu,. fll'~!lt'dl' 11j fazer senta que um s1mplcs Pl'1ll~<.;-! ,fJ u .... r, Il ... !:.i,O 

• .. (I' j•r't' .. - 1t1 •1 ]li"' lt•iiJIIIt lia fllil da ,I!',,S/Io nllll' so de conwlctallzação do. p.t>d:Jc,\; 11::'CURSO EX1iU\0HDINARTO (''11'01'"' I' !J•';t~ llJ\t d."' !"'>I ( ,__ . I - ' 
:

1
-. ·.- 1 -.; •. ::;Pll'\.diJl.'!_ 11 r., 1• \l't\' rto,·. IJIIC', pn.-./a 1'/ll rt.,/1/.\.IIUI, nfnc_nna sena de;:;v:-tnt.a1oso, t!lllt'lf N' 10 SH t'ill'l:l { ll · L', • ' ' "' ' '·. · 1 1 1 1 < • . \t · · • 1101.. 1 • ".~81 - P.~RAXA · [ , 1 1 ]l . 1: Sl'/11 t" 111 t' UJ;/'Iil'/lt 11, p::ll'a a propna , .t'lc.:;-, quan ... o .ti 

llô.li'd, •':- til\
1
'' 1 Jll'f!."'l"ll ''::J 

111 1
;-, u:- 1 ""(J ,<.:1:-:· J .{)· :-.;;.,.,,c/IÍJ·iu cfri 1·u!J-! o~ demais ·prodUtores' de mnt.l•rbs O!alér::, C:::nslftucicJ,a! - il!(mdadf) 

.S.PI!:! !lielnlJJ·u.::. 111 du .~~·uui 11 te primus. Aspectr}S'·conebtG3 da qm:'5-· de S!õ~W-!!:H:~~ ,q,,·," a •tl'U'' at;ií1.1 1l;1 aln tb t'~"ll- b' .. d • 
.. I 1'111 ',;,. l'r'i':.:iolt"·UII: IJi~. tão estüo tam em em es,u_os 'l'l.S J..:l'·-: P.l'l.:tor: O Sr. :\·Iinb:ru Ra:...ha 

ll\tJn H !I 1
' 

1 · ' · · E d' t tnitês do GATT, qt'!~ R!)l'eC'wm •J ?:·u-: L8 -,. 0~. j:•J!\111 {li) ~:·. ;-;,_.ll{idilt' .\I!\ I',..; !j;j xpe len e blemn. da assodac-:~o dos ter:·;t;l''l ',; ::> 

Hod1.t, 11 }'ro)l'ill d1· Lí'l d.1 L:'ttll:t- OI·ICIOS africanos, sob re'l:Úne de tarif:'ls nrC'-( H;o_..-~,,ncqtr: "R~t.,rto {kJ p.n:mó. 
1.1 11.0 ~~u. d! 1!1-,.'). !Jlll' I!Hldltt~·l oi , . i ferenciais. no !v!r.rc:1c~o Comum g" .. ' · H.ccGrr!I.Lt: Cut. Fi;1i1~·il·o Indú ~ri;;;. 
ull . .:.0 d.l I.P 1 11 o :.! • IJ,J l, dt• 2 J d·; _1 1U S1 • .JJ.'.JJ .. J J 11 rlu ·r r:d •,tiiD l rt.. ji'Opeu. Quanto uo e!Wlo ur- rep:·c ,(;11- c ConH.'n:i~. 
l'lltlrlii•J de tv;,ll, que dl~pÕp ~!'lilld du .. lild P lillJtt•ltW. 11. _J.f,'-il_i, t~ll-:tru:õe.s diplomálic:::ts ou de _:,_~;:-.('fH~- 1 m:r....\'I".i::.m 
() j!PIIIHn JIIIIU::~J'I.tl 1/c \I.'Jculu:~ tllJ .. I t'iii}JJJ'I/,J,l!JI~:~ /l'i.tl.t

1
1l'l<l. ;:::u!Jr;~ ,((f~'iS-! 1'~'3., técnic~s, tl:n::l_-s ... e ~~: decl.:.ot•<: .!{'?.= j 

0 tnu tilnt''" l'(jll!p:lllll'lllil p;u·a I'XJ~~~ lllll, ll,dlllL,tdu [Jl.o :--1. ,<,•trlld!tulb<:t.tn:::ts d ... terceuo, E .. taclos, fi t('_, , ó SR. ?\H.i\"IST!:10 ROCHA LI\~ 
•·trr•\o 1_1,',·;f'l'l"lllil'll't"•"Jll 1, llU\'llllf>ll /J:uJiltu'u·iu (; .. llirnanlr·:::. Jl~·:t·:..:.:;d 1.r.J)pcito àas qun's n"o ('abe no IL.~H::t· G "'\:---Sr. Pr8:;id-ente. no ser Jlt,Jn-
._ •' ... I ' '~ ' - I - 'I' ~ ~ I t' ., tr~r s t,'\ I'" c. P''1('~ ~[' r'"''"l't<> fi 7•J"''''a 
ta!_.'iiU. e qll;ti,~ql!l'l' ,-j;:ltlr:1:.: de lru- !lJ·~l':JI.:<w i: ... 11 _1'1'::ttw, ('~H 1111 1dp-,ra 1 mnnJJc~··- e. 1:! • Tt;li;',l, .. t;z· 0 ~~:~1 ;nlc H'Í;tu'1 ·~;.: ~:~u ntt•t•:lllil't ·p .!:'1 u11!1';;~ pl·n,·idr~ll-' 1111 ~:llo :-:uh:)Jtilili'H' ;li) .l't·,,ji·lu ,J .. 1 Aproveito a oportur.idndc p::r,t rr-, . . . 
c ia:.:. . I.!'! d_a ! :tinl.Jt'a 11, :.'li;,, d1~ 1 ~):):;, qu:•! llO\'Qr a Vo~S:l .&~:{'.('].!ncJ:l os prctes-; p,.,' -~:~l::m.u·. _o Tl_"ll.mw::.,.t~(' Justl ~:0 .:~~ 

lt·~lurtla pr·t•;,:•nlt· ll•·~iil Ca,,i(. lto~_do. minhn al~;l estima e IW'i' ni.~-: ,;·:··::~\ :1 s~~~~ 1 ~~<- c::;:'~ta -~ e.J.•_e:,J<.. 
O ~r·. l'l'i'.'ii),·IJlt: J,:ull,l·a a tull- tinta. cono;idc·:-tr..-w. Jo:~o Carlcs r!e ~ · dl o.- P·:o l~_.~t-.<~\o l<':::'lOr,. 

'\elli!'lwlil, t1:11';t llt:l.illr. n_·JidÍilli'IJI~l Junt~'-xr: 11 n 111,01 .,., .. ·,·n. Ma Pdo Soa"cs. · :\ 0CI~l~Ja:Jllm P!ltJH'lru In:>m'trw e 
c_ ' · · · · Comc·uo. per s.:u ad·:'o;_;:l.do. Sr. ft;l· (]IJ.~ lr:dta]lll':-i da l.Oiiil.~~:tll, ljtll! :l' S• . . A l ' 

!-:Pl'J'I'I'tJ'I't ftll'!li't'a n11 1.1.J: 11 , 1.1,_!- _Do 1. :r•.-lln:_stro das Relaçõe:i Ex-· '> requercn e. ccn<> F:e<,ttEio. im_,etrcu m:mdudo da 
... · ' ' ·.. · .. tenores no 6· o com ~ . -Do Sr·. 1'iinisi.ro rlo S;mr•~mo 'T•i- ~_cgm·~.nç~l. eun fltncl··~-~<eJ;tD uo :u-~ 
CltJn <lld.l'('t'dl:ncJ:I c ~Ir'• lll•_·.:::_nd' · ., · ,) ' '

0 1 :-;e~ue. bunal Fcder8!, n.o 119-P." con1.> s2- t;;;o 1-!l. ~- 34, ela C'O.i.i0t.ituü,·ã:} F'c-
quandll illl[ll'l'l:ll\1~>:: !ll'l!l'P!:it~I>P-; 1 Em 2G de abril de 1958, gue: .u~r::ll, co11lr:1. alo c!P Sr. Dr. Set"J'e ... 
i!'iul:;llt•ll! 11:1 J;o~IJJ:~ra t!n:; I.H·pu __ , Urgente j u:rio cl_a F:1:~c1:da. que, .~e~:u!Hh~ n;e-
lHrlH . ...:, u;:; duJu.~ qtll' Jlll."''itl!l !ldt•- Em 6 de maio à<:: 1953. '"a. c: .. la perttH"úa:1d<) 0 ltvre tr:w·.-!to 
l'l'.~ .... ai- ,·1 lfiH:,··t·ia a .~I'!' l'.\<tltdll;lll~ 1 , DCHl/ 4 /650.30 (221 <10·1. I Of. n 179_p I d~ n_1C-tL~Iciori:ts do pncienre em tE'r• 

1 1 1 -., 'i . 
1

1 . ..,,_J nac.c:!'al ro1 Exl"'l' Jl'l"'l ... 
110,11 dlrlt'll 1' U::> p.tll'l,''i 1'"' Jl!IJ!t;:·~ Plo\!d;ncJ.ls e ouentação do Ii.t-t Senl1or 'p1es1ctente tllt"ll:-o cie nnhl- 13 'Ulde•, 1 do"".impe'~í;1 _ tJ,,-:::. ll.tl!lll'l.t L.t~.~ IÚ• !,tlll!.!l r·"~111 ~o-rm:uatl 1acc ao Relato11o do v, ... _ do s"t "'"'>Jr'"' .• 0 ., .. 1 .. 10 0 1 · '"" ' - - f • '"' ..... ..,. ·" { • .r... .... c tn 110 a-
Vio L.Hl,t t.bu .. \ttP,It'lolou p -..,_

1
Ple,wente dos Estados Un.do5. 1 Amda_em ute~Jeu?,:::__sol\cttr1.cro_ r.-,d!o de o•t'C!:o -"'fll líqmclo e c·ett0 _ 

lilHJI !Jti•,.;Jdrnl 1, qtlf• b."'l.l pill\ld•'.u- Senhol' P>une11o Sec.:tetano ta no oiicto n 26··-ll. P e1.1 .tlcr.'-,AJgumenu 0 rmrJL!lJ:Hne CJllC t•OJJ-LJ-

t'ld \lt'm t.H·IJJblt' ,J LHí'l.t 1Ju.:i Jt•_! Tenho a i10ma de acllslH o u~r;e-lmeJ.Jto ao meu ,11° 16~-P ?e?~ ?:~~~~u mRtctta.JHh'í: 1,a na túJtl'llCtHl 
lalotb. \ :: 11 ~ 1 ·,Li 11 do , .... 1 l'll'-l-jbunento do oflc1o n•• JJO, de ~G dcjabltl pp - enno a \ Exn oJ,n L-> ~llllsprudellcla d<1s E!!H'<•J.lS c,tmn 4 

tlcniJ' In, lll!n:td.l 11 a dP\ 111 :1 ,. 1111 ~ 1 matço do ~onente ano, pelo quat cOJ?ta~ autênhcas, tefr.Jeutc<; rttJ,..,I :_as .f~i?UJlldas 1 !e;;rtumChde do pr•-
tlet 11 ·ln 1 ('! 1 Lr 1111 - -~Vossa. Excelenc1a encnnunha 0 R••-1 nc01daos p10fet1dos nos rNur<:.cs ~""· wclo Of' o..:e-f,n,.J.IlUt, me.:::no quando .~e < j 1 

' 
1

' .~~,;~~· 
1 

queJ;mento 11° 77 de 1358 do Scw~ tla.ordmáuos 15 86!, ele 11-1-130~ .1c1uc a n.<;snnto::;s Íl"'-c:m t.o~n·tl'dn 
· ~11 '1 ~ 1 ,1 ' 0 "' ~d\l'~lf 11 •]Ih• ld{í!l,ldor Lu_:o de. MuÚos, que ~olJctt·l 1;1= 15 610, de 3hl-1!:';)1 e 19 231 de 12·lll.ocu~; n.s llmlLic(,,.s con',-tauie~ ao 

<fl~l 1
.:

1 
.t: t .t u wn:' 1'· d.t. IJll d, •:u. forma1,0f;s sobre as p1 ovidem.u.~ e a de dezemb1o de 1953 P na RC"piPSPn- n~t. ,,:w r o Cn.d~g() de Pncc.<:~{l Cl­

~fd!'!d Cllt:l'id'Jtl;l i,ll."'[a, :--·•t:I'Pl:II'I:J.!ot·lcntaçii.o do Itamarati fw~e 30 RP-Itacflo n." 97. de J2-ll-HJ17. lvll, tlll cOll.<:On:inc·i<J. com o prHt>iio 
ltt\TU ;, !Jl'hl'll.te ;1[;~,_ !Jll'-'• 11111a \'•'J.)latório do Vice-PreEidente do.'! Es-' :Referido:-. 21córdãos deelarnr·vJl ín- d~ 1-f<:lr;n~ C:1rtn,_ ~rt. Hl. ~ 24. que 
11l 1l'(l\':ll.l<l .. "'1'1'<1 :::;; .. rn;HIH fl+'ll' S1·- tados Unidos, Senhor NiXG'l ! constit.ucionrns, resr:ectivf!:~lentc, ,, ar-i nao n~mite rc_.stn_ço-::o,.;. Alega {lue 
llhur I'J"(•.-idr·n/P, ? •. ' I tigo 1.". -~ 2. 0 do Drc.-Lei !l,0 1)50- V7,' !l paca:nt~, Cln. Pil1llf'iro Indúc.;tria 

I ~. Em respm.ta. tenho 'l mtor- ào Estado do ParanP.: 0 ~ 2.!' do "J':·'..-j f' CcmE:>rl'lO. compra m !d('ii'.:J;-; ::;ena .. 
~TA DA i"' SE"S -o DA 4 ~ ~ m!lr. que n~ observações dv Vice- go 62 do Reqimento de Cnstns :h das em bru:o e bPm•fici:lc/us '~-':ll 
1\ ~ t..:· v A • .·I P1:e.o~dcnte Nl~un e de out,·os homens Éstado de GÔiái<>: a Lei n." Hil~ .. t~.a co:n~ f'flhos_ de vas::ourns, de produ-
·SESSAO EGISLATIVA DA 3.~ I p_ubhcos umencanos estfw send_Q apre- de santa Cal.arina e ~rts fl?, ~ 1.".1 I~Je,-;, e~1 dn~r~n.~ Jof'.nltdade!-. do E.~-

LEGISLATURA. E" 7 DE , cmd<t~ dentro do contexto geral d% 83. ns. 2 e 3, e 120. n." a. dn non..,- l:t~lo.,, ~.Jra os rrv<'_nn:'r n~ ewrdrro 
m I problemas decorrentes do inc:~llti\'O tt't .. • d E··t d d P' 111 ,., "1 1 ~"'ul .. 1 d(J '-eu comerew R_lrm rio que 

MAIO DE. 19-8 I d I . ttrcao o -"a n n .a , f' .J .• , , Ô'J·et·JJuente . 
:J 1 ao esenvo ;runento du África, p~ra 3.". do At dns DisposiçõPs Con~tit.u- · .;'n"' .. " . , .. _Jll"c::luz rm .~Wl.~ sf-na-

1 o qu~l concorrerá podero3amentf' .l cioJ>a·,, T 0<."lt''itórin 1
1· ·

1
· 4~·~ Cf-.~es prodtlto~_ compr:toos 

nss ·a - d ·t · · " '' • ..... u er"-et··o" ~ri() t·-cn ..,.idn I•HE:-!-IIll·:.\!:1 \ IH);-' Sll:'. AI 1 ULó~l<~ oc.1 çao os t.ern orios ultr~ma· Opm·tunament~ será provid1~nci.'l.dn -c ." ·:. '· ··· . 1 ~'· .s parn_ 0-~ 
i\lil ~.\LLI<:...; J·: l:l'.\1.1.\ ·,\JJ·:J.Lu. innc~~- à Comunidade Econômica Eu- a remessa. de outra.s rópin.s. I b~;:-tosa tie_dAJ;to~I:Ja ; .. P.aran~gun. ou 

l
•ropew. Tratando-se, além do mais A rovcito a o ort.unldade lt•·a "P.-'<::ão 't C! anr e Jt,u,ue. g .. tacto. a~ 

As 1 í. hlli':!S e :.HJ lltiuulu.:; acham_ de observações que não visam dirP.: nov~r a Vos••a P Excelência ~!; • m~t~·: 1~ar. a p, tll~.t ::;_~n~o. em parte. vendJc,<?s. 
.,.,, •. ·>..:· ···1··-· tamenteoB··1 • b' ' '' · ,, · :::.. oexeJJm,eemp~ncremen-tt~ p1 1 ~f 11 • .' v::- , 1 .'. ::--t ll.l+ <JI '·"' • 1RS1 , nao ca en,t un1 prote<to< d" alta considf't"c·'io e oo··p.l dos ....... r v1·a ·c· · sim Ies cr · d d . - ' · ' ~ '' · - "·' · · · ~·v nlR!'! tOla. para os <;eus 

Vicultlr, lii!W- Jluurúo \'i,:iru:~·érp b~e~io· e ~sapJ_ovaçao do G9- ço.- 0rm;im1'm Nonato, Prt>f:!dr.nt~l:;tabdecimentol; no Rio 11e J:meiro. 
C I J/ ,;1'/l - /' ·ivro r/n·s ·'-'illl-~ s -~lO d JUSl e~rto~ Ielspbeito. Nossa uçuo do Supremo Tribunal Ferteral. i ~uamo aos t·emetido.~ p;;ru Itar.11'é, 

- 1' 111 . ~ v t · - • i eta e cara ·el g o al, cabendo-nus f:<~ o reemhnrc!"lcl·Js J'Or ··a f .,. 
tO,\'- .\li'III'O ,\,/n/t!luJ -- Lri'I!U!Ii'tt.,uma definição de fundo sent.idu de para o.-; est·,·ber·,·· .. ~ 1, 1 _ ' 1' CJ,f'a, 
,, . I . I 1 ·- I I ai. d I . . RECURSO EXTRAOilDlNARTO · ' Clllh- . os que m·tn~ 
,Jittr·Jtl'[}l/1' --- ,.,.t. 'os !(lu .. 1'1: /('J" -·fs \aguar ar os eg1tunos int.erêsses tém em são Paul e 0 . · · 

' I . b· 'I. . - o 281 PARANA . ' o .lnipHJa.~· cue l,{lbli" r/1' .ll.r'/io- 1\.11 rlt:uwr ,'\(11/_ 1 13Sl Cli'Os,. ~_?r' \o-entura. al?eaçad~s N. 19. - rtssmr Vinha pi·ocedenCo a p:wÍf.·tite, 
•os __ J!ofhtus OftJIItfut• -- .l/1'1/tlrnl-)Pela as.soctactao dos terntónos rtt'r1~ (:-.r.tNDMXl DE sr.Gur...\NÇ,,) -~em qualquer embaraço. aLt' que a 
fa Clill'li _ uno(rt: 1:nu1n :-· Fo.1T.'(. canos ao Mer_(;a~o .comum Europey. . " , . .. . . . Fnenda do F> ta do, nH fro:1teirH ecm 
10 (rlfJJ·rd _ l-'f:J'tiUiulrs Ttu·or 11 _\ 3_. As pro~l.dencms tomndas S<ttJ. Ementa. Rt:CUJ."' cxttflo.dmatfo1 o de S. Paulo. P<.is:>ou a exigir conn-
l' · 11 f' . 1 . 1. 1 .. 0 .. ·110 j a.o;~un, as segumtes: em processo df' mr~ndado de seguran-, vazmmt.e o 1mpõsto .sôbre vendrr~ e 
\CI'f/.11111 1 o ·'" 1 .a r l/1/ 

1 
;- li. l,!fl • ça. lt incom:titucional o nt·t. 1." §I consi.'..:nações. mesmo de e "d, •. . 

,1.,.t:fut"- 1/1-!fll/1/{i/n /'1'!'11 111/f/ls -: ~-0 O Itnmarnti esta exam;uando ~-"· d<J Decrct.o-Id rt 0. E:.t:.ldo do P::t- 1adqniridas de ter·ceiro~ r;~c,l 01 \~ 5 
1:11!1 frll'ltf'Íi·t• ./(Ji"u• :\i'!'tldr! -~ cu;dadosnment~ : consultará a re.;;,~ raná de 11 •0 650. de 20 cte junho de não admire 0 livre trã;;·.,.t· d 0 q .• e 
Al'fJI'IIIÍro dt• Fiyllf'ÍI'f·d,. - ,.\ 1,o{ll-, pe.1to outros orgaos do Govêrno fe- !947. submetendo ao im:•õsto. de ,ven- a ilUJ)(>dir 0 exereicio d~so. ti~··~n°d.0 
flitl Sutk~ _ ,Yonti'S f.'ílflil _ ,\'d .. der!"II_ o Pt'oblema dos invest~mentos das e con.sigtwçõcs a tr:msferência da paciente ne~.sr setor.'· o~e :e~~s 
$OI/ r; 1•11111 __ /•;-:_,, 1.{1 ;,,$ ,Jo t:nr·f111 a~n~r:canos na Africa, tendo em ou. remes."::t. d~ mc1·~pdoriR d:~.qnele d6mover. a Fazenda Es't.adun! dê"~ 
-- /'"t'r:itr,,· ('urn/l'onli- .lúfitj l.~i- Vlsta. paly. outro Estudo feita pnr::t f'St-atx:· se!l ato Ilegal e turbntivo de .:,eus di-

. . . . _ . lecnnr•nto diver."'o dn mi.'l"ma empreR 1--cJtos. tendo si·lo . · · . 
tr' _ Ju 1 ·r1 ~· JIIIJ/IIflrtl - Lt!tli'l/'ld 1 a) eyent.ua1s d:storçoes Rrttfidai~ ~a. por estabc!Pcer V('ni'.idt'iro imnõ-;.- o,<; SE'Us apê\is ~irin~~~~m:. llldeténaos 
l·'tJ>Ii/''·'' - .. Ncr·~·.~ ilfl l:ur·!'l(- 1111'11 ~~o fl~xo norrnal das_ corren~e.s deito de e:q,."{)rtaçiin int~rc.<;tnrJ 11 ai, vPcta- 1nho1· Dh·et~r· da ReceÚa(,UJto no Se, 
1'11 !lillf''llit/f'~ - I i I! la '!'t•J r'l·irn ......_ llln•esllmentos estrangcu·os; do pe'o "'J't 19 "]l.Jteo V da C"t·ta' J)rÓ'Jrlo S S . . ', como ao 
~. · · ": · ·• • .' -· '"' 1 . ' " • -· " " '"' ' ' • r. C('retano da fo,azf'naa 
'.ur/o.,· f.rl!flr·w:.,·ru- Affdto ! 11:w·-, b) o estímulo que poss~m. rep:C'-~ Magna, ,- "·i~1Íll de inconc:titu.cion~l o· t·.~ 

I 1,. · S" 7" r go 1 c ~ 2" d "" 
'tllfl - · n~ .' 101111 ' 1 - • 11 l!ln,·n S2ntar para as produções coltmiai~ M'órw;i;o e ..,· • • : • O dec. estadua.J n. 605, 
~ l'nu!u f·erllll/lffl·s- .lktlt'IIXfi''Í..,competitivas das tradicionais eX!JO<- d ... o de _JUnllo de 1947, em quP se 
1.~:1illl"n'ir·s --:- f'11intln ,{c r.o.,·fm. -.taçôes brasileiras; êsse estudo. P~'r. Vü-;tos. rel;-~t.n.c'o~ e. di.scHtidos êstes, ;~nd;71 ~ 1{1sco e::-hd~wl. ,e que sujenou 
,!/,1-'rfo .!lurt11hu t:•·1wdtrf!J hif • . 'iun natureza. demn.nda atun.h:>:acao1auto.s de re('m·.~o extroordinál'io nú-le c'Oigi len~o do tmposto de \'ena-as 
ndru·•·s - Lilll'll /'rPs/ rs - ·t. i/lo· perm~nente . e _ obserYaçào c?minu~:; mero 19.281. s~ndo recorrent-e 0 E.<;-• eia. 01\

5 ~~açoes qu~lqu:r tr~nsfe.rên­
/e ,l/ 1/ 1/us -- s !JII'iO Cl!rru - J oi'i(/-l '9 9 tt ... ·{h·atl.i~ao da produçao afl'J1r, tpP,o do I;'n,rallfl, .te, .ttcon~idtP~ a l:eoht'\ 'f01'3. N" l:O~te-;<;~ ,fçi~. ,nlei,cad~.z:ras; p~ra 

.<I<' I ,,f ~:1 r, .(i!. 1~ ~· aq-(), t'Üa por fJ..!utJ. JH>'Pn-



• 
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da, ~:ucm.snl, rcp1·esentante, ou out.!'aJdos ·cmént:os Sr;. Desem'.:argadm'€s]de mcrcadoria(-dêste para outro ;Es .. lcontra o voto .do Sr. Ministro Rela­
df."mnmaçfw que tenha, at..nburndo JB.evila.qua e Ctil Gampélo. .PrevAle-ltado, f;!it.a :por fllwl, agêncm, suc.ur. to r deClarar a mcunstthlcl01Whdade 
a ê':~::: _ r.to 0 caráter a~ vend3 e oo~-,ce_nd0-se (~O G.l!ti){l!itD no alt. 833 da sal tepre.sentan!e, del~ósito. '?ll sob 1co § 2.0 do .ut. 62 do Regimento de 
t:Jmrrço.cs e submet-en:::..o a operaç.uo Dód. ae Pro::.:::~so Gn1l. o .Estado do 1outra denommaçe.o, tera o caráter de Cus:tas da .:;,....-__ •:r d.: Galí::s. na con­
Cl>) l ,. "í.ii~~t;:; do aludido Irn~ôsw .Pzra::ã cj::ÔS, às fls' 1.4-4.'6, ~mbargos l'·md.l ou c.cnsignação e as.o:nm, u ope- ~fonmaade das precedenles notas .ta 
.A.ezr:.. LU? 0 alt 12', .n ·rv. da Ga;J.:i- rnfrmgemcs. em que sustenta gue lraçf:o está Sl.Uerto. ao pagamoz::1to do !quigTifrcas, integrantes d-a pre-se~1lE 
t:tur·:::o F~c:~.al. at;_·,nu.i uos E::.tados lnrw é pacifiCa a tese esposad-a n':J •:mpêrto". A ~1mples enuncmção d-es-lceCisao. 
n ct..mrst-sncw de tr,but:::.r vendas e-/" acórdão embar~ado de que é c-:Jns-!t-Ja nnr::na esta .Tevelando claro.mentP 1 . 
(Ors;•.,·l-;.:;,zs efe.tnr.da.s nar peauem;!5 [1tuc.0nal . a ~eg1 laç5.o ff!deral nt~-lf;ua mcanstlt.~lelOna]ldade, ei"s q~e I Cu!'tas cx-lege. 
co:ms:-:!<lrltt:s e pr-v~ut::>re.~, m<::1us1ve Jm.mt<> ao 1.mp~sto d~ vennns e com:J.-,I:npltca E't!l ~nbutaç~!O d:t €).J)01'ta~ao Distrito F-ederal, 11 de janeiro dE 
lndu.s.tT~ mc.;-; !"'enta a pr!mem: :rTI"~"'Ses e mvo~a uma~ tese a.l?re1-,_en- ae m:.oicaucna.~ de um Estado paro., U/52. - Jo-:;é Lmhrrres _"Presidente 
op .. ;;::'-..:lC:â>O do-. ~~~4CDO. JE:.dut:u, co~...,·rtr:da na 3~ _-conielenC!.ft de ~c-~~cs lo~tr'J. o que e vedaào pelo art .. 19. r-. Nelson Ilttngna - Rcl3tor p~r~ 
1o!·m€ o d-efmlr a le1 est~duaL .DU'. em G::m.ta•nl::dade e t\7rwr"" · •- almea V da Carta Magna, que só acon!ão. · 
f1t<e ·,t lei esta:iual dz.u .a.o conceito .:'trios. ~::<;lo S2eretário da FaZEnda e ~-:erm1tt~ êsse tributo quando a ex-: 
C:e Vd1da e CélDf:i2)laç·::.o s-:ontido di- ,Prorlcro;&o d:J :Sst.t t10 C\:ié .:1~~~-· _.. •. -IJ.'Ortação se destina ao estrangeiro. RECURSO .E..XTRAORDINARJO 
Vf'r~o du que està gcroh11-ente consa-lbF.te demor.adame1.te a :pTeli:n2::tr le- !G't:mv6m recordar que o projet() que 
~Tr:.õ.o e gue. além de .lerir a l.ei es- ''zntuda na· c-:int.'l:.ctação. e que. l'!eite-rse tr~usroxmou ·na vi:Jt:rrte constitui­
t:~dna: o pr:ceib d:~ citudo :irt. 13, Ira no" en":..bargos. dizendo que a em- x;ão e...<>tateleeera o impô:sto ~ d"e expor~ 
11. IV. dJ. C'onst. Fed .. cüntrarh a.in- -~Cfl.tia não JJ"ro .. cu que ocorra, no t~tão interestadual, ctmsoante c-cor­
r..f;..: o .ilrt. Ul d:l. mtt!l.Ja cm::tsti.tui~&o. 1_crrso, a. ex~eç5.~ legal que autoriZ:l na -out:rara. mas .e.s "emendas números 
que estabàece (;u-e -o impôslo de -0 mandado de segurança. emenden- 2.926 e 2.933, r-estringil·aro 0 alcance 
ve11dr,s e e;onsjgna=;;é<2s serH, uniforme, do r;ue o .v. a:=.ó!·d:io €mb~rg~do, ao 1 do tnb-.tto às remessas para v estran­
t::orn distinçil::t de pr:>vidência ou des- a(otar a opiniÜ'O de Luiz Ma~~a~ g~iro. Lícito, não é, dest'art~. à le­
t.ino, Alega :1inda que, se incanstiiu- Guilnaráes. a"anço~t que. na esp.ecle, g"IslaL..:Jo estadual estatuir sob rouna­
do:::ml não f.:Jsse o ato impugnado. OC')r:;.·':! a .Degalida•le de exigências ad- ~ens dive1·sas o mesmo impôsto i-e­

N.0 1-5.8131 -·GOlAS 

(Mnt-Pt-ia.. Constítucipnal) 

Relator: O ·~~nhor Ministro Alm~l 
de V~&OOr:celó.s. 

Recorrente: C1ot!ldes M:rria de Je· 
sus, iuvent.ar-iante do espólio ·de Pc· 
dro Jacinto. 

~eria êle üe~al, pois .qu-e v~-ola pi<2na- mini.strati.v~s. sem a menor prova. e ~~ityldo pela C-onstituinte. Conheço. ;aecorrh:lo: Di(llhm Cordeiro de.Mo. 
mcnv o texto expresso uo decreto- s3m refen-las expressamente com a·;-SJm, do l'L'C.mso, 1ll11,s nc~~lhe pro- ;:ra1s. 
lei federal n. 915, de 1.0 de dezem.b:-o base n.a lei par!!~1aense. A embar:ga- vrmento". co I . . -ru:::LATÕllio 
de 1933. que, em seu art. 2.0. pr-:~- ãa rm,~:ugnvu m. eml::-a1·gos, comn F . _ 

1 
. . . · .. 

c:'€Y.e que nP.0 €stà:J suje:t2s ao impô-{- consta de fls. 5'6-'59, def.endencl:o a j :'1..1' } 1.1l16°Íta, pe;o St· .. Mm1stro j .o Sr · .Mtll.l~tro ~tmer, .d~ Va<lcan­
to de venda ·e c01.1Signac6-es as ope- moth·.a.ção do v. acórdão embargatlo ~ ran~~ cs !1.. a t-.em-e:::m dos a:rtos celas -_No ::foro .'gOtall() .foi :proposu1 
r_sçõe::: entre vários. estábelecimentos e sua ~or::_Clüsão, cita11~lo a prc;vó_sito, ~~- Ir.mun~l. :Pleno, o .que ·foi apro~ [·un~~. açao . C3:m..bia.J. Despachando.. a 
na me~ma pess<Ja, bem coma as rca- um acordao cto E:. Tnbunal oc Jus- nl do, co_n~Ia 0 rntu :voto e ·o do &e- o ._JUJZ dete1mmou que o .• 1.utor cum-
tizad:!."' entre es::ns e seus a <rente;; tka rl.e s .. Paulo, .no rec. e.."<t. -ex-ofi- lOr 1\:Inu.stro Edgm:d Costa. .pns~e o que dispõe o. art. 62. ~ 2.(( etc 
c-u r·::.pn~sentantci; qu.e. a!~m ~disso, ciO da Capital, .sob n. :~8.5~9. in É o relatório. Regl!Oento _de Cu<>tas do '-Estado, in 
o art. .1.0 .do mesmo decreto-le.i,-pcs~ ·'Rev. dos Tribunais", 1943 vol. ·rm, ve:rbts: ser:;o. depositadas previameu-
teriormente _ratificadrJ _pelo decreto- - com relação à preliminar, reite- \'070 t~ _em c~tono, a? dar entrada· a pc· 
lei federal n. 1.001. de .20 de j.an~iro rada nos emlJ.arges, di~ .textualm:en- Fiquei vencido. -eom 

0 
seguinte tiçao illlclp.l! ;a. flffi de fnier face à~ 

de 1U~9, dispõe que o impê,sto sôbre te: ''A prova evidente de que a li- voto, quanto à I'emel).'ia dos de:;pesas llllClalS do _processo, plr.t~ 
vencj.as .e consignações éo devido ·n.o berd<~de ·de circu.la.;ão de mercado- Tribunal pjer,_o: autos ao das eustas que seri:í. vllculada sób::-.e 
\ug11r ·em g_u·e se -eeftmu a o~L~ ... ~o. rias pertencentes à emba:t·.gada vem o va1cr_ da. eaus.:'1 ·e n mrtureza c1c 
Salienta. que, na .espécie dos autoS Bendo .c:erda pozlo fisco €Stadual e ':S!·. Presidente, data venia do fato,. na o .excedeJ.1do êsse d~v6sito elE 
não é o pl'oduto: ou .fa.bricante fJUetr{ por ato do Sr. E:ecretârio da F.azei1- emme:lte .Sr. Ministro ·:Afránio Cos- CrS .J...OOO,DO. _ .. · 
está transferindo mercadarias nara da. ti~corre disto: a paciente reque- ta, nao concordo com a ctiliaência O autor nao sausfaz a exigência 
fora do '&taôo, mas .sim é a pa~ien- reu, convém repetir, ao :Sr. Diretor proposta por S. Ex. a, de acôrd~ com e agrayou para o Trtbunal de -J.usti­
te c;_ue as .comprou do produtm no Ca Rêceita, e, posterimmente. ao a letra c do dispo~itivo eonstitucio- ç.a, e este, em decisão .unânime, nãc 
territorio paranaense, e que . .sôbre Sr. Eecretário df. Fazenda, n extin· nal, caL'C o recurso extraordmáno eonJ:c:ceu de agravo pOr inc:.tbi•.re} na 
essa prímeira operação_já incidiu olção da 'exigência do pagamento do l{~ndc. ..se contestar n validade de S,~I€. 
l:t;nP?.s_!:o; . que, ass.im. tendo a ·Cons-· · impês_to referente à ren:.essa de mer- lel 011 ~t? .t:J.e govêrno Jocn1 em .:face A e.sse tem .fale · .. 
tltmçao .Federal adotado o critério c-advrms de sua propnedade, ·entre da C?~Strtmt;ão. ou cre lei ·federal, e Espóliv inteF' _ r cid~ 0 autot • .s~ 
do estado produtor, .bem :diven;o é 0 .est.a.belecimentGs Eeus, isto é, cle ma- a d~cJ.Swo .l~tTlda julga:: -válida a le1 nário com rrJ;~me~m:so ~~-tra;ftd~· 
caso dos autos .do fi_gurado ·no § 1.0 triz a filial. .o 81. Secretário da ·.pa- ~u .0_ ato. ·Ol'a, uo caso dos autos .a cão "'F'edel'al art '·w1 ~~I ü~ Ui­
·do art. 2.0 .do decreto.Jei -11 •. 915, de r,en:da. :sustentou .a ·exigência fiscal, 

1 
~CJ.3ao l'et!Orrida julgou invalidá. a â ·.e d ' ·· · ' ' a_ nea~ 

·1.0 de dezembro de .1939. Diz aic.da, muito ·embora .a ~;ua flagrante Hega1i-~e1 estadual. Nessas condições co- . · 
<JUe -a trad!ção ,do nosso direito fiscal dade_ ·C incon.stitu::ionalidade .. :Eis ·ai. ~ço do _recm'SO, de acôrdO cOm a Deu como violado o art. 5, n. XV. 
·:sell?p~e ~01 no. ser:tido .de. excluir -em man:festa, ·e'\•i;Ienie € irxetorquív.el, a nuru1~ ~:m~ntação, ·porque ·roi tnvo- letra .a, da ·constituição .. E ~cresc. en­
mcwencw .do unpo.sto .as remes&'ls a.e ooaÇHo alegao a pela emllla1'.gadn. a cada " let1a .a . . mas Jl1e ne:;ro ·provi-~t~ o recorrente c;:ue um simples Re-­
mercaõoria.s, .citando, a propósito. a qual d-ecorre de alo inequivoeo do Se- ~mto". "' .g~ento de Custa"E, -de ·.natureza .in-
~ircu!ar n. 83,3, âe 4 de duem'bro nhor ~ecr:etário da Fazen~. ~~o I Re~;?rto-l:Tie, assim, ao \·Dto que tem1mente local. CTiou embarao;os .t) 

-oe 19.4_4, expedida pela ·Secretaria .-da como _e .que as ~1ercad?nt1~ nao ~~ofeLI na :n.~. ·e -que li por .oca- l?-archla :d? :pr-oc::~o, com_ o malsma .. 
:F'azenaa do Estado, e reportando-se transr::oem .a.s barr€lras fL'>C&J.S .s,em -lao .do. relatono, consid"e.t!lndo in- ao -.deposllo preYJO, .quebrando def'· 
:.ao· di.sposto no a.rt. 31 do decreto .a quitação de impo~tos··. Aquêle Tri- âm1stlic:e:Io~al a cobrança determina- tart.e o conhecido slCJgrm de justiça 
11. iJ.'577 . ...A . .Secretaria .da 'Fazenda bunal, .pelo .acórdiio de fls .. 66, .rejei- a p~la let·estaduàl. rápida e barata e entrar. como pe-
·prestnu, às .fls .. 23, as i.ufo::rmacões-que tou os embargos. 'Não conformado, ~etrou, .de botas ·e esporns o\?1-as- !e~ 
'lh~ foram solicitadas, na foima . da mamfestou o .~b:do .do Paraná .re- :RECURSo EX'FR/AORDINARJO l~era.!s a dentro... 0 · 
.let, anexando un1a -cópia .de um l}a- curso extraO!'dmái'IO, c<:m ·tundamcn- .N.0 19.281 - '"PAR:A:NA :;:,u~~~o os aut-os .ciD recurso .ex-
•!-e.c~r~ c~arado ?ôbre o :assunto ]i-ela to niJ. n~t._ ·101, -n. ·nr, letra a. da tr~arm?a1:io _a ·ês,te :.Egré:gio Tribm1al, 
'Drvtsao de Legislaçã.o Fi&:al do ·ne-1 ConstltUlçao, aopo11tando como ofen- •{MANDAno DE .~GD:D:ANQ-.\) fOl d1stnbmdo a Primeira ·Turma 
-partammto de .Receita, .ao ,qual se -re..ldiC:o o art. 19, n, TV. dêsse me~mo Recm:rente: .EstaOO ·do Par.aná ~ndo eu o Relator. ' 
]Jorta (!fs. 2-30, _ o .Estado do -pa-I-estatuto palitieo. o gual atribui aos ·· _ 1 Na u;s:.-ão do Julgemento, d""no:.s 
·raná. _pelo _seu ilustre Procurador Ge- :&-c:tados competência para dec~etar . ~e::or.rida :, C1a. Pmheil'l) I.r.dus l.do relat ~~-· -. 
:r:~l d~. entao, .Des. Ant6nto ;Chalbaud .~postos ·sõ_br.e -.;;enda-s e ~n~,_gn~1-l!trla e Com~rcio. • 1,., ~- ono, proua:l 0 voto de mérito 
~Iscam, contestou o pedido. como se <;oes efetunrlas JWr comercmntf'S ·e _ !por nao encontrar razões poncle:ta~ 
'lê. a fls. 32 a 34 v., . .a ,..,.anrh>. .prell- produtor.es, inelus(ve .. industriai_s, Lsen~ I, . DEms ... o veLS ·l rE'f:pelto da ale_gada inconsti-

t .J."\.06 t ,....... . _ . ttlcronalidade do Reg. de Custas, do 
-n_l!n~rmEn e, com fundamento .:no w- a, porem, a :~u::nen·a .opera-çao do 

1
. ·Como oon.st.a da ,ata, a dect:sao .i01 tE;;tadü. Entretanto, 0 eminente 'Mt-

~l?~ 320, ·u. _~v . .d-o ,Cód. de Procesoo ~ueno. pru~utar. c~orme .o defi- a seguinte:' mstro __ Nellion Hungria entendeu 0 0v1l.·que .nao se .devia ·tomar cor~he- nu· a .le1 estAduaL O ilust:e Boutor I; . • _ . - centrar ln 
ctmento da segw·ança impetrada,! or Procurador .Geral da Re:Públiea as- . A.c:-olht:mm .a mgu~çao de moons- · 10 e ass 1 proferiU ·O seu 
não comportar .a e'l:pécie 0 .uso "I-do sim opinou:. "Somo!> pe~o conheci- t,Itucaonalida.de da le1 estadual, de- sempl·e acatado -voto: 
manjado de segur.ança e, -no ·mél'ito, ment.J do __ r.ecur.so manifestado às \endo ;'?'5 autcs \"'~arem ·à .~t~mn "Sr. 'P.l-esidente. •D eminente -se.. 
tt_tegou, gue, S€gundo ·.o preceito con- fls. '67, com· fundamento na letra a para. ,Julgamento final unannne- nhor 'Mm:tstro R-elator .deixa claro 
t!_do .e.o art. :19, n. JV, da :Constitui- do art . .101, m, da Constituição ~e- men~: . . que -D 'Re~imento de Custas .do Esta­
~o ~ederal, cabe aos Estecios .legis- d~ral, pelos .!undamenkl~ .do v. a<:or~ t .De.xcu de -eomparece:r o Sr. ~rus-. do. :de -G?lás, num determinado ·pre­
lar .~o-bre o impõst.o de ·v-endas ·e dn.o de ·ns. ·37.:42, que nao contraria- t ro .Luh~ Gal.lott,i. que ~se ~a 'Ría.<;- ~Ito, COlide . .com :um artigo do ,Có­
eonst~nar;ões, de sorte .que .a lei es~ r.am texto .algum '.da .ConstituiÇão 0u ado em. exercício .no Trlbnnàl.Supe- digO .de .Procesw ,QiviJ. 
tadu~n não e t.neoustitucional e ·é de_ .. qualquer ,lei :fed~al, ·tendo 13e u- rior Eleitoral, send? .:mbstituído :pelo _"Não ·.QUero inda_gar :&e se trata-ou 
expre~a no 'fazer incidir 0 impôsto m1tado a \declara:.· mconstituci<maJ o Sfzi Mi!llstr_o AfrâniO Costa. - Ota- nao, de matéria .de direito _processÚai 
OO!>re mercadoria adquirida de ter~ ~to .no .art. 1:"• i 2.0 U.t~ .DecrciD- c 0 ·Pmheiro - SUbsecretário. o_ ~ato é que o Código .de Process~ 
cetro, :ao ser embarcada _para •fora do· .:~.et e..r;t~ual n. 6~,0,_ ~e 20 de jtmho CIVll avocou a si o assunto; discipli-
Estad~, como ~ecorre .do art. 1 _.~ -e de 1947 . ::1!:·0 -relntor10. RECURSO EXTRAORDIN~ttl 'llOu-o, reguiou~o. De_ :modo que está 
seus ~"§, combmados wm .08 artigos ·Meu v<lto,:foi .o .seguinte· ·N.o 15.861 - GOlAS , .Parecendo que a lei estadtuil.ni'i.o 
35 e 33 do resoectivo Regulamento + • • 1- (MATÉRIA podia .derrogar ê.sse dispositivo 'Rf'W!'-
~h::ado eom .o d"ec .. n. 605 •. de ·20 de "Alega o recorrente que, d-eclaran-~· · · · CONSTITUCIONAL) tar-se -da. norma :da lei .proce.s~ual -
'.}Unh(~ de 1947. Alude ao parecer ·de· do incoll8titucional o .art. 1.0 -§ :2.o . l..'MENT.A lnconstÜuciona- l•N:estas ·. - · 
autorra de Tito de Rezende, públrea- do dE>Creto-lei ·estnduat n. 65"0, -de .20 ltetode .ao 'Rt;_gimento de. custcu liminar -~on~t1;oes.,t_lev~nto , a pre-
4fo na '"~ev. _Fiscal .e de Legis1ação de_j~ho de 1941, que dispõe sObre, estudual .!Jue .altera .critério .do nlliJ.t<que 0 fe·rcon~ 

1tfe10nabda..ct_e, 
da Fazenda", ano XVlli pé.gfu.as o nnposto estadual -de ,venâas ·e con- Código •de Processo Civil. hu1úu ::Plen ;, 1 0 .seJa eva-do .ao Tfi-
33-35. SUbmetido 0 feito' a julga- sigr.a~es, negou •l acórdão recorrido ·Fiz a 5 ° ·' _ . _ 
:ment-a perante o Eurégio 'l'Tibunaf ao Estado do Paraná ,a faculdade de .ACânDÃo Sr PJ..:;Ulr .esta ·e~~llcn;ao: 
~lenu, -~ste, por .. acórdão ;l;Ue .consta Ie~~la~ ·sóbre êsse.s impostos, que a· ferick, ·votold:t~é~~ls. :·de _ter ·pro-
as _f1s .. 37-42, ,de .gue foi ·nlator o lel malOr _expreu.amen.te concede .. pelo ·Visto.;, :relatados e ·discutidos ·êr;te.s ~oncordar com a , r , .Ja ,nao ,posS? 
emmeme .SI-. Des. Munhoz ·de 'Melo· ·que & ·-v:tilnerou. AIS~nm ·reza ,o .pre-- autos. 'l'indos ao Tribunal ;pie nente 'Min.t:tr N~ opo~ta -do. ~erra-
conced-eu. por maioria ;de. votos, ~celta •declarado :nconstituci.~JUal: - .wluçãc. cl" , ~stão no _p.ara_ . 8 o eson Hungrla .. o 
ueanr~.nt>.s. Wn.~ria.. ·P.Ant:r.,. ,. voto~ uQua.lquer tr.msf1!rência .ou reme.ssa 1acorda ,0 Rnnr.Tmn 'Jlott!?:r:s;u,:~~al1 . O~rgo de 'Procesli<? ~Civil não ·regula 

. · n.:~ .... <. •. a • Ua.et-amente .a. -+{'Spe<:te, ap~nas co~ita 
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1 de~ósito~prêvio, qum~do 5'el trata.] exigência judiciária do Re.giment~ _de 1 B.E::::URSO I~ORDINARio· I Assitu, datn. venia do em. inente Sr. 
nacional oi.!-. cstr.ange1ro que se I Cu_s~_as Eitadua~- sõ~2~ _o deposuo! Minist::-o RelatoF, acompanho 0 vot-a 

tSi!nte. do _p~ls. _ prev1c! de ~ma lnlPot~.-ancu.l a aten-1 N.o 15.3"61 - GOTAS do emimm~e Sr. Ministr-<T Nels<ln 
O S.r. J.11mzstro Nelson F!Un!J;rlll - der as pnmciras despesas do Pl'0-1 Cvfa e~·1a constitucional} RUll<>'l'ia 

le1 estadual restrmg_e onde o Có- I cesso. . 1 
"' • 

;;.o de Procesw não restrmg~ I De.sde que o autor da nt'Jo pro- I voro I 
O Sr. !;I!n/.i,~rJ Abner de VaMon- 1posta não pediU por falta de recur-1 o sr. J!Tlm.Sl"o Má,-10 Gu:ma1âes. I TRIBUNAL PLENO 
las - Nao \l n! .. <:;to U!n modo de 1 S•JS, o beneflcw da JU~:t;a gratm~u. _ sr. P-c-id~nte daf vem d I 
staJ. ~ norma~ proc.e~sual. O_ Juiz I tem_ de arcar ~ c~ ont:r; da rr:u1-1 cnunellte sr .:. Mm~tro ·~olsun a Hun~ I RE0URSO EXTRAORDINARTO 
o um.cou a "çao A parte e que lzo.çao duS atos proce-s.::ualS 0;:; .3PI- gua não me Parece evidentemente N.o 15.861 - GOlAS 
ou.•rtil:cu em Llz-er cumpnr o Co~ ventuàno.s, que o<; executam, nuo I inco'nstltu 1cn 1 di. t , · d ' . . . . 
~ de Proc.eSEO e o feito ficou pa- 1pe1cehem \e'1Cilllento.s. ganhno1 pe os c a 0 spo.sl n.? cita 0 I CMate1:1a Constitucional) 
do'· ' 1 · · ~ • . . .• ·i Porque cerceamento do du·-aito dn 

. 1 a_tos que P."~t1ca~: ,. Dai a ~ro.v:~en,- p~r~e pte:.tear em juí:~;n, a· tni;.·•·a:-·ver,t- _____ V.Q ~O-
o Minü;tro r~Udo Guimarães ma- çm d~ W:Pos~to pie\ lO que r:~~Ie.;:. .. r:_t~a m'lo ocone. dado que a lei, preYê-, r o Sr Ministro· liahJ~ontam~- G·ut 
["'<:fllU . .,. do "E',..,.,inte modo· I uma gmantla de manutençao po;, .. ,.. para :u partes que nã têm recnr~os I ~ · . • 
"'~.... -.~.... •· o.'"' • ::;0al • 0 ~ "' • maraes -. Sr. P:'"e.';ldente a comc-e-
"ZJ·. ~residente,~ a Con?t.itl_Iição.' · . . . _ pat:a pa~!' .as.~~~.as, a cm_1c.c.ssa.o c'a têncJa para le.;isiar sêbre direito f0 .. ~-Ç"J. ãn;~rt;O; de ~açao .d.as lets tede-. Se_ e u~n::t obngaç:;to da pa'rte. qne a;-sisteJ1C'Ja JUCilc.tuna e a dl.Spensa de cessual é pt"ivativa d:~. União. ~ a 

t.::~ ~~ d~.~ le.~ e~tad~als. Se aJ;rt:ma manrnenta un:a açao, 0 pagamentnltodas as despe.s,ls. IC"mstituiç.ão não admite a legislacão 
~m.s leis colH~.e .. t:!_e::m de ser _cum- lct~ls cus·a.'3 a m:n~~a _d() prJ~e.seo rle· o Sr. Ministro Nelson fluntJril! _ complementar 0u suuletiva ct·os Es­
~ a son.stlt~uç~;to; . a quest2.o Se'· pende, ?a SUU lmc:.atlva · Nab PfiiTk!" A clas::;e média é sem ore a saÚif!c1- ' ta dos. Assim, a legisla.ção estadual 
... ia. c;..t ... o.. C0_l?~St.liuciG.n.al,~. i ·;s cn;:· ·,<;t e te;1· 1:enlr~adcs o;;; a._tos que da: só a classe pobrê é cercada de tem d-e ob-;;ervar. -estritamente, a di.:;-

0 po.~to de 'ii ~'""'ta en:t 9ne se colo-, 1 eque., não constltur drreirzr:-'1 I tóctas as vanta-'"ens I ...,c:J.cf>- citada n-s>lo eminent"' c::en'- - 1· o emmente br. l\ofmu;tro Nel5o11 . .,. . . "' • · -- - - - 1 <-. :-1 • 1
#- • "' .... ,

1
1'-' 

U1.;.1tlU e.<:tá no fato de haver c~~i- O~ di.:.J?C..Sl~IVO do .nc_g::i.l1e:nto de I O Sr. Ministro Mário Guimarães - M.m~<~tro Lmz Galloth ~o art. 50 d~ 
l C'ntre 0 Código de PrcceS.'!O e 0 ·Ct1Mf0.3 na0 1lJ.vnde a_orb!ta do legl.;;_-!No cvnceHo de pfJblX::!za judiem! a·Codtgo d~ ,Proces..<;.o Cr\'ll. que só nd .. 
. giment.o de ·c Jstas do Estado de· !lado~ .. C<mtem . apenas uma \classe mé"dia. O p:>bre. não é mai'l o: ~!~e. o pa"~mento dns de..qpe..<:-.as ju~ 
:.i:Ui. 1mrdi:da p:event1Va. O ~od~go de Prn- misenivel; 0 pobre judiciário é Õue' dtcm~ d-e'?nl!l d~ cons11mado. o at-1?. 
"Reservo-me JRr.a., oportunamen-lces.s.-o Crrp, a!""t. 56, d1z-_que o,: a~GS 1 nã pode manter uma a'cão. et j)uiZo· ~srm, e manile>stam{>.nt-!:!· mc.:msLt­

ct:2:'!r ao mén~o, mas, em );!rinci- !Pr~ce~suais ,.devem ser feitos 3e~mn-l a _
0
classe O:édia. o.- ftuicioná~io pú: tt~Cl?ll ... '"l.t a n:~u ~-e,r. a dis-jY.l~i\~o do 

I,. aclio que ~e\· C ser subm-etida a! do ::.e ~ ~aoame_:lt~ ?as cus~as. salvn I bhcu, que v:ve com seus p:.lrcos ven~ R~P.mento, d""., Ct:s~~s .,ct" ID.n. o ~e 
!Ot~n ao 'D'll.;uual Pleno. · lno.o;_ caso.<; da ~u.sdça grnt.l.lltb.. Qt1e ,c:mf'ntDS, 0 prnf-:~ssor primãri 0 C"'rOH!s, -cn.n.o-l.Lm a ........ n_colau o Sr. M~-
., scrno pag:.s D..!:r!"lal pçla pn.rte \•:'H· · ndroo-ado e ·às véz:.es os jufzesu, atP 1 1.1s.t"""} N.eL<sO.n Hllll~na da.la vén1a 
:!.. per f..•.u, nv mesmo sen_tid_o c, c~~n. _se n5 0 fôr a benc::ici~d[l pda :~e 11'5.~ pud.erern mat;Le-:: 

0 
proCe~s~:. do S!·. Ministro R~lawr. 

,ment·:! l\1inistro Barros Eo.1 reto, · gca~uldade .. . . estão inc!ufdos entre os pobl'e..o; iudi- : 
~lo P~idente da Turma: 1 E n 1·eal1d?-~e d:l vida. cr.m os s~us ·ciârid> e particio:un daquel regu·ia, 
·Tàm!Jftn voto pela remessu : co.~tumes ~·Jc_w.d_cs, que . det~rmma i de assistência jtidiciária. a • I 
ilmrral Pleno", ao I certas providencias. N"o wte.nor do 1 • · . 

TRIBUNAL PLENO 

R.E:: URSO EX'I'RAOfl.DI.N ARIO 
. Pais, d-a gr:nncte.'! distâ.ncias a ve.n~er,, A pro"idência que 0 Esta.rln de 

~.li._ então. lavrn.do 0 seJ'uinte's(.m o adian.n.meut0 das ctnlns r·fi-JGniás e.s.tatelcceu. p.or motin>,o; qut N.o 15.8ffi- GO.LAS 
n'dco: 'lcüüs de ju-:;ttçn n"ão podem re~~tza.r ,dev€rn ter sido pode.roscE-, visa aque·l (Matéria constitucional) 
, Ehrenta. D d . ., , as diligéncias do juízo. sem· que a : les que podem mt.'!;ar n~ dMpe.':'et:> e. 1 v 0 T 0 
"Stã ' · ~ ,~ que. se apr>~.e.Ilt~: parte sa:ti.-:far,a as despesas, êles· ctifl·l então. tomam··::'•<! cautelas pa"a g-a-1 
~n.dí~·ei c<mstt~fL~~lJald em~ teci m~- cilment~ pode!·ã0 cump~·h: 0 d~Yer I n:.nth.. os funcionál"i.os judi.ciúrh~. O Sr. Minist-ro Edgard Cosia: 
ja ~ a s . Ç.J • .o eve ;:,;;r lo!C -I fun,cional. E se., no final d·~ cvda ato Votn, a•::::Im. de a-côrcto ('Ctn o Sr. Er. P::--esident-e. a matélia f pt"OcPs~ 
·v;~fva;a .0

• fráh~nald~~entod. • I praticado. o aut1Jr não satisfiZe"r o Mini.<::Lr.o Relat,1r em que é constitu~ sual e 0 Est.udo não p-od-e hgislar sõ~ 
.
0

"'""" d · I ela a o.~ et 1~1. 1 . os estes· prtgameilt.o hã de- chegar por é;~,se i ciomll o dispo.üt:va impu~nndo. : bi'e -ela. V'Jto. assim nela inconsti-
;,; 15 e mfi2curso d ex ra(l)~ mario nú.-.1 expediente· ilegal. até 0 enCer.ua.mento I 7. RI BUN ~L PLENO tucionalidade do dispositivo·. 

, 
1 

acor a a . Turma c~o i da c.ausa sem 0 .autor- cumpti:- a 1 

~n:mo T~.bunal Federal detbrrr.~- 1 obrigação prt'.lces.sual de. pagar as j 
·
13

( re~~sa d~s mesmos no T:·l-
1

1 cu!i~as.. P.enso que a f.reqü.ênaia dês.,es I 
., , PJCJ.~a: .. ~ 1Im ~e se~. so!_uc;o~ ;exa:nrüas foi qne determinou a pro~ 
)<l a nigUiç~o de mconstitucwrw-[v:!.clência, nos Regulamenios, da abri~ 
1d~ .. de. ncô1do,.. cem as ~otnr. ta- gato.riedade do depósito p:-é.vio, I 
gra.flcas. qu~ PLcedem e flcarn tn- 1 A. medida judiciária d.o textQ· inc.ri-1 

RECURSO EXTR..o\OR.IJINARIO 

N.o 15.861' - GOlAS-. 

C\tatCria Constitucional) 

I::J~ par,e mte;_;rante da pfescnt~ minado de inconstituclunal, t! mora--l VOTO 

TRIBUNA.L PLENO 

RECURSD EXTRA'J'R.OI~.ARIO 

N.o 15.861 - GOTAS 

{Matéria Const.ituci:mal) 
VOTO 

;l.kao · Jlizadora. ) O S-r. Ministro R11Cll a La.Gôa: 
Cu~ tas e:r lcf}e. A impugnação deve repi:<>-':.<mt:n .Sr. Ptesidente .. peço licença ao e(lli- i O Sr. M~nistro Orosi~bv Nunato: 

Uo de Janeiro, 2 de agôsto ch! um. mero caprichn de littignnte: i ncnte _Sr. Mmi'Stro Rehltor. . p::~ra 
1
-:-. Sr. Pre.:>1del':te. t·aJ?bem t<!nho por 

:-r. Quando () pagamento das custas e~ aC{.mpanhar n Vnto do Sr !.\:-Tlm~~ro [lrnta a lei gmana. a con~a da s.ua 

!
duvidoso como no caso do ar1. 61\Nelwn H'ung~la. A mim tnmbée.n pa- tnconstituci~nalidade. Trata-~e ele 

U:. Ra.1·ros Burretl', P1'esidf'nte. do Códig0 do Froeess.o Civil~ tratan- rece imposE!V·<!l Que· U'!J do.-": E~t:t-~o.-: .
1 

mat. éria de cobrança de cm:ta.o;; e ;p.~ 
~s. rczson Hungria, RP!ator de- i""- 1 d~~--·;:c da ausência do autor, sem ga- I da Fcderacwo estabeleça dlSpos;tiv.n :·antias dessa. cobrança. Tudo Lst() 
io". - · .:. .,. n;nti;:.s- IlO País, e q_ue deve ~ar rau-llegnl entorpecendo a nm:_-p!1a proces-, está:. ligado . ao , <>-i._ste.ma proce-~:-w:~.l: 

ca::~ as_ custas, . as~ 1m .tamb_em J_)Ol' 1 sua!. porque. desde. que esla del_!!gada, O sistema do CoG.1~o dr> P:-u~e!':sn e 
anu!og1a. o d-eposltO previ0 e med1da ao Cpngre.sS:o). Nactonal. a funca.1 de da c:>branca ex-post. depais do ato; 
assecutó:·ia de pagamento. O em-lle~islm: sôbt:e processo, niio é po;;·-, a I-c-i goiana e..'l:ig-e· pré·vüt se~uranna, 
prêgo analógico no tHOCesso, é ~Wl.l ~h'el que algum Càn~resso Estac\ual1 uma caucão, às c1;stas. 0 que- nHo 
preconicio do direito n 0vo. 1 venha disp11r sô"bre. e.sra matfria O 1 é mat,eua' d-e or:?,""l.niza~ão judictarla. 

~· o l'C'latório. 

RECURSO EXTR.i!ORPINARJO 
~~.'1 1"5.8.01 - GOIAS 

(1i.:üêria C )llStitucionaD 1 Não deu pela inconstitueionolidt:de-

1 

di.Sposltivo Jmou•~nado dtz f r::m o 1 m<1.3- a.s.sunt.o ·de competência da. 
... , ., ~ . . argüicia. ex-:::rcício du dtreito de Rção ma 1érm Urui'i.o. 

L-e-t!O~.e1~tc ::- Cl;Jtllde.:,; .l':'fatib. de TRIBUNAL P.LENO nrnc~sual Nestaf\ ctmdlçõ~."i. e.nten"'l 
·US:....It~v?-Irtm~an1e do espolio de Pc-· Ido quP. 0 dispns:tivo do Rev,imcn1c 
1 ..lacm,o. l RECURSO EXTRl\~QRDINARIO ,d~ Custa:-; rte Gniás é inconstiíu-

1 
'"TRIBUNAL PLENO 

~ecorriti0 - Diolinq Cordoi!iro de N.o 15.361 - GOlAS 1 cmnal. 1 1rnis. TR!BUN.4:L PLENO ! RECURSO EXT.R:AORJJf')!ARlO 

N. a 15·. 8frl - GCfAS DE::.t.'üo C :a:éria· Cpn:.;tituCionan 
RECURSO EXTRAORDIKARIO 

:'"cmo cwn:::b ct8 &ta, a dec:,:,úb foi, varo N.(l 15 _861 _ GOIAS (~1atéria Constitucienul) 
seguinte~ 1 1 voTo 
, ·t , t' . d t O Sr. J"'..~t:l'Wn nungna. - Sr ,· fürf.atéria Constitucional) 0 S ,.1·ni,it·o Bnn·o .. Brtn·eto· ct o o le1a OtlO. e ~rtnlnDu-o;e a , , ""· 'n ~~ , "' 
llic!'.ç.fi"o ae- n·.e,.,mu para JÚlgn:- PresJ.u~nte. da a vmua: di_! emu~ente 'OTO I Sr. Presidente! também sou pe-la in~ 
nto n:t ~eo;;,.ft 1 , rmedlaht aquêle _ Sr Mun:o_tl'o· ~.m:~, enrenc4::1 . que 0 1 • • , • constitucionalid3de dn dlspOflltlVo da 
a:rn.n:.eme.nte ,quc.s.tiotma(, di-Jf.''n"l~~l do 8:;Cgllllentu O Sr._ MmrM.1o "f:1~1Z. t_:allnttr. -,qnestlOnnda lm •wr.ana. 
~.. 0 , • .., , • . de Custas do E.-:;tRdn de C':rOJa.<; cohde. 1 Sr. Pi"esldente, o. Cód1g-0 1-hciOnnl de I , 
~~~e. cJm ~~et~et 0 SI· ~1I-

1 
de rcstu, co111 10 nrec<!Itu consntucw-1 Pr00e&<lo Civil du,oôs sohr<'" a nm.té- -

• ~ n:n n " 3' que se rh.:na na I que \ <Jd.a a-os- Esta-do!:! leglSiar sõ- ria das custas:.. e3ta maténa: P.Stá li- , 
. gpzn·rle, llcr . .:mm, ,~rn~u substi~a.o!bre direito proce&o;;ual t::s::e di.S[JO.!;~!gnda. a-o próprin sistema novo. ins- TIUBUNAL PLENO 
a S:r · ..\ijn,stro A:l.::.ne-: de Vasc.,n:-, t.i\'H ~·eprJZ.se-.nta. ev;identemente, um titu!do em matéria processual, di-· RECURSO E}:..'"TRA0RrDINAR10 
JS·. li emban1ço ao exercicio· ct;1 direito de; ze-ndo o Código n 0 art. 56 que. em 

b . t . da 1 d. · "- luld. ert N.. 0 15:,861 - GOlAS fhb--ett'eiári-o. açfco, 50 rcpo.stn no ln eres.:;e p!lZ 1 regra, ogo· epol.S' w:: COllC o o • o. 
1 clit!'e os cirladãos, que é. o interê.ssa·l n. requerente pagará as custaS' r~- (Ma.tér.ia constitucional) 

RECURSG> BXTIX>AORDINAa.to ·superior a que sen··-2 o proce.sio JU- 1 poctiva;; e que as eustas d-evidas até . . 
N.' .. 15.861 _ cror.AS li dlcinl. " ilLerês.s;e.· m1tlimoninl d<;oS a audiência serão paga:s pelo inte .. ·· Recon-.ente: Clotlldes Mana de J~ 

e"'ori"vãf:"-. "ti:. pn::o1ttv"!'..mente, .inter-~ '"P.<;~adt~ antes da- int.crpOSiçã<J da-- sus; in'Ven:tariante do e~pólio de Pe• 
C\!sl'P..ria Constitucional) i fer~t· ~lo, direito ~~~~-~~e,sual 0 c:·ia~" ~r j r~enr~-o 0 u da. exec_ução da sentença dro Jacinto; 

l
.er.n .... a:la~. , um o:.~ ... acul_o ao exer .. w. ~o'l <~. 2.). E. a. cauçao à.c; custas- está. RecOlTido: Diolino Co·rdeh·a· de M-9 .. 
do a~_re1to d-e !lçu•J, e Isto ao arrt;~·? nre.vJst.a pafa, o a~tí~l~ naciúl~al ou es .. l , •~:; vnoo• 
do Codl:!k+ N~u::w.nal ctn P.racess()· CCWll; 1 h·nngruro· que· residir. fora~ dn pais QU.j ta:~· · u·R c r s·K 0 · 

}.1 Se!zlr.•l' Mjlfl~iro. A:b-ner de V as~ que . detenni!1a 0 , p.ag:runeuto. das· .. dê.le se· ausentar durante· a lide, se · ' 
~ardrr.<t" <R~L.) Pretende-se.' que· custas sOmente depois da reali'l,aqão Í '"'ã,, tiver bens. illlóvels (art,. 67l, 0 COnto consta• da a.ta, a· decísã:o• f<>1. 
n1lf- cm1h--a o~· cUspositlvo. can.st:.tu- do ato pelo qaiil: sã.o. ctevidn1'. Sou., n6di14o. N.<rr>.Jona·l. 1'le· Prcce<-~so esta.be- a segulnte~ 
".a{ do ::~.rt.. 5:a, n:0 X"Y, alínea "a!',,' pela.. declm .. 'flçft~-:J.• da: argüídal tnconstl· 1-ecmt a.s.s!m. T"tn· .sistema t! pa.rece--mejr If . 7~ada inconstitucional" a· z.. 
~· p::e..<;creve "1~-Gmpe;ir :l. Unifi.{). :.ucioual!rlade. i mtP ~Qe sish~tn:l não podia. ter. sidn . O! _1U<-v tr os- votos· 00• sr-s-. Jil't.. 
slar .sô!lre dir1~:to pr0ce."mal", a. TRIBUNA[; PLENO !a1teratlo, ccm0 foi, pela lei estadual. ,uotana~ cem a " 

'. .. 'il: 
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nistros Relator e Mario Guimarães.: a. partir da data de sua enüada em I Julgo p::ocede.r1te a. al'güiçã'!l de; l;!ic~, no USJ da atribuiç;'i:~ que lhe 
devendo os autos 1;oUarem à Turma 1 \'igo~; por outro J::ido .. o recorrcpta I in_con">titll·S~onalidn.de, conUcia no acól'- ~i o p::~··1gy:~fo ún.ico do an:g-> 8.0 

para completar o julgamento. 1 aludm que o are'it-J dne·!·ge d-e Jul- 1 cht() r-ec.orndo. · . c. a. Consntmçao Feaera!, submete ao 
. , . , . ~ gad:)s dê.ste P.:'etório EKcelso. nos· exan:.:;: dê3tc Tr!bunnl a repr2s:.nta•· 

-~~lX~b d_e_ câ·11l~te~et o ~1 · ~i~ ICJ.ur.is s.e teria e:3L1bel.e-cido justamen- ção feit':t pelo G.::vem~t·d::r do Est::ido 
~ktiO_ deno

1
. a os a, _,cru-e .. ...,be ',~ 1.a te a exc~e.se que vem de ser assma- TRIBUNAL PLENO do p:,::~ui argüind.:> ele !n~: astitucio-

""'m gozo e 1cenl;'~'t. · senua <>U su m- 1 d ~ .;, . ··i ·· 1 l" d · · ' · · 
d 1 ~. ~1 , <t. t\b . d v· . a .a, ou seJa., que o pHl.Zo qu_nquens REI:::TJ'R~O E..-X'TR.AORD"'N "fRIO na lWt e -numero..<:os dtsposJrJFlS rla 0 ~ 0_ ....1. • ,ms 10 - nei e as- deve ser contado a partir do diplo- 1 1~' AJ Cc-n.::-tiLUiç5.o daqnfle EstddÚ- promul-
<:;once os. .ma fund.-,ment.g,. eonsnblt:anci:>df11', ~.o 1-5_.610 _ s. d-\TAR.Il\A gada a 22 de. agWto últim:J. 

da apontada org.1.nlzaçiío, e Qá-o de 1 .• .. · . 
sua última alt:!r8çàu, como aqui n- 1 (Matéria COIUtl~ucwnal) Sã-:> en: número de 1~· ~s artigoS 

TRIBUNAL. PLENO C'!JU a.ssente. -- .- ·. . _j .RE.Co:·rcnte: Estado de SanC;t C,l- ·cta ConstltuiçãJ,. e cL; ,12 d:). Alü das 
- -· Dispos~ções Tnmsltória~, ariTüidas de 

R-EJGURS,Q__.EX!r..R.AGRBI~~-R- .~- _ :.--"' Asc- ~art<.':; ~raro:trum~-~1.eDdõ -o-' Ex- . tarin:J. . · · ------- ~-==--- · 1 ·' d" · · Car- inconstiLu6mais naqu·elrt representa-
-~--=-~~--=-~5:'lfiU S. CATARINA celentíssim::~ s~·. D•i". Procurada:· Ge- ~e·cor!'l«?: B-Z-ne lto Te:·ez:o de çáJ. O Sr. Dr. P.::ocurad-Jr Geral, . ! !"al da. Repúblic-a op:nctdo no sentido· valhJ .Tumol' 

• E:.\l.~N~,,: .- Arg~iiç·ão de in- de se COJJJi'!?cer cl·) apêlo e neg-a!"-lhe) DEf.'IS.~O I ~~e~1 ~2S~)J.l~~~lCgl~ s:~à u!~~a. ~2~~ 
t~ons1.1 1 Ucwnalidade 1'117!)a·da pro-. provimentn nos tênnos ttn- pan•ccT \ . -. ç ' . p._Ja "' c:nl.:'liJtu 
r.ed,nte em tema de orgcwi.:.acao í ct.o. fls. 55 ·(lé). Cmnn -:::<ODSta da <vt:<, a·.de-cisãe~ foi i nrr!Jdade_ ap_ena:~ ,dCJs quç_ .se r?fere.m 
jurídica. · · ~ I .a. 6zguinte: ! a_ crgamz~ça'-! de um Tribunal e5peo-

1 
E 0 re~fttório, v_~mm ]J~l·~ {nconstituC:xnwlida.de i C!. a~ pan> o_, Jlll~a:n_e!Jt.?-.~~? .. '?~~~n.;~-

Acór.n.~o orgUld!!~ unamme-m$lnft• . _ ~ d01 nos _.c1.m~s d.e .r"'~JJ~_.~ab.l~~;·O._I: 
'"' t ';do ". t''d • + usente ao relatório, de1xou dê.' l]}Tf_ 6IJ, a. c_qm_. :x~tencJa)..-no._,Trw_t,l-\llS O.:J, re.n,a s e ,__.;se 1 .. 1 ·<>S e.s._?-51. _ _ ~ I . E"O 1 1 d J 

auks de recu.~·.!:o extmcrctimí.rio nú·! TRIBUn.4. ~ PL ~n tomar pa1-te no julgamento, o .Ex· .l1a e. _uitlça pena ccnozDe1· licen-
l11et"o 15.6Hl. d::: S.lnb Cat-ari:1:1.. i'".C.n-~i R:.E:JURSO E:XTP..AORIDINA-RTO celelti.<;::;imo Sr. lVIini.strO .La.fnyett~j ças. e fenas ar> Procurador e a 3 Sub--
do rec-orrrnt-e 0 F.sta.d1 O.'!_..S::tnj;J Ca· de Andrada. . · , J?r.ocuntd2r Pei·a1s d_o ,Est:~cto wrtigo 
tarina e rec:Jn:id(l B~ne:'!!to Ter-?~!o N c 15.610 - S. CATARINA Deix:uam d-e conw·arecer, os Ex- f 83, n._ 3J; à pronw;•à) automática 
de carv::tlho JuP...i-::n·. · .Ac::Jrcla 0 su- c~l€nLissimos Srs. :vun:st:oos Rib~irO: do Jmz ·pela elevação de en~rãncia 
premo T:·ibunal F.~õe~·::.L e..-11 ::;.es!'ãn 

1 
G~'Irt:er:a ConstituciOnal) da Custa e Ha1meniann Guimar"'es,! da 1·espccth•a cnmarc<J. (·8rt, d7) a 

plena .. 8.cnlh'2r a incon:.::titucioJ.ni~d::-~-1 \'o 1" o , que se acna.m afustados pant terem llwmeação de supl·:mtes. de Juiz de 
ele· ar~iiida nn dec~sã~J. P"'r v:.•br·ão . . . , . 1 exe~·ciciç.. n~ T•ribunal ~J.eitoral,. ~.0n- Pnz ~~~t .. 91 e ~ 2YJ; a ele\'açã:c 

. unânim-?, cJnt'om;.e <J:'; tênn35 das . O ~r. M .m.~11"o •li acedo _J_.u~ol;: - 1 do subst-Jtmdo::;. !·esp~c~Ivamettte. pe-~ de. eJ~tlancw. C\e c~_rtn.s ?omarc,;s 1:! a 
no~.a.<: in:!h:.-:as. v,1]t~.;nr:., " ':::·roc!õ:.SSo 1 I\ o 1-.L-ulo eneunr1do cum ~{ ue::,J:511.:.t- los E~:mo.s. S::5. ~il!U.~tros :i.\-laccdo, cnuçao de ont:·cs · .tnrügos 27 .e 28 
à Turma )Jara 05 fb:; devido:. ! çiü - J\~.stiça LDS Esrad:.s, dispôe Ludolf e Afl·â!:iio Costa, das Di;o-p:)s!ç9e.;; Trun.úól"Ü-lSJ; e. fi~ 

. . • . _ . a Const-it.uiç.ãu .E'.::t~-e:·aJ, art. 124, I, nalmente à .. mcompat:iíJilidade para 0 
Rio, 3 de ;an-2:ro d-e 1V,:Jl. Jo..:c; que .scráo inalter~.v-:>is a divisão e o:·· HEPRESE.NTAÇAO N·Y 97 ex~rcício: prJ\'!.'tôrio, do cargo d-e Pre4 

~;Jailh:::.içü0 juditiál"ia.:; dentro de cin- D. f'~ERAL f·eito nos Municipio3··em qu~ 0 mes• 
T .. inhares. Pre.sidente · Edmundo; c0 an0s d:;,: data cia l-ei que as f>Skl- O.'Iltéi"ia Cunstituci~tnl) mv dzv~ éi:!r providv ·por .e!.;i~,·ã.o (ar-
de j'lffu.:edo Lu.dnl.J. Relator. I· 1 - •· -' "0 ,. d .. ue.ecer. s:lJT-:> PI\JpOsta modvaua ~ i "11/E"'TA A __ .. , .. - d . . . Jgo 53 as D:spo.:;içóes Tn:m.sitórlas 

j '!'rii.:rtmal de .Jw:Lça, : '""~ 
1 

.11 
---:-_, IQ•I•ÇHO e n,-, 'Em relaçilo. aos demr-is "d:i.:;;)o<:if·h•os, 

· 1 c<:l.<$-1!/H.tVIWIIul.llie n•.Js teri/H ... : 0 ; 1 " "' .. , ~ · : • ··,.· · 
No _c.JSJ, r~ a~.)rciã?. -recorrido deu i art. s.o .p:.1rágrujo Unico~ a a~ P~ ~ · f~h ~nan · .:·n.:tlt.~c:onahc\.J.de, TR.!BVN.H.,. PLENO 

1~ela mconsl:.tt:c:•miJ.lluaUe d:i. ques~ 1· cou;,tft.uictio Federul _ Uniér,úS 1 ~~ .. eJdd 11 ~~, . ?~«!_H:J ao H_Lt_.. 48 do 
R.E8URSO EXTHAOH:DI~ARTO twn:.>dJ. lei es~ad•wl 163. pgrque e!>ta' nonnativÓs de sua. ap-reciar:ão: a} I o .· ~-s - JS"P.,?IÇO('S •rranslloi·JR.s. q~e 
N. n 15Jil(l · _., s. CAi' AR IN A de.san-ex_ü:-a.. da. . se. n-e!1·t-ü1 vi t.alíc.ia. a: Niw selo de conhecer u.s "que t.·c f ..,. ~lgUlç~o ,; n~o p::~~::- -~eUf;,:m_t:·~:~ ~· 

,_, ..:: 
0 

",, .ca;::~ •(Ht: Jm.:·e<-::J.Ute qu~ }o.gr~u .. a\ '[l.ã"J jllnd.-;_m t.m bW:Ciam, na vul- t~~~~- P
01 

1-a da P~e.s-nt~ l.::p~<-5..!11 ... 
,113nd.-h •. o de ~e"'ur<-11._;~\ j m':...:~_da . n0. segl:'I.~nça. r:-'ete_um.l.lO~ i tJt.ra!ão ciOs princípios. enumera-! ç . ., • ,· . . , . 

,.. .,.~ .• .. . '~" funi.;ao c-omnreerctJcht na dlta .-;er-~ . · . . . . 1 A J_ei?J.p<;:eJhnf?O f'Sía. JnEd"IlHla com 
RuL,,m. O S. .. 1-Ln,,\.o 11nc-.;-do •. . · · f' f . . . do:; 110 cnt. 7, n. Vll, bJ Ob- vs úÍJClOS do Governnd:n· elo E·bact 

Lndvlf 1 ventw., o que ora _ -eno sem obser- Sf.r"Vcldvs u.~se~ 1uind}iiQs. aos Es- · .. . . . • ·- 5 o. 
'v'""'";" dO'· JJ'""S't'" ,-to ""lt'n·os no . · po. sua V<?z msu·uJd·~·,-, com um cxem .. , tt.~~~" ·' .,._ - ._JI ~ s '-"'" 1• I ta•tos de-- ser reco117H:cúla a · · . -

·t.:--,~~~onrntc: Estadv ô.e Sal}ta Ca~. prec-2itú co11s!:.itur~i~na! aludido. 
1 

11w's-.ttmi~~~ auwnomia no decre-- ::i~~ ctgJC~~~~;;~~~çao E5L:"!dual c vá. .. 
Apr'15ciou-se." à,. e>•idt"!:cüt, quss.':to 

1
1 t.a;-em. u re,:,.pecth)a conslit.wcâ? · · 

ReoorrJC:.·J: F.~~:edito 
Can-allw Junic'1' 

;.rerézio de de fato. ~!'lc~mtut:ô.\'el em tóm-G de: pela qual se regerüo: Cj A in- - ~~~do teor segumt-e essa t-epr~sen-
i t:üs pre::;SUp-:J~·'<'·s. e .<>urgiu d"il.í .a as-~ con::>fitucionatidade sô· tlevrá .~er 1 ~.açao: 
! se:<ivu de que datando de 194:1 e decrel~da quando n!~nijes~a. e'! •·Exmv. Sr. Min:~tro Pn:s:de!lÍC? do 

1
: ELATÓRIO ··19-i5 as última:-; leis lJcais relati~as J evzd~nte, ctcww de toaa duVIda S"premo T. rib-unal Fedcntl.. · 

o sr. 11-Iinislro Mtwdo r .. uJ.-,If m-e-; a v a..::.:;un~,~ qu:o s; d-ct~te_. . fa!tand•J. 1 ra::oa~·cZ. · , .· 
lnL·ül"l _ Sr. p~·e:-:id.ente, -confQrme·~ ~~· cllss(~. WJJ .• que:·. ~I_ll~latlra _do i -- Çonslit.ui(:iio do Es?ado dO O Pmc;n.·actm·· G.€-ral_da Repüblica.., 
acó:·d:io a. í"L:. 61 , n 1!.';-·:ég-ia Prim~i-; oqao s~lF?r::.cn: do .-·!.ud1~1ano ~'! f;m; Piauí, de 2~ de agôsto de: 1947; no_ exerclCl:> de :.suas atribu:çõe-s leto 

-. ra. Tunnfi: r-esolY~u que O pr::-s-:>nle i da t~o~.~;Jc~ç~?.-, !<'-lt.;l .. -:-:-" e\'Jn,nt(':! sâo incou.sí.itur.:i.oua.ls os _disposi- ga1t;. our.orgndas p~:lo parágl"."l.fo Uni• 
proc~';;.~0 vws.~c ::r S-'?.'>é$3o plen~irin. pala· ment. t.".o sP-M. na.ms.<:i.~l o ad ~ t.ivos dJs arts. 67 e § 1.o. sa, nú- co dq artigo 8 da Consti-tuiçib l"~"" 
.'>e apn:ci:~!· ·a de~Jati~la qu<'~>táo de v-:-!llo _ _dr.quela I.~1 168. pew. f-anua meros :.! e 3, e 1::0, u. 3. da mes-, d0rn:J. ~em. pm· mei-o da pre.:ente re-
inc~mstituciona!ldad-e~ - i <le'1rr:d~. l '17W -Constituiçü.o. e 53. f 3.Q, do ~!am.açao. encaminhar e submeter a 

d~, A, sua d-ecreb.d,. a. insul1:Si~t.ên,cia, "'i Alo âas DispOsiçõeS Constllucio- este ~grégio_ 'I'ribun:1l,_ cem -o úu 
O re1~ttó:·io entto fcitJ, CtU:tc1do "J • ,,., ., • • par"ctr & In"lu.s "" ~ , · 

0 
'· 0rta'lt0 .. "'e· amo1.:'1CJu ao.s ditame.~ 1 na.!s .~- ra:ns1 unas. ··'" . ' . u a r~p., ... s:!nv:tçi'\o s 

Jnl:>:!tmente; do exil'aorct:nário ê ' resoec·n.-o · .ad"t f "t 
~-2gtü~te: , i g~l'1ea~-u~c\;~~ R;~~~o dd;'l c~i~é~~o ~~-f~~: -~cbr .• w.:..., .ilu.Stl·e ~ ~vem~~~;eu~~ ~t~do p~lg 

O Sr. Ministro· J-Iaccdo Ludolj; l nrcta.tiYo a·· res;;dto. f O Supremo Tribun-.11 Federal, ~ Piauí contrn numerosos· disp:..'.:itivos: 
- o lhts.~e T:·•bun,11 de Ju:.t 1 ~a. c 1- r ! relat.l.oo.s (; dJscutWo.s êstes auv.c.s, d2 da Cvnstituiçã.J E:>tadual recen~ pro.. 
ta: m2:1:;e conc:::dcn JllHlld<>d'"' d"' :-e· í:s;:.e critkio. ·~:11"~·ent 9 r:do o pont~ 1 repre~cntaç;;io n 97, em que e l'e- mulgad.a e que no entend2r d."' Sua. 
guunca -em fa~or d-e: Bc-JJedJto~ Te- 1 ~~ dl;·et::: _qtJe forn.a ('lbJC':) pnmJr-1 (JU..:l ~ntt .. o Dr. Procurador Geral 'da _Exc:1él11.!ÜJ, e pelas razões ali .~xpo.s­
rrzi0 de Cal I a!'1o JtHllOl a flm -d.>!' l~Ja~~~.() 8.P<'L~ d ·v~ t)" s.~.m., dtn l~fl p;.-e· r R:puol:e,t, - l'I;'SOlve, integrado neste ta~.- violariam pl·eceitos da óonsti-
1:{'. êst.e lC'll1r2<.!,11dD nn .stlrt a"L .!;t!\al .. c.~:· _POl- J 1~- 1 .a'"'or nao .. azl 0 IelB:touo de fls. 144 a 205, e pel.bs tulÇ<::.O Federal. 
fu.1cã0 de E,c!-H'flo do _c: m-e, .Ju::c, ~ ctr~~nç~n.iq~e p~etend~ 0 :--ec_CJl~·et~-! tundau•lJtCs d.\5 vot-os c-on:~t.antes' E3bl Procur~ldoria Geral e:'..:amiuou: 
e Exe::uçÕb Crnnln,llf', n qUal IHV.a e r._,, . 1"*\0 ·â he" Cl.~u<h ~~O~ ~e,o 1 dc.s .llot!l.S taquigl~â!ibs que })r-ece-j de~J-da:nente ·C~d.:t Uma ~Ias rtrgüiçóes 
sido dcsan-~xtlda d ·1 1. o TabeJHmaw n:·~-·-·;·o Im:t1 ,~! ~ ~ q~e du~cf 00 t'~·:?~ ~ de!ll decJarn1· Jnc~n.stituciomüs os se- f ~2rt~s e eoh::>id<.'rando a procedência. 
d~ Notus da C-;m,l. ca de Cano·nhAs. n:-en _e .P;n qd-·._-,e e1.,n ? ... .- !1? ,:. \a jui.lin!·l'-"5 di::uo.'o'l'êiV':)S da Constituiçã::>lde algumas subm-ete a apreciçaão­
de_qne Pta 0 me".U11) se.te~1tuaa0 v1- e:;d:1 a.. oel'Tn _en.LI a __ e;n,"'1"à m tord~-c do E~t<l(io do Piauí ·promuhrada aQs r';,ste Egrégio T.!bunal. 
tn•'n•o ?.l R nos serv1rcs u·::ile ms o E&.a ·- I . . · . -

~ "'-· . , . ~ .. ~ ~ · ~. ::.l2 di· agõ.sr.o do corrente ano: por\ ~ Ag-ora, C(lm:>- {'m. outras opm tuni ... 
A decisão o~mc€".""'H'.1 fJI unãn .. ~!!.l 1 A altuaçao. sót_:lente &.e pJatlCa 1l~~~lll1:itl1ll11ldnd-e de voLos o do artigo 67 L..Jd;:s Ja foi 1.::11.0. convem examm.ar 

quuro ao Iec·onhe~..ounent.0 de mco_ls l;e! ;à'\ __ o:-f;um:_a?~:>. ou reor~~nma·n e S 1.'-' e por mawn~ ab~oluta de lo alct:mcc da ~•rgwção de mc"onsút~­
tit,w.oL.al•cac.-? d..a leJ!OcJ.l n" ~63, ~üd-c]a:.n., P·~ d~l1Claf es .1 t_q~~· vot-os os dos at!lgos 33, ns. 2 e 3 cionahdade d-e uni prE.ceit<J~da Cons­
de !C de. no>f:moro d~ IS4fl qu? àe •. um:-t. 1vez+~const.ma a.d J~a l.nu ?-H'' 120, n. 3. e 53, § -a.o-, êSte do AW tltmçã3 E<:tadual em face à l"'"'dera1 
t .... 1 1.0 . .., ... - ·nos rmi=s d'ls Cún 1coes fJlte. nalct 11:.1{) ·.- c·n 1.1 · .. T· · . . ~ '~ 

eJ.11lt:.•)U a. fllHl a.~re::.aüexar;ao fi€~1- h. "t ~. d ._ d · .. d" as -BJ ~1çoes os 1 ucwnws 1an7 E que a sub-ordmação da Con~ti-
<b que hon'·e vo~I'S ""cnc'dn" em !!JD--e"e, elxaram e ocor.cr. I· i s.ltórhs · tui - Es'"" 1 · · · .. · ,.. "' .. ·, · , :' ·' ,· :. -:-- ante do escl.::trc-cido. · · . '· · : · , çao "c.UJUa a{ls pnnctp:os e nor-
pa.,e~ d-fe.1.1tn ~,nart a n.e::ud:J. c.:m j Rio ele Jane.,rJ .D. F. e,m 12 de mas d.l constítuição F~d-erai de.,.r& 
::ei~~ç-~~- -~o .~u3ten~.a.d? l?~~ne"ípi? _j:1 Em suma._ n~o h~U\'e ofensa _de·.nove:1tbro de 1947. -José LinhaTes, ser enc~rada tendo-se em vista a. 
moHtst~l~Jd_:'lde dO~ ~Jrtm.o.s,_ Ol~-:t,.:ç\no!·ma c~m.;t.ltU-clOna.J e. a.nte.<;, 0 rn~j PresHl:"nt-e, ~ F;dgard Costa, Re .. autonmma dos Estados e a· ·sua ca~ 
da.. venf1cada sl:uaçH-:, rle VJtal:c:c-! t.en!o mamfe~t.a\lo dt" àal"-lhe apli-

1 
latm·. pacidade à e auto-organiz~~~ãa · 

da a-e. · j :::!·:1Çf1:0 _es~-::>t:relta. j RE:P-nESENT~-'\Ç_'\.0 N.o 97 ~ aut-:mcmia .dtJ nJnna é .. pOrtantO,. 
O E~tctdo de Santa Catarina, i!1- '1 Ne!ll sequer líe configura suu-cstcr ~ · PIAUí rnruor dr> QUe a(JUela que se veritica-

<::,:nformado. m:::nif~st,Ju o extra~_,: .. f dis.~id!o ju.risnru:lencial ~õbre a· ma· r • • ria. no plano puran:.ente fcdét"fll. na. 
dü1ár;o com ba_~e n:t C:J~lstitui -~-o.! téria. j~tl·ídic~ ~~.~i foi d.eÇ.isiva.. n•! R:lator: O Sr. Nflmstro .. Edg·ard I exame da_ lei d,iante da c:msmu:ção~ 
~r r. l()L III, JeLra,<J a e d. Argu u c:nc-essao do w ;· t t; 0 aresto impug- Cost.a · porque ha uma área em que se de­
ter· o acórC:ft~o o!"endid0 a pteceiio 1! nado adc-t-ou at1~. n? tocante à ati:-- RcQuermt,e: O Sr. Dr. Procu:·ador s-envolve I:vremente o pcd~r con.sti-
do a~·t. 124, I, íta n<Js.::a lei 5Ui;.:re-

1
maçf..o de sua t.<:~e. 0 

1ent-endimento -Geral da República. tuinte dos Estados. área ·e.<;t-3. que-
ma. re?r?dtJZ~~;:. n.J art. 64. pará-·, qt;e 'ring-:ua n~·st~ Supremo Tribu-~ . compreende t::d::s üS p·od~rr:_s implf-
gra!v umco, aa · C:t:·t.a estadual. _no Jnal. qe!tnd·:l ·do julgamento do man- RI:LATORlQ cites de construção orgânicLl. do Esf-o 
qual. se. r;e:-rnitc· ~eia a.lterad~ a or- darl-o de -s·cgurar.ça n.o 915. a aue .se O Sr. Mi1Jislr0 Edgard Cesta:· O t ktdo membro e limitada ::tpenas pe-
fr.nização iUt:~ciária, ap:ó5 c!nco nnos·; féz mf'ncã..? - '::;r. J>r. PJ-ocur:o;lor GP:r:-~J da R"::pú- tlos principios consti'tuc!onni~ dn. 
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União, pelo3 preceitos federais que 
l'egulam a- vida e~Jnstitucional dca 
Estados bem como por aqueles to­
dOG qu.e .sot1 qualquer pretexto. coli­
çtam com preceitos idênticos da Carta 
federal. . 

Assim nem todos os preceitos reR 
latiovos a o.rganização e processo dos 
diversos pod-eres da União se apliR 
cam aos Est.a.dcs, como ainda outras 
no-rmas que implícita ou explicitru­
mente se n.liram à organização feR 
derai. 

um exame sup.erflcial das nossas 
ccnstittrlç6ea repubUcanas revela a 
tendência - Assim a de 1891 - a.r­
tigx> 63: 

"'Cada Estado reger-se.-á pela cons-. 
tituiçã.o e pelas leis que adotara res­
.peitad(JS os princípü)s constitucio­
nai.5 da União''. 

Não definiu êstes principios m::~.s 
determinóu que deveriam ctecoÚer do 
siatema t.ederativo. de fQrma de go­
vêrno e. doa direitos fundamentais 
oon::agrados no texto fécteral. 

ll: preciso, portlnto, que a autono- Mais eiasté:ria teve o texto de 1934, 
mia dos E:;1.ados encontre snnpre no em seu artigo 7.o. que discr~minava 
texto federz-1 a sua limita.çãv. fom alguns dê.sses poderes,- uerbis: 
dai essa autonomia é ampla. • 

como ensina Durand <Les ét.ats fe- - a) .f0l'ma re-publiclana representa­
deraux - pág. 90) é a G:mstituição tiva:; 
Federal que dá e ao mesmo ~~po fJJ independéncia c cCo,rdenação de 
!l.'estr.onge a competência dos E3tad.:)S poctet.Es; 
federados. . c) temporariedade das funções ele--

TOdo ~e mecanismo se desenvol- tivas mesmos praz<>s dos cargos fe­
ve ~sim em benefício da autonomia derais correspondentes, e proibida a 
dos Estados dentro do qu:utto do5 reeleição de Governador e Prefeitos 
pOderes implicitcs dos poderes ine- para o perí.odo imediato; 
rentes ou dos resulting powers na d) autonomia, dos Municípios; 
expre&São de Stcry t ver Willoughby e) garantias· do Poder Judiciári-o 
- C<>n.stitut.ional La w of tha Unite:i 
states _ ~ 58) de um . aldo e de e do Ministério Público locais; 
outro limitando e..~a au-tvnomja os /) preste.ção de contas da admini.SJ-
principios GJnstitucionais da União tração·; 
e 03 preceitos qu.e 0 ccnstituint~ f€1- UJ po~sibH.tdade de refonna cOnB· 

clpios lWlliam-entaJa, adotados har­
monizados com as condições Peculia­
res a. cada épcx:a e caaa 1·eg1âo ào 
país. 

Por is.so é que a interpt·etaçã0 his­
tót·Lca. v.em pc1·dendo o seu pl'estigio, 
relegada 'com a inte:pretação literal 
do texto, para serem sub.stituidos p<.~r 
processo.s mais vivos de interpretaçilo, 
que permitem a perpetuaçã<l da p.úU­
Clpios ab.solu~os através de novos con­
ceitos, ajustados a. condições peculia­
res. 

Tõdlas e;:sas COllSlderações .justlfi· 
cam certa. largueza no apreciar>-se a 
norma es~adUal tconstitucional ou 
não) em face da Constituição Fed·~ral, 
exigindoRse aqui também a aplica­
ção da técnica. hoj-e assentada na 
_ap-r~cf..a~,io de inoon.stituclonalida..de, 
de verifica..-Rse quer a colisão entre 
oC6 doia .i,Jl'lncípl-cs, quer o e~~ercício 
.pelo Estado de poderes que excedem 
us limites de sua c.ompetência, qu~r 
a ofensa de preceitoa básicos Ülcluidos 
na constituição Federal. 

Mas, é preceito que seja manifesta, 
evidente, perceptível ao menor exaR 
me e, nã,,:.. por longas deduções e 
ínvocaçã~ de princípios, que não 
aqueles iundamentaís, no regune p~­
lítico instituído. 

titucional e c.o-mpetê'ncia do Poder deral atribuiu-se expressamente, di.s- 1!: a liçã,o de.todo.s os autores ,desde 
ciplinando a organização dos pod~- Legislativo para decr-etá-b; qu.e a Corotituição doutrinária ame-
res estaduais, da sua jwtiç.J.. dos h) 'iepresent-ação das P.roflssõe.s. 1·icana criou o contrôle de inconsti· 
seus.municípios. do seu regime tribu- No inciso IV - entre·tanto. não tudcnalídade apLicado no Brasil e 
tário, etc. deixou de ampliá-1os na forma. vaga, eleVTado à categoria. de narma cons-

Há, em verdad-e. ,entr.e e.:.sas duas rr..as tecnicamente exata. que assun. tituci-onal cver Willyoughby - "The 
zonas. aquioll que os mcdernos ccns- dispunha: Supreme court and the Constitu­
tituc1onaliStus americanos chamam de "ex-ercer em geral todo e qua.Xtuer tion"; Haines -. "The American doc­
tzvitight-zor.e e que jã os italianos pcder ou direito que Ihe.s não fór trine of .rudicJal su,premacy"; .P.on:eR 
chamavam de zona cinzenta, em qu-e n~ado explícita ou implicitamente xoy . "Con.stitutional La w"; F. 
existe certa confusão de poderes e por cláu.sula expre.saa desta Coooti· Freund - "Standards of American 
ecmpetênci<tS. A. teoria do.s poderes tuição". Legislation"; Lambert - "Lc Gou­
implfclta. é que· constitui a base do A constituição de 1937 estabelec:::u vernement eles juges"; Peldl'o Lessa 
Bi&tema de auto-organização do.s Es- princípios peculiares ao sist-ema 1lli - "Do Poder Judiciário"; sôbre os 
tad.r:JS, porque êsses poderes decor- criado, não .sem abrir uma .t.arga CasEs - \'er Eva.J1S - "Oas~s" ou 
r~m da lndole do sistema, do proR margem de colaboração dos Estado.s "C-onst. Law'' e a publicação do 
cesso de descentralização que carac~ com os serviçcs fect.erais, mas sem Senado Americano 1938 - "The Oons­
t.eriza 0 sU:tema fed-eral e que co- flxra.r oom precisão o.s limites da au~ tituticus of the U.!}.ited States", fô­
Jneça & ser exercido, da forma mais ton-omita política e c.Jnstitucional dos lhas 419) . 
profunda. ao serem fíxadas -as bases Estados. É a liçãJ, tambéin, sempr-e :mvo-
de estrutw·a orgânica dos Estados A COnstituição vigente dispõe em cada do ilustre mini.str.o Castro Nu-
tnembros. seu artigo 18: nes. que coloca a exigência de ser 

manifesta a mccnstitucionalida.C:o. E que na. lição de Hamilton todo ••cada Estacto se regerá pela Go:ns-
~~ d · t·d 1 para ser d:oclarada. à altura de s:::u.s ~er e que se acha mves 1 o qua - tituição e pelas leis que adotar ob--
çuer· govêrno é, por sua natureza, serva.dos os príncípk\5 estabelecídl~.s Pl'incípios. que envolve a própria ati· 
permite 0 uso de tod·o.S os meios para nesta con.s·tituição. tude mental do juiz ao examinar a 

· questão (Teoria e Prática do poder 4ue POSM. o mesmo Eer mt.egralmeflto § 1°. A:::s Est.ados se I'eservam to().. 1s 
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ordem geral que justifiquem o apêb 
ora f-eito no sentido do conhecimento 
da representação de morr.ento qus 
se vc:rif1quem em t-ese os pressup .. ,s .. 
tós dessa incompatibilidade entre aa 
duas normas co::l~ti1uc!<:>:n~i.s em 
exame. , 

Dispõe efetivamenk o art~go 7, 
VII da Cons-tituição, q•za1s .!ao 'J" 
princípios constHucionak,, cuj-u cu .... u .. 
primento pelo,s Estados se impó€, sob 
pena, de. JU.$tificar7se a intervenção da 
govêrno f-Bd-eJ"Ial. p3.ra. "restabelecer ~ 
primasia dcs princip1os fundamcnta.us 
do regime, são êle.s: 

'
1 Art. 7 .o o- Govêrno Federal nã() 

intervirá nos Estados ... salvo para: 

VII - assegurar a observância ctve 
seguintes princípios; 

a) form:t republicana representa .. 
·t1va· 

b) tndependénc1!a. e harmonhl dos 
pode1'<S; 

c) temporariedade das funções ele .. 
tivas limitada a duraç~ destas A. 
das funções federais correspondentes; 

à) ·PI.'OihiçãG da reeleição de go-. 
vernadores e prefeitos para o peJ:iodo 
imediato; 

e) autonorr:.ia municipal; 
/) presbaçãÕ de contas ela adminis .. 

tração; 
g) garantias ·do Poder Jt!dlctãrlo. 

Dispõe, por sua vez, o artlg::>- s.o. 
parágrafiJ único da ·Constituição Fe-­
deral: 

"No caso do n. VII, o ato argüido 
de inconstlotucionalich.de se-rá sub ... 
metido pelo Procurador Geral da Re­
pública ao exame do Supremo Tri-. 
bunal Fed·et·al, e, se êste a declarar 
Jerá decretada a i-ntervençã-o''. 

Pressupõe-se, portant-o, para qUe se 
justifique a d-<!cretação da interven ... 
ção no caso de veirficar-.se a vio!a­
ção pelos Estndo~ de algun.s dos prln ... 
cípios constitucionais da União: 

1 - a argüição de inc:Jnstiiuciona• 
!idade pelo Procurador Geral da Re .. 
pública: 

2 - a ex:.s·t8ncia de atG viohr:'lor 
daqueles preceitos básicos do sistema 
constitucion:J.l v!genN; 

3 '- a d~claração pelo Supremo 
Tribunal Fcderul dessa' incoru:tituclo­
nalid::tde. 

te exercido. E, não foi outro o fun- dos os pOder€s que explícita ou im- Judici~·io, f · 590l · 
~" to d tri á i ôb 1 , Tôda.s as vêzes portanto, que, pelos w.>.men ou n r o s re o qua se pllcitamente não ll'l.es sejoam vedados E esta tem sido a jurJ.Sprudêncta 
••• •-· t d Ma h 11 Tr. meios próp:ios, cb::gar ao co-uhec.l.--en ....... u a sen ença e rs a no por esta constJtuição". dêste E,..orégi0 lbunal. mento d~ Procurador Gera! da Re ... 
cue tooa. a.c. exame dcs poderes im- ... Os Estados pc-rtanto são obrigados 
plicitos, no caso Me Culloch - v - a respeitar na sua organi""R.rãQ. os O PARAGRAFO D'NICO DO AR- públ!ca a existência de um ato, que 
" i ( A i ~ infrinja algum dos preceitos consu--"'.lary and cases on mer cart Law princípiO-s firn:ados na constituiçãQ TIGO a DA CONSTITUIÇAO FE~ 
_ ~wa.ns Ii"enuick _ sa.. ed. pg. 7 .f-ecl.eral. ERAL tucionais assegurados P2lo art. 7, VII 

24) D · da Constituição. cabe-lhe trazer o 
e · oevem ser pOrtanto consideradc~ o exame da Constltuci:;nallda..~e d~ foto ao oonhecimento do Supremo E bem vudade que, atendpw' 1 ao inoon.stitU<:iOnais t.odos aquêl.es precE'i~ '"' 
tJ~oces.so de integl"l-ção d~ 'PfJ,.oS tos da Constituição e d::~s leiiS esta~ alguns dispooiti-vos das constituições Tribunal Federal. 
Estad,os soberanos no sistema ... ~Ueral duais que colidirem com ~s prin~ estaduais e mface à COnstituição 1-"'e- :€ preciso, entretanto, a· exist(ül:ia 
Americano det:IZrminou uma reserva cípios que constituem as bases doUtri~ d.eral, sem a apr-r.sentação de caso de um ato, que produza efeitQs JUl'í­
:rr..aior de pOderes aos Estados, reserva nárias \e politicas do sistema federaL concreto, tem sido Pl.'ática admitida dicas e cujas conseqtiências envol\'am 
esta bem claramente definida na .:É! evidente que e.ssa inconstitucio, por êste Egrégio Tribunal, como in- preceitos fundamentais da conscitai­
emendl. n. X ·à Constituição. ru:sim nalida.de precisa ser manifesta aci .. terpretaçfi.o liberal do artigo 8. pa .. ção. 
cxpre>sa: ma de qualquer dúvida segundo a rágraf.o- úniCO· da Constituição· Fer Este ato, já 

0 
dissemos uma vez 

"The pOwers not del-e~ted to the doutri:rua pacífica. deral, cujos têr.r:os permite, com:> (repre.osentação n.o 94) • não está de-
Uni-ted Sta.tes, are reserved to the A inconstitucionalidade não se deve processo de int·egração· compulsória finido, deve oompre.ender tôdas a<· mJ. ... 
States respect1vely, or to the peo- presumir, a legttirndiade da norma <taS organizações estaduais [111) sl,;· nife.stações da atividade dos órgãus do 
ple" · ' em face à CODJstituição é que &e deve tema da-· Constituição Fed-eral, O re- Estado que pmduzam efeitos ju•''ficos, 

IV!.as o texto é ap2nas 0 d-~senvol~ admitir, até prova d~ que as mesmas cursO à intervenção federal, como mas que venham a contrariar 1rccei-
vimento d eu mpensamento intimo colidem. conseqüência. do desrespeito dos pri;n,- tos expressos na constituição e men.., 
dOS elaLorf;do:i-os da consittuiçã.o 1 e Atende-se, desta forma,. não só cípios constituci·onais da União pe- cionados em seu artigo 7, VIU. 
assim expresso ere: um julgado ·da a um sábio preceito ã.e política le- lcs órgãns constituint~ doa Estados.. O vocábulo deve ser, a.ssim, ,_.1Jte!1• 
Suprf'ma Côrte: gisiativa, que permite o desenvolviR como integração por vita. judicial dido em .seu sentido mais amp.o e 

"A re-serva para os E3tad~s dêsses re"énto dl:.l constituição através das Já tem produzido os s'ens frutos e, que, pela sua gravidade e rep~rcus-. 
poderes, significa -apenas a p1·eser .. leis v-rdinárlas e das normas mesmo ms casos do R1o Grande do Sul. são na vida do Estado, justifiq,le a. 
vaçiio de direit'Js soberan::;s que cada d-e natureza const.itucional mem::s ge- do Ceará e ·de Pernambuco, proces- intervenção do Govêrno Fed~"'"l-ll. 
um possuia antes da Constitu;ção dos rais. mas, também. o res:wito à prer- sou-se nnmalmente o l'eajustam~nto 
F.stadcs Unidos. " ~ . d ~ ... Os- a.tos legislativos, e com maior 
lG-ordon v. U .. . Si t "- rognt~va os outros órgaog e poueres de t~xto e~t:idual ao que determina r.-:zão os constituintes, .não po'i.em ser 

r·:·~::.~ ~~ efd- n- ido Estado 'ins.tz-twdo::. paro a p1·-..t-c- u volJ.S,•~-...ç&.:~ I..-d:ral vig"n~:o. \ex::.:lmdos. 
notated - ed. o ICtal 'J ...,.na J - ção. das lib:rdades e para 0 p:-::~g::::~so . , 
pág. 717) .- I c-::.let:vo. 1 Has eml:n:-a ê_.:Jte F'~re: o r·?bunal Fmalmente, devem ~er atos q:n ln• 

1\.Ias a no~so proc·es~"l f::: inversJ '~nr-, "$~:1 fll"ll"::J r:.:-J!1t·c~ emm:nt~. fluam na vida do regime, no funo::lo .. 
e isto veiu se r~flet~r sôbr~ a própria 1

1 

~ normt rnai.c; J?:l~t~cu 1 ~r é qu,~ a~~-: cu!~'! "m~~ .• ~ o;l\"1 r~·: -::L-l" o::-ta ".1tu· \ nRmento dos P?deres do ~ta1o nas 
estrutura Ccmstltucwnal, p~la reser·.ahza a Const1tUJÇ~0 d::-.-lh., v::::a e r:· r-::--·,.~ de c~d. l;S.} r:v.:r:o::e relr:ções entre_ eles, e que mt~r·?~~e.ül 
li'J m:lior d:.:s p:.:dePcs à UnEí.o. )permite a p::-rp::-tu3ç~o de .seus pl·;n-1 0 a.s.mnt::l 1la;umas CC!lSidtraçõe~ d:'! )mais à situaçao geral do que às r,_, 
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ililçoe.s individuai.'3, e que, por c~lnse-·1 Aitigd 54 Cãm.l'iras 1\d.uni~h)áls\ Deve-se ter ·mesmo eómo p1incipic. VAssembléia. a. de Santa Catarina <art. 
l'~mte, nãú encmltrem sua "SOi:lÇ>tO ·transitóriaS. · ' : ' digno <le alteração pelo legi:>lador l'ou.s~ 28 i _ 4.0 ) - Pernambuco lart. 33 l 
atrav!C:s das medidas judiciais urdiná- . - · . tituinte, o oontrito do poder legblJ.-- 3.0 ) Ceará (art. 20 § 2.0 ). . 

fi~::;. Art1go {)3 - Ap!'O\'à ;aQ d~ <>.tos dos lativo iw processo de interv~~1..;ão, São alguns exemplos que mo-stram. 

As questóe.s e os fenômenos •Je cs-
1r..ttüra, que lmportent na ie;,urpa­
'tâú uo regime in.sütubo p~la Com;­
i't.uição Fe{l.eral, é que repr~;:;r.::!tam 
])oJ 1.s.::o me::;1no, os ca.;:;os pauroe.::., ca­
ractenstícos, que podcqJ e àeve.m me­
re:::er o exame do_ Poder Judlcül.l'iú e. 
a afirmação, quando esta se Vt:nf•­

-car, -,ia incanstitucionalidaúe, Para o 
perfeito · ajustamento das estçttJras 
e~:a.aduais ao modêlo federal, :-t1qllilo 
.que fór de cumprimento ·Jbth,\:atório 
por parte dos Est>ados membros. 

Dentro d.éste .. entenàimento, uào tr­
nho vacilado em provocar a a ·.t'.tÇâO 
dêste EgrêglO Tribunal em nume·.•Jsc·S 
.car;o~ e de r·eiterar agora esta 'khci­
tação, · dada a gravidade manifesta 
das teses agora susc~tadas. 

Não há neste pro·:eàimento ~ciçâo 
meramente opinativa ou' conSlJlti~·a, 
mas deci.sóna, de cumpnmento oori­
gatório por parte dos Estados e Qlie 
ncarreta, quando não atendido oesde 
logo pelo Estado, a suspensão dOS dis­
:pos.itivos inoonstitucionais pelo Sena­
do ,artigo· 13 e 64 da Constitui.;ãol, 
e mesmo a intervenção do Govtrno 
Federal. 

De tôdas a.s funções do Suptemo 
"I'ribunal Feder.a.J talvez. ~eja. ~.sta a 
primacial, a maior em suas conseq-:.if!'n­
das e eficácia, como guarda. da !J(J!J..S­
tltuição e seU supremo intérpre~;e. 

Cumpre, desde logo, portanto, .:,jx:u: 
a posição Tias Constituições estaduaí.s 
eh~ face à federal e quando Pfldem 
os dispositivos daquelas atingir >s pre­
ceitos e as proibições desta últiml),, ao 
ponto de exigir o CO.i~:etit•o j-u.stic1aJ. 

l: o que vamo,s ex~minar. 

ex-interventores, para evitar exces..."''s a que- conduz sem- a natural elasticidade no á.mbit(.l ria 
EXAME D."-.S A:~EGAÇõES pre a irresponsabilidade dos que u:·m -.:ompetência estadual. 

Nnm-erosas, como vimos, .:;a:) ~s 
impugnações apresent.1das •e que de­
vem ser examinadas separadamente. 

Argüi, <\ssim, a reprTsentação df' iu­
:onstitucionais os art\gos 13 c 14 e 
seu parágrafo únioo la Constituição, 
verbts: 

"Art. 13 N:Js 1:~so.s de H.t~I­
venção cart. 23,·ns I e I!. da Um.'>­
tituição Fe-deral), serã • e.'iJ:tt dE~ 

creto::.da ·1or ·lei e~tai:lual de in:cl­
atlva da Assemblé.a Legislati?J. ou 
do Governador de Ei3tado. 

Art. 14 CompetE ao Gov~rnador 
do .Ef'itado tomar: efetiva a inter~ 
vençãa e _nomear o Interven~('r, 
depms Q_e aprovada a escolha p(;la 
Assembléia. 

Parã.grafo único - O Jnterve.~1~ 
tor preStará contas de sua <tdr..i­
nlStração à. A.s.sembléia, fazendo-o 
por intermédio d-:> Governa•wr'': 

Funda-se a a.rgü:iç§o no art. 1:.! dn 
Constituição Federal que atri01ü ao 
F-:·e.sidente da RepúbJca competência 
para nomear o inten entor. 

•·comoete ao Presidente da nepú­
blica dêcretar a inkrvenção e, ~en~ 
<to nece.s.sárw, nomear o Intervent:n ". 

Nãn me narece, er.tretanto, _proce­
C:ente a ale'gação. 

A Constituição Federa-l não ou~~1ga 
;w-.ste particular, aos Estados, que 1~0~ 
d;:~m dis-por de forma.s difer~me'? .e1n 
suas respectiva~ ·Constituições. 

Mesro!J no Sist€ma Federal, a Jn­
tenenl;áo não constJtui compe"':ên:1a 
privativa do Presidente da RerUblica 
podendo a sua iniciativa· caber tam­
bém ao Poder Legislativo e o '~1 Jder 

a seu cargo a execução de tarefll.s tão · P.~s Constituições estaduais de 1035,­
graves. também variavam em s~us ;nté:rics_. 

destoando por vêzes do modêlo h•deral 
:t bem verdade que· a execução da r assim as do Amazonas (art. 31 '* 3Y) 

intervenção decretada cabe ao Poder São Paulo (art. 21J que estabeler-~tam 
executivo e que a figura do inter'len~ a aprovação por 2;3 dos pre.c;entcs. 
tor -da liçáo dos doutos deCQrre dos Enquanto ·que exigiam. a m:l:or-ia 
poderes implíCitos da Constitu~ção e dos seus membros - os do Rio Gran~ 
da necesidadê de fornecer ao e;ovêr- de do Sul (artigo 39 1 3.o) Se.·gipe 
no os meios de atingir os fins, ITi.<JS (art. 36 ~ 2.o), Jl . .rinas Gerais- (a.rt. 
núda impede que a As.serubléia cons- 22 § 3_o). · 
titua para a escolha de inten·m1to1·, · Outras como a de Goiã<s, refeJ i.\-se 
corr_ o seu placet <ver Ruy Barb:).:;a - apenas a mair>ria absoluta e a da 
Comentários à Constituição Federal, Bahia (art.· 21 § 3.o) não se reiP-:ia. .a. 
coligidos e -coordenados :por E.omero quorum. 
Pires - voi. I,~ pág.s. 190 e seguinte.<:. São exemplos que mostram a t~·adi­
Aurélino Le.ar - Teoria e Prát5c"'- da ção do nosso direito constituci-')nil.L .. 
C-onstituição Federal pãg. 91. '.::!at·ios Não vejo, assim, como subordin:1r 
Ma.ximiliar:.o ~ Comentátios à Co1v- ?-'> Constituições dos Estados à no::l.~ti· 
tituição ns. 159 e se;;uintes). tuicão Federal ne~te terreno, ::te i)ro­

A tese ·poderia ser discutida no caso 
em que a. responsabilidade exclusiva da 
inten•ertçãn recaísse sôbre o Gove.·na­
dor. 

Não é. , entretanto, a. hinótt>~-;e ün 
Constituiçfio estadual, tendo-se em 
vista tamüém o ·caráter excepctonal 
da medida na órbita estadual em re­
lação aos Município::;. 

O artigo 42 e seu panlgrr;,fo 3."' tam-
bém são impugnados. · 

E a questão do Yeto oposto r.elo 
executivo e o quorum exigido !:01-ta. a 
sua aorovacão pela Câmara. A Co~1'i· 
tituicão e.~tadual exige auenas a m~i'l­
ria absoluta da As,.;embléia ~-lQUanto 
que a federal e:xige um quoruM. de 
2J3, dos membros presentes. 

Comparemos os dois dispositivo." 
Diz a ConstituiÇão eStadual: 

cesSo legislativo. 

Deve-se, aliás, observar que a exi­
gência. da maioria absoluta da A.'>se:n­
bléia representa muita mnis do que 
os 2;'' dos membr.:.o pre,?eiJ.tes, om·que 
resulta afinal da exigência da linvni-. 
midade do quorum para deliberr:_ção 
da Assembléia será portanto -,empre 
a expressão ponderável dos seus mem­
bros. 

O critério baseado não no a:,oru'T!~ 
'nem do número dos membros ;Jresen­
tes mas na tOtalidade da As.c;émbléia. 
é sempre mais recomendável. É :.l que 
dispõe a Constituição Americana (art~ 
I) era tanlMm o que dispunha a . 
Constituição de 1934 apenas a ximei­
ra exige 2/3 enquanto que esta última. 
exigia apenas a mn..ioria absolcta. 

FUNDAMENTOS DO PEDIDO . Judiciário. Art 42 Se o Governador julgar o 
projeto, no todo ou em parte, in<'Ons­
titu~ional ou CQntrário_ ao in:;-"rê&se_ 
público, opor-lhe-á o oeu veto .. otal 
ou parcial dentro em dez dias, .. C<JI:.­
tar daquele em que o tiver rece!ndo, 
devolvendl) à Assembléia, até o .úJ.tJ· 
mo dia d-J decêndio, 0flm os :notiv--.s 
da recusa, o projeto Ou a part.e .ve~ 
tada. 

A questão sob o ponto de vista dou:. 
trinário abrange um va.sto~tem:t- de 
direito político encarado sob ':lri.sm.as 
be·~ diversos pelas diversas Constitui­
ções e regimentos das Assemblêws. 
<ver E. Pierra - Traité de Oroit Po_­
litique. - ns. 978 e seguintes. The Cy­
clopedic Law dictionary ~ Sh'l!Uaker 
and Longsdorf - ·verb quorum) . 

Na representação e no seu adita­
ment.c foram argüidas de inco ,lst!tu­
eionais numerosos di.c;no.<;itivos da \Jons­
tituidio do Estado dO Piauí de :J.Z de 
agôsi-D de 1.94-7. 

Sã-o êles, pela sua o:rdem num..>~·ica: 
na Constituição- e no Ato das ui-3f}os1-
çõe.s transitórjas: 

Artigos 13 e 14 - Intervenç~o. 
Artigo 42. - Veto. 

.P--l'tigos 41 e 53 - Competên::.ia do 
Tribunal de Contas. 

Artigo 67 - Impeachment: 
Artigo 83 - i e 3 .. 

~ únicc ·_ Competência do Tribu­
lll\1 _de Justiça. 

Artigos 81 e 89 - Divisão de Co­
marcas, 

Artigos 91 - Nomeação de J cizes 
de Paz. 

. Artigo 120 - Competência dos Pre­
ielt(ls. 

Artigo 145 - X - Est-abilldactc do;; 
funcionário.-,,· 

Artigo 17~ _;__ Chefes àe Polícl l.. 

_Disposições Transitórias 

Artigos lO e 12 - Equiparaç~ 
vencimentos. 

Artigos 19 - Jnati\'O~.· 

dos 

Mesmo a figUra rl'o Interventor sem~ 
:pre CQnstituiu probh!ma de d'liTido:::a 
definicão nos reciime:> das duas Como­
tituiçÕes 'de 1891 e 1934~-

Ainda ã.gora, a ConstituiÇão de 13 
de setembro, poucó adiantou, !l~~ma­
necen<lo ainda a qt,estão sob a de .. 
pendência da doutrina e da lei ordi~ 
nária em cada ca.s'J <artigo •1 da 
Cõn.stituição Federal). 

E bem verdade que a Constí!-.uição 
estadual <artigo 14l repetiu o texto 
federal (artigo 12) ar:rescentando "de~ 
pois de aprovada a escolha pela As~ 
sembléia'' o que importa em uma m­
bordina~ão do <:!hefe do executi"'o ao 
Lel!islativo na escolha do Interwmtnr. 

Poderia· ter assim procedido, .sem 
vtolar a Constituição Federal. 

§ _ 3.0 DI!VOlvido o projeto à .\ .. ~sem­
giéia. será. submetido a di.<;cus.são ünl~ 
ca, com parecer ou sem êle, J "!ntra 
em dez dias úteis, contados ::.~ d~­
voluçâo ou da abertura dos traD-t-!:ho:::, 
e. se aprovado pela maioria ab:s;:1luta 
da- Assembléia, irá de novo ao Gover~ 
:r.'lld.or, para promulgação cue, não 
sendo atendid9. em três djas. será fei­
ta pelo Presidente da A.~sembléia, sob 
a segui,nte fórmula: 

Pare~e-me que sirr., pelos dois prm- "0 Pre.-;idente da As.'iembléia Legis-
cioais fundamentos ,;eguJntes: lativa do Estado do Piauf: 

1 - norque às ca::os de interv~nçií'o 
p~!"ITlitidos pela Constiuição Pffif':-al 
(art .23) e pela dos Estados. art._ 13l 
dependem sempre dE lei, e não o<dzm 
ser decreta!Tos pelo Governaõor. 

Justifica-st, asSini, de alguma -!'or­
ma, a Colabora-ção da A~em bléia nos 
atos de intervenção. 

2 - que, sendo as>im, a intervenção 
nos Municípios não pode e ~Iâü rl~'Ve 
ter a amput.ude que se reconhece à 
intervenção nos Est.~dos; diferem em 

Faço saber que o Poder Legislati-;o 
de.;reta e promulga a segumta lei". 

A Constit-uição Federal, por sua ve-z 
assim determina: 

Art. 70 .:. 

Não encontro pois eiva de in-zonsti­
tucionalidade no preceito impugna~..!o. 

Outra tese é a ~que se encontra na. 
impugnação relativa ao artigo .51 da. 
Constituicão que atribui ao Trl')LJURI 
de Contas: 

5) julgar em última instân~Lt os 
recursos administrativos contra o 
lançamento de imPostos· 

Com isto visa a Constituição E'St~•­
dual criar um Tribunal administrativo. 
substituindo Q recurso puramente hie­
rárquico por um sistema semelõ.ante 
r o do contencioso adminish·ativo. 

Em sua estrutura e competência, 
porém, difere dos s:Wtemas diverns da 
jurisdição administrativa porque Ih~ 
falta a &.utonomia e a função lurisdi­
cional que exclui o posterior ~->xafne 
pelos órgãos de jurisdição permanenL'J 
que integram o poder judiciár\o, 

Artigos 27 e 28 - Entrànl'!ias 
tomarcas - novas comarcas. 

:le ~f''J CQnt.eúdo e finalidade. (Ver nos~ 
so Tratado de Dire:to Admhlistra~n·o 
- vol. I - pãg. 169) , 

Artigo 30 - Efetivação de promoto-

§ 3.0 'Comunicado o veto ao Presi~ 
dente do Senado Federal, êste con,o~ 
cará as duas Câmaras para, em 51:'Ssão 
CQnjunta, dêle conhecerem conside­
rando-se aprovado o projeto que oh~ 
tiver o voto de dois terços dos depu~ 
tados e sen:;_tdores presentes. 

Ne.sse caso ·será o projeto enviado 
para prcmul!?,ação ao Presidente da 
República. 

Não se confunde esta orienta.cão 
.c:om a dos que entendem corrio ~Stâhl, 
Gerbe~·.· Orsted . .A'.léoc, Vivien, Ung~1· 
e outros não pOder n Estado fi.:>~r su~ 
}Jardinado em seus litigios como os 
particulares aos _órgãos do podç1· ju ... _ 
diciário, doutrina que .mereceu de 
Ussing e voumoul a d!i"Vida cor:-eç{',o 
(ver Borsi - La Giustizia Amulinis­
b·ativa - Cammeo - Comentãrio 
della Ieggl sulla Giustizia Ammini_;trá~ 
tiva - Ussing - Le contentieux aG­
ministratif pág. 147). 

te.<;. 

Artigo 41 - Revogação de atu.'i ad~ 
J'll)nistrativos sôbre peosoal. 

Artigo 48 - Re~belecimento de 
Município. 

Artigo 50 - Extinção do· Dep;uta­
ment-o das· Municipalidades. 
~Representação 97: 

Artigo 53 - Incompatibilidade de 
Pfefeitós. · • ~ ' 

. 3 - Porque os E'stadós, nOO estão 
adstritos, quanto ai) processo ·le in· 
tervenção, aos prec€itos federais, 

O sistema semelhante ao dêste ma 
impugnado. foi consagrado dentre ou­
tras constttuicões n3 do Estado (i'! !/.!:I­
na::; Gerais de 1935 (art. 74). 

A Constituição de. 1891 - artigo 37 Esta independência, pressupõe f'n .. 
§ 3.0 exigia a aprovação por 2;3 dos b·et.anto, condições que aqui náo se 
membros presentes, e a de 1934 (ar- ver!ficam, assim enunciadas por R{lger­
tigo 45 ~ 2.0

) a maioria absoluta dos Bonnard lLe controle jUl'isdctionnel_de 
R€US membros. l'admini<:;tration - pá@'. 421: 

As Con.c;tltuiçõE;S estaduais viger.tes, 1.o a especialização na função iuris-
variam em seus dispositivos a le Mi- dicio'1al, exclnkh. nortanto. ie sua. 
nas Gerais, por exemplo <arhgn 30 I :f'mpetência a fun~ão admmic;h ativa. 

Esta c-olaboração de dois poderes em § 4 °) exis! a aprovacão !J:9f 2,3 dcs Rr~orno:amP.nte :>s st1as atnbmcõ~s se­
matéria tão grave. ná() me parece, p!lr present""~ o mesmo do Estado il'J Rlo t-ão de ca1·át~r ?dmin•<=tOJrhvo l'lrisà:­
tudo isto, incoristitnciona1, pelo !:3e~ 1de Jat'eiro (artigO 24 * 3°) 1?a:a1ba Jc:ional,·ratwne rnrrfenae; 
nos de manifesta bcon.stitucrona!:c;a-] (arti='' 33 § 3°) Pará (aa 29 ~ 3 °) 2.o a jurl<=d1do nlena J ~"i" licão pró­
de'. . Ex.f.,etr.l a maiona c_1 s mem1Jc>s ~la lp1w,_ Isto é. a c:.--:.amada justiça cle_•e ... 

.., ;, ·~'•'-<• •· 
'-Jb' <J;;:;: :• 1r.wuf · -~,,.,. l.-·:-r;rdi•fT, Hlt:' ' 

' 
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gada, instruçfto e julgamento !)~t<'.r.te 'ci::tl, Tribvno.l n-.isto de polit!~ns e m:.t-1 ou, p2lo menos oo membros da. Câ-'exercldas pelo Presidente do 'I'tibU·"' 
· essól juL:.tl.içJ.o; l ~istradcs. a co.n~et~ncia para a p:oce.: nara que devem fazê-lo. na1, como recurso para o plenário". 
I, 3.o independência da administ··ação 1 J.lm.ento por cnme de·responsabilida-: Nã<) há 110 dispositivo a voz dos Este preceito subtrai do GovernadOt" 
~fora. de hierarqula administrativa .e ,·cte. I pll.rtidos nem a repre>;entação ctas mi- a nomea(:ão de todos os serventuã.·" 
~ortanto da disciplina e vigilàn~ia~ d.--::: 1 Como se s11be, a Constituição Fe-~ norias mas a. escolha dos represen- rios, limitando, assim, a sua c-ampe .. 
órt··ãos ad!llir.L.o;trativos- superiores; 1 dernl de 194(i, alterou o sis~ema dal jantes da maioria. únicos que devem tência para prover 05 cargos públi .. 
, 4.0 exclusão dos -tuncionarios, •tl-i ,:;ua · constituiclio de 1934. preferindo aJ_.o_\ constiÇuir também a maioria d<l Tn- cos. 
composição, o qu_e r;ão impede ,t r~o- t.ar 0 crifério das instâncias puramen_1

1 
bnnul especial (4 cteput::tdos e dois i!:.!:te diS]lOsitivo corresponde ao ar ... 

ll1le~çd.o de func10nario~ qu~ r.:.~:-:Bam te pclíticas para 0 proce.<:.'io e julga- juízes). tigu 97 da Coni;tituição Federal, ue .... 
trcsde,lo,bo a ter OLltra mve.:>t1J·,m1·a; met1to. \ . . _. . bí.>: 

5.<> ~arantias que permitam a ,ndt~- . . .. O dwpo.S!ÜVO s~ ~e 8-ftg.ura: ~c-r "Compete aos tribunais: 
-p~nüenc'a no exercício da>; iU!tÇõe.--, \· M:ar:teJ?-<!O o _ststem~ ante;:~or ..a~ 1sso mesm_o contrano ao propno s~: 
Geralmente QS mesmos dos juizc~-;, es- !-Constltmçr:.o do P:au1. a~as _ou-~e. por-i tema '!o nnpeacl_ll!\ent que pressU~Jo.... rr _ elaborar seus regimentos in .. 

. -p~cial.-rcnte H inaniovibill_dad_P.. . . I ::.anto, . ~e mn_:J "o:-1~11t~~-"D _1n~e1ram~!1-\ u~:n Tnbun~l. pol1t1Co_ ~a~ sua c::mpl..?· ternos e organizar os serviços amd .. 
Nias 0 dispositivü consti:tuc10n~u u:o- fte_JJCll\:.Jca, ~lot plefcnJ" l!ma solU"'a-o, x1dade oollttso parttàariO e :'a~ (I.S Bares. provendo-lhes oS carg-os na for ... 

PU?~nado não "eguiu este slstem.u r·ornu r mista. --· -~ reuresentan!es apen?? da n:ato:\a. ,. ·ma da lei; e bem assim propor ao p 0 ... 
nã-o ~e orieutou pelos sistemas nem, Poa.er-se-ia impugnar a Constitui-· Fstc-u r~~:·_.-n pela I710on~tttUClona.r-~ der Legislativo competente a cria ... 
da Cl'!lfusáo_ do poder ~ultninl.-.;t.t·ntt'/0 ão dêsse TrliJUnaJ, depois de decreta~ I _d::ld.e do artigo 67. ç-ã·o cu a extinção de cargos e a fíx~-.. 
como o judi:::Jário defendtdo pela .'\me- da a B:cusac§o, m:l;:; n!ío é meJtOS cerJ . _ . . . _ ção dos respectivos ve::J.cimentc~" .. 
rican 1J/ar A~sociaticn. CReporr;__ \O· não 5ÔtÍ\ente que assim já dir;p-u-\ ?!Bpoe-o artlgn ~8 ~a ConstttUJçao Co.ncarandc-se os dois textos, am ... 
1936 e RepQ_r~ C?f the_ Specw.l Comnmter. ol1a 0 art. 58 da Constituiçã.Q de 1934 .. e~~adual e <1 seu n. 'I. tcs relativos à competência dos Trl• 
OI)- the AdmuustratlVe Law parte I - ma.s também que 0 aludido TTibunal J "Na cct11 poslção de qualquer Tri~ b~na_;s dos Estndas, verifica-se di ver-... 

- pag. 721 1• por Roland Pennoc~1 tAd- terá ém sua comçosid}o tatÍlbém mem~ 1 bunal um quinto dos lugares se rã g -·ncia -entre ambos. 
ro_iuis;ratJon and the. Hule of ~'\~~ brO!\ natos e outroS SOl't:.ead.os entre pr~enChldO por aclvogudcs e membrrs I - Enq~an~o que a. q-onsLituiç~() 
iP~g-. 2~4 1 James Lal_1dts \'nle ~.'\cL.~ m~gistractos. d-o Ministério Público. de notorio me- Fede~·al atnbur competencm a~ Tn~ 
tu .. <;tratrve Proce.ss. pag. 32.1 nv.n d~s , · . . reclm<>nto e reput.acã,) iliJ:),'Id.U.. com J:>unaJs o texto estadual ntrJbm aa 
Corhi.<-.sões especrau-; advoga&o . ror E' bem \'erda.de amda qu_e a m~ra~ dez a '-nos pelo . menOs àe prática fo-·1 Presidente do Tribunal com recurso r; 
Cushm~·n iThe problem of _tl~e n;d<:>- ria szrá. ame; a de d~putacos elettcs., re<,se P~r~ cada vaga 0 Tribunal, em pr1ra o :plenário. 
pen'dc~t regulator:r Commt~ston,., .. e a_o ~o~1trano d~ qu~ dl~,-~_ut?ha a Con.:;~~set:-sãÔ e escrutínio secre-tos, votará a Ora o __ texto estadual ~~ poderia 
precontzada tambem na Ingla!.el_ta titu.r,,:._.o de 19..>4- q..._e e,.:1g1a o sor[elO lisl3. tripJíçt• F~colhido um lllenlbrl'l ter modtflcado a competencia tr(lns­
(Ridge Court L~w of England. l'~Vl.'>- p2:·n. todo.-;. do l\-Iinfstéri~ PÓblico. será p;e~nehi- lferíndo para o President~ o que é QO 
!ta por'"'~- V. Kelth Lonc\on- 1'J3 - Mas aqui também não se define a: da por advogada a vaga seguinte. -!'- '!'ribuoal, e:nbora com recurso par!'. 
pág. 2'"'3 · inconstitucionaHdade. de mc.mento que I fraçãO excedente de um ou mars este. 
r Nãc a Constituição do :Piaui . ..ub.o:- se admita âs Con.<;tituições estaduais quintcs con.>idera-se outro qubto". bconstitucionaJ é, portanto~ 0 ahl· 
l(:.itufu a instância individual pela. {<J- a faculdade- de e~nabelecer a manei~ Prctende-~;e com a impugnaçã-o que di do dispositivo do parágrafo úmco 
~etiva, sem eHtretahto, aiast.ar a htllv- ra de org-anizar os órgãos que devam o dispo~ith-·o acrescent:J. dcsvirtuan1o ào artigo 83 a constituição estadu~t 
tese da advocatória. processar e julgar os crimes de res- o que detem1ina o a1·t-!go 1~-:l V da 2 _ verifica-se também que 111 .,_ 

Ainda mais atribuiu a comíJetên·.:ia i ponsabilidade e fixar o processo. constituição Fede!·al. Constituição estadual ampliou R Com-
de recurso ao Tribunal de Con~·~ . .s do Esta seria a prejudicial que tam- comparando-se os a".ois textcs ve- ptên_ci9- do Tt·i~unal.. ~ncluindo ~ 
Estado. bém não admito pelo5 seguinles íun- rifica-se efetivamente que este últl- · e~.cnv:J~S e serve_ntt~a:1os àa Justt-

datnentos: m-o foi modificado en1 seu pró'O<'to l.ç~ e~1tte _os funcJOna.nos .. de nomea-· 
Poderia tê-lo feilo? ccnteúdo pela Constituição estadwll. çao do Trtbunal de Justiça. 
Não vejo corno pos~a tez·ir a Dons- O procesc de responsaJJWdade con- Haveria, entretanto inccnstitudo· 

- tra 0 Governador é essencialmente DisJJões efetivament(: a Constitui- nalltiade em tal •mpliaca-·o? Parec·· tituição Federal e:;te Pl'<X:%so. C 1. " " 
político na faSe prevista na ons 1- ção tederal: me que n,;io. de momento que 0 pr~-

Pode .:;er inconveniente, confundir 
competência, deformar até un1_ cetto 
ponto a fin lidade daquele_ Tnb\:~uü, 
suas não vejo nenhuma mconsdtu­
l!i.onalidade e'm tal dh;posi~iv.~ <l'-:1!! !~z 
t·eviver sob outro aspecto ldeta Ja ah­
anenta~ia em outras época:; em t·elaçào 
ao Tribunal de Con!as da União. 

tuiçào est~dual. ' ''V _ na composição de qua!qU<~r ceito não ofenda a letra da Cohsti· 
SàmenGe a existénci:J de crimes jus- tribunal, um quinto dos lugart>s 5E'I'á tHi(\~° F2deral. t"!E·,-n restringe o que 

tifica 0 procedimento penlnte a Jus~ prl'enchido por advogad-os e membrcs dispões o preceituado 001 seu artigo 
tiça comum. do 'Ministério Público de notório me- 97. 

Setldo, assim, embora as ttormas ge- recirr:ento e reputação iliba~a: com 1 A c::~nrpet~ncia para prover acs car~ 
rais de direito processual penal e mes- dez anos, pelo me r. os de p:-atlca po- 'qos públlc:::s não é irrestrita do C he­
mo os principJ.Os get'als que discipli~ -rens_e. Para cad~ ;raga 0 Tribunal, en_t fe d::~ Poder Executivo. nem siquer 
nam 

0 
procedimento pennl e 0 jul- sessao e esc:ruhn:o secretos, votara do poder executivo. oodendo a Cons-

1 Pela mesma tazão, 
1
nâo veJ~1o~o~~ gamento. devam ser observados, em lista triplice. Escolhido um membro tituição limitá-la. (Ver Ruy Barbo­

~mpug.na~~-S.e o dtspose~én~~a a~ o" Pro- sua essência, em seu conteúdQ_ em ~u_a d'o Ministério Público, a vaga segu!n- .sa - D-:omissão do curador-Geral de 

{
Auute<'duoct·'"ct,oc; l.","e,to'osmctpa Fazettda doEs-·. finalida.de. o procediU1ento e p•oh\1- te será p:-eenchida por .advvgadn". Ol'fãos- pag 2U. 

, ,, k c t L 3 ed Parece-me que este ultimo texto 1 Nr.o haveria. n.csim, na Jimítac~1'l 
ad.o no JUlz comum a de tunctonar I co \Ver Blac - uns aw, ' não poder.ia ter sido. alt.er.ado porqu.:- I feita n.a c .. rópria constit.uic.ão. ne.n!lU· 
• , t) TrJbun&.l cte con pRg 139, V ou Ho]st The Const Low 

tambt'tn P'--' ante o of the Umted States, pág. 158 _ de de cmupnment? cbngatorw _em sua lntt vio!_:H;ão do preceít.J cow;titucJo-
bs. Toquevllle _ De la dernocratle en Iet~·a _e seu espu·ito. porq~e. e ele o na] da indep-endência dos poderes. 

f Flce. entretanto bem certo que a, Amenque - vol I - pag 118 ~ Ga· propno texto da constitmçao estadu· o ots~ilculo maior no exame- da tm­
tompelencta dO Tubunal de Contas\ bnel Lu:z Ferreira _ O Dtteno vol ai. em viHud~ do m~.ndame_nto ex- l>~g-nac~? ~o texto estadual est-~ na 

~
n1o mt:.tanc\a de tecurso admtmstla- LXXXVI - pag. 459. Hounwu - presso_ da CaJta fedeul, artigo 124. c_H·9unscancta de haver Um.'! d_J.SJW.; 
vo ntto exclm 0 contràle JUdtclal.l PreCls de 01011; Cons[, pág 430 ca1_ "' O _dr_sposto no n. _n _do artigo n SlÇa~ _federal reguJ::mdo tambern "' 
r 15 ... 0 qLte consetvant as suas dec1- los Maxtmtltano comentános à cons- ~ubüldmando o ap;o_vettame:tt~ ~e rnater_ta. 
es o- caJater cte admllllsttatn-as. tttmr-ào pág 392 - VJVeuos de Cas~ r~s.embarg·adores e JUizes ~:n dls~onl~ Tena. ))::nre~tm·a -~ no·wa estadtwl 

~ . tro, Estudos de Dnelt-o Pubhco cap tll!d_ade a proposta do !llbUJ~al d., de obedecer flelmenle, Jiteralrnrnt-e~ 
Ou!la lll)pugnaçao, esta meHcendo\IX _ Revista do Supiemo Tnbunal Just!ça parece~!ne _de ~nentaçao con· ao que dispõ.es a nor-ma federal? 

cmd,tdo'=>o exame, e aquela que se XIX . 11 vol :X:LV pãg I denavel mas nao mfngente de qual~ \ . . 
refete ao ~rtlgo 67 e seu pal agi afo - vo! ' pag. , ' quer precelto constitucional. Par_ece-.:-ne que na o. O e~s~nctal é 
pnü\eno cta ConstttLUção, verb1s. 13) · É uma limitação que se compreen- q_ue ftcasse. consagrA-do ? nll~lltllO con-

G . d d Esrado Alem do mars. no caso, especJhcol de dentro ele um sistema de cola. Ou- tJ~o no al'tJgo da CD·i'1StJtuiçao fedf'rt:~.L 
. At't. 67. O ovewa or o , , . ~ d T .b . pe ·ai pa- . ~ d d . d'. . • . ~ , . 
0 . . A. ·embléi-a pelo vot1J da da cnaçao e . n una1s es Cl s_ . 1açao o po er JU 1c1ano no proces.,f} 1 Sofreu tambem impugnação 0 ar ... 
.;~~~iaq~~>;~lut:::; de seus' membros. de- ~~a o julga.mento. ~~mp!~e __ se atnbm_u de l?rovimento dos cargos vag-os da , tigo 83 ~ 3 - Que atribui ao TribU· 

laraT procedente a acusação, será hberdad~ a~. c?~stttu~ço~ estaduais magistratura. i' na~. de !Ustiça CCI~p~tência ,.para CfJD ... 
C o.m~tid a processo e julgamento. para p1ef~eur es,e. ptocesso. d:resTo . ceae1· licenças c fer:as ao procurador 
~" ~1'im~s c-on1uns perante o Trib':'-

1 

qu~nd-c~ na o o~edecia,.\ ao r:;; ~nst~= o a:-tigQ B3, n.o 2 e 3 detemlina: ?er~l e Sub-~rocu;·ador Geral_ can-
ib-al de Justiea. e, nos de responsabt- de~a_l. como so 0 re".me . ,.·· · . ~.orartando o diSI;OsJtivo no ratlgo 44, 
!id de. penu-\te um Tri.bunal Especial. IUtçao_ de. 1891, e sob o atual Ie,tme " _Art. 83 C-ompete ao Tnbunal de que reconhece a autonomia do Chefe 
qu: :-:e compõe de sete membros, a C0nst.tt-ucwnal. Justiça: Ido Ministério __ P_LbJica. 
5abú: o Pr2Aidente do Tribun_al de ( Asl'i.im podem ser citadas entrC" as 2) :-~omev.r. remitir. transferir e Tem _Pt'cceqecw. a me-u. vér, a im-
'"'us;tiça. qur servirá como Prestdente I Con.st.ituições do gruDO ?e 1891 - as aposenta!' os funcionários de sua Se- P:U_~·naç~o . porque . a . che~13.: ~o!nini~­
tio TribunaJ Espec~al, onde t-er~ op~- do Amnona_s, Cea:á, Rw Grande do\ cretária e se~·víços auxl~iares. escri- te~ 10 P!-!bhco e propno Mtntsterlo ~-­
ttas voto de quahdade._ e mats dms Norte. Serg·tpe, Rto Grande do S~li vães e dema 1s serventuahos da Jus- bhco sao autono:nos, em sua estr~tu­
De:semb:lr.gadorcs escolhtdcs pO~ sor-~ etc .. !ver Castro Nunes -: As cQnstt-~ tiça, bem corno propor ao Podei'. com- ra, .o: em seu_ funcwnamento, na onen-
teio en're- os membros do Tnbu_na1 tuicões estaduais do Brasil n.o 69) • petente a criação ou supressão de ta,.ç_"',o _ functonal. 
~e Ju'>tica · quatro Deputados eleltos cargos nos servicos que lhe são subo r- B óem_ verdade que as suas liga-
pela. .Ass'e~bléia Legislativa". \ No prazo attnil oe 1946. J?Odem ser dinados --e fixação ou alteração dos. ~?es nwls_ ~Uret;s. sob _o pon_to ~e 

0 'o'"' O-o Tri- \ dtP..das as do Estado do Rlo de Ja- re~pectJvos vencimentos; "st.a admullstra,,_lvo e hlerarqmco sai) 
~ 1. A ~esc_nllwf ~os '31 edm '1 ~- de cin- 1 neiro. Rio Grande do Sul e Maranhão. do pode:· executnro, especiaL-nente o 

bun::tl E~PecLll a1-se-a . en lO \ , . :n conceder licença oú férias acs s-eu chefe que são de livre nomea. ... 
ço di:>.s. apó:; dt:-claradP. procedente a Em relação à maneira de cons[I~llll' seus membrQS, aos Juízes de Direi- çã0 e detllissão do go\'erno tem ti-
O.cttsac:ão·'. I ésses Tribunais deve-se <;>bservar com to. ao Procurador Gerai e Sub Procu- n~r a independência funcional ~qu• 
Im;urge-~e a representação contra Castro Nune;:; (Op. lot. ctt.~' q~e, fe~ rador Geral da Justiça, ans serventu. não pode ser -neyfl.da a qualquer ór­

fl. !or.n:-t de Constit.uiçí.o do trilmnal: lo _rn_enos em algumas o P1 ;e~··0 . ~· a ários da Justica. e a toctos QS tun· gão da administração. 
b sau carátel· politico. . ) e]e>.çao pelas Câmaras e Tll t.na_Js. cionárics que lhes são SUbordinados''. . ~ qu_estão de confiança_ é a única 

", • t n~o obsef\'ar. desde) Há. enttetanto. no texto um dtspo- E, cco1 a:dit<~,'lle;1t<J. dispõe 0 pará- lt~ut.açao a es.:a twtonam!a. 

I D-'~· engen~tituiC'ão rt-o Piaui cons7 \:sitivo que desvirtua a meu ver. ~ st.-<;- grafo (mico: ~.oment~ o ~DVf'T:n{) P?de ?o..noeder f~ .. 
og~, qJe a 0 

· · .. entte tem\\. a~ot:úlo, é a eleic;âo. depoi;; de . . . . . ~ 1!as -e hcen~~" ? fumconartos de- .sut. 
ht:.ll! 1nn cas0 qua:"e. s~n~uhn . 1. il"f1da rorec<en~,_ ::l..denúncia do.Tri- ~A~·t. 83- § um~o- As ~Ül'tblllçoes jllv;t·e nomeaçao e demissão, e constf ... 
~ uwclerl"~-" ConstltutcfO~_s .est1a~wu,s.l~\ 7"- 1 q~t' de<'e jul<>::\r 0 G-overnador. refcnçfas <~C!it.e a.rt1g0, ns.:! e 3, seri't-o ,t-urri~l suber~~;io do ... ~~st.tma:· e &;, M .. 
~Mu.ft"t il1<:.-<J para vm :rt 1buna- -..tt,_f) • l L, .. ' . 
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1 .r 
glme administrativo vigente JIOCU-

:rar outra roluçã.o. ~ 
1 publicano. Sone-ga~se, por esta forma. I Con.stitm{'âo Federal. o ·c. oncur.so obri.:. que me leva a opinar contra a argul.l 
ao poder executivo a participação na gatótlo para o ingre~ na função pú- çctu íe!ta. 
escolha dos órgãoo que d'evem ccnstJ- olJCa e amda mais (V), pana. o oorgo 
tuir outro poder, em função judicat' mtcial da carreira. · Em um grnpo só, dada a manifesta 

• A eleva cão de entrância de uma 
cetna.rca in1porta pr-omoção automá­
tica do r..::-specUvo juiz". 

te. A Constituição Federal assegura a relação de matéria podem ser colo-• 
Impugnado _foi igudmente c arti- estabilidade. depois de dois- _anos de c~dos. ~ artJgos _1~ _e. 12 do Ato d.a.t 

go 12{) da Constituiçho estadual cu- efetivo exercício, quando nomeado por dlSpOSiçoes t.ransltó!la.s, cujos têrmci 

Manifesta se me afigura a inoons­
tltuciono.Edad'e d-o dispo.sitivo que 
cria em novo ca.so de prom-oção, au­
tomãt:co, SE•_n respeito aos critériQs 
ími:x)S a.dmit~dos pela Constituição 
federal 1 artigo 124 - IV) do merec~­
mento e da anti.guidn..rle. 

jos têrmos são os sefuintes: concurso são os seguintes: 
Art. 120 - Além c as . atribuições Pel? es.tatuto federal, o _e.sfágio pro-/ Art. 1Ó. A part.ir da promulgação. 

que venham a ser l}lescritas na Lei batóno corresponde prec1~ament~. a dêste Ato os professores d 
Orgâ~ica dos Municip~os, cempete aos êsses dois anos. secundáriO e nor'~al. catedr~cg:r= _ 
p_·efeitcs: Não haveM.a~ assrm. nenhuma dúvi- concurso. terão vencimento fixado 

3) n-0\il.eaJ', prc·mov.:r. aposentar, da quanto à validade e 2.f.l:caçZ.o do. m.!n.imo, _ em. cinquenta por cento .. ..: 

Não pode d-entro do sistema . vi-. 
gente admitir.-s~. a. prom-cção_ que. ele­
vação da categoria de uma comarca, 
de que é titular ap~n::.s eventual o 
juiz.. 

com aprovação da Cânara MiÍnicipal, · " "" 
ou deinitir-funcionário.H (}e ~a depen- .. p-:-eceito impugnado, Ca,5>D_fQS~.e .. !:1an-

1
ven.clmento CI.Ue'·a'tualmente perc<!bem 

d~ncia, respceitadas' as iafã.'ntias C0n'i- Udo êsse m.'Itério: . os nrúfe!;_~res cafedráticos do ·oolég:fa 
titliêicn'ai.s e legais, conceder-lhes li- Mas o períodv pode ser red.uZ:.do ~~Pedro II. 

f . . - pela lei, o. que tornru·ia sem valor o t . 
cença ou er1as. preceito federal q_ue exige dois anos Ar · 12 A parti~ da promulga9ão 

A· limitação ao p:::d•!r de n:>me2.r d€ efetivo exercicio. deste Ato, OS ~encunentos dos m1ll• 
constituiria também infraçSo do . tares em serv:Ço ativo àa. Policit É a porta aberta ao favoritismo 

com in!raçto da d!B~ip:ina f:xad'o J!~­
da Cons:ituiçZ.oO Fede:al e a que se 
devem submeter os ES:t:J.dOs. 

pri_ncipio d'e independ~ n':!ia dos pode- O_ estágio probatório poderia ser re- Militar não serão infer!-ore.s ·a sessentcr 
:es :1a esfera Municip 1l. duzido a poucos meses, permitindo as- por cento dos que vigoram a.tualmen• 

Há manife.'ito eonfEt<> entre cs dms 
preceitos o que importa consequente­
mente na pred.&.ninân:::ia. na-queJ_e de 
hierarquia -maior, O p"::eee~to f-2deral. 

Embora no plano mun~cipal não se 
po.ssn. falar em separa~ ã.J ou indepen­
dênc~a de pcde.:-e.~ com o me.!imo sen­
tido que se atribui a éste pr!r:.cí;:Jio 

c-gnstitu.cional nos plraiLos esr.udual e 
~e·deral e a::ncia ma~s c ~m0 o pOG.e~· de 

Outro artigo i.'Jlpugmtdo é o de D.
0 nJmear .sem limrtMôe:; nãv constitui 

sim. oscilar o critério da estabilidade te no Exército Naci-oÍlal. .erU igualda.. 
ao s~bor d·Js interesses do momento./de de posto ou graduação. 

Al>::m do mms. o texto federal é de 
aplicação aos funcionários ·federais A m~téria c-ontida nestes artigos 
estaduais e municipals. · escapana · em principio ao conteúdt 

Parece-me que não pode a Const1-
tu~ção estadual modificar, a ;;~u exclu­
sivo arbitno o regime de establ~dade 
dos seus funcionários, usando de pro­
cessos obliquos pa:rn eventualmente 
ilidir o preceito co-nstitucional. 

de- uma Constituição oolftica. Foi f 
carta federal, entretanto, quem det 
o exemplo. incluindo em seus textoJ 
numero...~ d1spositivos que excedeu 
dos limites técnicamente ndmissfvei1 
d(' uma Constituição. 

89 que o:põe:s: prerrcgativa e.;sendãl 3.0 exercicio do 
"&n cnda comarca haverá· um prl- pndeT executivo não é ~nenos certo de 

meiro e um segundo suplente de Juiz que a nec~.sidade da ap>·ovaçã{l da 
de .Direito.~ c:m ínvest.:-jura limítad~ Câmanl. re::->r~enta re:;tri~ão que en­
a quatro anos. nomean"vs pelo Gover- volv~. em seus fundamentos aquéle 
nado r do Estado, dentro cinco norrws exerciclo. 
alj.--esentados pelo Tribunal, em que Om o di-;:~;.~.Sitivo sub:...rdina a apro­
figurarão, de preferênch>. bacha!"e.is vaç-ão da Câmara Municipal não .só 
em Direito adv-cgados, Juizes em -d~s- a nomEcaçt.o mas amda a pl"Omoção, 
pcnibilidade, provi<ti-onad~s. solicitado- a a.!)osen:ação dcs funcionários mu~ 
res, antigQS S?rve:atuârios da Jp_c;.ti~a. n!ciyais. . 
ou pe"S-Sôns que te~am p:-ática foren- Ora, o dispositivo subordina a ,apro­
.se, profe:-!oores e d_Iplcm!ldos em· cur-. va-;ã.o da Câmara Mwliciual, :~.lo só 
&o superiOr ou .secundá"'lO_ I a n~:mcaçâo mng :ünd.l. a promoção, 

Pretende-se- que 0 pr·o;:;~so de- in- a_ -:;vo.sentação dús funcionários mu~ 
vestidura limita a C1J'J.l.ueWvcia e a .li- n_cli;>tuS. ."' . . _ 
vre escolha d'J gove ... ~P.d ~. a Ha ll.:€ste d~ .. pos1Uvo uma amputaçao 

O s!stema de e-scolha em Esta. en- ~:-:::. ~~~og~tl\ag ~o cl1ef~ do poder 
tretanto, não se me afigura incon.sti- --c o ocal. p1e1Tog~t1Va que ~ 
tuclon 1 t~anstere. em parte, à Camara Mum-

. . a · c~pal, que passa a partlC(:ar ajva-
Têm sido tal sistema diuturn:o: . .nen. mente na movir.:J.entação dos qna.dros 

te pratica dó entre nõs, desde a cons· dos funcionári~ _ 
títuicãQ de 18gl, notadamente uara a 
e.scolha dõs antigo, juiz.e.s fedêrais. 

Não- vejo a~sim, com-:1- fulminar por 
1nc<~ntitucional. o a 1udido- precet-t,o' 
que não n{'volve a diminukão <i.e 
atribuições p1·ivativas do poder exe­
cutivo ~ que não erwolvero o presti­
gio de .sua independênc~a. 

O .art. 91. di.<5põe: 

"Art. 91 Haverâ em cada dist1·Ho 
um jUiz de Paz c.::m investidura li­
mitada a quatro anos e compet:ne-ia. 
para habilitação e ce!ebraçi'o de ca­
.sam~nto. Para .sub.stitPí-b h~n•erâ 
dois .suplentes. ncmeados por igual 
período". 

Pot: sua vez., como cempleme::lto, de-· 
termina o artig:J 91 - ~ 2.0

: 

"Art. 91 § 2."' - Juiz. e SuplentPS 
.serão nomeadQs p~!n Gove ·n:,l_dQr, 
-dentre cidadãO:<; ds r2co.nhecida ido­
neidade, indicados. em lista tf'iplice 
pelo Presidente do Tribunal de Jus­
tiça. Nomeado o Jui'Z. os outroc:: C'-"m­
pOnentes da lista serão nomeados su­
plentes". 

Com is~o reduz-se a fôrça elei,.::ra.t 
dOs Prefeitos que se distr!r.mint pe!-s 

psrtido.s cujos iriterêsses terã:. c,por­
tunidade de se chocarem 11a luta pelo 
:.:rovimento dos cargcs dos seus elei­
to~. 

Deve-se. ~ntretanto, reconhecer que. 
se a.o Prefeito. como ehd:e cio ex.ecuti­
vo compete· praticar o:; atos de no­
meação. a90~enta.~ão uu prom.-.ção, 
esta prerrogativa diz ma1s com o ato 
f.ormal do que própria mente com -o, 
exercício dhcricionârio desta prerro­
gatha. o que, nliâs, tt~ria semJJre o 
caráter excepc:m1al, em face da "tegis­
lacão v1g.::nte ~ôbr-e funcio-nári<rs. 

O procesc;o sob o pontr> d.e vista téc­
nico será deformado mormente na­
quele.:; casos em que assegura a lei. 
relativa liberdade de es~lha nas lis-

' tas de merecimento. 
A submissão á Câmara Mm11cinat 

dEsses atos permitirá o exam~ d('.::seS 
u.tos por o-utri:s. nrisma..- QUe não os 
que devem or<entãr a escolha do~ fun-
cionárioo. -

Essas contJder:s.ções se não condu­
zem a afirmaç-'âo da inconstitucionali­
dad-e do d~spositivo tmpugnado, escla­
'ecem, entretanto, o. no:sso pensamen­

to a 1·e~eito e- perrintem. ressalvar as 
conseqüências que certamente irão de~ 
~orrel· da sua aplicação. 

Tal como se a.vresenta porém a 
red.a::;ão do texto não vejÓ como ~d· 
mitir-se em te!:e. a sua mconstituci~ 
naUdade que poderá ser apreciada em 
caso concreto, porventura submetido 
a exame jud~cial. 

Não é manifesta, nem frontal a 
colisão dos preceitos. que poderá ocor _ 
rer eventualmente na aplicaQão da- lei. 

Não há., pois, corno decretar essa 
in c" nsb tucíonalidade . 

Dilatou-se de mUito o seu con~e6 
do, à semelhança do oue já se f~J 
?m 1~36. esouecendü-fle do conee1f4 
emitido por De Maistre . de que "i 
fraqueza e a fragilidade de umr 
Com~tituicão estão na raz§.o direta dt 
multioFcJdade do número de artfgo; 
CEssai sur Ie principe generateur & 
la Constltuition r - pag. 243) e f 
fórmula de ?revost Paradol - •t 
melhor\ Const1tulção seria aQuela q~ 
coubesse inteira dentro • de umj 

O artigo 177. da constituiÇão es.ta· moeda." . 
doa.l prescreve: A Vf!dade é que. por maiores q~ 

Art. 177 o c-argo de"'cbete de Poli- sejam os es~ da doutrina tJes. 
cia só Jl{lde ser exercido por bacharel de ·Aristóteles. para definir o OOnt.et\lo 
~ Direito cu Oficial da.s Fôrças Ar- d~ de uma. Const!tulcio, 06 .seus b 
madas. que não seja. polltico exaltado m1tes não pOdem ser fixados, ha.vell> 
nem faça parte do D!retórlo Poli- do -sempre, na observação de AU> 
tico". te Lautafn, um resíduo- que ese'aJM 

A redação dês.se texto revela por à. legislação ordiná.rla. De la 'dtstine. 
pa~e do seu autor, ·talta de clru:eza t10n des Jo!s constitutJon~Des et de 
no ex,pnmir o seu pensamento. Im- lois ordinaires - m.g. 6'n' .. Tndo de 
precU:io e ambfguo é o que ali dispõe. T!ende da época. das tendências f!On~ 
~á. que a condição- de não ser po-· tltucionafs e dos· interê..~f'.s polft!oo 

litloo exaltado. e de não fazer parte em .mo. ,. 
de diretório politico só se aplica aos 
bacharéis em Direito e oficiais ou 
será que o texto proi.be aos médicos 
engenheiros. comerciantes, opm-ã.rios: 
o exercfcio do c-argo? 

No Primeiro caso estabelece uma. 
restrição aos bacharéis e militares no 
segundo estabelece um privilégio :Para 
essas duas classes. as únicas capa·.zes 
de exercer tão difíceis funções. 

Ou. será que a chefia da políeiã. 
const1tui funcão esoecializada de es­
pecializações tão diVersas como as de 
bacharéis e mil_itares? 

O dispositivo impugnado é daqueles 
cuja análise. data venia., tontransge 
pe~o que se divorcia <la realidade das 
couo:as polfttcas e administrativas. 

Tenho-o. como inco~titu-cional pelo 
g.ue. <:Ontem de privilégio que nãQ se 
JUStifica pela natureza das coisas as­
sim como. pai exemplo. a condiçãO de 
bacharel para o exercíci.o da mag'ls­
tratura e de rnilitar tJara a carreira. 
das firmas. 

Além do mais. quem será o juiz da 
exaltação poHtica? 

Ora. desde a~ Constituicões dl 
após guerra de 194.1. estendeu-se i 
oompetêne!a do poder oonstttutnte 
aue passou .'t absorver R matériR nU• 
ramen«: legislativa (ver Mirldtll 
Cuetzevitch - Le.s oonstitutions di 
l'Europe Nouvelle) . 

~ nós seguimos ~e camirÍho. Nã4 
VeJo. por fsso mesmo. oomo oonside. 
rar fnoonstitucionai, e mesmo estra­
n_har a fnclus!io no texto Constitn­
CIOnal. de matéri'a. relativa a equi 
paração de vencimentos. 

Dentro do mesmo egpfrito foi con. 
t~stada a constitucionalidade do ar· 
hgo· 19 do ato da~ dfspo.'lilcões cons-
t!.tuc:onais transit6rlas: · 

Estes disPQ.Sit:vos retira do Go\'-er­
nado.r a ccmpetência para nomea~fl 
dos Sup-lentes que serã-o .. automática­
mente aqueles. que co.:lStaram da ltS­
ta-rripllce pelo Presidente a"o Tribu­
nal de .,.ustiça. Ncm~ado. o Juiz. ns 
outros componentes da lista se!~ão- n-o-. 
meados su....,lent~.s." 

Art. 19 Aos atuais inativos con 
mais de dois anrur de fune§o 'POli· 
clal civU. ou fun<":ãO em Ml"Vi(:o ot . 
dependêncin dA Polici~ Mi11tar ot 
nutra nar~ nue tenh~ ~idn Tlnméadt 
por at;,. do Chefe de P()der Executi 
vo. dentro do Estado. oon.<~~~utivo 01 
não. é as.se!!urado o dire1to de re· 
vJ.são da reformA ou transferêndf 
para a reserva remttnPrad~ nar~ me­

o a.rt. 14t~-. estabelece entre- 05 di- _o dispositivo. segundOe me parete, lhrvrt~ do nrovento d~ inatfvir:Jatie 
reiros dos funcionários públi-cos 0 se~ naa deve subsistir na Coo.stituição do Pelas me."'-maJ! razõe..~ Pnt,.l!tflnto 

Estes díspositivo.s .. retira do. Gover· 
1lad.o:r:_ a competência pava nomeaçãO 
diJs Suplentes que sedo automatica­
mente. aqu~Ies Q.Ue cOnstarem da tis_"' 
ta tr~p-Hce organizad3 pelo. TrlbuMl. 
menos aquele que fôr no...'Uea.do efe--
tivo. ~ 

A verdade. entretanto. ·é q_ue QS su­
pl~<~tes, assim ncm~adM. se-rão jui­
zes suOOtitutos.. 

N~.p me .parece, entretan.to. cc-n~lr 
JJtrVer êsse pré~a;Q tom o .si.Stéma re-

.guinte: , Estado. não posso reconh~e,. a !ncOn!titU· 
• A 1 cionaiM~n .. <'fn d;c:nooiti.vo. X - O funcionário püblica que hou- sua noon.stitucionalldade-; entl·e· 1 

ver cobertQ <3- estágio probatório nã-& tanto, não 1! manifesta. dentro- do Os artigos 27 e 28 diJ at" d~P. rli.~-
poderâ.: ser exonerado a critério oo campo. restrito em que deve ser 'npre- po.<;ições tran.c:.itóriac- rta rono:titu;r.ã< 
~vê.rn~ nem poderá. so!;·er a pena d.e ·cfado na presente op<Jrlunidade. sofrem também imoUt!D1'1l'.:;.,_ cotr 
derrus.sao. sem pr<Jcesso 1 ~dmini.stl'ntivo Como dissf!, .seria inoonatitucional fundamento no artiº'o 1'?4 r na Con.s. 

, regurar que _a justifique. assegurada. pelo que c?ntém de privilégJo, ferJn- t~tuiçã<J: 
ampla. d-efesa ao interessado. 1 de> o- espir1to d-a ordem dem.oerâtiea .,8 - . . . ~ . , _ 

!:'ste pre~eito deye ::er examinada e-. &. boa npl:ieil(ão- dos .sem pr:fnd~ orga=cã~nal;~~v.e}5. a d;t sao e A 
dentro d-o sJ.stenm fixado no artH>;o 145j PIOS, - cinco ap·o da d ta~lasi . en.tro ·de 
~da COnst:tuição- estadual. Qfle- estabe-', Falta-lh t t 00 u· . J - -· ta~l~l "'" s a a a el que a.s es~ 
leee, a SEmelhan!:;a do art. 186 da. I· tal oom :• ~tr~:. c:n:ui~Çl[~~!lJt 'ifo'tl"'oti:~baii'á~~o~~Jli*\~'"' m<!tJVada 
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Ora, os dispo.siti'IOS em. c::tli.Sa u ~. , a cliação de um novo Mm11dp o e 1 e espcctaJmente o.s con· 1.Jnios àOI Es~ \ çã.o que não -pode ser invalidada peMo 
•enJlinum 0 seguinte: lmodlftcaç5.{) pm t,lnLO. do::. lhnit ü:> úe. ~ndus cafeE·iros, desde o famoso cJn- i me:o r~gorit pleiteado. _ 

. outl·o.s Mumc1p:o.s vn:mho.s. '\'0nio de Taubaté em 1906 - 1ver 
1 

Mas p•,,~<"tende-se que a Com:>lsao 
"Art. 27 Ftcam elevadas à entra.n- , t ', • , f" t :1. n t : B:n b:tlllo -- Comentanos. pág. 273 - ~ patlamer ~al m~wnb1da do- contt ôle 

eia unedtata as comarcas rle Flottano, . A atual r ruv~ao teuN v.l~~;:.. ~ 1 '~E'.,: M~xnmhano Comentar!Os a Const.tm-
1
ct:1s fman{as Municipais é inconstltu-

Bel'lengas <ex-Valenç.t). Pill•curuca.lo""-c:, ú'<lS vvnvtn,..oes ~ HC! ... 0~ çfio pa<T 702 _nota 2l 
1

e,onal poH.ue vem f-etu a auton·.mu::tr 
t ' tl'"tJca 11n~ te1. mos ao deet ~· o l<>t "' · . l'tnpitJ Jetomenha Bu:1tt <os Lopes .L .., '. ..,::. 

0 
liJW ~ · P:uec~-se ponanto qne !<Gm que- jos 1\Iumc.piOs. 

c s. Pedto do Ptau1. 11 Jll ue 2 de m·nç oe · btDI ccmp:omi~~os e.ntet:Oles r. F, ... tCJ.dO • 
Em vn·tude de.sle lllt mo {'Ct;! No-Ie. n.;o nsdcJ w em pr l11CI!hO 'tlt~lHl 0 , ].1C'l rcf' ex<~me a (]l',·st ~o 

Att 28 Ficam ct:ud.ts us com~~cas fotum a.s.sentau<-~.5 o:•;:.d; mt.10-Lll~ó p.1 · · . I . f 
~ p11111ett" entr"nc'" de Gu HhhtlJ<> - d" Jt•ttJt" t"t que havw s•do PStl!llllaüo n~ C<m- A autononua dcs Mumctp;0s ;1 ~~.~e ..... -~ .,, • · . ~· 1 a a nxaçao ns.o ;,O us · -" ~ · . .r 1 , t · b

1 1 Rtbeno Gonçalves Fr{)nten~.s e .\lto ~, ':.v ,05 :::. ·màl aj 'enc<~o em ap.cço. S{'mpre- er11e nos um pro ema t:tus-
,, lH·<--JalS OO:i 1 ~umclp~ · ma 3 , CP.UOf'nte nfio ~o pelo .se11 D!l.'ihl~ po-

Longá . 
1
.,o,nctdencJa da d.\J..Sr.o ::tam.n .:ltHit!VJ.I Te-lo-Ja, entretanto, feito? 

1
.
1 1 

b' d . t 
11 

e 
• - 1 e polt un '\ 1 •a1s 'I ~ 1co r.omn nm ern a m.n's Ul V() Tenho como de evJdcncH\ a mcon.<:;-

1
( 0'11 a JUmc au.l · • 0' " .. · &<;ta P mateti::t aue e.scupa ~ apre- constittl:'lOnal 

t tnciona!tdade porqurmto u Con•,tnm-
1
nll:ma lelaçao ent:re ann~a.s. I c'acão constJtuc'Onal IX~aue n1n ""i[{\ 1 

(;ào vedou a modlficacH.o qac1 lia ct1. Na competenc.a dos &tad ... .s, pnn~ e;n JOg n~nhn~1 dtsno<:.H V.:J d · r-~'ns- O p·o~J~ma nol11 .n ~em de ~on;~'>, 
, l.S~lo JUdJCial ta, quer na m::;:::mizaç:10 c.palrnente em sua i use (•on.stnurnce: 1 tilmçãoo FedeJ ai mas· ~;p·~~><J.S. U~n -~on- j \'em d:~ luta f'l.n tót no d-o 111 esn..:JJ 
JUdlcHÜUl. E>stá H~clmda necessattamente e por I ,.r;1110 cuJas conclusõe~; f()ram umov.t- il<;ca! que se def;ne melhm _clelJ(~.'s que 

. , ~ • ctefm.çao, o. de organt~J JS i\JuntcJ~ dns ) 1 Ul'ta let fede• a! · 1 ~e1d.ru o i\Tun!cm o nnuela !clcíln pt~-
A dt\'!sáo JUdtclana _e 11.\0 :'>O ~eo- pies e. portanto, a sua crw-,:ao, moa i- 1 ~o · ·" · ! 1-~mente Rdn,·n~st·:~tl\'~ <las no:::.sas mt~ 

~r:Hica mas também tcrárqmc~, p0r ficaçãO e extinção. - 1 Poderia. entretanto, ter o artigo 43 ·n,cirr<: i 11."tltllif'Õ:.'<; C':Jlcn;~;-"· rVPr 
jsso m~smo é ve~ad~ n elev:17ao _,na 

1 

surgem. porem, dois problemas rc~ I da~ disposi,;ôr:<;_ tran.~1tóyi<~S rl::> F.·nad-J: s·>mi·c'.-.. 1\f:mdcs Código Filipino -
tategorw das entra netas com0 ·' CLa- lcnu::cs quais sejam: fend-o o preceito do art1g0 12-l - I da. 1 pá~. 4\11. 
tEio de comarcas nevas. , .· ~ . , , · Constituidi<) federal C'!Ue g:u·antr• a . ._ . ., . , ; ·b•-. - . · .. ·' .. ._.., I 1." a obr1gaçao do E.st~d.o 1 ate H!· I in::~lterabilidacle da diYisão 'ud!ciária.l A ma~m:{H;"o. dos.Mm;tc ~.os~,· 

A organ1zaçao JUdiCJa\.<1 .._omp.te':n· solução expressa em contran\.l1 lll:t!llel': d" 1,. d 0.11, , 1 . J p .0,.,,·..,_ rleceu muh::.~ vP.rr<: a D\'0'1'"0. In·C n-
~ 1· • d Jo'o Mc11••s ID't'etlo 1 . . - ·d C ~n o e o anos. l'i.\.\ o 1 • " 1 • 

1 
• •. tn' "e, na 1<;ao e .. 1 '-'" • os compronussos.. RSSUmt os mts ::>n-l r d T .·b 1 d J t; ... ltv::~ dr~c.: U11nu ar:oes e ·,mnt1 H " 

,Judi~l~rio pag: 21) .. a . inv:3,t.idl:r~ _e
1 
1 
venções Nacionaís de Estati3t~ca, ob!',i-~ Ç·'~ra 0 d lt R~~~~rlo ~01~1s .<.::tis JO~to no: forma P'-';l',!t i v~ rlc~tin~rl;>J r_'l{dnsi"n~ q 

t"?ndwoe~ 0~ _u;vestldma. d~:, e~etc~- gações estas a.ssumida~ nos termos o.a cterret'o-lgi n." 311 de 1 ~~8. -~ divL~iio ~ !N'tüe ~. ~t:nder aos mu·:·c<;:".f''i do~ 
f:lo da JUn:,dlçO.o, a compe_._ncut ao ~h~oislação então em ngo.L . . 'udic;·r·, r.«t" em fun.-.·l. da r'i .. ;«='ío •r-·:-tli)Os .«rc'nt!' f11H' !'f' or'!l'\nl'l.:l\.1111 .na 
jnin etc. ·. 2." 0 vínculo existe~1te cn.l!'e ~.or-:;dmi~~is~~·aÚ~·::~t. , .. o ' -· ,., __ !tr,,., .. n ainch d.P~n~voad:l. 1 f!:1!'Hf'To,, 

Po:s bem a con.<~titniç\io do Pirnli 1gan·zaçfl:o administrat~v" e_JUd!C1ctl'l:.l,

1 

.. . .. , ·' . .,, 

1

1\T"'"ll.- O ~lun~r-~mo- ,!,l::l'l. 11_,1 • ,, 

· ' s'bre a ct1"v1·<a·" 1·ucticiária l'et.'do que esta por fo.rça uo dlSp-:Jlitü O tetmo JUdlClaLO. pvt rx.mplo. Fnt 0 nto ofl,cv•nrtl n ... E'm c1 on o nao SOtlH'l1cf' O •· v ' ' . . · • F . 1 d ·. ·- "! 11 ·c; , 't -" • · _,. - 1 \! 'te't m:is tntnbóm sõbre 0 provimento dos ne artigo 124, I, d~t Gon~utul(:ao e:: r.~ae.spcnc e n o1s ou ma1~ .,. t 11 ·~ f'~lJ'.n n 1'\ r~~\''!1·,JC:t":·o,. ~ ''" .'. 1~1 ~ ; 
targos nas comarc:-~s desmembrad;'IS. dera!, dentro de cmco anos da d:Ha, piOs.. . . . . , ''rc.". _h":"'Jll. r.-{)Mo "~'."P- t-.1 U:ll.U'l.V 1, 

,.,; ' 11 orno inconstitucion:1is aqnc- 1que os est<tbelecer. j !er!a o .artl.go 48 mc1?to~1 no pre~ i rPrf':'·:'r'.-1!3 T ~ ~ T.1t:1 :1'1 Plr-m.:nt,o 
len -D- .c I · ceno constJtucJOnnl. A cr~:1çao do 1Tu- •l\fl"l~C''n81 em ~t'nPf•e:o do JH'P~,fn o 

les prece!to!:. . _ E:st1ll'á. implicitar:nent€ r~~~g-'lct?, ,,0 !nicfn:o modifica::á pnr':entun a ct:-~·~~olitico dns AsEembléhls P't~Jvi.nei,lis. : 
Segue-se. 0 art:go 30. t~n:b-:!m do j C'1!11pron~t.s~o as~umtd,o? ~-0~e1 a a. n:~ ,_! v:são judicir.rin? . 

1 

• ~~,... 'i 
f't dns disp::>sições transitonas. vrr- sáo admmtstnütva d1ssocnn-se cl,t JU- . :, . . Mas nne<;m dr ft.d'1. n21o ~t:·"'· _te 

:
0
. ,. êr iária':J , A resposta_ a est.::t qucstao consh.~Ul 'l movimpnf,-, 0 f'h r'L-«n-l}ll!"lh't.,~<l.") 

b.s. lC. · · 1 matéria de fat.o: a violação pretendtda jr.ttr i!?'VC' rn1 T<~V:ll'C'" E."1<>fr« ,·A F'1'0- '1 
··os Promotores o.ue depois de t.e- São êst.c.s cs problemas C'H1-:.pll'::{oslnão pode encontrar soluç::io na pre- v!l,cin. CrHr:l"i de 11"1 ~olit:iri-'1\ tnn . 

r~·m perdid<o este titulo por fôrca dó) que se apresentam a~ noS:S~. e :ta mE\ I sente representar;.ão nu>s f'hl r f curso j clD<: se1~~ m:'!.iOJ'E'"' rf'ff'n.<:->r.e~. n lt>i de '' 
~ 1 o do 11rt. 335 da le! !1." 40. de 23 O presupo.sto da u~stao:hdade c,~sl próprio, devidamente pr0Cl'.SSarlo. crm 

1 
!f!<>s nh-:1ve-~son tndo.., ''1:'';'1"-' rn-o"l'il'- ~ 

de novembro de J935. tenham p:.!rma-: princípios acima r~fertd:).'> ~ec~nTe ao 

1

. :1 c-omprcvação dDs presslJpnf>i.Os de ~. 11 ;(' 0. r""l n".'lC'"S concc."~r~·~.o; à auto- ·,: 
nec·do como adjunto em 2X<C-l'Cít;io ~o compromisso assumtdo atmve~ oa Con- f!ltO. j :--, 0-11 ;.1 -:\Tut~:c: 1 J::tl. 
cnr2:o lJ~r mais de dez ~mos . .serao venção Naciono.l, assinarl~ p-:·Ic ~__:~;:tcto Mereceu també-m impugn:~çfio o ut·- 1 A R . bl' ~"c"urou em r.un pr1-, J 

f t·. d C"tnnt'C" Ol'de S"l'Virnm 1" de t'tt1h de 193" nes~a Ca- t' 53· I cpu IC:t 8··~ ·:o • E e 1va o~ nn u • "' • - ' ·' e1;n J • 0 ' • ' 
1

. Jgo · me:nt constituição. ~l auton{Jmlll do , com os me:nn 0 .c; direitos e vanta;ens p'tal 
" ·N· · 11 t•et·'a ott'"a fo1·,,10 de vt'n- Art. 5{) Ficn ·extinto o Dcpal'ta- M~:nicípio em tudo qua. tlto d!s.<:.e!:SC dos Promotores de candro. · -·m a ,_ w, I I 

-cula~ il F~tadtl n uma orientação. tmi- mento. d. ~s Munici!lalidndes. ]1:J~sa·Jd6 rc~peit:_: ao seu pe:!Ult:tr mt~re.:: . .!::_, ! 
É um favor concedid-o pcb Consti- form{" em rPlaciio a tais assuntos. de rt connssao permanente õl que se l'f'- expre!<.soes v::1;;as e que pous>1 1t2pu! ,J 

tuicfto. mas ouc não podr~ ser inv:J.li·· ~m economia i'ntctnâ. sem uma con-, tere ~o .P?ragra.ro 3." ~o _nrt. 2-1,._ da isent~vam em favot· da nutonomm 
d3do no presente procc.t;.:;o. pe~rts ra- •. t ,..- .-_i • oonstltu~('.ct 11 a mcnmlHonc1a dr fk.cn-~ i\1un1c:pal t\'er C'1str" Nune.<. - D:J ,; 
rões 'á PXP""ta<: ommdo Pxam;nnmcs '"~f\~0 ~~~v aaUni~o impm· nomws aos I hfll' a.'! fimm:as do r.;rnnicípio para Esta~~ Federal e su~ organizaçãc 
o~ ~rhgo~ l<l. ~2. ~9 d? At:? ~;~8• -~lis~ E.<;tndo~ sem que esta compctênc:a de- o que lhe s~rao remcttd.o5 os balan-

1

Mumctpal: ,Levy .carneJro - P'rob!é· 
:posiçôf's C(Lnshtnc10mns tt.Hlô-.tot,as. .. d própria Constituicã'0. r:etes mensms das Prcfelluras. nw.s J:VIumclpn!sl. 

outtn p:·.~ce'to impugnado é ~ do jrú~~~ i~so mesmo. 0 drcréto !'46 d2 ~ 1 ., A ComissJo poded u~au1~Jtrtr ' Mas a~s poucns es.'i~ snt:=>n,mia,.st 
1'rti"o ,q __ do Ato das Di.spostções .17 de. 1ulho de 1936. institulu a Con- por intermédio de seu p 1 e.stdente. 0 : fOL def~rnndo A:\ Con.stttmcao de I-~4. 
'ITa~s\tÓri:<~ .. verbis: . \'Pnd~ Nacional de F.stRtística co'mo matennl e 0 pesm:ll u:·r:mco. !'llle n Jl\ att:~ .utn a.~" _.-runlciplOs ate ren ~ 

•· Art. 41 ~ Flcam sem :"feüo ~o do."' ''o instrumento de solene a ·ôrdo ~!1 - .<;eu ct iténo forem jnlgadns n"'ce$<"Ú~ 1 tllbutana, Y1 0.~llA · ~ , ,
1 0 cs atos f> demiss6es. subst.irmçõ.e.;;, t~·e 0"' ooderEs executivo.<; J:J. Umno. 1105 ao df':-:etnpE'nho dP 5111 _., funcó"S I A de 193' se.,u u <' me., mo caLn., 1 ·.; 

trnnsferénr.itH; ou r_em<:tõe~. d~ func10- dos ~c;tadoo do D~trito F~df'rnl, do f> rPrá ccmprténcia de nomeat· com1~- A Constilulr;ãu de 1946 amda f o 
11{1rios dPsde 28 de abr•l nl'o'\:uno I?a~- T.erritório elo Acre. nant o flm.de in~ sôes de inquCnto pata qualqne1 mu~ 1 m:.~ 1 :: p:Pc1 ~n p01q11~ntv rtduu11 J' 
~ado. nor mot.ivo meramente P?rhda- te.QTal' a Constituicfi.o Feder~t~\'a do nicípio. . autonomia Municipal, dent.I'O do .5e· 
rio. qnP s-e nre5ume na falt~ oe P1'0- Tmtituto Nacionfll de Estn.tf~t.JC!\ F' f('. ~ 2." Os func'onúrios lotados nc.<'se 1g-uitüe quadro: 
cesso ndmin'st.r:1tivo. rrulnr 0 re!dme de cooperacrw e har· Dep:uiamento nomeado." n titnlo efe-1 . _ . . 

'0\.oni,a em ntle devPm trabfllh<'~I' o::: ór- ti\'O, me~mo oue nfio este.1·3m nn ~ow 1 - ele1çau .dos p;efenos ~ vereado-Pan'i!n:1fO ünico - As ''antag-ens f d · · 
· · · t t '·"~o.<: da Uni:lo e das unldaiie., P e- ·cte f'M.abi.lid!1de. !'iPrfio ob'':g_at.ôri:1.:ncn- ,· res; _ . deste vrtigo :1tin~em. indi.stlll amcn e, ·- l d 1 ., d t .. · · · tido 

Ros rx.·trflnmner~rios qUP tenhnm pres- r:ltiv~s ... •• fVer o nosso Trni H 0 ~e t>E' lotados e'm outros Departruncntos. i ~ -
1 

•d.m:n1-~ raç<~.o propn~ e1~1 1 
Direit .... Adminic::trat!vo vol. I - pa- 1 quan o 1sser com o seu pecu 1a1 111· 

t:1.do sen-"i('~; nttblico estadual ou mu~ . Jn. 66 e se!!uintE's'. Este difi!l?Sitivo é, rtf?Cn~s t:~l:t me- terêsse, e!'>pecialmcnte qu~nta: · t 
nicinnl em c:H!!OS efetivo:; ;)tt d~ ~o- g-u' "' dida oue \'lS~ suhsütmr o Anh~o De-
mis.~ór.5. pot· m:1;~ de cinco anos mm- o decreto-lei n. 0 311 ?c 2 de m~1~:o partament<) d~s Municipalirb.~f'<; !JOr a) a decretação de imp.-,sto.'i. sua 
terrnpt<'s ou não". . . de 193~. ccnsubst~ncta "::~meto-d.l; outro órgüo crt:tdo pela constttnlç<lO. arrecadn_ção e aplicação das sua~ n:n-

Há nP<:te disnosit:vo m:-~mfesr,a m~ orifmtacoes; tomo.cla!i em vtthtd: das: 
Y~ls5.o d~ comnetPncia privativa do convencões notadamente as de .nuwe- Tr:m:-;fere-:-;e, por t"stn formR, no PO- b) 0 rgnniznção do.s ~en-iços púb!ku.s 
GovcrnfldOl' f> cm,st.itni uma .nonna .de ro..o: 59 · e 60. em que ~e ~ncontram der legislat;\'0 .. o contrôie da odminis- locais. 
aplic:wfio indi~crirninadA em o s:~tltJdO c!áusulas r como ns _XIV. f' XV da, R~-1 trnei'io Municipal. Dcntm dessa esferõ\ cs·tâú os Mli· 
contraria. orincin1llmf'nte em ~e tra- vcluçãa 11 .o 59. deu de JUlhn cte ~93•. Pode-se discutir as V:'l.ntag·ens da nfcípios imenes a in1ervençàu chl Es­
t~ndn ric e"<tramunerâr!o<;. n md.ureza em que ~Ro fixadas a!; bases da d1- medida. sob o ponto de vista pura-. tado só Rdm!s.sh•el n1,."i casos exnrPs-
•stJecífiC'n rlo nt0 de TH'OYitnento dos vi~ão territorial do Bras!l. ment.e técnico. salientando-se 0 incon~ sos no a.:tig-o 23 da Constit.UiC"ào fe .. 

• · 1 1 1"r ,·enienle de transferir-se par::~ um ôr- 1 b' car!ro~ públicoc:. Poderia o E.<;t:td0 revo!pr ou o :1 ._. dera. ver 1s: 
' 1 · ct' • 111 •e · ttmidos !!ão politico. :'1 funcfio que mere-cerla "O d - · . - ... 1 como O"i'!'eit-o de e1 cr mar. . ~ - ~m efelt.o c..o:: comoro'mlSSO.!I rt,ss s Esta os nao 1ntervrra0 nos ~., u-

rln. a nwu ''Pr. ntnc!\vel por inoo~s- n:1<: convf'nf'ôeS one assinou. (, ex::~me P. a orientação de um De· nicípi{);.; -:enão u<'~ra lhes ,.,.~t;Ja~·.zar 
.tttucionnl. nflo. porf•m. como prcce1to Já tivemOJ:: ocnsi~o de mostrar alhu· part::~.mento adm!nirtrativo. as finanças. quando: 
incornOl'ad•J H Constituic~o 1o F.c;t-:tdo. ;·ps rnos."o Tratado de Direito. ~dm~· suprimiu-se af também () o!_t'\:fto r -- se vertficar imPl•ntual:dadf.' no 

Tenho. a~~im, como prece:t.J jUt'idl- :1i.«tr:ltivo vol. TI pag. 223 e_segmnte t~cnico ao..t;l\1'unicín1os. a aue \"em per- servico de empréstlmr, garantirtf'l 11(~10 
C''nmente !ncnto no fundo como na for- 3 naturezá · ctêsses acordos e convcn- mitindo a padroniznç3o de orçnmen .. Estado; 
Tna. mn.s otlP não pode ser invnlictndo r-ões o seu carátf>r contratual e r.omo tos, o e:;tudo d~ nrnble·mfl!! nue intE'- TI - deixarem de pagar por t1.1i& 
por êste mPio. tf'ldaS as n.rn:.c:;as Constitu'<:fies l'ePU'?ll- ressam a mai::; de um Munici)Jio. o anos con.secut.ivos. a sua cUvirt:l run-

0 t'rt. ~R d~s rlisovr.icóes tran:::itó- c~ nas os admitem <a de 18!H - arb?:O seguimento de rrcurr:o." t.:.c•nicos de nue dada ... 
rias também é impug_nado. q _ a de 1934. artigo 3.894 -.a de ~e re~~-tentem multo~ Mon=dmos rlo in~ Seguem-.~e ns dots únicos CJ1:;o" em 

0 t to · eouintc· 19::17 nrti'!o 19 ~a de 1946 -. otm,o;sa'l_ teriol' pnr.t o exaw-P- dP «f>tl'i pl'ohle- que é admitida. tole"ada a intPrvcn~ 
F . <~PU. ;,:bt>l:,,0 

.. g ~ :wt 1~ 0 mnnici- Mostramos também a, aphc.lçãAo ~o ll'a.<:: m bRncc:; e t·elacionad-os com os do do.s Estados nos Município~. de 
tca 1 P • un ,._, t Est fio~ um das da me- · 'b1' d d ,. 

Pi de caracol com a mesma conft- sis ema nas fi ' A serv ços pu ~cos regra \.'e a a em """rmos expl'e/'~Q" -0 
' '·t ·~~ · ~ '0 stan rica do N-orte (Wlllon~l"'bY - me- o~ Estados só intervirão nos Mllnicf .... ~urnf'ãn f> .l•m• Ps tPtrtvurlfiiS ~ n • - .. ; Constitntional SystE'm _ p8!! Seria ftic;l demonstrar os servicos 

tes da I.e1 li'<>tadual n" fi86 de 4 d~ ~ <;_an , fimtlmente ::~ nossa tra- pre.stado.o:: nelo..'l Df'nartr~mPntos ctfiS oíoq lUte: dnas hio6t"!!õ;e::; nrevi>ltn.s no- ,,, 
iulho rl" 19'2 n1orhfJCadns :eh Lei d~a; cl~a~o~::;trativa att,avés do.c:; acor- Mnnlrinalld!1des em todo -pais. artíg-Q 23 da Constituição. 
Estnrltwl n." 811 d-e 4 de JUlho de tr.ao a mml i.o de :::;ervi<:os agti- Prefe-1m o conf-:htlJinte estadual su- Poderão entretantl) n.<; Est.ndn::~ ,.. pot" ·.:: 
19!4" da-.<: ua:a P.xec~~ do ród·;, de M•nfl"- rn um-l-:l ~ôbt'P el(' rcca,rH ·~erhtmen- I,~S>O mesmo que a intervenção. s6 se 

C!)n: ~s.J.e d'~D..,"~t~vo .lJJ.:~ fll~~--~~ Jf~~?t~s~~~;ç: robrnnca "'de impostcs1 t!' a re~pons:abilidnde de~sn 2rienta- ju.stiflc::t.~ p/.r' mOtivo fin'anteiro po., 
fl. divisão terrlt~~,_,.~YfH?tdYf nl:t ~;'=' ,Õll)llil•h!lv ..... ·,,r ... , •• l ,J • ' " '·· · • · ·• ·' · ' '· '' \•J 

" 



• 

_.,...;.7,;;0.;,6~Q,..u=in=ta=-~fe=ir=a""=B=======D;.IA~RIO DO CONGR.ESSO NACIONAL: (Seção 11) Maio de 1958 

~erão os :estados fiscaliz-ar a admin!s~ 
tração financeira, especialmentu a 
execução do orçamento dos Munici­
pios - pela forma que for estabelecida 
rut-s ·constituições Estaduais. 

e) organizaçAo dH capacidade ati\'a 372 - Eugene Pierre - Dl'Oit Politi- peito à autonomia, enquanto os Mu· 
e passiva dos direi1'08 Polit1cQ8; 

à) processo eleitj ~ral; 
que, n ... 337 e seguintes-. nicípios não estiverem organizados. 

e) st.stenm repre i'SiVo eleitoral. 
E' bem verdade que 110 terreno do E' evidente o intuito politicn da 

direito ·administrativo a. questãO se norm~:~, em ap.rêço, visando 1·edmir 0 

ora. a. Constituição do Estado do 
Fiauí preferiu atribuir à Comissão 
ps~·manen~e do Asstmbléia, ;!'lad.:t p::H 
lo G.rtigo 24 da c~nstituiçãr>, a fun­
ção de fiscalizar a vida fin~nceira dos­
Municipios. 

Esta tomprcensã<t do direito eleito­
ral decorre do conteúdo dtt legislação 
ele1toral existente. e portanto do di­
reito positivo. 

prestigio dos prefeitos n'Jmcados pelu 
revf'.~te vor vêzes de outro aspecto ..1 • 
quando se trata. de. 1J'(!rificar a exis- governauor neste mterregn0 . E' a. po­
tência de situacão que inabilitam 0 lítica da Assembléia contra o. política 

- do Governador. 
funcic-nário para o exerckio da fun- Mas são questões Políticas que 

E' a orientação ~ egu~da aliá.<;. pelos çi'i<O pUblica· uamcendem da órbita constitucional 

se a solução foi a melhor não cabe 
nqui investigar. de momento que tal 
sJlucão nfro infringe o rtisp~itivo da 
Con.;tituiç-ão federal artigo 22. jt ci­
tado. 

que trataram ~o ass~nto. (Ver M.

1 

Mas m-e.sm;;, neste . terreno, como onde de·;em p~rmanecer os tribunais 
Dada Montana; - Na J~tlça e1ecto~ nota Bit:lsa. (Derecho Adminislrnti- e também o Ministérü:l Público a quem 
ral - r;;anta ~e ~45 ;- pa_g. 21J_, Laban vo voL [ _ pãg. 95) a in:::.ompatiDili~ cabe predpaamente, 0 beàecer •:1. o~ns­
- Drm~ Pubhc ae 1 E~1Pu·e Aile~ll:n~ da de pode resultar ou da colisão en- tituição e fazê-la cumprir. 
I - :pag. 171 . ,rell;neck - Dmth tre diversas caUEas. da proibi~ã-:, de Finalmente é impugnado o artigo 
publ}Cl Sublebvt - pJ~.g. 175). acumulação e da po.ssivcl .subn1'dL.Ja~~ü.fl 63 do a~ das disposições transitória.<:, 

Nao V€JO, p.;-f~· s.so mesmo. oomr.

1 

do mterê.sse púbhc'J, quand") êst~s ;.,§.'3 verbis: 
Refe!·e-se a cu~ra argüiç.1Q, à in·. admlt1r-H~ que os pnderes estaduais, são parllelos ou c::~mcJd~ntes com as ''_.<\J.·t. 63. São a:Prov:-t.do:s os atos dos 

constitucionalidade do artigo 53 do me:::mo conshtulntfs ilmite o exerci- dos funci-cnãnos. ex-interventores nesto Estado que. 
ato das disp::J-siçõas const.itucirJnais c1o- dos dneltoS elettorais {Jus ac,wae Mas realldade. tenham atribuid'J ou pr\Jdumado di-
tn..nsitó!'iM cujos têxmos são os se- cLVltawn nléru. do que foi flxado na 1 nn . 0 que procur<Ju reitos individuais, nãc s-endo permi-
gu!ntes: Constitmção. I o áJSdpods.hvo llnp-'!gnado f~r uqm,,l m;:,ar~ tido alterar-lhes. de qualque.r manei-

Art. 53 _ Até a posse fios eleitos. . . paCI a e. exprf.~ao que n~o rs ,I.ID?. ·ra, os respectiVos efeitos." 
compete ao Governador do E~t::uio Tenho pmtant-o ... tais dlspcsitrvosl porque fundadas em rnzoes polltJ.r.::ls o dispositivo ê. a 1,1eu ver_ ao mes-
nomear 03 Prefeitos doS ;vtun:cípins por inccnstituciona..s. ou de p-arentesco. I mo temPo impr-eciso inddinido. e 
em que 0 cargo deva ser proviào por Em parecer que h:nia emitida nQ O parágrafo 2.0 procurou ajustru· o inAócuo. - d. .,. · -. d' . . l 
eleição. J Tribun~l Superior E!J.eitoral inci1nava- ccüceito teórico cmh os objetivo.<; da exp~~ao 11:" 1 ·;:~ 1n l'.Id~atS em 

~ l,o __.São incompaUvel! com ést~s me., J)Bla cornpetên3ia supletiva dJ.s lei constitucional quando se -:eferc ;'tiO um .sen_tido ~ryutrmano que nao pode 
cargos de prefeitos .aQUêles que o Est~<td·:)S, pelo m2ncs n~ que s-e rE.fe- simultâneo afastamento de suas flli<- ~r~ ~mac~enzado com abSo!uta. pre­
tenham exercido, dentro dos últimos l:--2' às eleições ::\.'1\micip:üs. venfJCo, cões'' -- mas a realidade é que não c~ao. esta sempre em f~unçao de ~m 
seis mese.s, .seus os:entcs ~·,nsangqí- já ag::ra, dbnte c e novQ exame .,_lo e~iste a simultãneidade que caraete.: ~~~.~ :_nc~~tic:o;quevi~le dse r~~~~~ 
ne<Js ou afins, até o .se;wndc grau, assl?1to que nem a exczç~ se ju.stifi- r~za. a simultaneidf_ld-e que ~arac~e- d~ u.z c~~n~ ex: :-e!- ~õ~-f6'l. · 
inclus_ive. bem co~o aque!;s que se-I c?nn. eL:. f:"!_ce dos pr.:cc1t<:s con.5tlt~-~.tencm _de fato_ antznor que te11a _cr.~- A qp:i-oteÇão ctof dir;,pt0S indidivuais 
jam ou tenham stdo, l~'=l~ ~l~;mos seis ClC~1aLS _Ja ~lbdos, \nm ccmo nas l'<'.!ISI do a mc~pact~ade para a contm~ .. - não precisava de afirmação consti­
me.o::es. memb!'oS du D1retonos pn.r\JN lelelt.onu.s Vlgent~.s. I ~.ão no exercicto do cargo. tuc!onal, é da essência do .sistema e. 
dários. · E. 110 ca.s.!J esnc-dfico d!lS inele,•ibl- C-a-mo s-e vê o vocábulo 1'ir ~cmptiti- mesmo sem a declaração legal de-

§ 2.". As incom-p.~tibiiida:ies dcs !idad~s é a. p~Ó-!)l'h qop_stituiçã<O ~que bilidadf!" está escrito oom o mero in- verá sempre ser objeto de obediência. 
atuais Prefeitús. referJdiUI no p.a.rágra- mclu,t _f mate na r. R_ Ol:mta do dlr-11- tuito de atribuir-se oo~lteúdo ... j~ridieo Quanto a definição e cOnteúdo dos 
fo anterior, a<:an-eta.ndo simultâneo to etehot::l, · ccmpetenc1a para ~ un;a norm!l. que envolve r"~ ;te <:hmnados direitos individuais segun­
afastamento de suas fu~lÇóC.: v;?ol·a- VI _ 0 c~nhecimento .,. a deci:X'i'O m~ere§;e pDhtwD, talvez ..., ~.1 :vanu:_, c'.? ~ _terminologh cta declaràçã.0 ~e 
ra-o no prazo de cinco dms ae1101S -da d ... - d · ·t-.·1-d d " l mas que. segundo me pare .... e, nao Po dt"eltos ou como querem outros d<-

. . as arg·meoes e llleglvll a e . der· te sJ'd c ·'ado ·el C·'IlStl·'u'- : ' · · · -~pr0mulO'ação deste: Atn nl);.'l; mnn!ci· · - 13 r 0 11 . P_ a " l • re1tos naturalS e de se faz2r rem1ssao 
pios .se~id-cs p:n tElégrafos e- quinze Não há p:Jis cot;w negar-se o con- c9tJ _do ~sta~o. que hm:Pu a compe- ao texto copstitucional que oS elas-
dias depois da mesma promulgaçã-o teúdo eleitoral da ffifl_téria di.s<:ipilna- têncta I?~Ivatt .. va do governa~or de no- ~fica. (\'~l-_ A._ F_'~URE :- L'evolu­
ncis demais munlcípios. da p~la C::~nstiluiçe·o estadual. !11ear ln·I"elllu?te, as_ prefeitos_ "?es~e tton, des droits mdn·tduels ae la Coll.'i­

§ 35' A Assembléhc Legislativa po. Ptivativa da Un ·io é a matéria a 
mt.err.f!gno. ate as ele1çoe.s mmuclp:iiS.· titútion _ DABIN - Dotrine geDe:­

As:Im. sendo QUeJ' ; c~m:ider.e S?b ra!e de l'Eta.t. Lindsay - The d-emo-
derá n<ls cas~ em que o 'l.tual Pre- qUe c::msa~rou. alV.s. o texto constitt;.­
feito' seja pessca isenta e estranha à<; cion~1 numero.so.s dtsp.ositivos crian­
atividades parttdári~ locai.s. a.proval do os c~.s de ine;~ibilidaje e incom-
a sua oontinuaç~o no car:g-0 . patib_ilidade '?rtig~sN 138 - ~39 ~ 149 

' - At'J dus DJ..SPCSWoes O::mstitucwr.aLS 
§ 4-"· Nenhum Prefcit:D mantido ou Tran.sitórias - art.rro 11 § 7 e 19-. 

nomeado exercerá atividades polit:'~ , O bxto_ por-ém. ::'~nt.ém nDrntas dl­
co-partidárias nEm tmrt:-<cgará, SJ·:J. I r-erentec; que assim pcd~.m s.er discri­
êste critério. os betlb· .serviços e fun- minadas: 

o pnsma da c~mprtênc!a para legu;- crat-ic modern Stn.te - Ritchie _ 
lar sób:.·o l!J•ltéria ':l~i~.Jral. _eq:.üp.?~.- Natural Rights - Marit:m - Les 
r~D:d_o-se a mcompatlbil_Idade a mrle- droit.s de l'horne -et la loi naturelle 
'!lb;lldacle que .s:a conE1dere em face _:_ Paul Janet ~ Histoire de la eience 
d_o direito ndminii;~rativo auer . . ::n- Politique - Sampaio Doi-ia. _ Os di­
ftm, dc:1tro do quadro da Gonst! ... ni- rei~s do homem). 
çã.o Fed-eral C'11le nemtite a livre lio­
me-a.('.ão dos 'pr-efeit<ls o té as eleic;ôes 
Mu_nicloai.s. par-=ce-me inconstitu:~ic~ 
nal o Preceito. ç~ do :Município. . • ... 1 ..:... a livre nomeaçi'ío dns pT€feit-G.s 

Sobr~ o assunto_._ Uevo ~qm r€peu. at.é às p.timeiras tlei~õ::.s Municipais: 
o que Já tlve O:a.sJ.ao de diZel' em ?u.. Waput> : · 
t.ra rep:re.sentaçao sõl:tre a competen-

'Em adit'i.mento t•Imbem dis>Jôq o 
artig0 M cuja cOnsti~ucionalidã.d.e é 
impugnada: cia para. legislar sôbre inelegib1lidade: 2 - n inc::!mpaJi'oiErlade dos prete!-

- . . ,.·c . tos,\ eshbeJ~cendo restr:cões à liv:r€ ''Art. 54 At-é a instalaç~ das Cà-
. '!'-. com~tencu~: P~~ le..,lSlat so~:e nomearft.o mcamuattbilidad-:> ~undada maras Municipa.t:; ,Js SU·'3S atnbutções 

dnelto el-1t.ol~l c P11~\!lhva h. Un~á'O em m'ltivo de parent&co, p:llfücO. etc ."'erão e~>ercidas por uma Comissão 
a.rt. 5 - XV - aJ, nao tendo srdo c- : (H 1" e 2 "); I comp~ta de sete deputados e con.sti-
serva~a aos EstaGOS a competêUCla tuída quanto p.,_')...~ivel pelo cruéri'J da 
supletiva 0 u cnmplementa~ a 9ue se :n subordmacã-o à As.sembh~la da proporçfí~ partidária d~"ltlo d deZ 
reíere o art. 6-" da Co. nsutmçao Fe- permi?são pa.:--a -e,:·ntual penn'lnêneia 0-1·as -" e ~ conta.tfoo da promulgação dêste 
deral. no carg.o b 3-0 ) : Ato. 113 fornM que a As:;.2:mb:éía d.e-

Além do mn.IS. pród:ga foi esta úl- 4 _ proibicão d~ e~cício d~ a ti- te·minar. ·• 
tima. Cop.stituição em provar sôb-~ o t'ida.d~ polWc~-pal tidá!'Hl pel::~s Pre~ ? disç.?s~ti\'o Vi!'L1. fe!'ir a auton0~ 
a~unto. J?rineip~Im-en_te_ . em trtat~r;.a feitos 1 ~ 4.1') : , . mia. Mumcl'pal_ ae.segura<la c<lmo _prln-
de condiçoes de eleglbllldade eleltc.- 1 cipio comtitucionrtl. 
ral passiva. re-strit:và da· capacidade I N~'l vejo. ~tret:mto C?ll10 lilnit;c~r E' prec!So. entretantn distinguir. A 
~~::~luta :ltribufda a todos oo e1enoores 0 _dl:·etto ?e livre p~m~açaopd?~ Pre~ autc-nomi4 municipal tntá nss-egur::~da 
par~ se túrnarem candidntos a c9r- fertos_ cnsnd?-se mcompa,tblhd;d~ ... Ullla V-e"l v-erificada a orgm1i'r:açã0 tios 
gos el-etivos. . - I m?rms e polihcns c·u~ en~-olvern o pró- Municfpios. depois de votadas as leis 

}!;'. efetivamente. princípjo %eral de pno oOder de n~mlf~_ar h~:;_me?te. d-e org.anlzaçã."J municipal e eleit<ls os 
oue a capacidade ativa do eleltlli' pres. • O texto Oonsbtl!C!Onnl 11'10 ,imlt~u re.~pe::U·vos órgãos de administração. 
iuuõe. salvo re,;;tricão legal expressa. I ~e po.d-er. a{)s dtylomns ~..stad~~l.S 
t mbém 0 d'r""lto ·de ser eleito. na~ sena Uci~ fa7.e-lo sem ~xctd~.~. a Até Lá_ é a própria- COnstituição 
.n · y sna Mmpetêncu1. Flede1'al que o determina: de't"em se 

DLspondo a __ C0nstituiçã? .,.'Pe<!eral 0 (IUe estã expr~\Sso é a inelegibill- reger n~ Municfpios. por dvis pr.,ce.s-
sôhre as oond1çoes de eleg:bllld~_ae e dade _. __ atual.~ P.ref'E:itos ou d':tque- sos sucessivas. O primeiro é aquéle 

uto ~ndo a le"islação federal com I '""'~ mencionr~do no artigo 12 d'J ato fe--
0 . r!'>':" . . " . . - les que hajam exer.::ic}IJ o cargo a<:é .... e~ deral das .-~;_~'""'"'i"õe.s constlLucionais 
p€tenc~a p;1va.tiva pata legisla; ~sô~.te meses ant-es da eleicf4. tr ....,..~' 
direito ele:toral. é de t6da ev1dencu~.. - · nnsitórias. isto é reger-st>.-ão até ·a 
que nad'1 reservou em matéria eleito-i A inoompatibil:dade. eutretant.o, promulrncáQ d!l-.<i c"Jru:t.ituicõ~ e.sta-
ral aos EstadoS. ~ , nressupõe a. oonc;lrrência simultânea duais. ?ela le,<ri.~l!lcãO vigente. 0 se:-

~ . . . 1 tic duas .situações que se cb0can1, q~f' gundn. e- ist() é imolicito, ocla for!nn 
Nao _ha duv1~a. ~~ outr? l_ado· !lue 1 não podem existir juntas. "Incapac1- oor que ficar dlsci:Jlinad'J p!'1•v com:~ 

a ma·erm ~e mclm no dlr_eH·;J e~e1· ty of -existin~- or l:tein!?: exercis{:1d t~- tuic&.".:; de cad:1 Estado. 
total, que em sua ooneepça.o an;a.91a. geter" nn. definiq;ío do Encycl-op-edic N"i_.., há que furrir a meu v-er des.-sa 
comyre::n1e tu:io QUO..nto Se relftCl0n;l Lcw Dictionary ~~ Shumaker_ e I!Jn- Coll~lt>sáo. - · · 

E• b-em Yerdade qu-e já hoje_ a r~'­
lar.ão dê&es direitc.s já .se ,~ão o.m~ 
p]land0 Pl.l'a outros setores. das re. 
Iações sociais e oS direitos sociais ~e 
adicionam àqueles já assegurados 
pelas arrtiga~ Constituições (ver G~-­
vite.h L:idée du droit social - L.1. 
declaration dee droits sociaux - R'l.­
fael Ve-hils - Los princípios sociales 
de la COiúerencia de Cha:pultepec. 
Mirkine Gu-et?evitch - les nouvelles 
tendaDO"...S dU' droQit C·:mstitutionel) . 

I ~t:J, rerd_ade entret.nnto é que a di.::­
<C!'lminaçao entre a.c; dt;•ls- cateP·oria.s 
de dir-eitos sómente se afirma ern fun­
ção do moment-o em qu-: fo1·am in­
C'}!'!Joradss à legislaçãJ posítha por• 
que_ de qua!quer forma todos êsst<s 
direitos individuai'> ou s-:x:iais são ex­
.pressões d0 direito po.sit.ivo quando 
~ tnta de re=ouh~c0-lo.c; judicio-:1-
mC!nte. 

O dispositiYo parec~.-me desnece_s~ 
~r~o. v:tg-o e sujeito a interpretações 
va...-m<; m~c; não inconstitucional por­
que pr~~!gta a declaração d-os dire1-
t?s .tz:dlVlduals proclamados na. Côns­
tltmçaü. 

CONCLUSAO 

. Em. re.sumo, estou pela Constitu­
elO-n.alid~de d~\"> seguinte:;- disposit1v0.~: 

1.3 e 14 - que tratam da intenen­
ção 

42 - Que t:-ata do veto 

51 e 53 - do TJ:ibunal de Copta.s 
_ 67 ~ impeachment 

78 -,- Comp~ição do Tribunal · c•.illl o ex~rcicio do d_ire1to, ~O· V~to ~orf. verb. i~co~1la~bl_llty. _ . E isto por diversos Inot.h·o.s, a 5:::.JJ.er: 
df'"'de 9 fi~llStament~ ate a dtp.iOmaçao , Daf a cons.eqUêncla lo'tiCa. adJmt11a prirneir.). porq,ue aoS Estados cabe or-
dcs candidatos . ele1t~. . ) 1-r qu:n~s t-enham estudado'} .o a.scun-~ ganizar os seu.s Munic!pios de acôr~ 83 e 2 
~poder!_amos dlS~rtmmar o conte_udo to 0 _ d1re1tn d~ 41udi<:. f'V~f Ho.1ricu - do oom as íeis que f"l~Jll vot.act-1-s: 0 1 89 _ 

d·.~sse da"Eito ele1~al, pela segumte PreCJs ~,~ Dr01t Ccno; Itthtonn.z1 .. -:-,. v-.11. segundo pol"Q_ue a situação d':!'<; Es~ I juízes 
forma: 4 - ~s. 169 - C:::rrlo.s Mt:'.'lm-;. ... a,-:o ts1Qs ant~ da pcoo:mlgaclo das Con.s--

Al O!g3.n;Z3Çáo e fund3.mento dOS - OOm-entárkls Ü ~·n.<;'t-it.u~cã~ ~'e-; ti~ui~S te:ria fat1Jn1ente de obedt>- 120 

- com-petência do Tribun:. I 

nome>!ç.fo de supl-entes !le 

nomeação de p-::-et{'::tos 

ffita~lidade de tunci0-pnrt1dOR pollticos; ~ral. pág. 3'72 Allt"~·n~ ;T . .-eal~- Tec-:. ~P1" à. ;...,_~ f~duc.l a t~rce-=.:-a f!•.:: ... i•m"~- l-45--X 
b) organização jud\ci.ár~!' ele\t().ral; r 11ft. e Prática da Const .. tuiçao, pãg., .e porquz nã0 há como r._~~ar de res- • ná::·::o.s 



Quinta-feira b 

17'7 - Chefe de polícia 

!Disposições transitórias 

10 e 12 - equiparação de n·nci-

mentos 

19 inativos 
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II 

Dispõe a constituição do 
bre o veto do Governado!, 
42 e ~ 3.0 : 

dizer de perto com a vida mesm~ ct.a 1 !Iledia~nte regras de hermenêutica, pol' 
F~deração: n~ exercido dessa atrtbm-1 mduçno ou dedução de principias, 
çao constituciOnal transcende o '!'ri- j atl'avés da elabOração mentül do in· 
bunal do plano judiciário das suas tél'P!"et.e: a presunçã0 é a de que 
atribuições comuns pt\ra o plano da! o l€gi.s?ado'"' agiu dentro dos s-:;us pO· 
política. I de1·es constitucionais, de illocb que 

Challl·•'ldo a pl'Cnunciar-se t-,Õb!'e ai na dúvida deve o Tribunal ft> abSter ''Art.. 42 - Se o Gvve1·nador jul• 
inobservância pelos Estados-memh~:-s ' de pronuncir.T a invalldad~ .b ato gar o proj-eto, no todO ou em parte. 
dos principias qw~ consubstnr"!am J ~~f C·.l:Stro Nunes, Th. e P .. do P. inoo~lStitucional ou contrário ao in~ 

41 - revogaj;ão êie ates adtmn!.>tta- regime repr.esentnti·vo ou (;i"'S~=:-::~-- J~·::!., pág. 590). terêsse público, opôr-lhe-á o meu veto 
ti vos I cc. da república federnt:vn. c ouf> ~~ ll F,nalmznte cumpre ~ 1,. , ... total cu parcial, dentro de 10 dws, 

promo :.amo; 

"nunc u.m no rrt 7 n VII c. P"Cto ' n n ' 1 e.n qu", a. contar daquêle em que tlnr ,·e-
5{1 ex•inçãD dJ 1Jepa1tamento Fed-eral a decisão' do Tr{bu~al' no' nes!a comg nas antCll<Jles represen- cettdo, devvlvendo à A~semblél::t, até 

dfl.s MulliCipalld•'des senhdo' dessa mobs~rvàncla, unPcrta I ~~~·e~oeEtpa~d erm ~~:~~aatintos ordmn.dos o últJmo dta dJ decânJO. com os OJJ-

5-4 - Câmaras Municinars transt- " " 0 ~o ~ 0_ no d - e- ma~ d.l propno pode-r const tumte do oH cs ~ 1 ecusJ, o Pl OJeto ou a par~ ll)"r" LecrJS· 1a'Jv ctev"" d• d e " -vo or tnano, _,_ . d 

tórias • cre!~r a mt;rvençao; e pa~,l o Ex:· E:;.i.ado, que, tncumJ:;do da sua e.stru- te vetada. 
- __ . __ ~- cu~tv.o no üe efetrva-la: sao os tres curação pol!nco adm n s~ " t 

63 - aprovação do.<> atos d!..!S ex- ; pO::{-efeS: -pOJITfC-cs-cm--rnt:~ã~ ór-, fu - ~· - 1 1 "ra~lva, em "~ 3 t• Devolvido o ptojet-o à A~em·-
intcrventores lgão ,..~ "Obemma- nac·onnl ~-----elCln~t -t n~ mrus a.mpla, p~deres n'!-.us €Jo:-

1 

i::léta. será submetido à diseus~ão 
1 

_ ......, ... ' • ~ 1 e~s~a 1 1-(J a~;zlm .,,:., "'~ . • • ê 
Peo. na~ ~{mhecimento do nrt 48 tcs mtegrantes do "Govêrn) Federa1" 1 cont:r~ llnute ~~q~~i'z/ 1 .. fu: ~:.: un•ra com pa~ecer ou sem le_. ctcn­

das D!spostçoes Transitórras _ Res- a que se refetc 0 d~pOSitn·o c1tar:o. Içou e::...-p"es"'ar.:o,te a Coni-t"itu;,...:{ t.~ ltro em_ dez d,u.c; ute:s- eonttt-riDEt- dtt 
tabele-cimento de Municípios e pela colab<n·ando na mesma p1·ovidência. deral. " - __ ...,._ · ·" ·~- ::> F---' d<:!volucao ou da abertura. d~ ~-
inconstitucionalidade dos seguintes: 

1 

E o imprescindível dessa colaboraçãD! . · · I lhos. e. se nprovadl?_ p<;la mai'H1« 
.., . I dá n medida da gravidade da prov·i·l F;xadas eU>a.s p!··elimir:..J.r€s ,,·:no 

1 
a,bsol1/ta da A~semblel:'l, Ira de 11J\'O 

61 ~ ~ 1.0 d':- mesmo artr_go - 0rga-. dência. I outros tanto-s critéri-os ou normas a ttj G_o;-~rnacl.cr para p;_·..)m',!.lgaçã">• 
nizaçno do Tribunal Especial; I Est.abelcci:lcs aqmles principias co- ciJse~v~r na apre~iaçã0 e ex?me da.s que.- 1:~:0 sendG ntm?id<t,ern trc:~ à;,:s, 

82 _ 3 _ COmpetência do Tribu- tno Iímitz.s impcst3.s à aut<:m.amía dos J a .. gUJçoes subn.tetJd.ss .a0 Tribunal, se~~, fe1b p:ó>lo Pr-es:de:l~ da A%cm~ 
nal. E.stados. sómente a sua in:)bservância, ) pa.:so a proferu· o meu voto sô))re ble1a ... · .... " · 

e não a de quaisquer outros implíci-~ cad>l uma das formuladas pe-l:J s~- NJ CfUO"'um estJ.b"',.,c;'LJ para 3 m"-
81 - Divisão de comarcas; tos, 0u mesmo exp:ícitos •. em postu- nhcr Governador do Estado do Piauí nut"nç":> 'do proj"t~·~ ~ ... .ln'eqt\"'uLc r~4 
91 - Nomenção de Jufzes de paz. lados _outros à~ cons~itutç§,_o, _:mtO!'i-1 e hco.nstPntes ~a _,repres-entação do 3.e- l j.eiç~ do \'eto. ,.,;id::o- o ~;ti v; da ar-
Disposições t.ransitórias: za .a _ultel~~'enç~o_. e uso re::u:t::. dO 11 -~n.,... Dr. Pr.~cu.ado~ G 8rai da. •~e- guição feita. Pre~-ende o G:nr~rnadJr 

proprw alsp~3ltlvo que confere a~\ puchya, ven~.tdo qu,,_ fur f'l_!l Jll•<?;:>.'- dn Fstad'J que 0 dispCSitlVo ["re o 
Arts. 27 e 28 - entrâncias; TriJ.)Unal o exame p'·évb da incc-ns- ment,o ~m~enor trepr~s~nta~ao n. 9S) princiob rund~ 111 eni-a1 do r€-.in e 
53 - incOmpatibilidade dos Prefei- ti~uciG111llidade argüida: "no ea.S:J do I n~ ~rdellmmar de sômrnt:e s.:;:·rm co- ou~~~o an equi;í~ h l e •uJatJr~c:-t~ 

t n.0 VII" diz o parágrato único dO. 11
0
·
1 

ec! lJ.<>l aquelas R'r cu.:u. PJ'occàên-

1
d,~ p.Od"'.r:es públ•cos t';J. c-isÍ~ma 'o':~-

os, rt 
8 

o • a s-e 10UV(~ss·e e.e mun:kstado . . · ' ·· ·. "'- · ' . · a ·· . . · · s~d~nc:n1 p:::rqu~ a s~mp!:s rr.::1:-ria 
Reque1· por i.sso, a V. Exa. que dis- ~ tribuida a pru;ente como reclamação, Tem. piiiS, como primeiro crit~>:i::> 1 c::>m que ~8 c:ntenta imt;:c~· cri em <WI.>· 

normativo a, ser obserYado pelo Tri- ilação do veto e n:> pd<:-r qu~.s,:o a.bs.:.-
::.eja a mesmr. afinal julgada pt·o..-a- '1 • d A 1--l'· f 1 1 bunal no julgamento das representa-'

1 
A P";met·r "rgui ;; fo 1. .. • u.o .'l ~f'm,_.eJn a:~ cnnu ar a ::'l. da. _ r·. d t . . .• a •• .ç .. o .. ca 1zr os a.- s·u p· ct- 1 · _1.t""'to ,0·• ~ ço::-s que, por mça esse dl.Sposr 1V~. 1 tl"'CS 13 e 14 da Cor.st t ·,.- t ._ ·3 - . e .,m nw p~ · ·-- ~ J.rf' ,_, 

Rio de Ja1:eiro. 3 de outubro de lh<> são presentes - que não são dlia·l ql" tt·' tan1 d" .'11 t
1 ~I,..ao_ e.s- ~ 1 Executivo 1.s_;;o quando. r:om gnt,u.-- ... _ . _ , ..... •l· '" 1 e1venca0 nos t d' 'd d . ,., , 

1947. - n) Themísfocles Brandão de conhecer as argurçoes de mconstr-1 Municipi<Cs. D!spCem Ê'""'N â ·tJcr~~· 1 -t;: ls!)an a .e. PXt.5~:e. p .. l;t a aprt·' ?.-
Cavalcanti, Procurador-Geral da Re- tucíonalidade que E·e nãoQ funde, ou 1 .. _-

1 
.,-.... 1ca0 d:J vet'0 dos P:·r~ett:J:;; 2 3d').:; \'1;L-s 

pública". não encontre bll:Se .l'l:a vulneraçã0 d·ei' ':Art. 13._ N-os c. as:>c; de i~~J.ter~ve;~t;~ú :d:ls_ resp·~Uvas CâmZ~LlS Muntciv;-.,s. 
E' 

0 
relatório. um cta·.q~-ele.s prmc1p~os. Tr_ata~se ~e (ai t. 23, lU .. I e II da c~nsc~tuiça·.> 1 0 Dr. Pro~ur!ld~t· Geral nân d,s-

declaraça0 de uma m~nst.J_tu.ciOnah- ~ederall, ser:~ ~;tu. ?ecn!tada o j· .1.'~i cobl'-e e;Ya de inc0nsr.rtuciona!idr.o.= JJO 
REPRESENTAÇAo N.0 97 - DIS~ ,dade em tese; e essa_ e a ilniCa quel st~d.ua~ de uuc . .atna da A!!emble:a 'p:-eceito imowznado nw:;:tnmd::> a v.t-

TRITO FEDERAL ao Tribunal cnbe pnvativamente: a 

1 

f:grs!atrva on do Governad:>r d:: E.>· , riedad<B de Crit-ério Rd'>racb a ,.~-S:J:!ir~ 
que decorr.e ou possa dec-orre.r da .do. ln",5 c..,nst 1·•ttico-e~ ..,_,.cter~ds cte !891 e 

(!\'Iat-éria Constitucional) d f d d d t 1 c<J ,. o DECISÃO esco;:t.0rll11 a· e e a,~ ou et m '·A~·t. 14 CDmpete rw G::lV('c•lad,;r I d-e 1934. - exiv;i11d-a Acturb 213 e E""la 
P_rinc1p:os out!-os_. i~phcltos ou expU-~ do EE:;tad:. tornar deti\la a ilJLerven··C!v a mnh:ia ab.::·~lntn - bnn :\s.<>lrn t'.:,s 

. vem? consta da ata, a decisão foi, cit.~, da c:an~t:twçs.o. er:~n~ra. ~e: ·e nomear o Inten··~ntor. d?pc>Ls '~!e I C:::r>ftit!·lções estndu::~:l3 de 193.3 c uLs 
a ~egumte: n:ect.o e cmretnod ptelasTVlba_. JUdlClt á aprovada a 4:.SCôlha p-eh Ac:semb·~~ I vigentes. 

l'l{l.S comuns, e t.'> e n una] ara- P.lt' af . · · -~ · .... · · 
Feilo o relatório foi mandado pu~ vés do recurso extmordinã.rio. que é • ~~r 0 umc). O mt~rveht_:r O veto c:Jmo atriblllÇflo dJ :.:hJfo."' 

bHcar para julgamento ulterior na· "o instrumento de supremacia da) pHstata C0~1t.as d·:J sua rtdmim~tl'fl::"a'J J do Ex~cutivo. é um [atJ ou c•ntr.l­
forma do Reg. Int. do Supremo Tri- Conztituiçã? e dru: lEis _f~d:n•-is .sõbre a. Assembléi: .. fa:ze~~<l-o por intzrmé··l ~Je.:o a.:Os p:J~.sh:e~ exc:>.S.SC;6 dJ LegJ.~­
bunal Federal. as es~ad~a1s, e. do_ eqmllbrto entre _ai dio d.:> G:>v~lnador · •'!_hvo: mas: a es e ~c:n::>, nc~E'~ 1:~1·::~ 

TOmDu parte no julgamento. 
0 

Ex- Sobetalllll' ~~ Nar'.ao e. a autonomia Ent-$nd·e 0 G.Jvernadm que lhe co~11 _jLrante deve no c:~.-o, c.'1be1_ .1 u . .t-

~~e~~~~~~o Senhor Ministro Arman- ~~i~~:u~~0~.::me~~1~:a;~ .. gt;~aic6?5 j ~~ot~~.~~xefu~1~1r ~0fn~~;~~~ç~D ~~~ M5l~-i. ;;~~~l~~·::ilí~ri
1

~a~'J aq~~~u~~~,;~~~ ~:~)~:~ 
D~ixou de < omparecet, por se achar 

em çôzo de licença. o Exmo. Sr. Mi­
nistro Alvaro Goulart de Olí~·eira. -
J!,lix R.tbeiro d• Avellar, Subsecretário. 

TRIBUNAL PLENO 

Repres:mtação n.0 !J7 
(PiaUÍ) 

VOTO 

cumpre, ainda, estando em causa 1 mciplos. deve o ~ntenentor d~ ~ua i "m-~.s t S~ o ~eb ~o~·~,u~n 1a~~.,. nu o e 
a autonomia estadual, - cuja me-l esc-o}_ha, ser tambem ci-e sua cxc.tl:;JVa "t::-'Iu_o. a ~ua_ t€J.,~aJ e~·u-,e- .~r 
dida é "o prob:ema cruciante dtr Fe- c?r.111ança: fazer depender a nom<>::,-lout. S Cf'tlo yuo~v.m que_ n .!'.~,I .~ub­
deração". como em outra oportuni-' t;aD de aproração da A<:>."'cmb1éhl, v:J:f: I tl·a!-Ja. d? "!m::-ert"l d?. o~w1en.'l . .._ grJ­
cloJ.de ·á o qurlifica 0 or. Procurador) P'?l' Uma intromh:são abusiva do Le-\D_o.s .(~'Jnnnantzs _na.s t)at'1c·r.s u-2 ;r:­
Geral.l- não esquecer a r~~rr 9 ms-l!ll.'ilativo. c-o-m violac§'J do or:.nci·.tQ'<'Jo:a.:f:car;_te'<i_ matC'r 1r:S. "·n ~~<::\.!·i~ {.;8 
crita ·ll{) art. 18 e ~ 1Y da cOnstitui-i rhi "ind~pendência e harmon1a ~os lr~l re~2V8ncra" fl3:trt~lho. c::m1. ?." 

ção Federal. segundo a qual·- "Cüd~. PJd~te-s". jed. pag. 201>. 
E.stado s~ regerá pela C~ms!:.ltUição e A a:·guiçã., não é aco1hida pe1J Di. l Esse Qt;orum é na C ::1s ituict.:.~ i:c­
pe~as 1e-1s que adot_ar. o.'lServados os 1 Procurador Gzral. e efetivamente. 11[1:, 

1 

d:-ral. de doLc; tet·ç~.:> dos depnta;J.~~ ..: • 
~nfl:clplos estat>;Iec1d.CG nesb., Cons-! se mostrrt patente ou lUZ!nifes-;. 3 a w- 8"n:ld-:Jres 1J"es~'nt~.~ à sc.'l:>i.i.o c m:u l-

O Sr. Ministro Edgard Costa - Pe- tltUlção. Aos Esl':ldos se r.€.'?enam ~\l-i constitucionalidade do.; :f'f:Jridos 015. t:1 da.s duas Ci\mnras c~r:.e:-iJ!Illt't ;~ 
la representaqii.o com que o eminente d?s. os poderes qu-e unp1tclta cu ex- i pcsitivos por violaç?o do p:·inclpi::J in·. c-:'m'ocadas pam a Rp.recincf:'l d;J 
Sr. Dr. Proeurador-Geral da Repú- pllCltam-ente não lhf's se]am veda- vaca do. 1 veto: nu c:--nstituic:i• estndum à 

blica submete no exame dêste Tribu- dos por esta CDl;stit.ui~ão".. . j ,., ". ~ . ' "' , ''1aiorin nb.~:llut.u da· A<>-"-f'lHb~éla Oorn 
~ a incomtitucionalidade. que_ ~ .com ~ .r-e.s~ah~. po1.s. 'fü:~ prmct-: 5 ~'-'·'l r;u,no~ do. a}t: .!,'--' ~-~ C:J~l$tit;li~ tõda proc-edência nh.c;~l'V<1 ent:·-e· 111111,, 
llustrt Gov~r~Htdo~ do ~~t.ado do PraUl mos constltucrolwts neoessanc.<; a que1 ç.~a J.i'eo.etal ~ ,U~o.er L ~ç:~-O elo,. ~!"·~,- 0 Dr. r:·:l~und:-1 · n-:rn.l QU:':! _ •·a ~xi•· 
argul de varras dlSpoSihvos da Cons- ::;e mantenha o regtme, deve ser atr!- dos no:;. Mumcrpws :o:ó c ~utanzn.~,, "'ê-nch da "tnaioria r\b~oli1 t 8 dn '\f'­
titukão dêsse .E~tado, J)I'i?mulg:ada em I bui~a. e reconhecida .aos &t.!><:l.os a para.~ frm ~e lhes reg~lnnr~r as_ t.- "~".wtlêi_a·· N:P!'f>$tmtn 11witro nu11' 'ltJe 
22 de agõsto nlt1mo, - e êlc chama- malS e.mpla . a~t.onomta no decreta- nanças .. n<:~.s -asos qu~ e!.pcc.f.ca: . 1 \:~- -.!" ctnLc::: têrr.o.s d'}~ membro.o:; pr~s·•,1 ,cs 
do, uma '1-'ez ainda. a0 desempenho rem a Constltmção pela qual se d~- pontuahda~e no servtçD de emp~e.<; 1- o;orr:-a di~ ... õe n C;Jnstitnicáo F.-~d"! ,1t 
da delicada· e grave função que lhe verão reger: é uma compe-tênc1e nre~ mo ~Z"arnnhd!l pelo, E::tado (' fal~a_ de (:lrt. 70 .. ~ ~ ol nr>rqU\"' .-e-~, 1ltn nfínr·l: 
atribuiu a Constituição Federal de 18 cu.sável, qu.e co~preende tudo qua~lt? !I ~P-.game~to,... ç?r dor.'', 3110S c.:.11"!;"'c.':uL;v~~ na exigência da . una. nimidlld€ do 
de 1'ctembro, em ::;fU art. 8.0 , Parágra- nã~_se lhes pr01be: nel? se ~t!Ibm a ne sua acs~'.a fnn~1 ada. A :-~:n .. t..r•:.~· quorum tlata n d"Ciit.<>:rac~o n~1 A.s~rn­
fo único. - Delicada e grave porque Un1ao, exnr~<>a ou Implicltaroent~ ca do que dJ.Spôe. aquela sóbu~. a .L·· bléla. O c~itério bsrailo náQ P{) t/?l:, .. 
condiciona ao. seu prhio pronun<'Íll- Não são obng·ados, - como .?-dv{"rtHl tcn:ençao n~., E~ta~<:s n:sta u!t1ma rum nem na n(unero d'),;; m";nh···..! 
men+o, a intervençfio do Govêrno Fe-, ~ar!J~ho (com. ao art. 6~ da con~- h1potcr:e. a cc:m;tlt~_:ça-a estadUaJ .,raz presentes, mas jiol totrtlídadf' cta. 
deral ncs Estados: e e~~a inten·encão. tttmeao de 18911.- ~ segmr ;1 COl?st.l- dependcr.dc le1 de~:t~tacl:l pela ~~~rn- As&e1'1bléia e sempr-e mn!s r~C(I!11c:·1 _ 
pOr afetar-lhes a au~.tmomi,.a. (> sem- tuiçã.o Fleder~l mte1ramente à nsca. bt~w a mterve11:cao nos Munt~:tni~. dável''. · 
pre um mal. I\ inda quílndo nece.ssá- n modelar~m-s~ completamente por N:w :~ tr,ata IY."?!S~. ?e. uma n~ed;da 0111 
rio perturbadó-.r aue é duquf'>1f1 bar- ela, sem d1vergrr em algUlls pont.os. nrondenma doe m.mat.rva excta:1l1ra d:J G."~m o disoor como fêz a constitw .. 
mo,nia imp~escindível ao r~rt.aleci- co:Jtanto qu~ né.o ~~ia:n fundr·'!l~n- 0•ve-t'11fl'ior nue nf'l.-;_P _assim. o ún!t:o r~ã·:'l âo 'l.Pl~uf. nâ~ pô~ _em ri.sco a 111~ 
ment-o da \lnião P drt grande?,a da ·'Fe- !ats, o q~lt' unporbn? .~m restri~oe::; .1~17. ria sua oonvf'mencUt ou Opúl'tll· rlenendenCla do Bxe.cu~1vo em fn.:-:r do 
derar.ão. Podcr-Ú-ln dizer cOmo Cam- mc?mpa.hveis 5om a tdera mesm•J. do mdnd.p o qll~. de 10<;!0 nf.:u;ta o a_:- r ~!!L"lath•o: era ta!ll~ei_!l as.•um que 
pos sanes, e-ro frase lembrada por r-eg1me _federa~Ivo. . ·"~~nto de llll!JOT~·?r em mt.romJ&<;fJ:o dt."fltmha a Ccnst.rtmc;ao flederaJ de 
r:a.rlos Maximillan (Com .. 0 _o 129) _ -. ~mda uma otttra co,ns1der9:'~ão ~}US!\'a do Le"'~;:Ja.Ivo :1 sua int~rfe- 193-1. at"t.. 45 § 2.". oontentam\o~:'e. 
e·u~ Pt:ta.remn!> CO~to CfliP tocando' no prelun;ns.r há _a fazer· a_ mr.:>n..,tlt.u- '!"en::-:1~ na e ... scolha clr> Intcr\•eutor: p~n·s a reieição. !;\? ,.c to com o '<o to 
cor~riio IDf'"~O da Repúbl'ca cionahdflde CUJa d:>r1:;t rac_:flo se pl~i-~ comt;.ttli ~ntes. uma torm~ de elabo- tambfM da malOT!a. ab.~oluta d{' ::nj& 
· · " ~- · · teia se1::'i. a que re-sulte ma.ni.fe...,~a. evt. r:U)á'l tnfli.<> P::-t.r-elh ~0~ d<";., nf':l0•'>'.! uma da.<~ casa_,;; do PtH'l:1nlen•{l n'!o 

Senc:lo a Intervenção medida de na- dente. ~cima de tóel.a dú,•l.rta.. r:1r:>à· "'!'' r:~>-f'l d., t"~.Pt!l rei~vância :--ara a au- conF!W>mnrl'o. port,rmto f<t>EP quorum 
tureza. emin€ntcmente ooUtlca. por I Yel, e não a p.e-1:\ qus.l -5e CQnclu~ t.<'n-:"lnlR. munlc'ipr.l. eorno r:ant; ú·:io ou prejurlieial à bl-
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den·zndêncb e coDrd0nação d.Os .tJ0.::!.c-: pois de dec!\~tada_ e .. proc-:::dêr.da da' Tr:~unal e.o:p2cial di;)'\'\; .a Con:st:t.ui~ l cxPrce c.'Jm inestrita libzrd~d.2. n:.r-.s 
p· • 1 · 1 d nP'ma 'c· U n··óyl' F'~"'ci ·c P'ani ')"r \<.:Um. ás -r€3.~al\'as estaLuítlas na prQ.... res, que expt.es.sameifte erigiu .. ~1v _ar ... I acu.::a;ao .. pe a mawna Ni.S:l. ·~' _ao, orl .. ) 'llo" ·i-~l··,.u>:,., ...... • . "..,.: .rlJe· P";,.,, Con•tl'tu<·,•·,·,·o. Lll"l.ta,,do-a e~ .. 

1, n.· I b. corno urn dos p!ll1Cl1MJS, A~semblem. _ r;1u ga a ~m. o ~e J.• o u·::: __ w":n· . - - .. "• 
constituC"i·:mais. Como 0b::ana 0 Dr._ Procurs._do~ ~ tv!·ma: ~-.un.) m~s ?àl:,nttdo,a ua m- relHção ao aproveitmnento ctos juíze-S 

Ge:·•:.l _ •·a Coli.StitUJ-Gii.J do P1am · su"ipf'lÇ:lu dJq~:e.8 o.·;,;ao, e- com re:,- e ctesembargado:·es em disponibilidade; 
lU C'Jn.sti'tui um caso qua-:e .sln~u1.r en-_

1

: p<:it-:.> a~·Jlut'l à ind€-p2ndêncía e à o que fêz o Poder consi.ituinte do Es-
Outro disposiiiv.o a!·gnido çte_ ü1cüJ~s- t:re as m·.:d2n1:1s Cun5:tituiçc·2s e~ta- h:11mom:-t en<~·e os do1s P:-Jdcr,~s: de tado foi amPlim· pan1. o caso. a col::l .. 

tituch:malidade é 0 dO nrt-. 51. n. fi, du1i.~:. traa-st'cl'ind0 pJ.r.:t um Tribu- I :=!.côrd~> ecm o ~n·t. 63 compor-se-ia bor3ção d::l Judiciário, já estabelecido 
s.a.,.und'J 0 u:>l· na! c.~:Jzc:rll. mü:b d~ polítlcos e ma- i o Tri~unaJ,. tendo co~nl) presid·~nte o no provime!lt.o dêsses mesmos cnrgos. 
~~C~mp:'te ~h; ··TnJ~umd de c:1,t::ts: gi:;t_::ados. a ccmr:~t0nd~l pam o pr~- 1 da __ ~m·t-~. ~-e~· t\p:\'~~lÇa·:, de. t~·es .d_~: 

I 
c~·.ilmen-:-.o. p0 r e·1ne de 1'2.sp0n~·lbl- ; s"".üb,lrg•.co.e~. tl.,;s dcputaacs e. t"e~ · • ....... _. .•.... _. •...... _. .. -.... _.~·r.:j,." l'dad"'" , !'cidndãu~ de reput~d0 s~Oer e re.uu-

julgnr. em u1Lmw -m.~ta!~cia. os lo.;;~·.._·- · ~ · , . tacào iJiO::tcla c"'"o 1 hi·~os tcrlos ri- lní-
.sos admlnistJ_':ltivos cc:ntrn. Ian;:.tml':t- 1 A c_ omtitll_lçã_o .~edel'nl _de. 19::4 i ci,,· de- ~a ela' 1;~~,í~clo"" ·g·ovenlam-~ntal, Os disl--'-OSili\'os do art. 83, ns. 2 e 

d ' " 1 • b 1 1 1 3, e Parágrafo único, são arguídos de to e lmpO-SLOS .amb.:;m atn ma o JU çalt1e1 _c:> CJ .1 :::os pl·inu:i:·us mccEnnte p]eicü0 da-, 1·es- · 
· R · · 1· - · I · inconstitucionalidade por infringentes .E ,, · · t ·3 o'·'·" -s..;~;ün• P:·;o.:ad-entc da ___ e:J.l·D.tca no3 .. ~.n_m·..::.~ n. 'õ-ctiv8s cor·n. orar._.ões, e cs úl~lmo.o; in-"' o..-;;m a~s1n1, o nr · ~ . "' -- 1 b :l d T 1 r:IO--PI:incípiy_:-'~da·_-iudependéncia e hal·.:;-

VI 

l'2za· . ·, . de re-;:,pJm,o LI' r.. e, R um .lo,mn dicado.:; ~ pl:ó.pJ:io__,.Gu-,-€-:!'n·~<lur:. -mo,;;ltl.=rt:OS~p---6U€!·cs .. Resan) ê'.scs rl'.·s• 
- • · · . I E.s:Jc.::ial. t·:mdn c:::m 0 pr·e.~iàent·<! o da 1 . , - .--:... -=----t:~ · " -

' "Seu1 p:··cjuiz::~ das fl..:nçó:::::: do s2ul Córte Sunr;:o'n-'. oa·?;tr n 1:w apeii_B,.s._ de-~- -~.ma~":o--pms.-(I~e se re::onheça no~; p-ositiros: 
~<i'~r-s" .,.;- ·í ~.no Ptõ"LU<td,JI .ll~\"'q~:·-Iidnd-c--., c-atnlJO~ ~de tlü\·e JUt~es. \ E':i.,.Jdos acfacul_d

1
a?-e_ de estabele~e::on. •·Ãrt. 83 _-Compete' ao .Tribu .. 

-~ ~.-E-"'..t~~9unto""''f"Y9'rfUtlnr .. ~t..."':lfit[fSo~ E9ndo tre;:; membros d9. mesma Côrte, 1 em sua~ _3'n~tl t.Jçoe;;,: a maneu·a d~ nal de Ju'st.iça: - . 
=..-. --0 Procmtldai· dos r~eitos da Fr-o.zeD::::o. f t:ês m::-,,1lbros do 3en:ld-0 Federal e 1 cony.~ur o orgao ?~1 t_nbunal a que se 2) ·nomedr;·~demitir, transferfr 

" do R"tado ''''' r:.<:r,h, uma c:.ntlft-van- · tr.:.., membJO.S da Câmara dos Depu- nlnbua a competencla para o ·julga- t . , -· - I I e aposen ar 0s funcwnarios de ta2.~'m alem cta3 a<::s 2gu:adr,s a.Js t~;:,- Lad%. t"dos es:--ol1:d:s 'p,_,r sort€'io mrnto ~os crimes_ de re.sponsRh. Jidade sua Secretaria e serviç-os au::-:ilia .. 

' ' 

peCtivos JUú>.:2S ' 13 l :. 5Sl · _ . "" . l tias se_us Gave!·nan-ares, r:_ao _se lhes P?- r~. escrivães e demais ser-centuá".. 
AJ~u.c-~e 02 mcvnstltuc.!'in,:l o_ p:1- A Co:u;utmça0 de 19-!6 p::-·~.le:·1u, 1 de alargar essa -c:nnpetencJa a poJico rio$ aa Justiça, ben

1 
camo pl·opor 

Ul .. ,;_,., i<Or c:mtrãrio- ~•·o l.Jr.inc!·_.l•O da I porem, voltar ao S!Si.·.?l_na da _Con-,_-t:- I de_ pe.n_nitir se_ to·_:ne pericliLante o 
1 ao Poder competente a eriaçã.o ·,.,,dcnenctt,,-lcla e ha:·nwnia dos Pv. d_ •.c:-
1 

tui~fl-,) de 1891 .. coafenr.do \art . .J3l , pnnc.JPw cOi1Stitunonnl de indepen-
'" 1 -- 1 ou supressão de carg·os nos Sf:l'Vi'" re.s Público:::: c:tm êle nc:--:rin 0 zx-e- 0 .i_ulgamento ao -~en~du. _sob ·J. p:·e- 1 nc~lcl:_J. y rarmo:1ia- C:l-.JS s:us. poder~. ços que lhe .s8.o-subordinados a fi.. 

cutiwJ submi.seJ a um TribH:IO.l tHltlli- i .:::cten~ia ti;' Pre.s1aente des!~. ~nbu- 1 prn.l-Crp:o a ei.!Ja observancta, _estno xeção 0~ alteraçiio dos re.sp~ctL. 
11-'st· . .-ath-o."· j nal. r.st-.J e. adotando o C!lle::o da : ob!·:gadc::: 100c:omo um dos es.sep.c1a1s ou 

· 0 · vos vencim('n{os. · -. · _ , .,.,.,.- in"tân-cia pur:1mcntc Polítr~a para a 1 a::-ic·.?s rlo rP.Q"ime. . 
O Tr;bnnnl C: -e. O:t~tas _nao e 0· oRO I :lCl'.<.:açf:o e pa~·ü o julgamento. le-~ ~) - Conceder licença Ou fé· 

nem do Poder L::;:Gl:;:tl:o n-:;m d? \'a do. talt•ez o .l2gisladn constitu:n- V rias aos seus· membrOs. aos Juí;. 
Pocter Judiciá:'LJ: e~t:1 ";;c.s:~ _ue per- te pê~a- na~m·-.eza mr:-;ma. d0 pto~essn. zes de Direito, ao Procuractor-Ge~ 
mBiq eml·e ~;;<: 1!?~erPs p<lll~~~·t;ti~t~: I De faro 'o "im.p:-;::~c:mt.ein'' é 1:m pro- . D~:;põe o_· m~t. 78, ns: 7 e 11. da Cons- · ral e Sub-Procurador-Geral da 
~açao, o l.e.:oLla.no e o & ,.' ce:::.s" d"' natul'C?u •!mm?ntem(nt.~ po- \ tllmcao pmllten:--:e sobre a organiz" Justiça., aos serventuários da Ju.~ e '-'U]·e;,.,no porém -.. Ot'<l.lqner oe- , .· ~ ' · - ~ ·· ~ ._._ 
s ~~- L"'<' • r· ' · ·-. ·.-, ·-1 ,!ttca. . . l ção judiciária do Estado: tiça e<> todos os fHncim1ários que 
les \Cf.· C:1.stl·.) Nunes. olJI. cl_._ pa De ü:d~le :;.cen!nacVment~. consti-\ . _ lhe são subordinado!:'. ~ . 
ginct 251. . . ··tucional. é iilstituic!·:) e r,-guludo peh I "N.o 7. Na compcslç~.o de qualqt:er Parágrafo único- As 8t.ribui .. 

Como c;:ncll~I- o,. -~r. 'P!'o:'lll"~,~~~~ I constitui.çi';o, seg·undo n_Drmas qu-: yl- T_rib~~al, -~m qujuto ~os _lugares se- çõel) referidas-t:este artigo, nS: 
G-eral. - o ct • .spo~Jtiv_? podr s~I I:- I Eam 1\J.':"alvaJ', a.s-"i-2?.Urando-o. o pnn- ra pu?enchido por a-:hogaoos e mem- 2 e 3. serito exercidas pelo Presi .. 
conveni-ente cunfundn· comp~ten_c:a, cíui(' es.=;enr:i<il do fz:zin 1e .. relatir,1 à 1 bros 0 0 Mini~tério Público. de notó- dente do Tribunal, com recursG 
d<:fonnn~·- até e.., __ ,!'to J,)OlÜ{) _a fmnlw:a- :nderY2Ddênda, e h,ai·m(.•n:~l dos po- I, no merecimento e l'e_putaçiiQ ·ilibada, 

1 
, · 

1 T b d b 1 para o penano·.·. de daque c ~-~ _u1~~~- ;·~·nve_n o.,_:-.:: de-:·c~. ; com dez anos, pe.-o m~•:os. de. prá~ 
oi)Utr0 a.~:ncto. 1de1a. Ja ahmf'n.ad~1· . _ 1 tica forense. F:m:t cada v.aga. o T--i., A inconst-itucionalidade arguida dês• 
em outra<;. épo~a'S em relação a:~ T:·1- Ad.<>:nt.'ls pur:anto: a :.'3-~:LS !1J~·m.1s, 1l bunal .. ein sessão e· e5crurinio sect·e- ses dispositivos assenta na conside-
bunal d~ Contas da Uni:1".· m:~s nn_o, oU ~ _cut.r::.s que na(! ~mpor~€m_ e~ .~os, votr.rá lista trfp!ice. E~(:O!hido ração de que retirp.m do Executiv.o

1 indde e.m ví:::i<l d·e in~omtitUCionall: restnç?.o ou ameaça a mdt>.pe:l-cte~cia !. um membro do Min!stério Público, se- compet-ência. que lhe é específica, dt! 
da de_ a se1· dec!ar~d.1.. nesta or;·:n-t.um- do :B:"xecutivo freme.· ~0 .. ; LeglS!~t!Yí?, I rã preenchida por ad\'Ogado a vaga prover os cargos públicos, tr'ansfHindCI 
dnde. rDmpendo aql!~le- EQ~·11:b~.:n -i~a.:nont-, segujnte. A_ tra-çrio e:rcedeute de um fiO .Jurlici:frio·a de nomear.- jrA.nsferil 

d oo que __ o mnaeb. feael_ a_l ex. ,e Çomo ott ,,,.,-, .qu1·ntos cons,·derar.se.a· outro e deml·t,.,. de 11m n1odo geral os ·ser ·O se6undo' di:~positi·.-o é.inwugna o es~enCla_i a•>.I_·e,glm~~- liCito e nns.E's_- q
111

-
111

u_ . - - ·' · · ' ~ 
· f · d t a· .-la C ns ventuã.riOS da Justiça. exorbitandO, a,s .. 

p 0 r m ru"S::ente o 3~·. ~ ~t o ·- tad-::-_s m~(;.teve-4) em i':Ua.s Con.sü-

1 

, ".' ll. 0 "P''O"et·taiJlelllo de ·oe- · i 
tituh;Do Fe-d.er-al, que ·v€da a acumu- I tmcõ'3s. -"; d " •• J lz . . sim. da que. pe a Constituiçâ0 Fe. 
laçã"J de qul-L<:quf'r car~#)~. Como priwh'l~n{'i,~ ou medida· poli- set~10a1ga _?res ou u es em dlSpo~l- deral. tem J;"elattvamente aos empre~ 

O só fundamento da -:1rgüir,:ão é ttca deve ser prekr-encnlmentc· atri- btlldade aeJ?enderá semp1_e .~e PlO· ~ados e funcfonários -da Secretaria da 
bu~tante pa:'a qt~e dela se niô t .. me bmdn à comr;et{ncia de c.orpo:racOCs ! posta do Trrbuual de -Jmtlca ·Tribunal. dos. _seus cUrtórios e sef'v1~ 
conhe:.:imento: é qu-e · n:"io e.:tá .em políticas, C'J:ni0 Sãü :<S Câmaras· !e- i o pdmeiro dês..,es dispositivos re- ços auxiliares. 
cau-::a qualquer do§ princípi·.Js enumc ... gL<;littiv:-:s. c.orpos el,,ti\·'(l'>. Foi o que I Produziu lite-ralmente 0 .art. 124. n.o O provimento dos cargos públicos é: 

·TI!. dos no art. 1. n · 
0 

VIII· f eRt~be~eceu a Ccn~titu:çã>C? Fe-_deral, · v. da Constituição Federal, acre~cen.: sem "dúvida. função espedfica do Exe~ 
. IV_ . 't atrrbumdo a' -acu<:•.H;uo à Cama:;:!l. d. os tandO-Sf!-lhe, po. rém, o trecho final cutivo, com as restrições, porém, .. -

Deputados. e o julgamento Hn Sena- l ~ôbre Nmo sr deve oompreender a com0 já· fiéou acentuado. - Que • 
A argüição seguint{' t:-az de n0v.-:- à •

1 
do. Poder-.se-á nlcg:.u. purén~. que f fraçiio f!xcedente do quinto reservado. Colistiju, 1 estabelece. No exame d41 

dtscus..<:ã_u a questão rehtivâ à com- não t-".nd') o ?-~tado_ adotado o SL"t"ma j na composição 'ct0 Tribunal, aos :'l.dvó. dispositii'O impug·nado, .:-:ublinhe+sf 
pctênc-.1 dos E':itac'ns pa'·a dl<p'l!€01 btcameral, madm .":o!Vel ':ier<\ reumr I gado~ e membrob do Mimscério Pú. mais uma vç'z que êle é oriundo dv 
em. suas const1tuicões ."ôbre- a " 1m- numa me5m•t as.<õemblela ou corp(1ra- bllco. Prejendeu. com êsse a.créscimo, Poder Constií.uinte,. e não dO Legisla· 

'peachment". ou ô processo de 1·es. ção _e.s duas instâ!l(:W.s O a1gum;m- o legislador omst1tumte re.:,olver a tivo ordinário. E· ainda: O.!? cargos a 
pon.sab!l!dadt' ct~s resuectlvus g:1ver- to nao tem grande peso .• Pol"qllt" e ? dúvida 110 caso de não ser exatamen- que Se refere pertencem_ todos 'à· ór~ 
nadares Fê-lo a Conshtuicã,, do Es- que se verifica e'r• relacao :ws- T11·1 te divt~h·el por 5 o número de Juga- bita de ação do. Poder -Judic~âl'io, 4 
tado <1'::1 Ptaul peb se.g,mnte fo'"ma · bunms a que a le~ c,-.nfe1·e a comue- I'PS de um Tiibuna1, como é. pela não cto Executivo·. Atribuindo . :';{JUê· 

"Art. 67. O Governari_o-r do Esbdo. t~nc1a orlgii?ária Jmvath•a e~1 tun- Con.st1tuiç::ío mesma do Estado, 0 do le a competência par'a provê-tos, nãG 
·depois que a Assf'mblé;a_ pelo Vnto çao da guallda;cte do~ a~u.s~:u'!o,,, l Tribunal de Justica, que se compõe atentou a -eonstituicão do Esjado co-n .. 
da maio!'i.1 de seus '1lembros. dPcla- Cumpna PolS. sdaptando ao mo- d-P 6 ctesembar~aGores. Com o mesmo ~ni. a independ~ricin. do Executivo 
rar proc€dent€ a acus"aqão s-erá sub·_ dêlo _federal, at.:ibnír o legislad~li' objetivo. 0 Côdi~{) de Organi~adlo mas asseg11rou melhor· a do Judiei:!· 
met·i-do ... pr0ce-s.::o e julgamf',nt?. nos oon:-htu}nte estaonal_ à Assembléia _Judiciária do Distrito -dispôs que na rio. Reproduziu. aliás, o· Co:lstitl.ün• 
crimes oom_un.<:. pe;·aut(> o TnJ;J\Jnnl ~egi!:lat~va .o pr.ocedJn~ento em. ,sua apuracão dê-.~.~e quinto deve .o:;er compu- ·te piamente, o que dispunha a Cons•. 
de JusUca. e, nos de r-espons8.b:h~;:~~ mt-egralldad€ a 'CU~açao e o Jn,ga., t.ada a frru:;ã 0 superior a meio como tituição de 18!H ·no a-rt-. 58. § 1.0,' da.~ 
rle-. perant-e urn Tribunal E~pt'.Cial. mento. · , unidade (Dec.'-lei n.o 8.527. de 31 de va êsse dis}X}sitJvo aos presidentes do:. 
que se com.põ~ de- s~te m<;mbros. a Quando, porém ·=n_tendcsse ~ Põr de?:embro de 1945. art. 'i5. ~ 3. o).-. triblmais a competência. não apena.E 
&

1be;·: o F;re!~-1de~te d., _:rnbun_al de não haver adotad'a 0 stste.m'l. bicame~ Se essa_ inte-rposir,ão ou_ e.~clsred- de nomear e demitir os emPregado~ 
Just1ç~ que _rervn~ como pr-es_Jdente ral _·conferir ·0 julgamento â um me·~to flfin com o dispo?~ti_vo consti- de Secrebnia_.-_mas. ig_uall::nente, a ~· 
do Tnhunal F.spP~l~l ~nde ter.a an;- tribunal esoeciol misto tndispensâ\'f!l tuc1onal relativo à compostçao dO<; t-ri- provar O>' o_lu:ws: ele ]ustu;a nas ct~ 
·nas voto d-e oualld&de .. e t>1ais do:.s serià organliá-h1 df mo'do que :se nã<J bunnis. é quesUio a ser exam\:1ada cunscriqões judiciária.~. -e, comentân· 
-·D~e:n~~arg::tdor-e~- escolh'(105 Po; sor- conv-ertesse o "inmpaehment'' em jns- em caso i~oncreto: nã 0 se trata ele uma do-o disse. Carlos._'Mriximiliano qrie st 

t·ei-::. en~re o.:: membrn<; do~ Tnbu_l{-al truinento de prePonderânei,• do Lf- lncon.<;ti!.ucionalidade a s.er declarada assim não- fôrn poderia o E~ecutivG 
de Jusbça~ ayatro I?~pu_t.nuo.'> clelloS gislativo sôbre 0 :f:Xecuth'o, E nisso em te.:;e, como pre.o:;uoost<l de inter- r.odenr de i.nimi~os pesmnis ou ~ou .. 
P'f'·''l A-ssem'o-h~la Le!!ISâl.hWt. , d importa 0 que e3tabelece a Consti- vencão. por não estnr em caus:-t anal- ticos_ os Juizes, impot·+lhes anxiiiare-s 

~ J.o A esc~lha do~- ·l}'lemblt~ / tuiçã.-::. do E..~a.do nos di.!'positivos im- quer do~- princípios que a·aut.o-rizam. ~neptos .. que lhes embarac:~riam ou 
'I?'Ibuna) E8p_ecial far-~.e-a de~ ... o e pugnad·.Js; 1 . o, dan:io. na composição 0 seglnidõ oi.spo~itivo, que faz de- contrananam -a .ação proveitol'a e 
cmr.o dms ~P,ó,s ·declarad'l p~oceden- do Tr!blmal. a ma1orla aos represen- enérg-ica''. A orientaçáo tomada pela te acu.::.1ca pender de propc . .,ta d 0 Tribunal de 

,a C • -. 1'J. ·- d·~~... ~ib 1 k tant~5 d() Legislativo: 2. 0
_ estabele· Jus!,ic.a, 0 aproveitamen-to dos·~ctesem- Com:ti_tuição_do Piauí é. portanto, lou ... ~a omt_l }llÇ?o e:o-~ T- una '·ul cendfl a su..~ e<~colha po,. eleiccio dl- vável. ' 

CUJ,~. comnetenc::a S€ atnbui o J : \'ersamE·nte da dos d-es;mhargactOreS. bargadores e juízes em disponibilida-
gamf',nto _d'l-$ cnmes: rle respf:l!J~abldh- que é feita Por sorteio: 3 _0 man:l.rm- de, é impugnado por imoortar em res- Ccmo bem parece ao Dr. Procur'a-: 
~a de. r~.s1d~ o l!l-'Jt-iv0 da a.r!l;Ulç!~. [> d? PrÇJceder a e.~.<~a e.scrolha à.pós a de~ t.rições à funr:ãá privativa do Executi- dor-Geral. a circunstância de haVer 
mc-c-n.stitucwr::hd?de do diSlJo~~tlvo. claração da pro!:edfmcia d,1. acusação; \'.O. qual a rle' reintegracão dos funcio- ·uma disposição federal re-gulando 
como c7ntráun a . i~deoendenci~.,.e e sendo esta feita ]leio voto da maio- nários públicos. Ao -nr. Pl'ocnrador- fambêin a. maté:!'ia,· não imp:n-ta.~ na 
ha.rmon;a d?s pod€1e-:. .. porque ilu .. s"'a ria abo;oluta dos memtr':'o~ d:t Assent:. Geral não Se afirura ê3.se dispoF.iti\-'O exigência de disp-or norm~ C'stadua1~ 
ria szra.. Por assim dizer, a defE< . bléia, ilusória corro fll-ega ,0 Gover- infringente de qualauer pr~eito com:- fiel e literAlmente como dispõe a nor­
one Por ventura. oossn. oferecer_ o nador ~ Est•ido será de fato qual- t.itucionnl. E. de fato. não o é. Pela ma federal: o essencial é que naQuele 
chef-e d?_ Poder Executn'?· dado a Quer defesa, ' · · Constituição Fr-deral. como· pela pró- fique consag1<1do o mínuno que nes~ 
eomparaçaq do m€smo Tribunal e-m orl::~ Canstitui~:;ão E<:tadu:-~1. se ao Ex;'- t."' se contém E isto úf'Olre com o pre-
QlM'. a mninrh. salrA da .l!.s.<:embléia Entret-nnW. no rf'gime d:t' Cons- 1 cu~ivo c0mpe!e o provimento dos car-\ceilo imouqnado, Í!lconstittlcionnlida~ 
t,.eg\21at-iva, ·e o::gani-zaà.a sbmentc de- ; titui.çtíQ de ~934. nn organl:t:ação .dês.<;e gos r;úbllros. essa strihuii:Eo ::á o Se de nfio é,- assim, manifesta. 
' 
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Entenje, e!1tn:taJ..Lo~ o Dr. PrO-cura· A ponder:tção ou argumento de que 
dor-Uernl. ser wccnscituc.orml o Pa- sem a ressalva da _promoção auto­
rãgraio únic<J, que acuo.~u~: "-O Pl'esideu- mãtica do tuíz, a elevaç·ão da· entrãn..,. 
te e não ao lJl'uprjo 'l'rJl;mnaL a· com- cia dri coni.arca importará na t.rans­
petência para a non::.~ao;f.o. Tra~ar:do- fe:rência compulsória daqtlele, inad­
se de um a~o adnuni.:õ:trativo. e não ·mL.:sivel face à garantia da irremo­
decisório, é tem de vor QUe a arguição vib!lidade assegurada. à magistratu­
n&O Procede: au presi~e.lte melhor ra, não procede porque, não aceita 
cabe o desemp~nl.lo da atribuição, as- a transferência, resta a dispom'oill­
&gurada contpetGr.cia do Tdbunal. dade, situ.aqão largamente adot.a~la 
com o recurro para õ Plcnãr~o que o nos cases de extinção do carga ou de 
d 1sposltxvo 1 m_pugn:J.d~ · es.atele~e. mudnnca de sede do Juízo esta úl­
Alras, é o que sel ~e~·lLca nG_te Irl- tirna hipóteSe aliás. expres~.:~.mente 
b~na~. n~esmc. se 'a. ele por fol"'.a da nrevista no ~rt. 124, n. VIII, da 
Cv:lS~ItUlç-â<;· c.v:np~.e, prov~r os~ car- C tlh.Ii - F deral 

3) nomear, promover, aposenta!·, 
com a.provação da Câmara Munici­
pal, ou demitir os funcionários de sun. 
dependência, respeitadas as garsn­
ttas const~tucionais e legais, ~once­
der-lhes licença ou férias". 

Xl 

gos, o ato e. !"0:" lc!. a a a :'lb-..:lç~·o do j ons çan e · 
seu Pre.üdentc (D:::reto-lei- n.0 8.632.

1 

de 11-2-9<ifi). vur 
_ O n.a 3 do art. 83 C, por sua vez. 

Impugnado s-eu o funCamento de im- Ainda .o"!J.t::.·cs _dois_ di~p~si.t_iv?s ~':?­
cortar também em l'st·rpa"ilo de uma ferentes a or2'.':!"1:zaçao JUdlClarla, s:>c 
atribuiçt" 0 es1= :cifica. do Poder Exe-~ impu~na0os por inconst.Hu~iomds: 
cutivo, per i.SbO que o Ptocu:·actor-Ge- o<; arts. 89 e 91, ~ 2.0 • DISpoem a.!'­
ral e o Subp~·c~ur:w.or são funcioná- sim; 
rios que. pelas suas atribuições. es-~· "A t 89 E d c · 
tão diretame:lte Jh.::dos à a:lminis- .- r· · '11 c~ a omarca .1~Vf'· 

. ra um 1.0 e \lm '2.(1 Su-plentes de tração do Estc.~·o; r:fbre i~so. argm-se J . d 
0

, .t . t" . 1' 
ser contradité:-io o di<:r.osi~ivo com o ~:z e .ret o, com mves ,!dut ~ l­
do art. 04 da móprla .COllS(ituiçã(l es- m1~ada f! quatro anos, nomeados _pelo 
tadual, que p-:.-oclnf'1a como órgão au- Gove-rnador do Estado, dentre. ·~mco 
tôPomo 0 Pr<'nllr!l''"r-Gf'>ral. enca.rre- nomes a!lreseny:~.cto.:; pelo Tr~bnnal, 
gado da cheíi~ ~o Min\<>téri'O Públi.- em c:?e figur~_ra?. de preferência: ·_bo~ 
co O nr. P.tücurador-Geral da Re- chare1s em Du·etto, advogados, }tnze:; 
pública acolhe a imnugnacã0 sob ês- e.n~ disponibilid~de, provision,ad~s so­
se fundamento. pôsto recc'Dheça Que l•c!bdores, tmtlgos serventnános dct 
"as sua~ U<"aPf-?<:: mais dirf'tas, sob o Ju"-tir'f', ou pe~ror,s que te'1ham prá­
ponto de vist., ? ·'minis'"ativo e hie- tica. ff'l'Cll~f'. profcssôres e dmloTca­
rár<luico são r.o l'V'-'~er l:<:YP.Ct,tivo. es- dos em cur1:o . t:trp~rior ou secund:i.rio. 
pecfalmente o <:eu <'hefe. de 1\vre no­
mear.ão e demls!>~O do Govêrno". 

Não s-e trata. p1rê'n. de provimento 
dos carl~Os, rras de ato de •rotina, 
que diz res.pe:to mnis intimnmPnte 
à regularidade dos serviço,. indiciii­
rios: o aff\!'l.tT''""'Uto t.errtnorário; ,)Or 
licença ou féria~·. rlaq'•~<>leg renrc~!'n­
tantes do Mi-,i!>téri0 PUblico. c;õbre 
cuja substituk?o di~nõe a nrôurh 
Constituicão fRt·t. 94, § 1.0 ). Com o 
conferir ao Tr'"bunP.l n at.ribuicão de 
conceder-Ilie licfln~a ou férias, nih 
põe a ConstJt11ir,án r>m risCo a ir.cle­
pendêt'lcia. do Executivo. 

' 
VII 

Outro dispositivo arguiao ae 'tn­
consutucional é o do art. 87, q_ue 
também se inscreve no capitulo re­
lativo ao Poder J11d~ciário. Dispõe êsse 
artigo que: 

"'A elevação de entrancia de uma 
cóml.l'ca. imn::>rta pr·~moção automáti­
ca do respéctivo ~·.üz". 

Ao Sr. i::>r. Procurador Geral llfi­
gura~se manue~t."l a stia fnconstjtu~ 
cionalidade por importar na cria­
ç§.o de um C\·itério de p':'om.oção 1e. 
juizes nã.0 previstfl no art. 124 n. IV, 
da Comtitui~:io Federal; há man!~ 
testo conflito entre os preceitos dos 
dois di.sr:>ositivos, devendo prevale­
cer o ·de hi(.rarquia maior ~ o pre­
ceito federal, se~undo o qual - "a 
-promoção dcs jufzes far-se-á de en­
trância :pars. entrância, Por antigui­
dade e por merecimento,- alternada­
mente, e, no segundo caso, depende­
:rá da lista tríplice organiza.da pelo 
Tribunal de Justiça" 

"'Art. 91. Haverá em. cada distri­
to um Juiz de Paz com inv.estidnr:l 
limitada a quatro anos e competên­
cia nara habiHtação e celebração d~ 
cnsnmentos. Para. substitui-la. h.::JVe­
rá dois suplentE's, nomeados por igual 
perfodo. 

§ 2.o Juiz e suplentes serão nomea­
dos pelo Governador, dentre cidadãns 
de reconhecida idoneidade. indi~a· 
dos ern lista triplice pelo PresidP.nte 
do Tribunal. de Justic~.' Nomeado o 
Juiz, os outros componentes da lista 
serão nomeados suplentes". 

A arguição assenta em Que ês.se3 
disnositivos restringem funções pri­
vativas do Poder Executivo - o Pü·· 
der de nomear.ão - atentando r:•m­
tra a sua independência por limi­
tar-lhe a escolha aos nomes· indica­
dos pelo Tribunal de Justiça, e. no 
caso do j.uiz de paz e seus suplentes, 
~niquUando-a. por completo. 

Acentue-se, mais uma vez, que ·a 
_competência para prover os cargos 
públicos não é irreStrità do Poder 
Executivo, pOdendo a Constituição li­
mitá-la. No que tarige especialmente 
à magistratura, "essa atribuição do 
Executivo colabora intimamente o Ju­
diciário, segundo preceito da Const.t­
tui~ão Federal de observância obriga­
tória para os Estados, colaboração 
que se exercita através à indicação. 
em lista, dos candidatos, que aos Tri­
bunais compete organizar, e 1eritro 
da qual fica restrita a escolha do 
Executivo, 

Affi.pliando, portanto, essa nonna 
estrutural da organização jUd,iciária 
estadual, · à nomeação dos suplen­
tes de juiz de Direito (ttrt. 89} e dos 
juízes de Paz e s·eus suplentes (ar· 
tigo 91, § 2.0 ), a Constituição do :Es­
tado tomou da melhor orientação, 
sem qualquer e.xorbitância, antes em 
perfeita consonância com o referido 
principio inscrif:9 no art. 124 da 
constituicão Federal. 

IX 

Argúi-se de Inconstitucional êsse 
dispositivo por atentai· cont•-a a in­
dependência do Executivo Munici~ 
pai. cujas funçõ:;s próprias ficam. em 
última análise. subordim\dB.S à re5-
pectiva Câmara. 

A ~ua redação sugere dúvida sô­
bre seta restrit::ão que decorre ·1a n~­
cessidade da a-provação da Câm.ara 
Municipal se re.'ere apenas à aposen­
tadoria, ou ac> clemais a.to& -:- numea­
ç:ío e prom.J:;ão. 

Se compreensiva apenas dO ,:mmelro 
- a llJ)Osentadoria - encarado c:ôbre 
outro prisma, qual o da legalid"' i~ J.t. 
ato, - TJ.o mesmo sentido em que 
c• i:lrt:t:n.:i!l semelhante é conferida 
pela C-,!'<"titHJCãry Federal ao Tribunal 
rJ Vl)t1t;['.~ (art. 77, D.0 nn, - a '\!'güi­
ção nã'J mercreria ser. acolbida n$i~o 
as:::im, porém, se refere também às 
nomeações e promoções, .sem esrecifi­
cação de cargos, 

O Executivo e o Legislativo :nuni­
cioais devem ser cons'iderados .:'1"1 suas 
relaçõe:> de independêm:ia em face 
um do outro, no mesmo plano em que 
o são êsses poderes· na órbita B:ota­
dual e na federal. Da mesma ,.o~·t.e 
por que atentaria contra o princhio 
constitucional da independência ,. hg.t·­
monia dos poderes o dispositi11,- QU<· 
de um modo geral, fizesse dep~nder 
de aprovação prévia de um a ~1umea­
çãt• ou promoç.ão. pelo outro, de se•ls 
pióprio~; funcionãrios, porque u:.por~ 
taria em osten.siva. e indébita intro­
missão no exerciciQ de atribuição P.S­
)Jecifie'$ de cada um. - inconstit.licio~ 
nal, com aquê1e a.<:.Sento. será o dispo;­
sitivo em QlJ?stão. subordinann(l a 

Sôpre os requisitos par.a o cargo de 
Chefe de Policis d~pCe o .art. 1 -;"7 <la 
Constitui~âo: 

"Art. 177 O cargo de ChcJe de 
Policia s1 pode ser exercido p·;>r 
bach~ t .em direito ou oficJ.tl das 
Fôrças Armadn.s, que r~:to se.1:... ;Jo­
litico exilltado n:;m ta:;;a. parte 
de diretório político'·. 

~ 

Impugna~se o Governador io E's­
tb.do argumentando q~~e se tr,Jtu de 
um auxiliar t\e imeàiat~ confia...'1\J. do 
Exec:<ti'i·o, Ql,le t.S.iJ.l •at-:-.'ouição •,e r,o~ 
Pleã-lo e d~miti-!o Ji'i·:·~~nente, rqt.ü­
parando o cargo ao de Secret.:t:-:::~ de 
F~t~"ld-J, p~ra o qual. taJ C'l)mo ,, C')ru­
tituição Federal em re 11<:;:ao t~.o.o;; l\li­
nistros àc Estado, outros req'JL<;itos 
nR... são exigidos além os dos arr 90 
deo;;tq. As nr.vas limitacõe.s lmOO.S~,a.., 

à esoolha atentam, assim, contrp a 
inctependência do ExecutixQ, "m tc.<;e, 
e contra o cit. art. 90 da. Consti+.,•;çõo 
Fetieral. 

A equiparação do ca:·"'o de chefe 
de Policia ao de Secret§r;o de ~· ;-;~~~rlo 
não resulta de disnof':iCão exnre.:>a ou 
implicita da (.:onstituiçâo e.stact:1a.', e 
QUfl.ndo estive~se. podia o Porler C'on,.,. 
ti+uinte. trat.ando-sp roi'I"'Jo .se tn~.a de 
cargo df. alta relevância rta a::lmu1ig. 
·~::~cão, e$tpt-;wlecer exigêncla.s ou r.~r:vi. 

..sitos e.<:nef'hüc:; nara o o:eu nrw~n::-hi. 
menta. ~em rom i.~.<;o ntentar ;''1::1tra 
a indet"Jendênt;ia do Fxt"cutivo, .c-:.1)0 
poder rle nomeacâo nor'IP o;;er ron:lich.)­
rado pela constituição em ctetermina.~ 
dOS CRSOK 

' O diSpositivo, portanto, por malS cs-
travag-ant" que seja, não é. com() pa­
rece ao dr. P~ocurador Geral, m:mi­
fe.ostaroente ir.c0nstítucional ''r!en~o 
do camno restrito em que deve !':er 
aprecia -'1..0 n.a presente op9rb.tn1•''lde''. 
e por "faltar-lhe mesmo, o atrito fron· 
tfll com a letra da Constituição" 

.-prontção da C8.mara Municipal atos As ai'güições que se seguem, o;;âo tO­
orivativos do Prefeito, cnm tU!lmtesta das relativa...:; a dispositivos tnsr.ritoe 
Hmitar,ão da sua romnet8 ncJa e pr~l'- no ·"At-o dM Disnosições Constitucio­
ro<:!:atlva, oomo -chefe do Executivo Mu- nals Trans1tónas". 
nicipal I 

X XII 

No cn.pítulo relatiVO aos ._erv;.dorP.s "Art 10 A partir de prom •Jga-
públicos, regulando o provimento f" ção dêste Ato, os professõres dos 
VP'!âr!cín dos cargos, os direitos e r...s cursos. secundários e normal, cate-
v~ntagens dêsses servidore.c;, estatúe drãtico..c:; por concurso. terão venci .. 
0 art. 145. entre outros preceitos, os mento fixado. no minlmo, zm dn-. 
seguintes: qüenta por .cento do vene1ment.o 

"lX -o· proces.so admin1strat1V'' 
precederá, obrigatOriamente, à de­
missão do funcionário. 

· X - o funcionãrio púb}ico que 
homrer coberto o estâgio pro'oató· 
rio· nã.o poderá ser exonera·i:J a 
critério do Govêrno nem t.JOOe::-á 
sofrer a pena de demiso:;C) ,>;em 
que a just1Hque, MS{;gursria am­
pla defesa do interesado'·, 

São é.sses dispositivos argüid·J.S de 
inconstitucionais porque,· exorbit.andy 
das preceitos editados pela Constitui­
ção Federal sôbre- idêntica matérJa 
as garantias d.o funcionalismo :r'toli· 
co, - exige - um, o processo \d.mJ·• 
ni..strativo como formaUdade vbnga­
tãria pa.ta a demissão dos fun~~omi· 
-rios, isso de um modo geral, :!J.Clu­
sive, pois, para os próprios fun~I.Jl13.­
rios de confiança, ou dos que .a _lei 
declare de livre nomeação e dem~~ao; 
e institue o outro, mafs um caso de 
e.stabiUdade que a Constituição nã& 
prevê e desconheCe cõmpletament,e -
o do funcionário com estágio prcba­
tõrio. 

que atualmente percebem 1s pro-. 
fessôres catedráticos do ;,,tégio 
PerJro D. 

"Art. 12 /'. partir da promulga· 
ção dêste ano. os vencimentos dOS 
militare.'l, em serviço ativo ia Po· 
licia Militar, ná.Q serão lnf~r·ores 
a 60% dos que vigornm •.tualmer~~ 

te no Exército Na·:::ional, em Igual· 
dade de pôsto e graduação. ' 

Vão de enco·ntro êsses dispositivo,!:, 
ao que se argüe, ao príncípío da í:lde· 
{Jendência dos poderes e 'ferem a au­
tonomia dO Estado: o Legislativo es­
tadual. teria se despojado de sua atrt· 
buição de :fi:(al' os vencimr.nt,os dos 
funcionários a que se referem êsse:s 
dispositivo.s, para adotar os 1ue fo· 
ram fixa•Jos pm""J Poder Legim'ativo Fe .. 
deral, permitindo, dess'arte, a ntcr-. 
venqâÓ dêste, pelas suas leis orçu..mon .. 
tária.s, na vida. econômica e fimtn ... 
ceira do Estado. 

A norrna traçada nesse dispositiVo, 
como outras que se encerram sob o 
mesmo arti&o. foram editadas como 
condições conslderadas necessárias à 
independênci~ do Judiciário estadual. 
Ora. se a prflmoção ·da enhância deve 
obedecer sempre a um destes pl'in­
cfpios -· antiguidade e merecimen­
to - e se sO~ente após 2 anos de efe­
tivo exercício na respectiva entrfi.n­
cia poderá o jniz ger promovido·­
o Critério da oromoção automátfca 
pela elevar:ão· de entrância da Co­
ma!·ca, <:ontraria essa norma e fa- Tratando da Organização rnunici­
culta a tnUrferência do Legislativo pal e cogitando das atribuiÇões dos 
em atribuiçii.(l que é privath·a dos ·ou- Prefeitos, 0 art. I20 dispõe: 
tros dois pcd"'res; a da promoção do<; "Art. 120. Além das atribuições 
jt~íze~ uma rl~s .. b?-ses . da ~ndepen- que venham a se1· prescritas na Lei 
de~c~a d_o Jud~~~r~o .. E · po -~' ~ten- Orgânica dos Municípios, compete aos 
tatona c,ê~"c. prmc.p~o c:-~1st.: u.cl'JnaifPrefeitos: 
o da harttv'.i''a que rte··f' r.-."'~J< h1· flt1-
1.t~ n!t Pni:?-t"P'l J 

Estou com o dr. Procurador Ger::!l 
err. que inadmissível será o declarar-se, 
em tese, a, inconstitucionalidade dO$ 
dispositil'os em questão, por >:~â!) . -~r 
manifest.:t. nem frontal a. sua. c oll.sao 
com qmtlquer dos princípios consti­
tucionais; que a autorizam, icven.:.to, 
pois, a sua ap:·eciação ser feita . ~"-m 
caso ponr:reto. de sua eventual aollca .. 
rão, <;-:Jbr::~rtido ao exame judicial. 

Como com procedência. acentúa o 
dr. Procuradvr Geral, a matéria con· 
tida nesses dois dispositivos, '00mo 
aliás em muitissimos outros), - " es-. 
tranha ao conteúdO de uma Cotbtitui­
ção politica; o exemplo partiu. ~lttre ... 
tanto do modêlo federal, - inc1 .t•ndó 
em s'eu textQ numerosos dispoc:;1~ivos 
que ex>Cedem dos . limites têcnica.."'l1en ... 
te admissíveis de uma Constit•úyi\a. 
De fato, a<:.Sbn é; e entre ~sses t; .. :.;po .. 
sitivo.s um há. que em mu1to ~e otSSe• 
melha aos impugnados: o do ·-u·t 26, 
§ 2.0 , - fixando· os vencimentos mí .. 
nimos dOS desembargadores do D;s ... 
trito Federal. em função da maf.., alta 
remuneração dos magistrados ie i.;un.r 
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~tegoria nos Estados. Não há ll que 
.estranhar, portanto, naqueles djs)osi­
tivos, e não· se vê em que, . como ar .. 
gúe o nustre Governador do Estado, 
possam contrariar o princípio· consti~ 
tucional da 'independência e harm('lnla 
odos Poderes e ferirem a autonomia es­
tadual. O legislador'constituinte fP.de­
~al não considerou atientória da auto­
nomia da União, a subordinação em 
.que fica· mo Congres.so Nacional e o 
P;:.esidente da República de "ri':'!H'J_c­
:rações inapelãveis de assembléia :>..;ta­
duais", em que impor~_!t aquêle dis­
positivo inscrito no texto· da Cons­
tUuição. 

Nem· mesmo· a alegada circuns!;~)n­
cia de ter se deS}lojado" o Legishttvo 
est.,adt;:al de suas atribuições, ··_t}r-l•'ede, 
IJ)orque os. vencimentos, segundo O.<> 
dispositivos impugnados, não serão os 
que forem fixados pelo Lt!gislati"vo, 
mas os que, à. data ria promulgação 
flo Ato, percebam os funcionários fe­
derais que mencionam. Não _·-ln<;ft:­
:renl, portanto, a outro poder 'SSa il­
:sação, tal CDmo ocon-e no modêlo "'e-
ileral. -

XIII 

"Art. 19 Aos atua:is inatiYoS"'com 
mai.~ de 2 anos de função em .~t:!"C­
viço ou dependência da lolio;:;a 
MHitar, ou outra para que tP..tha 
.<;ido nomeado por -ato do. Chefr:! 
do Poder Executivo, .dentro tio Es­
tado, cOnsecutivos ou não, ~ as­
segurado o· direito de revisão da 
reforma ou transferência vn.:.t a 
reserva remunerada, Para t.'leH1o­
ria lo provento da inativid~vle:• 

1l:s.se dispositivo, - argúe-se, - é 
:fla,€rantemente ofensivo do art. l!/3 
da .....:onstituição Federal. que 'Jis}lôe: 
"'Üs proventos da inatividade t.efáo 
revisWs .:;empre que, por motivo ae 
alteração d<' poder aquisitivo da moe­
da, se modificarem os vencimento.:; 
dos funcionários em atividade." 

A Constituição do Estado re:Jrod,tz, 
no art. 145, n.0 XVIII, essa disposl~'io, 
delatmldo o beneficio que ela ~n ~~uu, 
por motivos que entendeu justos, noE 
têrmo.c:: do dispositivo incriminado. Sem 
mais detido eXame sôbre o seu i-1e~m­
ce, basta para afastar. o C(mh...,~:m;;n. 

1o ãa argilição rle sua mcotv>tit·•i iO­
nalidade, o assentar ela exclusivamo:·r::­
te n~ alegada contrariedade com :i(!uê­
]e di:spositivo ::la Constituição f'ed~:­
ral, e. não a qualquer rios prin:'ípios 
c:mstitucionais do regime. 

;xrv 
"Art. 27 Ficam elevadas :\ en­

trância imediata a.s comar('.-as de 
F1oriano, Berlenga.s (ex-VaJença), 
Piripiri , Jerumenha, Buriti dos 
Lopes, S. Pedro do Piaui e Pii'a-
curuca. · 

"Art. 28 Ficam criada~ as co­
mar-cas de primeira entrf.ncla. õe 
Guadalupe, R i beiro Gon;J..h'es, 
Fronteiras e Alto Longâ." 

Com a alegação de que_ a divi:,ão e 
a. organização judiciâria são, por· -lí.s­
P' sitivo da_ Constituição Federal (art. 
124, n.0 I), inalteráveis dentro de 5 
ano.<> da data da lei' que as estabelecer, 
salvo proposta motivada ão Trib:mnl 
de Justiça, argúe ·o Governador do 
Estado a incon.stitucionalidade "àf!sses 
dispositivos por invadirem a esfera do 
Poder JlJdiciário. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seç!o 11)' 

buição de dispor oo:no melhor enten-. 
desse sôbre a divis:io terntorial re.<:­
pectiva. seria impôt'-lhe uma. re.stri­
ção. que não reSulta. tmplíCita ou expU­
cita de qualquer norma ou preceito 
do modêlo federal. Se licit.o 4 aos 
Estado.<>, reintegrado:; no regime cons­
titucional, reorganizarem a sua jus­
tiça, - e essa faculctade não pode .l3er 
contestada, não há como ctescobri:r nos 
dispositivos flUe mo·lificam a divisão 
territorial oom reflexo na org·miza­
ção judiciária, restrição a qualquer 
atribuição privativa do Judiciário, 

XV 

"Art. 30 Os PromQtores que, de­
pois de terem perdido ê.ste Utulo 

. por .fôrça do § : .. o do art. 3-15 da 
lei n.0 40, de 23 de novembro de 
1935, tenham perma.necidll como 
adjuntos, em e:xercício do cargo, 
PQr mais de de:.. anos, sf'rão efe­
tivados na cOmarca onde se:cviram, 
com os mesmos direitos e vanta­

. gens dos Promotores de carrei­
ra." 

A impugna<;ão e._ esse ~isPo~ítivo é 
feita .sob a alegaçao de 1mpllcar em 
interferência do· :::Po(,er Legislativo. na. 
órbita exclusiva do Poder Executivo. 
o dispositivo emam, porém, não ~lo 
Legislativo ordinári<• como se argue, 
mas do Pod-er Constituinte: e sO­
mente essa. distinçho ba'starkt para 
se t-er por improcede-nte a impugna~ão. 
o.emais. norma de ca.ráter transitó­
rio, en~errando um meio favor, ~omo 
acentua o Dr. · P!·ocurador GeTal, en­
contra um simile no art. 23 do A~ 
das Disposições Transitórias da C~ns­
tituição Federa•I, mandando efetivar 
também. funcionárics interinos, sem 
que e&Sa. determinação se considere 
oontrária ou infringente do princípio 
da indepenàéncia é ha.rmonia dos p.o­
deres, fixado no art. 7, VII letra b. 

XV! 
1' Art. 41. Ficam st·m efi!ito todos o.s 

atos de demissão, Sllbstituição, .trüns­
ferência ou remoção de funcionários 
estaduais ou muni)ipais, pr~tica'dos 
desd-e 28 de abril próximo· passado, 
por motivo merameLte partidário, que 
&e pr-esume na faltr, de processo ad­
ministrativo. 

Parágrafo úni-co. · .-\s vantagens dê.5~ 
te artigo, attingem, indistintamente, 
aos extranumerários que-tenham pres­
t?·do serviço público. estadual ou mu­
nicipal. em cargos f'fetívos ou de co~ 
missfres, por mais de cinco anos inin~ 
terruptos ou não". 

Estou· com o Dr. Pr.8curador G.~ral 
em que, importand.J. ê&se dispositivo 
em manifest.:;~. invasho da competência 
privativa do GOvernador, a sua in­
constitucionalidade :>eria- manífesta se 
:se tratass:e de preeeito de 1-ei o~di .. 
nária, não, porém, como preceito in .. 
corporado à Constituição do Estado, 
e como norma de c:aráter transi~ório. 

XV[! 

·"Art. 48 Fic(l. restabelecido o antigo 
Município de caracol, com a mes­
m.aJ configuração e limites territoriais 
con.stB·nt~s da. lei e:tadual n.0 686, de 
4 de julho de 1912, modificados pela 
lei estadual n.0 811, de 4 de j\llho de 
1914. 

buna1 na. oportunid-ade desta repri!­
E.entação, porque susci~. como pa­
rece ao Dr. Procurador Geral, -pro­
blemas. que envolve'tn matéria não 
própriamente constitucional, m~s re..­
lacionadcs com os compromissos as­
sumidos. pelo Estado nas Convenções 
N6ciona1 de Estatistlca, nos termos 
da• legishção então em vigor, e com 
repercussão na organização judiciá­
ria. E no exame dessas qudtóes há 
que se ter em conta. que-o Poder 
constituinte estadupJ não pode en­
contrar limites na legislação pre­
constitucional, senão naqueles traça~ 
dos na Constituição Feder>al;-' que ne­
nhl,lm lJÔS· relativo à reorganização 
territç.rial_ do Estado. 

Quanto à argüição de atentar o dis­
positivo do parárafo contra o prin­
cípio da autonomia municipal;_ ne.-:­
nhuma pr<lcedência tem por isso que 
o di.sp<Ositivo que r-est•J.belece o mu­
nicípio e:ntl"J.rá em vigor - tal cOl­
mo dispõe Q .~ anterior - não ime­
diatamen~e. m~s um a·no após à pro­
mu1gação do Ato, quando será insta­
lado o referido Município; só..-então, 
adquir-ir.á ê!e autonomia de modo qu·<! 
o dispositivo é de natureza provisó­
iia e não pode atente.r contra o que 
não existe. 

XVIII 

"Art. 50. Fica extinto o Depa'rta­
mento das Municipalidades, passando. 
à Comissão permahente a que se re~ 
fere o § 3.0 do art. 24 da constitui­
ção a incumbéncia de fiscalizar as fi­
nanças· dos. Municípios, para o que 
lhe serão remetidos os ba•lancetes 
mensai.~ das Prefeituras. 

S 1.0 A Comissão poderá requisitãr., 
por intermédio do r;eu presidênte, o 
ma-terial, e o pessoal t-écnico que, a 
seu critério, forem julgadcs necessá­
ri-os ao desempenho de suas funções 
e terá oompetência de nomear co· 
missões de ínciuérito para qualquer 
Município. ., 

§ 2.~ 0.5 funcioriários lotados nes­
se Departamento, nome«-dos a título 
efetivo, mesmo. que não esteja no 
gôzo de estabilidad~· ,serão obrig.atà­
riament.e lotados em our·tos Departu­
mentos". 

O art. 24, § 3.0 , da Constituição. a 
que se refere o dispositivo, institui 
na Assembléia Legislativa "uma CGt· 
missão permanente corrtj:)ostru de sete 
membros, a que.l funcionará durant-e 
o tempo em que estive-rem suspensas 
as suas SP...ssões, tendo incumbência. 
especial ddinida em seu Regimento 
Inierno". 

Os dispúsitivos dó art. 50 . e seus 
~§, são arguidos de inoonstitucionali~ 
dade ])or -violadores do princípio da 
autonomia municipa·J. A arguição, po­
rém.-não merece acolhimento primei .. 
ro porque à comissão Permanente 
nã-o pe.ssaram tôdB-s as ab:ibuições 
que eram do Departamento extinto, 
mas apenas., como no dispositivo está 
expl'€SSO, r.s' de fisca.liza'ção das fi­
nanças municipais: segundo porque 
a própria constituição Federr..J, no 
art. 22, deixou às Constituições es­
taduais prescreverem a. forma da fis­
calização ·da administra'Ção f}nance!­
ra dos Municípios; terceiro, final­

§ 2.0 Até a posse do Pref€ito e da mente, porque os casos únicos de in­
Câmara Municipal, o MUnicípio · de tervenção do Estado nos Municípios 

Acolhe o dr. Piocurador <T"eral a Coaracol continuará- sob a jurisdição dizem l'f.speito exa.tamente à admi­
argüição por. isso que, de fato, 1mpli~ administrativa do Prefeito e Câmara. ntstração financeira. destes. segUndo 

Maio de 1958 \ 

XIX 

O art. 53 dispõe sõbre 
.nomeação dos Prefeitos 
Está assim redigido: 

a escolha fi 
provisórioS, 

"Art. 53. Até a posse .dos eleitos, 
comp-ete a'o Governador do Estado 
nom-em· os Prefeitos dos Municípios 
em que o cargo d-eva ser provido por; 
eleição. 

§ 1.0 São incompatíveis com êstes 
C:lrgos de Prefeito aqueles que o te­
nham exercido, dentro dos último.s 
seis meses, seus parentes consflnguí~ 
ne:Js ou afins. até o 2.0 .grau. inclu-, 
sive, bem. como aqueles que sejam ou 
.tenham sido, nos últimos seis meses, 
membros de diretórios' partidários .. 

S 2.0 
• As incompatibilidades dos 

atuais Prefeitos, referidas no para-­
grafo anterior, acarretando simultii, ... 
neo afastamento de suas funções vi ... 
gorarão no prazo de cinco diaS depois 
da promulgação dêste Ato, nos muni .. 
cipio.s servidos por telégrafo, e quin­
~e dias. depois da mesma promulga­
ção,· nos demais municlpios. 

§ 3.o A Assembléia Legislativa P~­
cterá, n06 casos em que o atual Prefe~­
to seja pessoa isenta e ~tranha as 
atividades partidárias locais, aprcvat 
a. sua continuação no cargo._ ... 

§ 4.o Nenhum Prefeito, mantido .o.u 
nomeado, exercerá atividades polltl­
co-pariidárias nem empr~gará, sob 
éste critério, os bens, serviços e fun~ 
ções do municipio". . 

:tsses dispositiv-::~s são 1mpugn?-dos 
pdr estabelecerem limitações à. com~ 
petência dO Governador d~ ?~mear oS 
prefeitos daqueles mumciptos, ~n1 
que o cargO deverá ser preencl~1do; 
por eleição, e até que_ ~st.a se reahse;_ 
são os Prefeitos provzs9nos. 1 

o nr.' Procurador Geral manifesta .. 
se pela inconstitucionalidad~ de tai~ 
diSpositivos, quer se pS _considere s~Ji 
0 prisma da competet:-cJ~ dfi: consh .. 
tuinie estadual para dispor sobre ma .. 
téria eleitom, por se equiparar a in~ 
compatibílida.de que estabel~cem à 
inelegibilidade, porque o cte que se 
trata é de incapacidade fundada e~ 
razões políticas ou de parentesco~~ 
quer s~ os consi~ere em fa:c_e de di..J., 
reito administrativo, quer, fmalnaen"!! 
te dentro do quadro da Constituiçã~ 
Fêderal que permite a livre nomea• 
ção dod Prefeitos ate às eleições mu .. 
nicipais. ~ 

Preliminarmente acentue-se que· á 
arguição não tem pôr a~sent?, ~elq 
menos em relação aos doiS prunen·oS 
parágrafos, o· mesmo da que já foi ob­
jeto do exame dêste Tribunal, e por 
é1e acolhido: não se trata, c-omo na..., 
quele caso, de sujeitar a· non~eação 
do- Prefeito feita -pe~o Executivo ~ 
aprovaçã0 do Legislativo, o que, no 
entendimento do Tribuna], impnrta~ 
va em restrição à independência dcj 
primeiro no exercício de uma atribui., 
ção qu_e lhe é ·própria e específica' 
mas de"condições ou requisitos, sob a. 
forma tle incompatibilidade para ô 
exercicio do cargo,.estabelecidos para 
a nomeação que permanece da com­
petência do Governador. 

Ora, o poder de nomear presu1ne-se 
iHestríto ou ilimitado quando não ex .. 
pressa na Constituição qualquer res .. 
trição 0u limite à competência exer .. 
cida, como reconhece o próprio ar­
guente. cando os referidos dispositivos com a de S. Raimundo Nuna·t-o. dispõe 0 art. 23 d.a constituição do 

Civisão e organização judiciárit~.s, ND- ~tado, art. 13. é ta!Jnbém da iniciativa Tratando-se de p;,.efeitos provisó ... 
travêm aquêle preceito da Corut:itui- Pleitea-se a invalidação dêsse9 dis· da Assembléia. Por tôdas es.o:;as ra- rios. de Que não cogita expre.ssamen .. 

• Fed 1 - positivos sob o fundamento de serem -çao era . Ao invés, e data Yénla zões, a inova,ão da Constitui"ão- do e a Constituição Federal, podia a 
d S E contrários à- J)re~>:ição de d-ecreto...- " " 

e · xa., não me parece que deva lei estadual, expedido por fôrça de Piaui, transferindo de um órgão ad- constituição do Estado estabelece1~, 
~er acolhida. Preceituando, como if>z, d •- 1 f 1 ministrativo para outro político o con~ c·omo fêz, condições ou requisitos pa.l.: 

art 24 a e<:reiAI- ei edera , de 1938, não per- · 
no · 1 - "OS Estados organizar o mitindo seja· alt-erad.a a divisão te~~ trôle da administra'ção financeira dos ra a sua nomeação, restringindo as"'' 
a sua justiça", - o legislador const!.- ritoria.J a'dministra1iva 's-enão depois Municípi,)S, pode ser discutível. como ~im o püder que, sem ê.'ises limites, 
Winte dispoz para o futuro; .se tive~e d · d 1 . t 1 salienta o ·nr. Procurador Geral, do seria livre. 

1
, 

pretendido manter inalteráleis 'a di- e cmco anos a ~1 que a es abe_e~ ponto df' vista técnico e· das vanta- A 

visão e organização jUdiciária existen~ ceu, e por ferir, a dís!){lsiçã.:J do· pa- !!ens da providê.ncia, mas nâo atenta. Não esi_á em causa a. com_pe. t_enci_a 
te ~ rágrafo, ó princípio da .aut()nomia mu.. ~ 1 1 ôb 1 b 1 d d 

l1t data da. Constituição, te~l()-ia nicipal assegurada pela1 OonstHuição coma s~ argüi, cotnra a aUtonomia para eg1s :tr s re me eg1 1 1 a e( 
expressamente declarado, pelo menos Pederal. municipal. norque de acôrdo oom a s?bre ~ qual ~esenvolve largas con-
llo Ato dás DisposiÇões "Transitórias, · 1 c-.:mst. F~Ederal, livre era ao Pod-er stderaçoes o. '!ustre dr. Procurador 

·o que não fêz.- TOlher;· por~,anto,- o A ?-rgu!ção de inído. pede> <'~'11-::::·! C""''i-tituinte do Ettad.n dispor a· :res-1Ge:ra1: J!ã0 ~f' trata d.e.e!eiçqo, m.:ts.cte 
l'oder OOnstituinti~· ~tãdual Ja atri- \ foi. -Fo:;ca'1:1.. C.e tod'(), ao _ex2me ::'l~ ?··i- ~~e!tr ncnne;tçao. .a~c:nnpat1b:lldaae ou .lU• 
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capacidade, - com0 quer qne se de­
Domine ou entenda o impedimento 
que o dispositivos incriminado esta­
belece para o exercício provisório do 
cargo de Prefeito de nomea.l)ão do 
Governador, ·- emanandD, Aão do 
Legislativo or:iinário. mas ,~o Poder 
Constituinte; -- e esta co111;faeração é 
capital. - nã:~ atentam r ,.outra a in­
dependência do Exccutl ;o, art. 53 e 
seu.o; ~~ 1.0 e ;!.0 , 

outrotanto .5e não PDde afirmar do 
§ 3.0 porque f~ faculdade q,ue confere 
a 0 Legislativo de aprov!1r a Cl•nt.lnua­
ção no cargo de Prefeitos em exercí­
cio, deliberad:J pelo Executivo, imp01·­
ta. em última análise. na interferên­
cia, senão na preponderância, daque­
le sôbre êste: entregando a recondu­
ção ao seu arbítrio, a que tanto equi­
vale o competir-·lhe, órgão político 
que é. o· exame da condição permissi­
va des.sa recondução - tratar-se de 
pessoa isenta e estranha às ativida­
des partidãrias locais, - co!'lfere-lhe 
impiicita, o pOder de demitir tais pre­
feitos, atribuü;ão privntiva do Gover­
nador. 

XX 

"Art. 54-. ·Até a instalação das Câ­
maras Municipais, as .suas atribuições 
serãn exercidas por uma Comissão 
composta de sete deputados e cons­
tituída. quanto possível, pelo critério 
da proporçã:> partidária, dentro de 
dez dias contados da pro01ulgação 
dêste Ato. na forma que a Assembléia 
determinar. 

Parágrafo único. Esta Comissão 
apreci:~rá os balancetes das Prefeitu~ 
ras que, para êste fim, lhe serão 
enviados com a respect.iva documen­
tação, e terá competência de nomear 
Comissão de inquérito para qualquer 
Município. 
• A inccnstitucionalidade dêsses dis­
positivos é ar:~uida sôbre o fundamen­
to de serem violadores do princípio 
da autonomja municipal. Não tem, 
entretanto, procedência a arguição, 
oomo bem demonstra o dr. Procurador 
Geral, porque não há como falar do 
respeito à antnnomia, enquanto não 
organizados constitucionalmente os 
Municípios. 

Ora. as normas c<mstantes dêsses 
dispositivos devem vigorar apenas 
enquanto não tiverem sido instala­
das as Câmarfl:s Municipais, - quer 
dizer. - enquanto não completada a 
organizaçã 0 municipal, com a votação 
das respectivas leis, e eleitos os seus· 
órgãos 'de administraçãO, quando, ..en­
tão, serã lícito invocar o respeito à 
:ma autonomia, qu'e · o pril\cípio 
constitucional assegura, 

E a~é que isso se verifique, - co­
m.n amda salienta 0 dr. Procur,ador 
Geral, - devem os Municípios se re­
ger por dois pmcessos sucessivos: o 
1.0

, aquele rr:encionado no artigo 12 
rlo ilto fedeml das Disposiçõc~ Cons­
titucionais Transitórias, isto é, pela 
legislação vigente até a promulgação 
da Cvnstituição estadual: o 2.o, pela 
forma por que ficar disciplinada nes­
sa Constituição, como resulta daque­
le dispositivo, por isso que a organi­
zação rnunicipal é atribuição dos Es-
t.ad(ls. • 

XXI 

O último dos dispositivos 
de jnconstitucionnl é o do 
que assim dirpõe: 

arguidos 
11l't. 63, 

"Art.. 63. São aprovados Qs atos 
dos ex-Intervento1·es ne.sote Es-tado 
que tenham atribuído 0u proclam'l­
do direitos individunis. não .se!1do 
!J)el'mitido alterar-lhes de qualque~· 
:maneira os re-spectivos efeiOOs." 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONM.: (Seçfi.o 11)' 

vaçã.Q de atos de_ mandatá-rios ou de ·1 titttição de 1946. 0 instituto do impea­
legados do Governo Federal, como chment . tem sido objeto de acurad<:s 
eram oo Interventores, estudos e de segura exegese histórica 

O vago, impreciso t1 inócuo da s118. e juridica qu~ considero desneces.sãiio 
redação - como o qu&-lifica i Dr. 1·eiterar ou resumir. vou diretamtnte 
Procur.3doF-Geral. - não importa em ao ca.so concreto. 
violação do princípio invocado: em 
re~ação . ao Executivo, porque, pre- A Co~titWção do &ta do do Pia ui 
ce1t3 ormndo do P:lder c 3nstituinte dá r" .,~.peténcia para o procest\J e 
que não sofre restrições outras além julg( r~nto do Govern.ador, nos cri­
daquelas fixadas no modêlo fede:al, m&j &e re.spon.sabilidnde a. um Tribu­
se dirige a atos pretéritos; em rela~ nw Especial. ÊSte se cornporâ. do 
ção l'l.o Judi~iário, pcrque sôbre a Plesident€ do Tribunal de Justiça .. que 
êJe se não refe1·J..r. nãQ pode ter 0 servirá como Presidente do Tribunal 
dispositivo em questão a fôrça de Especial, onC:e terã apeilas voto de 
subtrair· do seu exame a apreciação qualidade; de dois deoombargadores 
êss·es atos, face ao que dispõe 0 ar- escolhidos por sorteio, entre os mem­
tigo Hl, § 4. ~. da constituição como bros do Tribunal de Justiça e de qu.a­
uma das ga.!·antias ·individuais que tro deputado.<; eleitos p31a Assembléia 
a tojos assegura. E quandQ se en ... Legislativa. A escôlha dos compontn­
tende que com êsse disc·ositivo exor-- fes do Tribunal Especial far-se-á dcn­
b.itou a Constituinte esfadua.l da sua to de cmco d1as~. após declarada p'O­
ccmpetência aprovando po êl to c~dente a acusaçao peJo voto da maiO­
de ,quem er~ mandatário / ~v~·n; 1 riU;, absoluta d·';)S membros da Assem-
F d 1 1 . d o ble1a. 
~ era , e exc um o·os da aprecia~ 

çao do Poder Judkiário, - da sua Pode-se p€-rmith' à nutonomia do 
inconstitucionalidade sOmente serâ. Estado. tudo quant-o serviu ao s"eu l-e­
dado conhecer na oportunidade de gislad'3r cOnstituinte para CQmp-ür c~:. 
sua investigação em caso concreto, dispositiv-as em apreço. menos a fa­
nunca em tese, como pressuposto de cuJdade que se arrogou de mandar 
interv~mção. nos têrmos do art 8 o proceder à escolha 'ctos membrvs d.:J 
parágrafo único, da constituiçã~ ~~ Tribunal Especial depOis de declara­
deral. · da procedente a acu.sação e a de fa­
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Procu.:-ador Oerãl da Justiça. (art. 33, 
n.0 3); 

3 Conferoe-.se ao Presidente do 'l'rl• 
bunai de Justiça, com recUl'so para 
o plenário. as a.tri'buições referidas 
no art. 83, ns. 2 e 3, isto é: a) de 
nom-ear, demitir, transferir e aposen ... 
tar os funcionários de sua secretaria 
e serviços auxiliares, escrivães e 
demais serventuários da Justiça;. bl 
a de propor ao poder rompetente a 
criação ou supressão de cargos nos 
servicos subordinados ao Tribunal é 
fixação ou alteração dos respectivos 
vencimentos; c) a de conceder licen­
ça ou fé:ias aos seus membros, aos 
Juiz.es de Direito ao Procurador Ge­
ral e ao Sub-P.ro-curador Geral da 
Justiça. aos serventuários da. Just.!ça 
e todos os funcionários qu-e lhes sM ... 
~u~ordinados. (Art. 83, pa!'á;?;rafo : 
umco). ...AIIflil& 

O art. S7. V da constituição F<€:­
deral determina que cabe privativa­
m-ent-e ao P~esidente da República, 
p:·ever, na forma da Jei e com as re::· 
salvas estatuídas pela Constituição. os 
cargos públicos federais. O Poder Le­
gislath>o e o Podei· Judiciário não go­
zam d-4 faculdade de pr-eencher cr.r­
gos públicos. s.enã0 em casos limítfl­
d-os. Se o Pre.sidente d1 República é 
quem dispõe dos cargos federais. ve­
rifica-s.~ que 0 provimento à'JS Cár­
gos estaduais e o d"Os municipais m­
cumbem. resp2ct.ívame:1te, aos G:Jv·<:r­
nado:es e aos Prefeitos. 

:f:sse.s, os dispositivos da Constitui~ 
çào do E~tado do Piauí argüidos de 
inconstítucfonalíctade pelo seu ilus­
tre Governador, e submetido ao exa­
me dês te T·ribunal .pelo Sr. ])r. Pro-. 
curador Geral da RepU.blica, nos têr~ 
mos do art. S. 0 , pa!·á·gra-fo único 
da Con"Stituição Fedenl, "Numero~ 
sas, embora, essas argüições, Pem 
poucas, entretanto, merecem ser aco~ 

ze:- predominar. na Câmara de jul­
gamento. o voto dos que figmara;n 
na instância acusadora. A tanto eaui­
vale confiar o julgamento a dois ·d~­
sembargadons. êstes esoO:lhid-::>s por 
sorteio, e a quatro deputados. eleitos com referência à inclusã-::~ dos -es­
êstes pela Assembléia ouer dizer. prlt- cri\'ã'!:'s e s-erventuários da Justica en·· 
ticamente, H~J-1"esentant.;s da m<Jio. tre os funcionáiros de nommção rt~ 
rin que decl:lrou cabível a acusac~o. Tribunal. acha a· Represcmtaç?.o d9 
Não se deve. por motiv{ls óbvios con- Exn1a. Sr. Dr. Procm·ad:::r Geral q. .. 
ferir ao mesmo tribunal o poder d-e náo é inconstitucional. p-o-rque r.C. 
decretar a legitimidade da, acu,saçã0 ofende a letra da carta Magna tS 
e o de juJgar definitivamente 0 actwa- União nem restringe o co.nsubstancia• 
do. E', entrentato, o f:.;-r r~sulta do do em seu a~t. 97, !I. Diz S. Exa. lhidas. , 

·E que, apreciados em conjunto ês- dispositivo Cünstitucional' em nprêr.o. que o obstáculo maior no exame da 
ses dispositivos, e outros não traz.i.. quando. a três Juízes. um dos· quais impugnaçâ.o do texto estadual está na 
dos à discussáo, 0 que êles revelam munido apenas cOm o voto de w..1a- circ.unstãncia de haver uma dl.'Sp"l'Si-
ê, por um lado, o reflexo n.a obra lidade e todos escolhidos por sC?rt€f-a. cã~ federfll regulando também a li:'a­
estável de e~trutu:·ação do Estado, SQbrepõe quatro deputados, não indi- téria. Mas -entende aue a norma -es-,­
que é a sua Constituição política, da, cados por EOrteio. mas em virtude tadual não tem qu-e o·bed-ecer fielme:n­
falta ocasional, (oriunda de circuns~ de um critErio nlmlamente partida- te literalmente, ao que dispÕ8 a norma 
tâncias alheias ao nosso julgam-tn.. ~io. qual seia o da eleição nela :l':S<:In- federal. 
to), de unidade politico-.. partidãr!a bléia. O d~p.ositivo .se contrapõe ao ~ão recuso êste ültimo postulado. 
dos ó~gãos constituti·vos dos poderes princfnio da independência F! h~'~.1"110 - Entretanto. não lhe dOu a amplitude 
do Estado, - e governamental e o nia dos oode.rt>s. ICODst. F+>de,·a! - qu-e aparece agora. amparada peJa 
constituinie, - desequilfbrio manl~ art. 7, VII. lJ.-. E' incons':ítuci:mal, ~-rande autoridade do ilustre órgão 
festa na invocação constante que s-e - cb Mini.3té.:io Público, na Repre.senta-
faz à violação do princípio da ha~·- li J ção. Não incluo os e.o;crivães e demais 
monia. e independência dos poderes; serrent.uáríos da Justiça entre os 4<W 
e, por outro lado, 0 esquecimento, Art. 78 e o seu n.0 7 da Consti- prestam os .serviços auxiliares a 4ue 
- que foi também do próprio c:Jns~ t1tição Estadual alude a oonstitulção Federal no ~:rt. 
t~hijn~e f~deral, - de que uma Cons~ 97. !I. O texto estadual ora em f'0co 
titmçao e runa Carta de princípios, O dispositivo da Carta do Piauí re- também não o faz. tanto que assim se 
e constitucional, - como já definia produz o estatuído no art. 124. V tia enuncia discriminando: compete ao 
a velha Constituição do Impêrio no Constituicão Federal. Põe-lhe. po~;em. Tribunal áe. Justiça ncmear tnmsfe. 
seu art. 178, "é só o que diz respeito um ad-end:J. nestes têrmos~ "A frJ.f'âo rir e aposentar. 1.0 ) os funci:má•·ios 
aos limites e atribuições respectivas ,exoe~ente d~~ um ou mai.'> 1 qu:ntos d-e .sua secre<a!'ÜJ.: 2."} os funcionâ:ios 
dos ~d:eres politicos, e aos direitos 1 r::msidera-se outro quint;()." E' ob~~uro dJs ~er\'k:Os auxiliar-es: 3.0

) os e.sc-rl­
politicos e individuais dos cida.dã.os." )e _e::-tr~':'agar~te .. O ilustre ó:gão do vães e demais s'frventuárlos da Jus-

Em conclusão, e pelas razões adu- Mn_:!lSteno Publlco. em sua r('ol'esf'~l- tica. A Constituição Federal nã,, au­
zidM, voto pela inconstitucionalidad-e taçao .. .entende que o texto fe?erai na-o toriza a meu vêr. a ínclu.Eão. AprDvnr 
apenas dos ~Seguintes disp"Jsitivos da PC?dena ser_ alterado e el! ~ mnto aue o di.<Sposítivo em aprêço seria, data. 
Constituição do Piaui: na·:J pad:!na snfY"er acr.esc1m-o. tyJJ'- vênia. limita't" excessivamente a com"' 

Art. 67 e § 1 o reJa.tivo à or"·ani- que. fazendo oarte do t1htlo em ouf: p·etência dada ao GOvernador pr"~l'a. 
zação do Tribun.al julgador dos" cri- a Constituição Federa~ fixa . as nH- despachRr fundaná.:ios pfl.ra os car­
mes de responsa•bilidade do Gover- mas. que os Est?tdo~ Sr'1 obng~dos a gfls pilblicos e oor isso mesmo S€l',a, 
nadm" segUir na orgamzacao de sua JUStY:a. ofender o prin:ioio constitucional d'l 

Art.' 87 sôbra pl'Omoç-ão a.ut.orná- ~-'!Se texto te:ia qu{" ser transfendo. independência d-o-s poderes. ~ 
tica de Juízes por elevacão de en~ mte~ralmente da Carta Magna Fe- Pa.s~·J .agoy-a a examinar o ~:.:xto do 
trância da.s coma1·cas· · det:al para a cnn<-titui.ciio d') Eo;laoo. 

' Er fo I' 1 1 1 t A art. 83 n.0 3. Acompanho. neste p{Jn-Art .. 120_, n. 3 quanto à noJneoça-0 ~ rco~')- c.o.n;:-o _Iemen,..,? .. .~;~nn~ " 0 ma R,· ~ t - <\ , nh::~- to. as ponderaçõ-es feitas na Represen--
e pnmQçao dos funcionários muni- P a ,-D·~.s_n a?~o .. ·c mpa .- tacão. que se manifesta pela incons-
dpais. a. voto pda mcons CJtuc:.analidade dv tituC;'1nalidade de ineiso. 

§ 3:U do art. 53 do Ato das Dis- adendo. E' muH-o justa a impugnaçho SC• 
ip':Jsições Transitótias, re!ati\'o à re. Art. 83. 2 e 3 e partiqrnto único fl·ida pel·') estatuido n0 art. 83, parA-
condução dos Prefe-itos em exe:·cicio da Constil~J.ição r grat.:: úni~:J. Não o salyR: o recur.::3 
na data da promulgação da Consti- ~es dis:;:.osit.i\'Os encerram três ou~ ~ele cna pa~a ~ plenano. A.:; at:r-
t.uição. ::!':'mentos que eu discriminaNi afSirn: bmçoes nele ri:' .. Erldas. pert~ncem. no 

É o meu voto. 

TRIBUNAL PLENV 

REPRESENTAÇÃO N." 97 - J?IS­
TR2TO FEDERAL 

A argüição se funda em que êsse 
di&.oositlvo atenta. ainda uma ''ez. 
contra a Independência do Executi-~ 
vo e, jâ a.r.ora, do Judiciâírio, por 
oo-etender excluir da sua apreciação 
::~.tos relativos a direitos individuaís, (Piaui) 

. nlano federal, ltl.OS Tnbunars (Con,st_ 
1.0 atJ·jbui-se a-D TribunBl de Jus-. Federl11. art .. 97) e não aos seus Pie­

tica c-omp<~t~ncia para nomear. de· s.ident€s. Ainda .neste passo faç.o m!­
mitir. t·r..mf·2rir e ap~sentar, não nhn a a.ssfrtiva da Reoresentaçã·O: o. 
apPnas o.') func:onãri.os de sua secre- tExto estadual nà() padera ter modif!­
laria e serv.íc0s :nv-:mnrf'.s, mHs t:-1m- ":'ado a C'Ompetência. transferindo pu:-a. 
bém cs e.ecrivfi·'\~ € demai<> .serventuã· '1 Presidente o que é do Tribunal, em .. 
rios da Justiça rarL 83, n.c 2); OOra oom recurso pa:ra êste. além de exor,bl:tante da competência I 

tia pró_p.ria ASSembléia COnstituinte VOTO 
"stadual, :por .ser da Oonstitui·nte Pe- O Sr. Minis'ro Armandn Pra.:fu -
~lerai, C{)tmo •>COrreu em 1!):14. a.. amo- Q{'poi.s que entr-ou em vigor a c.ons-

2.0 O Tribunal de Justiça terá com~ Em face do exposto, ·voto pela in-
p-eténcía oa''a c:=.nc~der Ik.ença ou r e- 1 constituchmalidade do art. 8.312 • 
l'ia.s ao Pr·:JCll''a~vr G-eral e ao Sub- ,parágrafo Unioo. 
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IV 

IJ, •. . h7 d.a Constituição 

!E!J.•!..._, os princípios de aqôrdo com 
es y_ut. .s oS Est~.....ç,;:; são 1;.ç~dos a 

1 organi: .:tr a sua justiça. a cons~i~ui­
'1'çio F~deral no a.rt. l::i-1 IV, enun­
·' oia um pelÓ Ql.lfll a prÕmcção dos 

Juizes se fará -de en~râncb para en-
·. tráru .. a por antiguidade e por me­
recin:ento. alternadamente. Outros­

f~ sim, e.!tabelece que. sônlente após 
dois anos de efetiv'O exercieio· na ras-

•J;:Pf'Cti-v,, entrâr.ci-1., Po~erá. 0 Jull:; ~r 
';rpromc lido. O text0 unp~gnado c~·1a 
~ .•. um m-_so nov0 de promoça.o de JUlZ. 

L' A tua. inconstitucionalidade é ma­
', nifestJ.. 

v 
Art. 120 da Constituição 

O dispositivo impugnado sutordina 
< à apr JVação da Câ.mar,l Municipal as 

r'nome:tções, as ·promocões, as aposen­
>~"taçõe,.:; de tuncionáiios !eit:ts pelos 
' 1,.Piefe1tos a· quem entri:tnntp se re· 
. conhece competência para (azê~l!J.s. 
.J l Sempre se entendeu qu~ a demasi.a­
::;:da limitação do poder de nomeru: 

quebra o princípio da indapendênc.J.a 
t dos rode:"es, e e.sca..pa a0 rcg1me pre­
l;sidencial. porque "SUbtNi à atividade 
Ldo Poder Exe.-:uti\•0 um dos seus atri­
,; •but<,;; elementares. 

No julgamento da Representação 
r n. ~6 foram declarados 1ncon.stitu. 
· _cion tiS os prrceitos dOs arts. 85 e 87 

da Constituição do E.stad~ de São 
Pauh as quals .nã0 tirawm do Po­
der Executivo a funçã0 de pr.over os 

,.cart;os públicos, na forma da lei. mas 
a subordinavam às ativi-daaes de 
uma comissão mista c.::mst1tui<L1 por 

!~~;;~n~~:I:as_e d~nci~~~~~· q~~~ dà 
classificaçã0 para admi>são e prcmo­
çõea no funcionalismo. 

A facUldade de escolher se trans­
feria. poira essa Comissão, a cujas de­
liberaç-ões ficava .sub;netido 0 Gavcr­
nad .. :>r do Fstad'J. E:Jeapava-lhe assim 
o· cc ntrôl.e da adminislração. 

N;.' 0 ·sei se me engr.no ou :re exa­
gero_: ma.s, vejo an•llo::;:ia entr·.e o ea.so 
paul13ta e o cas0 piauiense. Lá res­
tJ:ln3indo as prerr0gattvas do Pccter 
E:{e:-utivo, ergu!a--re a ·comis<;ão de 
Funcionários; aqui levan·tfl--se· a Câ­
mara Municipal. · 

Estamos "no })lano municipal é cer-­
to~ ma::;, nem ·por isso ha·vem.,_s d~ 
tra~ar. segur~do me parece, a-.3 facul­
dades dos Prefeitos com m.çnor aten­
çã.-!l do qut! a. dtspe'1sad:?. à.s fanções 
dos Governadores d:J í!:s-'.ado no to­
cante ao proviment':l dos cargos. 

Por êstes mo-ti\ros, voto pela in'!<lll5-
tituc!onalidnd" do art. 12{1 da Cons­
t1tuíçã0 do Pi 1ui. 

VI 
"' Art. 177 da const~tuição 

O cargo de Choefc de Polícia, -;c­
tPnd0 o dlsP?.st.o no artig0 cit-ado 

. sf). pode ser execido por bacharel eni 
~eit0 ou po.-· oficial d::ts ·Fôrças Ar~ 
rnad:1s,. que não· .seja p0 Htico PXalta.do 
pem faça part3 de Diretório P<llítico. 

Dei;;a .sem comentár;<'J a última 
cláu.sula do .artigo. Pode valer ccmo 
testemunho dos nossos costumes po· 
lítieos: é. porém ·incompatível. c<1ro a· 
nattll'eza de uma ca-:-ta c-onstitucional. 

Lembram-me n-e.~b altu:a. algumas 
exp:ret5.3ôes sever·as de P.-dr0 Lcssa, 
meu inesqu-eciv-el mestre de Fibsofiú. 
do Dil'eito, em .liç:íes mem.::n·á.veis. na 
A~adEroia de São FJ..ulo: 

"Não há forma de g0 \·êrno que 
tenha a eficácia de arnpara.r uma 
nação~ e preservá· la dos males 
<1riundos da incapol.cidade e da 
inwralidade do3 homens que go... 
v~nam: da· ausência de patrio· 
tisnlo e d-as mais elementares pre­
dicados para o exercício dos car~ 
gcs público.s. Adote a Na.o;;ão Bro~ 
sileira, como artigo fun:lamental 
do st>u program~ de reg~'1eraçã•J 
polítiCa.. mais cuidad-cJSa selevã-o 
ao- constituir os s<eus· mandatá!"tos. 
e ao m·over os carg-0 s púb~icos. '• 
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O precoltceito das form"as C(lns­
tituci::..nais: Rev. do Brasil. vol. 
lV. p, 35i). 

Const.ituiç"<etO do Estado do Pia ui. e J marca, da qual resulta _a prom 
u.rt:;. '.:f(, ~li e v3, 1."' 2.", ;p e 4."' das\ automática do respectivo juiz. O 1 
:mas DiSI--IJSições Transitórias. nente Sr. Dr. Procurador Geral 

Voto no s-entido de que oa não tome R~pública, em seu parecer, deu 
conhecürlento cto art. 48 {ms Di·:..~ disposição como ofensiva não 
Stç5es 'transi-tórias, pelas rozões ~:x- princípio constitucional do art. 
pcs·.;ar, t;e.o iluutre órgão Co Minist·3- ínc~eo VII, más do art: 124, n. IV 
rio Púülico Federal. Com;títu~çf:o Federal, o que torm 

~ses au;:ter_utJ propósit-os de>e.J:n, 
porém. estsr r.a. eom:.ciência dJ povo, 
ou _devem ser en~ranhados, por uma 
vasta ·e teimosa campanh..t de educa­
ção moral e civica. na vontade col·3-
ti'Va1 para qun .se transfo-rmem em 
hãb1ks, em m Jtivos in~on..sc1elltes de 
suas delíl>e:-açiP..S. Não hão de figu­
t.:ar muno. cut 1. c'Jnstitucional. · 

Voto p:la constit-ucionalié'l~de dos Supremo Tribunal Federal lmpos: 
demais artigos relacíonados na R€pre- o conhecimento da argüição 
:nntaçâo · O Sr. Ministro Edgard C 

O texto V!U:·~a o exercicio do cat·­
go de Chefe· d3·Pelicia aoS ba.~haré:s 
em direito e aos oficiais d3S Fô!"Çr.s 
Armadas. Cria. evidentemente um 
a,rivilégio para e~as dlbl.S clasSes d~J 
é'Ida-díWs. Institui uma desigualdadt". 
Ofende o rentimento r~DUblicano, o 
regime democ;:itico. único fím pftra 
o QUal, seganc o pro-clama. o preâm· 
bulo da Conr>t! tuição vigente os :rt­
presentante-; do povo b,.asileiro f;e 
reuniram. Db a pmteção de Deus. 
decretaram e promulgaram o Esta­
tuto supremo c.e 1946. 

TP..IBU1'íAL EJ;..EI'J;'OR~L (Relator) - Realmente, a ar~ 
~EPRESEN'TAÇÃO N.9 97 _ D. isiri- é cte que ·;se violou o art. 124, n. 

mas isto importa em umâ .. Comi 
to Federal. de independência do Judiciário 

O r.zgirne democrático tetn corno 
base a s:J.beran:a nacional. o Oovérna 
da,..,. m~ioria3 {' a iguaid•u:l.e doo di· 
reitos civis e Políti-cru;. :tste últimJ 
coiiceito não e.I1cerra, na sua compTe· 
ensão lógica. a idéia d~ nh·elamento 
ab.::oluto de todos oB indivíduos des­
marcado atourdo em faee dos' desi­
gualdades. I!atní·Jis, inevitável e la~ 
tnentável a.r;an;Lgio da triste contin­
gência. hum·ma. Na escolha dos que 
hão de exer ~er funções públio1s._ cum­
jlre atender à1 condiçõ-es de \oirtude 
de saber e ele I!Xperiência que 0 boni 
desempenho dm cargos reclam-a.. En­
tre isto e o qu€ está n0 lance im.uug­
nado. c:1va-se um ab!.smo visível ao 
mais li~eiro ex:.lme. A chefia de pn­
lfcta não é função estreitamente e.s­
pecilll!zada. -de modo oue não P<ISSf:. 
se--: exer.~Jct.a por exemplo, por um mé­
d!c~. J:Or um eng-enheiro,. Por um ope­
rar!<l llustrrdo ou oor um d'Jutor em 
direito. Pc :· oue há de fie ar reser­
vada aos.· t1charéis em direito e aos 
oficiais daz >Fô1·ças Armadas? 

Além de fugi· a0 Conceito demoorá.­
tic:}. o disrositivo impugnado c'Jntra­
rLJ. o vrlndoio da, independência dos 
p.r,deM'; p~is cont-ém énorme ie~trt~ 
cão à fac··Idaé e que I" Governador 
do &tado não P~P. d·.:!xar de -po>suir 
na &colJ"la dos auxiliare~ de sua ime· 
di~ta co:1f'a.:êça. O Chefe de Policia 
e'!tá, mais do qu-e ninguém, dentro 
d;;os...,e cfr-c~>Jo. -

Sou neh inconstitu~lo11t11idade do 
art. 177 da Gnnstituição, 

VOTO 

O Senhor Minis~ro Hannem.ann Gui­
mu,/1.e.;; - Or. Ple:õidente, o erüül-C;n­
te Sr. Mbistro Re~a"or, em seu mi­
IJ.Uncioso c lucidí.ssimo Yoto, adotou 
dua-.3 preliJllinnaJ·e.s, ás qu~ís adiro, 
irresLritam::mte: a primeira é de que 
o conheciuento deste Supremo Tri­
bun':il.F'edc-ral se deve limitar à.s ofen­
sas aos princípios enumeract?s. 1~ ar­
tigo" 7Y, inciso II. da <?onstltlll~ao; _a 
segunda é de que as mcon.stuCionall­
dadc arguida.s sOmente podem ser _de­
claradas P3lo Tribunal quando I?€Ja.m 
manifestas para que se respeite a 
autcnomia- dos Estados. pat_:a que se 
obséve o c!isposto no art. 18 da Cons­
titnuição, onde Se declara que. "~~ 
Estado se rel::)~rã pela Const1tmcao 
e pelas 1-ci.s que aOOtar, observados 
os princípios estabelecidos nesta COns­
tituição". A êste preceitQ se d-eve 
acrescentru:, necessàr1amente, o do pa­
rágrafo primeiro, onde se dispõe que 
"aos Estados se reservem todos os 
poderes que, implicita ou explicita­
tamente. não lhe sejam Vledados por 
esta Constituição. 

L:?,mento, entretanto, . náQ poder 
aceitar a preliminar suscitada ' pelo 
eminente ad\•ogado da Assembléia Le~ 
gislativa fo Estado quando q_uer limí_­
tar a apreciação dêsb2 Tnbunal a 
ofensa atual não admitindo que seja 
apreciada pf.Io Supremo Tribunal a 
ofensas potenciais contidas no tex~ 
constitucional. Evidentemente, nada 
pode provocar mais grave perturbação 
no equiHbrio que óeve haver entre 
Os poderE-s do Govêrno que a COnsti· 
tuiçiio e::tadual; não hã nada que 
poss.l originar maior distúrbio políti­
co constitucional. administrativo oue a 
lei bádea do Estado ofender o~ carac­
téres es~::~neiais da organização poli­
ti(':- con-;tttueiQl1.a1 ~.dministrativa fi­
v::v'lc.~ "1"\{\ra o" l!lstados na Cgnstitui­
"M FPd"ral: nã, hã. nada que justl­

Arts. 27 e 28 da! Dkposiç6ea Trlm- finuê b'n,to a -manifestação dêste Tri-
.,itórfas hune.l sôhre um ato que legitima a. 

Esses d;__,posit.vos violam aberta­
mente a Constituição Federal, no ar­
tigo 124, JJ, I. -- COmparando os tex­
tos, cheg, .-se a essa convicção. Pa­
rec-e· me. iJOis, ·8Vidente a ineoru;titu­
cionalid[},.~ arg~1ida. 

Art. 53 das DisposiQões. Tr:an:ntórias 

Ap6s t ~m fundamentadas conside­
l'ações a respeito do estatuto ora 
em apreoo. a l«:presenta.ção declara. 

int2rvcnção. ananto· uma Constituição 
f'l3tadual oue ·fira os princípios fun­
da.mente.ü:;' do regime. 

·.\cetto oua~e int€~?ralme-nte o voto 
do f"mi•1flnte Sr. Ministro :fa"lator. 
Peço v{nia Pntrebmto a S.' Excia.. 
oara fa~r a1.guma..<; restriêões. 

A respeito -dos artigos 67, 68 e 69 da 
Constifuição estadual, que regulam ~ 
respcmsf1.bilh:i2de do Governador, .eu me 
manifesto PEla inteira inconstitucio­
nalidad~ de tôdas as .disposicões, pois 

"AsSim sendo, quer Se considere .sob que, se.gundo ,os pareceres. dos Profes-
o prismr.., da co:npetência para legis- rores "1\loe AZ-evtedo e Joaquim Canuto 
lt>.r sôbre matér;:t. eleitoral, equiparao- Mendes de Almeida_ entendo que a 
do-se a incomp:tibilidade à iúelegibi- Com<tituicão estadual não pod~ res­
lida.de; quer se considere em face do tringir a· gMantia devida aos Gover­
direito admini~.tr:ttivo; quer; enfim~ lladorer. que sOmente pod>em ser res­
dentro do quJdro da Corutituicão oonsabHiza.d('s par fatos e segundo nro­
Fcderal, que permite a livre nomea-,.. ce-s.so· definidos em lei federal. Esta 
cão dos :?:·efeito·_; at-é as eleições muni- minha convicção. oue se baseou nas 
ni~ipais, parece-me -inconstituclonai o razê~s p_r1 üzj~"'"' nor l='auele.c; eminen-
preoaitc". 1 !'<; iu'·istas. itwn:"e " r~conhe,...imento 

A ,, · f · · d 't'd· dn in-::onst)tucionalidade dos artigns ma rena o t aprecia a com o a f 7 61 , 6(l 

a proficiência, •) que me leva a VGtar 11 r "' • • • . •• 
rnencior ado po;· atenta.tórb do direito · Acompanho o emmente Sr. M1ms~ 
de livn nOmeação dos Prefeitos e, t':"o R;lBtor quanto _à. ~'con~titllciona­
pois, C. :,. princpio da independência 'Edadf. do fjue se d1spce no art. 120, 
dos po ·te:roe.s. · I n. () JTI. 

Pela.f razões que· acabo de exara:·, I T ~.'".E'!"~O di"crgir de S. Exa, no 
voto r: -ela ince nst.itucio!mli'iadc do.~ que rerter>ce à dispo&íção do a:rt. 37 
art:A. €1; 7B e n. 8'2, 2 e 3 e pará- d'"lo ~r<nti' t15ção E tadua1. relatwa à 
g-rafo c":nico: -./31: 120. 3 e 17't' todos Q.l. :cle;;a"ão de entrância de uma co-

dentemente, há violacão d/) art. 
!hci.só" 7.0

, relativo à independê: 
dos Poderes. 

O Sr. Ministro Hahnemann ( 
marães - V. Ex. prevCniu a objt 
que eu ia, naturalmente, Considf 
Quero, apenas, ponderar quê o c 
nente Sr. Dr. Procurador Geral 
encontrou ofensa ao principio '".l 

titucional. V. Exa. descobriu-a 
princípio da letra b: harmonia e 
dependência dOS. Poderes .. m8.s ey I 
permissão a V .. Exa. para reco! 
ql!e o preceito dfspõe que a l~!E 
ção de entrância de uma comr. 
importa na promoção automátka 
respectivos juí~es; todavia, essa 
vaçã_o de. entrãncia pode ser Pt0J 
ta pelo Tribunal de Justiça e · 
ofende a au.tonornia do Poder .1: 
c;ário:. a lei resultante da prop1 
do Tribunal de Justiça elevará, , 
a promoção do Juiz respectivo. 1 
de acôrdo com Proposta do 1'r! 
nal de Justiça. O preceito não· 
mina essa pos.sibllidade; ao coJn1 
rio, acho que está implicita na 1 

posição essa possibilidade: com1 
ao Tribunal de Justiça propor a.J 
vação de entrâncias. Isto resulta 
primeira .disposição do citado 
tigo 124. 

O S':.· Ministro Castro Nunes 
Mas nao consta do texto const· 
cionat 

o Sr. Ministro Hahnemann c 
ma~ães - Mas é questão de lnten 
taçao, que, -naturalmente, termin 
por af. · 

O ·sr. Ministro Orosimbo Non 
-....; A iniciativa pode ser do Le1 
latJvo. · 

O Sr. Ministro Hahnemann n 
maráes - Não há- razão, Para que 
fulmine -~e inconstituciona11dadp 
preceito que pode ser esclarecido 
modo Que se harmonize com a Co 
tituiç§o Federal. 

O Sr, ~ Ministro Orosi1nbo .. Non 
- _F.stou de acôrdo com v. Ex. a p 
que o preceito respeita o orinci 
da irremovíbilidade dos JuíZes. 

O Sr- Ministro CastrO Nunes 
A promoção é automática, por e1 
to da elevacão da entrância a com 
ca. Não há intervenção do Tl'i: 
nal de Justiça. 

O Sr. Ministro Hahnemann G 
marãeà - Ao Tribunal "de Jus1 
compete, pela Constituição Fede· 
a. ini~iativa da proposta, que· o 
gr~latwo adotará, elevando ·as r 

trancias, do que resultará a pror 
ção dos juizes. 

Por esta raZã~, 
constitucional a 
tigo 87. 

.lão con~~dero 
..Jisposição do 

Pelas razões (!LI€ dei, no voto 11 
nifcstado a respeito do caso do c 
rá, sou, lOgicamente, conduzido !!. 1 
reconhecer a incon&tltucionalidade 
preceito do .• rt. 53, parágrafo te!'( 
ro, do At( das Disposições Trur 
tórhs da Constituição do Piaut, re 
ti\'o à w neação de prefeitos mu 
cipais. r ' suma, considero, apcr 
inconsti .cionais as disposições 
arts. 67 68, 69 ' 120, n, m. 

E' o meu Voto. 
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REPRE'3EJ\TAÇÃ0 N. 0 97 do a antiga Cô:·te de Ap(>,Jação tinh~ , do Estado: n_ autonomia ~ ~les reco-) tem cts.do exc~l~nt~s r~sult':d.o.o;, sem' 
sua. Secretaria RSsessorada por dt.ms nheclda perm1te que se ot·.,; ... rlJZe~ <:om que se possa atnbuu a ~sse J_alg_amen .. 

Distrito Federal escrivanias _ 05 escrh·ães, ne::e.ssà- Jlberda~e, atendtdas as regras baSICab. to c~u·ater co_nsultivo 1mpropno das 
voT riamente, serão nomeados pelo Tri- do reg1me ,í~~cral. • , . . , .. ] funções do TnbunaL_. .. 

. . .0 . bunal, porque a.s escrivanias: - tal M~~ o fl,Jbun.al <?.o~lsJJtUíd'? .a~os, No ·\'Jlto qne profe11 nb c~ cte Per 
O Sr. llftn.stro Rzbe<ro da Cost1.1. --~ como E;uc. edia _ serão órgãos auxi- recemdu. a antsaçao ryuo (De pa1ece r e-\, nambucp, !)egumdo a esteua traçada 

Sr. Presidente, estou inteiramente de liares da secretaria. I guJar,_ conforme a? .':i~.st_e~n[l. fectf'rRl._ :'peJo eminente SJ.·. ::vnnistro Castro 
acôrd.o com o voto que proferiu o 0 mesmo nã se dá, entrebnt'J. O JUlga~nento e. pohtJco e po_r 1ss~ l Nulles, procu_rei ,mostrar que o ato 
eminente sr, Ministro Relatol", com 1 em relação no>;oe»crivães das V<'ll"as mcsm9 e_:og_e a maJ?r.cau~ela pa:a.evt- 1de _a.ue,.<;e cu1da e..; exatan~ente, o ~to 
a segmança e :p;:oficiênc:ia habiLr.aJs,l, Civeis, das Varas Criminais, aos '1.':1.- ~~r vtol~n_t:l_a~ ,parudanas, ~upnl~Hnd_ollegt~l~tlv·?· que poe em" n.sco a v.~a 
l"elatlvament~ à.s questoes pre1Irn:- t beliã.es. aos Distribuidores da .Jus- 1 toda pos~J_bilJdude ~e ctefe:;a:_ oJg~n.!-; con.stJtn<:wnal _dÇJ .&5tnd._., na sua e-­
nm·es uqui mais urna vez su.scitad::~.sj ti n• , xi t nLes :10 Es- , ~~do o 'Inbunnl qu<~ndo a A;,senmlet.t trm.uraçao p-oltt1ca.. --~ __ -~-

, .ça, por ve LUla e s e Ja dedarou ulpado ' · 
em ~órn_o do problema de ordem i ta~~ do ~ia_u~., _p~la. necessidade d!·~ . ...:r·.," c, 0 a de JUizes inde--] O emi_nente Sr. Mí:list::o ~ Ed<>·~d 
const:t~CJOJ~al_.. . ,, "' ~ 1 .. \ seJVJços JUdJClaJws. ~--<---- 1 pendentf·s: s::uriam. pelo menos Osi O~Eta. est_a_belE,ce como pteSôi_up-C-ScOI!, 

F~~e1 n:;!elencw., _ap_CJ~a .... , ao>j ,t:as-. 0_.-:p_ode~ c!ê._ nomear, de mot1,1 g~-1 deputados. de um grupo tal\'ez fac-i 110 seu hnloan:e v~ro. afil'm:>t.Jv,<s en 
_I!Q§Jr!t'.QQ ___ --;-à~--Constz~u~9~.? .. do Es_ta.;Tra1, 03,pmc_1onádos,_ c:~be ~o -~x.ef:~ltJ- '·cio.::o que \·tcinria 0 TJ:"ibunal, supl"i-t te.se ~yerd~d_~'lr:::s._ mas que, a me~ ve: 

do do P,au: .. que, de_ ac~lt'lõ -c_~m os i vo. Dele so se petnute 1etnat __ e~se l rnindo a confian~;a. a Jsençào em ::::eu: e ~:ha, \'-en:a: na'J p_o-dem sf'r le\_,adas 
pontos de •_Js_ta, uns auo.tachJ.~ pelo poder nos c:Jsus em que ~ ptup>la pronunciamemo. 0 Tribunal de\ e ~c:·. nlem ~a. m:uca, pala que tan:bE_m_ n. 
tnninente l\hn_Jstro Relatm e_ outros I ccn:-,tituição Federal restnnge e:<- ot·gunh:aà.o :mtes d"' ser oferecida a neee.:-."!>ana cJrteçao 9-as c-vnstl{Ulçoes. 
que, data ~w~a, eu ~e yerJ~uto aco- expressamente tal faculdade ao Po- dEnúncía, antes qt:C a Assembléia se: esuulu~is nãD .se r~E.smts de cena.~ 
lhcr, repu[o mconstJtuct_onai;:;, . 1 der Judiciário,. Um arg-umento qow manifeste sôhre a acnsaçi'\o. i f:cie:ncl:l. ~em_ dUvlda q~:e ~e deve ~:1· 

s_. Exa. sustentou _a J~constlt::c:r;-l não seria extravagontt=: adu:-dr _é __ o 0 art. 2.? ineone no mesmo vício. t.;r_ obselTancJa e .rcverencw~ no pnn-
na_b~ade do _art. 6~, § ~--- d:.._ Coustl- de que se concede ao Poder Jutb("r~.- , C:-ia mr;o critério ele promOção, .sem ~1Ph1 da_ a\.n(mon:1a dos. Es~ados. e a 
tmçao do Fta.uf, du,posltlVo este (jue\ rio a fsculclade de nomear. alPm dO<;! atender ao.s dois úni~os lixado::. 110 · aecretar;ao de mc.~nsLJtucwnaJ;d:1dB 
reguht o processo de responsabthdo.-; funcionários de :-'1.18. secrelarin tJ ·os: art. 124, IV. da c<mst.ituiç:lo l'"'ec\eral.! c1~1 !e i. não se de·;e _efecuy· ao fac ti e 
de do Gov(:rnador do Estado. :dos serviços ~uxiliares, também t.n-: que prevê a prmno(;ã 0 >'bmente p-or: de anm~o leve. -~e I:;i3 e exato_. -~~ é 

·~t .· , · .· . .. 1 dos os funcJonárj0s àa .Tm;t.:~a. C"i)ll- 1 .antiguicl::~de ou merecia)ento. o p;·e-. \'e:·éiade:.rc. n_a h~ào d0S cc~stJtUc.o-
.ft..~ e T::bunal, em va.uas~ QtJOhll-1 cedido seriR ao Pode-r Judidâri::J, pC>l", ceitÓ do Rrtigo 87, contra t'SM'l~ rego-;.ln:di.<:_tas a:nenc::m::;s, como WHloughb,r. 

mdades, Ja .a~ordou a _que~tao_e to-. e:-.:etnplo nmnt:u· trnnbf•m m; jlli:t,es / e.qabele~e ontra modalid::Jcie: ·<t pro-: M-rmt~2.omery e outr{~i:,. aind3 n-o cn~;) 
n:o, os pre;.ertos c~t~·,tJtncto~la<.:. ~as Que ~â~ suborditwdOf>, hireàrC1Ui1~3.- nlocão pelll elevac;áo cln comarca à de .iU_lgam~ntcs ordi~1:Íl"i?s, Ul.llto IlHJI.S: 
c_m tas et!tao ~xanun~dns; nao n_t;en- i mente ao Tribunal de Ap('la-:ão. e . enri·bncia .':illperJor. . o sera qur.ndJ ~e cmdl~ JlLStamente, de 
duur~, _a _rtgOl', a we~ettuaça? da _'-...t\1-\ quem l;Rbe taml.Jêm 0 própl"io Pre-: Tambc'.m 0 al"t. l20, !TI_ é in1.:ons:; m.:té~:ill: q11e int~rfe:·e _díretsmente n·.J 
ttt . .:\.-~aJOl d~ r:~publlca, n~Ul se ,l.epu- .. sidente cto' Trihtltla! podf.'ria UOI'\r.';ll' I titucional. A snb?rdil_Jaç;io _que iie da n_r;~cnHo dn -~t:t:::nOJ:1Hl ~Ps _E.st~dor. 
tou mcons~Jt.uctonal a fmma po. que: desel b ,.,.,d,.,, .. 1, e ne''''' 1 ... ,_! aos atos do p:·efe:to e mo.ntfe-"tame 11 _\i\!,ts, a meu \(·1 e, n.t ntti.ll testiut~ 
Se '1'"1ltetJ'I G"VeJ'n"dot· do Y.•. ·os n a .. g .. ,.es <'-'.ss. 1 -- •· · ~ 1,. -~ ..,. __ 1 1

,, 
» lv ' 0 '' " .~. .... s-~ b n 1 ; 1e. fere o sis~cm:l: federal. J\fesm·o em· ra~~·o p: l!Jca ven.:.:c<t-_:.:e nos ::..5 ac_, 

t_ado :)o cl~~ma.nwnlo .~a- res~ons:t~i-1 '~:si:as condkõt'-S peco liceJ1l':1 a') se tnnando d~ ~_1u:n:ciplos ju:tifi~a-, c:•:' a pet·:g?_o::a y~n1~ncb de ::;upremr.• 
ltdade polrtJca. Dai teputm-se Jn- 1 . e 1 "'· ~!·n· , .. ·R lat r .,.,.a!">e ~ independencw e h:mnonw <Jos el:l d:J Leg•.s!a,tY-o e que poderá Clll .. 
constltur'1 nal preceito · enun r. e .._..,,_ ' 1 15 ' 0 .e' 0 .,,~.. 1 · · · · 'J!'a P'"'ll' t;açõ ·i à ·d ,.._,·1 

" 0 0 · · · ·divergir de s. Exa., um:1 vez qu.~ en- 1 prccrt;;os mnnicipn~. Os mes1~10s íU~-; ·.,r ,; :~·-, ~s M·:· .. ~'~ ~ VI a .1-'"':~ 4 
Na. Cnrta Política cto Esü1do do. contre ofensn. ao pn:ceito conslihwio- ': gunu:ntüS prn·a. ~e faze_r, 1"~-:p-en.ar. c_i-j tl;~~« dJ ~~-1 J.S c_ ::to<; m,e.<:-.1> ~dos ci~ .. ·· 

Pi:w1 most··:l-o sem dúvida c:om ar- i naJ no que d;spfe 0 ,,.t ~n ll!': ~} e _3 ';:n 11:-~~·mon_;a e mdepenuenct.t no pl.n,o, d,,_..,: P_01 o uno. l:"!d0-. a:s a_semblew:'l' 
gume'ntos ~ü-reftttávei'-' 0 'em'nc~''t>! da Constintirã'o d~ Pi~~IÍ· N.-10 ~,~'" P'-~~ 'federal c estndm~l. t'Crvent parR o p_ln-< ~.~Lcn:l!!lJ.S ::e_ tem :J:OTo;r~dn p~ern 
~.J · . ct"' 1 · 1 ·.'. J , ' - '· · ' . .:; 1 ' · ·no mnnich::ll. Tod"S sujeitos aos p:m-: llll',clestt:-;, com d€turpa<;;:1o dv l"t't:l-.n_a~m. que o mo o peo qua "e 1ece, tnmlJPm. que o PJi?_-,,cente no1 .. ·. b' ..•. f... . .. 1 .. , ·nlc P e-···· ,..;, .. ,l'""'llrns l""l'i">l'' P"· · T ·b 1 E · 1 d I T .,, l t j ,. · Clp'O"' 'SJr~fi CnC'lRJ.~. qte gatan, T'. • . •.•• s u---· ., .. , "'"" .::Jnl .., orgalllza o n una ~pec1a. que e-~r1 .... una en 1:1 c•)mne •. cncl:l pu!'.\ · ·1 ·· . 1\! ... · seu Ó"S e C"'"'"t'{me11tcs ~--b J)en df' ~e 
\'erá dita· o J"n!g·~mento d- re<;D<1- de· li , p·nll'""'l<lr d~:a au-o:•om!a do J:.ll:-JJCJDlOC.om 0 · ·· ·'~~~ · ... -~ . _a · • 

. . ·<I · <t a. .· 1 "! conce 1 c~nc,. no . 1 _c _..-.r·. -!i eve"tltir:J e 0 <·ni fe·•·ii'lat;\'0. ; i.nr::T.st~,·~-'11 n:1s çon~titUJcoes e:-: ta· 
sabt_ltda~e. do Govern!1-ll?r: H1fl"!Dgltl Estado. que e mn fum·Jona!·J_o nmtlf>a- ·· !i..Í~~n~ ar~m'n811 j1 Q' 0 brilha1Tt.e •:ot.o d~H~_, 5 dt:::'lG'-'lt'.Y-.::-;;; <1-.:~orm~do~es dos 
o dlSpPslb\'o da_Consütmçao Fr-dt•r::~_l. 1 do pelo ~xecutivo_ e fic;a dll·cw;t1e1_~- :lo. Úinio;;tr~-R~l::~_\.!"'l' 110 que se reren: t..•:•irJcftJ'-os" nue in.-pirant a lei mn11r 
u.ma vez que mtcgram a cotuposJ-i te suhol"dm~do a es~e órg-~o. O or-:,<!fl f>o ~ 3 _0 do <l~·t. 5 ~1 da<; Di~po~·i~õr.~· {!,

1 
pai."l. · 

çao . do mesm? qua(.ro. ~lembro~, t}.<>-! nome:1dor €' o que tem toda." :1~ 1a:- 11.-n.nsi:élrb:-:-. 1 e:.ltlo }l acresC:"'lJtar. apc-; , , • 
. coUud.os. medtante eleu,:ao. entre osjculdades deconente."'. S!' nonv~1a t:- na 0 ~ ., 0 do art. 91 q<•e inmõe a8" ? em;t.en.e SI'. :·linl.~tro Rdrti~ 
Deputados da Assembléia Le~isl;1tiva. i cencía. concede riC'miss:~o. f'xrmp:·a- 00~:er'1·:d~;i. a ac"'it~r·ão. <i" doi~ "nomes c:u:d-1 di" todos cs _c:os_:-:~ \'ersados p ~la 

Ac:; considerações feitas pelo emi-, ção, et.c. H:\ que gn>lrctnr uma lirl1:1 pnrfl ~t~~1 e"t'e>;' d-~~ r~ízt's .. de P:-!.:<: ! parte e ~.~;u cxtn~e m~we. :n_ltf'? 9e tn-
nente Sr. l\Unistro Relator eu as arei-l de cOPténcla em iôàas essRs atrí- ~ ' · · · .. ·· ' · · do. no -J:-t. 13 d:l Cor.stiWlÇ<1D dn 
to. para reputar, em sintese, incons-1 buiçõe.s, ) . HR resi rido !'lfl p-c~er de n~uw:~r- Pi:tu! .. ~eferenle ~ intervencB.o lle><Ei 
titucio11al 0 dispositivo do art. 67.1 . . t nnpondo-u~ no Exe2uLi1·o a aceJt:~<.;Fo, nwnwJpL::8. Enten<a~ S. Ex." que .1 
§ 1.o da Constituição do Piauí. No ,que resneJta. a? _ dlspostc;_ Pfl!O · dês;.:rs no:nes ;.:em :ma line- esc.olll..:'-. c::Jlab0raç:-l.i) àl~creta da A~sembh;ia. 

Em relação A. o art. 83 ns. Il e III 1 art. _120_ da ConstH.uleao do c,;,:tado ; A verdr.rte é o.ue os sunie<1tr-s se~ mo I ap.:nr.s qrwntu o_ e.scv111a du intervc:l­
S. E:>.:a examinandq d a.lca!~CP d~ll do ."Ptaut, de ncôl"d? com o~ vou;;; n:n-J jnizes sltbstit1t7o~. e- dai haver ne"ee:.-1 t0r. não fere 0 principio da indcpfn­
dispositi\•o nele não encontra 11e- tcno;·es que an_H1 ~r?fen.. tm::.~'l'trl sidadf' dr~ !")[lrtidpnc-áo do GO\'ênw; ciê:Jc'a c h'tmwni:l dos noderes. cx:t­
n11Uma colisão com os preceitos dR J c?m.Idel'O tal dJSPüí"lllVo t~co~-, 1t1:w! nPf'!<::t e~r.t.::Jhn. . . _ _ .... tl.J~mrnte porouc ~e r_r~ta de interren~ 
Constitui ão de 1946_ TodA.via fSS::I.I c_wnal, IHI _part.e em ~ue d1spoe qt,e I E· da forn_n re-ul'l-)!Jc::tJ•:l :~ ll>Vf'.od-; ~·ao pm·amenl-e tnumcn:al e. ait'tn {fi.'\­

disposiçãç constitucional do Estado! ''..:'t no_meaç:w. prot:wc:w e apnse".t."l- -iura de Jn;z_:s pr'n FYf'cu_h"o. , ;s_o. p1·ovoc:t~l<l. p;;r :no!n•o de deset._ui­
l'equer ~meu \'er, data venia a!ç~o ficam subord·n::~~~s ~- ~p:·ovq-/ _Ellt.~or:-clll~ao. clnl~ ne1a .~:1"'1~1:".tY~: 1 h?rlo na \'Ida co:to_nuca_dr·.s mun.ct-
ln · r 'po d r - "J" v· t ' , ça.o da Câmara Mumt'mal·. ctonaho~r;e cos sr•mmtes dbpO;,l[nos. pws. MBs. daia ve111tL e ,1Jn(h corn e.~-aw n e acao. na" 1s a o que 1 Q t ,. .,. · .1 ~t · ' · - - · d · · 
d" ·pó { 2 Q ~d • rt 83 11 te t • ._, uan o aos Ql~;pOSJ IVO!'. uo .-,. r. d:"1S 1 r "' 1 '> 1 ··i . fl 7 J-"R restnçao. enten o nt.1e não ;o:e po-
n;ss·e 

0 
· 0 a· ·, es. 5 Cl Disposicõe-s Constitucionais Tran.<-il·' ~; ~ .: c~ .... !l.t,go · d.e ti~·ar ao Gvvêrn-n o. dia,lt.J de eS· 

o .. · tórias, "acompanha em linha"' ~enü"! ~1·~~2 ~ '· ·•!c· 01 I cclll-e:· livremente e c-om a 'J~a .só ''f'S· 
"Compet·~ no Tribunal de .Tustiça o voto Qo eminente Sr. 1\.Jinlst:rtJ 5.P-

1

1 ~: ~ ·Ú· ( 1~0 a~ ~~ri · ~ons:1bilidade o interventor. lts.se p,). 
nomear, demiti~·, tr~nsferir e apo- lator. . . . . e) ~~1 3 _~0do ~~1\rt. 53.-da.s Ul::.1JUt>lt:Õo::s' aer ~e.nomea~· não pode ser cercead~ 
.sentar os functonános de sua Se-. Os demaJS dtspos1tiVos. n mou ver, Tr· n~i~0.r'a" ou l:nlltado ::nnda que C'.om o disfal'Ct 
eretaria e serviços auxiliares". {não contêm nenhuma coli~ão ·!0111 o<: " · ~ ~ · · · de ce>labo1·~•cão. Por conseguinte, en-

Serviços auxíliares, evídentemelJte, Preceitos da Constituição Federal d~ REPRESENTAÇfl.O N_a 9-7 tendú CJ\Ie~ P.-..se disposi1.ivn qnP exlgt 
de sua Secret-aria. 1946. A:ssim fica re$1.1micto o meu DrSTR.ITO FEDERAL a aprovaçno chl A.~sembléia é in~ons· 

''... nomear. também, e.scriVàt>..-3 e voto. tituciomd. 
demais serventuários da Justiça, bem vmo contim1ando seu b!'i!Jwnte vot J 
cmno propor a.o Poder compet~:nte, ItEPR.ESENTAÇAO N.o D7 - DISTRI- o Sr. Miní.::;tro Orúsimbo Nona/o: examina s. Ex.~~. a questrw do nrii~t 
criaçã supressão de cargos, etc.". TO FEDERAL _ sr. pre.sidrnte, o rotriro inàica-152. § 3.0 • e mostra, c:>m excelentes ru-

[}a./._ venia, o dislJositivo ampll.a (Piaui) do pela repre.sent::ição é lcngo, mas o 7.-Ões. f!ue (Y;:3e dl.<!pcsltiv-Js nfw encern 
por dema1!1 o poder nomeador QUe s ten1po é v~·eve. 0 que, .sem det:::imen~ a )nãcula de incnn.stitucionalidade • ~ 
Con~tituiçâo Federal, aos Tribunais vo1·o t 11 do est"..ld.o paciente e minucioso do que. ao contrário. a exigência nêlt 
de Justiça compete, na conformlda- O Sr. Ministro Lctfayelte àe Artdra- ca~o. impõe que dê ao meu modesto e;"-tabeleci.clR de um "qn;:..rum'' e.xprf'S· 
de da autonomia. de suas Secretarins ela - Senllor PreBidente. Nos caso.>

1
voto cunho de c-:>ncis5-:J, reduzlnd:J-0 sn•o, :)e não é idêntica à da CJILStitUi· 

- o que, aliás, é lógico, é uma de- rmterí01·es J.á me manifestei no ~enti: 
1
e emnprimindo-o a termos extremos! çã~ Fedel"fll, não er1contra o seu e.s· 

eorrência uma conseqüência - a do de que 0 SupJ.'emo Tribunal deve e essenciaL';, p:<ra o quf', deprc.sto. Fer~ pfnto e, atües, ol"n::l com .~eus precei· 
nomeação" dos respectivos fune:ow\- ae pronunciar. sempre que I1aja um I virá .s-empre de ponto de teferêncin _(I t~s. s:m pcb ccn.st-üuc:o1wJidade dç 
rios bem como propor a Cl'iaçrio de desnjustamento de uma. lei e-stadual, per1úcido voto do eminente Sr. :-.11- d:sposttlvo. 
cargos, sem aumento de deRpesas, para fazer preval?cer ~a feder.l'IL con-lnistro Relator. · ' Quanto a" art. S!, n.o 

5
, our- d,,· ,, 

da.r-lhPs 1lcença e demH.i-las. sagrada eon trtti quand e n 1 " " .. 
. na . ~ . 1 çao, _ 0 , sn~ 1 As preHmJnare.s lev::ntadr~s ê~sme- Tri~unal de C~ntas compet~ndll Pa· 

Compete, também, por via de con­
sequéncfa, a. nomeação dos funcio­
n&rios auxiliares dêsse serviço. Quais 
s:ío os funcionários auxiliares dos ser­
"\'iços das Secretarias dos Ttibunais? 
Judiciário~.? - E•;identement.e sâ.o os 
funcionári·)S que integ.ra.m o quadro 
deS'>fl. S-e-crebl"ia . 

Se oconer qUe as Secretarias dos 
Tribunais tenham Cartórios de Jus­
tiça - como se dava. no regim2 dn./ 
Lei 9. 263 em relação à. Organi7:l.ção 
.Tnrlkl:'irin do Dis!.rito Federal, qn~:1· 1 

OCQn:ência fQr ttazlda ao .~eu conLe....J- recem prosperar. Trata-se, no caso. de l"<'l JUlgar em u!timt~ instância recut 
mento. pelos mei~? reg_ulares. ,,<:.. •• , /Ju1gam!'nla especi:ll. que o s:3tema sos act~ninistrativos contra la.nça.mrn: 

No ca-so _em apte~o. e:-;: ou de n:o.d~ :constitucional nC~Yo permite. data vi-- t~ de Impost-os, entendo que éle ;;,,n. 
com~ enunente Mu;n-"! 1?-RelatOI _no~;nia. de madt; aue a r?ferência dn jJus- t-em t-1-·a~·o que deformn a \"erdncte~ra 
preceitos d~ C~nst1tmçuo. do :-='1aut1tre advor;.a.d::. ·da A".Eembléia Lfg,:Sla-. fisionomia do 'l'rlbunal de Contu;, 
que conside-Oll !DconstiLuctmut.is. /tü'fl, de que é impo.s'h·el. no cn.so. a ~tret~_nt.<.•~ não se !W·dc bnldoâ-1> de­

O § 1, 0 d0 art. 67. que manda or- ;inten•ençiio prévia esb-cada peh _iul· ll1Cünf->tiiucwnal, parque se cu:d<,l. a.pe· 
ganizar Q Tribunal E.specüll para Jul- .'gamento. n:i:' gu:1r-da alual:<lr:de-. Em n1s. de de.sloc:u par.1 aqUt;Je órgão -
gamento do Governador: cii1c0 dias face do a"U<c!l sistema. o QUt' se quts 1 q?e é de Itgação en~r~ po-dere!3- ma­
at:ós declarnda procedente a acu:>a- cst.a~ekcer fol, esat["!m~n_t~ .. n p:~~-~ t-e~·t:. de rerisão de 1~;-:>t\si.c$, através 
çao. ;ven~a~ 911" _p11:te _do .Judtcla.-1.:., n_ f_<h1 1 d~, ~recur.scs, o que, de cert~ modo s3 

O impe{lchment {' n Constitnk1io do de p•,U<;:.· c: ~·ul"l-JJns nn. r 1 d~. p:lJ:!ct? 1 P?Jd~Sa em Dua ccmpet.ênc1:t esp~l~ 
Tribunal E.'<pecf:ll .sf>o da competêneia do &:~d:>. Foi invY~çf;o feliz e que f1Ca, 
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Nilo tenho &se disp<>Sitivo 
Jneonstitucional, embora. possa. 
senfu.r in.convenientes ou não estar 
ncOfdo com a verdadeira feição 
Trióbnal de Contas. 

Qüà.nto ao "lmpeachmentu, 
há qUe acrescentar cu divexgir do vo­
to do eminente Sr. Ministro Relator. 
Em r pronunciamento anterior, 
-curei dar .ao assunto certo apon'ta­
mento. mostrando que não se trata 
de instituto puramente mas de 

m&s sem 
deral. 

ao rnodêlo fe~ 

' . 

OIARIO J)O CONQRI!SSO NACIONAl: "{Seção lT) Maio 1e 1958 

-lt um colégio judiéarite esoolhirt;> a-­
dedo pelo partido em maioria in""~~re.:>~ 
sado em arredar o governador. Em 
que guardar a. capaz de tu:::.e-

as relativa :sf'nção 

uma que também 
ser dispensada.. 

garantia implícita no re~mnc 
pre:ristência- do órgão julgadGr na 

sua composição. Tribunal coruti'!:.-.:iuo 
para o caso concreto é tribUn"'.l de 
r-xceção, no .sentido ominoso des:,a 
ro~ução. 

Não p-oderia razê-1(' o ConRTe.s.si..l Fe· 
deral por lei Ôrdinãr!a. Estará. n"o nl­
cance de uma Assembléia consth-'lintf. 
esta.dua.1 contr:wir a es..c..a prescrição 
com:tlf.ucional 7 

,. ·. 



Quínt;,·feíra 8 DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) 
i 

Maio de 195G 7f5 
• . t• 
exceçáQ dependente da inici.ltiva Co I ou licença M Procuradcr e ao Sub· civil. Não Sf' articuism cem qualqm:.:: r :x)ncernente à independêncla de po­
Tríbuual dt: Justiçl, mostra que ~;:.J.a Procurador Gerais do Estado. I d:t;;; pr1ncipi1)5 enucnerad.:"S em o n.0 deres, a medida. terá como padr~o & 
se impõe não sõmente no tegt>lador Já. não se trata de nomear, mas d'a VII do Al"t. 7.0 Igualmente a dispô- J Co:Hstituiçã,o. FederaJ nos t.êrmos :Rl"c ... 
ordinário. mas também ao (iOnstitUin- intervir na;- vlda fnncional de funcio- 1 tição do .f.u.1 .. 3()_ :sõbre a e!e'th·açfio 1 ck:;s em qUe a matéria está. ~gUlOI.drt. 
te. nál'ios subordinados e dependentes 1 de pro.tores: bem assim n do art O p-Dnto l'elatit'{) à inter!~ré!'lcia ó:t 
~ nrt. 78, n.c I~ ~ispõe sô~e o ~p~~ hierarquicamente do Poder Executi-~4~, :e~erent!~ à reaõm~.são . C:.-e fuu- };..ssemblé.ia Legislativa nas nomeaçÕf'<> 

vettaroento dos JUizes E;:ffi dlSP-!'-ubih· vo. ctonarios a!as~ados per n:ot;.vos P:l.l"·· de p!'efeltos foi igualmente objzoto df' 
dade~ 1_11edia11te proposta do Tr1bu~aJ, Aqui o prjncJplo c~mp~G'.n_E'tldJ ê I tidário:;: pm: l~ual a do art .. 50,. sô~ d~cisão. no julgamento de reptesenta­
condiçao que nada tem de m:::onstlt-u- 0 dos poderes separaaos e 1ndepe:1- bre a a...c:sJstenCla tecntca e fiscaliza- ço~s anteriores. 
ciol:!al e exJ?rime uma rolaboraç:ão do d-entes. ção financeira dos munlcipios, no.<> Quanto à ()rgan1zaçã0 judiciária, R.l 
órgao !:lU}}rl'tcx no p1·ovimento 1os -car- se a C.Jnst. do Piauí conserva no têrmos que o Estado estabelecer par ?Uns dos disposith·-o.s lncrtminftd:Jt 
gos ~a .mag"i<>tl-aturu.. . Ci<wernador o poder de no~ea.r,.e ;je- .suas leis. atribuição que a.as E<>tados afetam as regras fundamentais, a ~Ut 

Mrus mtercssant~ e o desvl() 0peya- mitir os ótg§.cs dQ M.P., in.siitu!ção reserva a C:on.st. Fed~1·a1; cutrossim, a. mesma tem d-e estar sujeita.. 
do pelo_ art. 83, n. s. ? e 3 e § \tl~lcO, que tem no texto fedrral o seu p::.uo.· a do art. ;;,.;, que cogita de comiS.'3ões No empenho de g::rrantir a seleç!i< 
que atnbue~ ao Presi;:iel:!te do ·rnou~ digma como serviço do EXecutivo, não de deputaà"'lS fazcnáo às vêzes de cuidadosa e eficiente no provtmcnt~ 
nal de Ju.st~ç-a a n_ome.açao do J)"'.Sso;t! se compreende essa mutilação que Cimtaras municipais até à. organiza- dos cargos da magistratura. a Con.sti· 
d.a Secretar!~~ e, amda dos servent,"lJcL- compromete o principio da hierarquia ção e instalação dos órgãos e!etivDs tui'.!I"O Federal estabe!eceu critério de­
rros _da Ju.stu;n em. geral, "l.b!?f1~t;·100 c ·:ndependencia do Poder responsá- do.:; municipioS; e, ainda, a do a1·t. finido. afastando a tx>ss:biHdacl-e d1 
PQSS~velmente quaJ.Squer OfiCios r,.. ,ef ~ela regularidade e funci-onamen- 46. concernent-e à restauraçã:l de um injustiças e a predommâ.ncta de in 
JUStiça. ~o do .serviço. . . ·~~unici~?· coln a alegada. ~e_?Dn'ên- terê.s.se acasiana.is. ~se critêl'io nP"' 

Existem aqui dua-s indagaçõe~ que Nã-CJ. encontro inconst.ituc1on:111dade 1 c~a. ~e flc:u· alteracJ.?S e dlVl.Sao. te:~ node ser alte:rad:l pelas legislatl!r.ct 
·convém destacadas: urna referC'me ao no art. 89. sôbre nomeação de supler:- J rmmal do Estado, fL'{ada por le1 fe- lo-eais, em detrimento dos desfgni-a 
poder atribuido ao Presidente, e não tes á"e juiz de direito em lista orgam- l deral na ba~e de ~nvcnçoe.s aceitn.s de isenção. imnarcialidade e justiç: 
ao Tribunal. ainda \!Ue resen·a.d-o a zacta pelo Tribunal de Justiça. Ig~tal··, pelo~ Estados. ~m resul~a~~a um~ que a inspiraram. 
êste conhecer t.Ios atos mediante re- mente n!JS arts. !H e 92, §2.(), sob!'e ~~tvel. repercu~ao na divls::t:) JudJ-
CUl'.<:o; e outra relativa aos serventuá- u lentes de juiz de paz. c!al'!a. hda pox malteravel p~lr.. C~.:lS. D~ acôrdo cOm a opinião th1 eminent 
rios da Jus1;iça, sem qualquer Himta~ s P0 Art. !20 n.o 3 é arguid:> de· 1:1- Federal, nc•s têrmos que já ficaram Sl', Dr · Procurador G-eral da Repú 

d ~ ... - a blic::t, julgo inconstitucionais os se. çã.o. con.stítucio:.1al p:Jr ofensivo o prm.- e:-:~.........., aClffi . _ 
1 A Con:~tituicão Federal dá a !ltdbut~ ci ,0 dos pod~res separados e inde- •• :o me parece, nao obstante, se .P."ll ntes d'.<Jpo.sitivo.s da Constituição u, 

ção "nos tt·íl:iunais". são e;te.s. pOi.'J f~ctentes na esf-era municipal. Oj possa int~rp:.z:_eta: ~ pf<?ibiçi.io ~e al- Piauí: art. 67 e .seus parágrafos: bl 
OS destinat:í.riOS do poder de n\J'UC:U ~ispcsitivo limita 0 poder de oom~ar r ~erar. a _d1Vl5a0. JUdlClatta por stmpl~S e 63. parãgrafo ÚnjCO do art. 2t) ~ 

d•m1·1_;. e a~sentar os func:.Dmlr.o.; mfer..;ncuu:; maiS ou menos remo_ tas mimelra uarte do número 6 do nrt. 
Ao temnr• da Constitui,..ã.o de 9:, J.L ,.~ • , d >8· ·rt R3 n • 2 pon' J-f -t ~ ""' d~ Prefeitura, ates que o P;efE'it0 ; ~ que ~ prOl~ . a?-'5 ~"~ . ?6. e I~~ · · a • • • , no 1;(} "' e.1 ....... z e 

compet13 a.u pl·esidente essa at:ibtú- t· ará mas ad referendum da c a- I g:slar .!:obre a diVISao JUdtcuma, •:ao à competência ~o Tri~n!l de Justf.ea 
ção: e foi possível repa;rti-la cem os pra _1c • 1 !:ôbre outrü.s assuntos aL'lda que m· nar.R a nomeacao denussno e aposen-
juf~es seccjl)nais,· nos term"ls do De- mau · tadolia do · - d · · 
ereto or ãuico 848. de 1890, -sohtcãc 0 Principio não t·ai até à orb.ta: e f dtretamente p~sam mteressal' à ex- .' . s escnyaes e" emats l5et". 
não ;n~ 1npatível com () texto, te::do- · ~rente no poder c::mstitumt~ ou de tens5.3- territonal das ~ompras. O GUe l!entuárlOs.da _lnstlca e n. 3. no po-nto 
se e, .. vtsta que a palavra tribunal oJ ~~to organiZação ele que C!U't!cr 11 os ~e proibe aos Estados é legislar sô- re~e:en.te ao; .hc.enças dos 11?-embroS de 
Cêrte ode ser t.cmada tambêm !".à mu:nclplos, supões a a.ut<lncm:a polt- bre a d1v1s:io jU?lciána, n.áo _sdb-re au- 'M'Jm.ster'o P?blloo e arts. 87 e !H; nú-

e ã.f do juizo ~inoular (iaf rtecor- tíca define-se pOr uma trilogia que :1 tros a~suntcs, amda qu-e mdn-etamen- mero 3 do ;ut. 120, no ponto ref~te 
~;n~; QUe presidentes dÜs t.ribunais au~nomia municipal nf.o com~rta. t~ P?.SSam intere8sar à extensão ter- à a2provaca~ peJa Câmara MumeT~l 
poderi'ltll spr O<: magi~tradcs q•tP pre-~ o municipío não tem Pode.:- Judl- ntonnl das comarcs.s. O que ~sta. d ~o.mea:çoes. nromoe?es e- q_pos.::n­
sidlam' a cada ~ma dS:S .se·~ões 111.· Jus- ciário: nem própriamente poder lt~ proib~do. ao l~g.islador, ord.ínáMo . ou t~:,ao~1as df'IS fu:n_cloná~()S de drmen· 
tiçu. Federal. ( veja~se 0 meu livro Do gislati'l:O, srnd:l para legislativo ou dt:: cons.tlturnte. e o que est.~ permitido aenc.a do Exeeutn:o. n~n;eros ,1. 2. e 3 
Poder Jtuiietáriv, págs.. 114-115.1. I ind3le regulamentar. med~ante propa:s~a . do ~nbun~I de d,c al_"t. 53 d~.o:. l_)lspO.SlÇOCS Const;tu-

. _ J ais se prendeu sob as iiJStitu· Jwt1ça, cuja IniCiativa nao ser1a pos- conrus Tran.sJ.tonas. 
~Ias _a l~pot~e Nq_ue .a~!t:e i;~:- ·cõ~'\IUde 91 que o principi-o da sepu- .si\'€1 no toca::~te à divisão tenitmial, REPRFSENTA0AO N" 97 _ DTS-s= e I~·e_b~ição ago~ o!"'jui'l~ i.n- l ~·Ó.çã~ e independênci:t dOs poderes PQrque re~;trita à divisá? ~udiciária. TRI'l:'O FEDERAL 

ferio;esa s~n~arcs. mas de SJ..ne!' :;e I se estendesse acs municit:!_fos. ~ um ~~l seja .na. ~efesa ~o du·e~to :5ub:i~- . _ t:-
0 presidente do ór~âo cole!5ind.:-~ oot1e t do& asp-€c~s de que tratm. em 1920., tn o a ar~u~9~ .... ~ ~co~.tituc1onah- FXI'LicAçP:o 
e-xercer uma t'.tribuiçâo que n Con.s• ::10 meu l~vro- Do Es~a_do Federado e dade ~e ~uudlS,.ao e .. erclda. . a· . O 8r. Ministro Edgard Costa tRe­
tttuição confe:-e, não a êle. nuLS no sua orga:ntzaçc,o mun~c!pal. . . O axt. 53, sómente q~::~.nto ~o § .). , l!"ttor) -Sr. :Presidente, na qualidade 
Trlbun.J. ., até mesmo. trad:.çao rnuruc1pal o o .a:r. 63 Pelo qu~ exp11me cr_ •. n:J tes. __ -

-<:. 1 t ., à t nc a d-o d 1 de Relator. devo d~latal' ttue não t.."\,-
Não duvido possa o Re~imen~{_l es- govel'DO exerc~do pelo po~ ho ~u r~~~o ~u ? . , ~1 B po eies egl::;·· nbeci, nem me manitestei, sôbre al-

tabelecer algumas exc~çõe.s r'!,.,..):.wets, Câmara atra\'es ? seu or&._ao execuu- h~.\o e J~tdlcl~riO. . . . guris dos d;spositivos conside-ndos in-
em se tratando. de admi.o;.o,oãrJ de .ser- vo. que: é o Presidente. Na o obstante Esse d sposlttvo _e.sta l"E!di[pd.o de Cf.lnstitucionaJs nelo eminente sr. M!~ 
ventes. prcv1mento interino e outra:::. a direção municipali.sta acent-uada, ~odo q_ue pod~ prestar-se ao enten- . 
Mns não v~jo como possível tl'a.".3ferir IlfL$ três Ultimas .constituJçõe.s .. !l~IJ dtmento d~ que _os. atos. ~s .ex.-~nte~·- mstro Anibal FreirP-, quars E~jam o• 
do tribunal '"'""··a o- nre.<>idente to.:Jo o será n.0,s.<;ive1 eqUiparar o muntclpto rentores Eobre direttos md1v1durus sao dos R"~"UQ'(\<; 20. oa.rá~-afo único, e ae 

..-.. 1:'" de t · It · · t · 1 J di .. 1 E n.• VI, 1.• parte. bem eom() doo arti-j.)Oder de nomear. ainda que com te- ao Estado, de cu~ as le~ depen ~e tn~ eravet,s a e pe o . u Claro. , go.s 68 e 69. ooroue êsses ·dispositiVIos 
curso para aquêle. na sua. organizaçao e ad~i.stra.çao. e~d~~tlte que o reconhecm1ento ~e um nem só nl'i_,., fonm A.nruldoo de ineons-

t.-omo entidades men0:res. amda. que drretto p<>de envolver a negnçe.o de 
A. competência dos próprios tri.ounais dotadas de auOOnomia t!.'J que lhes tcca outro. Não poderá o titular deste titucionalidade nelo Governador, como 

para essas nomeações explic::-se De ia. aos inter€sses pecú.llan-s, no quad:o nleiteru· o reexame judiciãl do ato? dêles não ·COR':tou o nrónrio Dr. Pro­
conveniência. de resolverem, e\es mes- da admini.strnção estatal. Não poderá a Assemblé'a por suas curado:r Gt'Tal da Ren~bliea. Não f(). 
nws., sem lnterferênehl do ~oYêr~o . . . d Câ a leis modificar 05 efeitat; desses n.t<Js ram .. mes·mo. ob.ieto de a.preclacão m-
sôbre a escolha e 11:fastamento f~O Eell A colaboraçf:.? obnga.tona a m -, po.r 1180 t:onfigurarem direitog ndqui-· lfl nu~tre advogado da Assembléia Le-
pe~m:l.l admin.i:•tratiVfl. A r:uão de 1·a. representativa de atos que, em 

1 
ridos' g1..c:lativ"a. 

ser da comnetêncin h'HC'l a ""'lCdtda principio, :são do Pnfeito pede ~es- 1 · · Fnco esta declaração. !'ara que fi-
em que deve ser }ldmit!da. Ni\o V:'l c:nvir acs inte .. es.oses ds admin:.S~ra... ::;e afirmativa a rcspostn r e. d,. ou- nue caJJSiqnado o motivo por oue sô­
além diSso nii.o alc~nr.a n.<; ~Pl\'f!:Jtua • cão p06sivelmente p-eada JKll' mjun- trc m<J.do, seria inócuo lJ dispositivo. h,.~; bi~. dl<::Tl(l6itivl:\S n~(} me tnanif.~A'>­
rlos que niio f--Steja.m suborr\in>~ lo.o:.; M'; Çõcs· partidá.r_ias; _rnas nada tem. que e.:tar~ com~rOJ?~~~a a au~onomia le- tei. AUás. Gnt!l, vênia de S. Ex.a, nAo 
Tdbunais. Não l"lá IY'-que t•e&-rva" ro vê: com o ptmc1p10 dos pOd-eres Lnde- [!l!:lativa e .rud-crana. com'mdo cem~u- n faria. poroue de aeôrdv com o ar­
Tribunal r: muito menos ao. ~ló'' 1 Pt·e- pendentes hem cai!.travem ao resguar- rar f! di.snosidio tramitórla por esse U""o 8.•. pará<traf<"~ único d'a Consti-
5k.ent~ a non,eaç5o df' t.a.beli8" ,,q_ do d~~ ~utonomia municipal, a que P-O"'.sfveJ aJcance. tu:IQ!o. se ao· Tribunal compete co­
dais do rerri~t-ro etc. :::.e fi Mmt.-··- .c;e melhor serve, pelo menos teoricame:1- N-os têrmos expo!;tO!, julgo inconsti- nlH!Ce-r' do ato "aru,uido tte fnconstitu­
quisf'- levnr o P.nt~nrlJrn .. ntn r'l<1. '.n··u- te. Não é querer de .ser cçnhecida a tucionais cs a:rti:r\IS 157 e §\l.o. '18. nú.o- r.'<mfll". dP.sde que 0 nfi-o- se.ht indu­
cito "e àemn.fs ~erventuários t"ia .h~- arguição de inconstitucionalidade ( ..le m.e.1·o 7. 145. n.0 10, 83, númcr05 2 e 3 hlt.â,yel!lerá a sua i:noomnetênr:lla parft 
tíça" a meu ver. :.~procede. O art. 177 tira e n::~rág;rafo tlnfco <em parte I. 83, nü- <:f'J.brP f'~"'J'~:l .fncomtitueronalidade ... :,: -

~T.,.sh:·""..., 11 ]J'>t'l.i!" ~, ')'."OV~r •)S 1'10 governador a livre escolha do che- mero 2 e 177. manifestar. ~ 
cnrg'OS publl~ C'lm~tind..... em t·e- te de polícia, no estabelecer que a Do A..tn da."~ T)T."'n().<::;,..õe.< C-op~t;:uein-, 
gra. a.a chefe ào ex.ectJtivo f~il':"_al _ü'-1 função .só !)Ode-!á ser exercida )<)r na1.s Tra.n,<;.tt6rias O.<J artigos 27 e 28 1 RE.'"""RESENTACAO N.o 97 - DISTR.!-
esta.dua1. porlP. r.omnortar Umtta~flf':~ bacharel em riireito oo militar nã<l 53, § 3." e 63. i TO FEDER.,~.L 
a& ~lc:.r:nr.e õo l~P.:1 ~lfiCOt e .. por me1b"'r extremado Elll poHtica. l 
l'rtzãa. õo eot1t1tmnt.e. Vn.1 r~lem _.1a [ o chefe de );)Olicia é o auxiliar de 1 REPRE.CJ'"'T<"T'IIno\O N'" !'17 - J1S- EXPLICAÇÃo 
in.r;piraei!n !'u~ m:_,u~:o!, ~ restamad.o ma.is imediata contiança d.:>- governa-~ _, TRJTÓ FEDER.~-\L 
da oomTJ:!=tencta .lUdrc.:>sm mn ·;a dor, livre de eseolher os secJ·etá.ri-os O Sr. Ministro Oros-imbo Nond.to -
eompô.slcf!') d~s ~us quad':.o.s auxlh- do seu govê!'no confo':me Lhe apro11- . voro S1'. PresidE-nte-, estaria. de acOrdo com 
ares. P-&;9. ,extcn:ao.. o_ue n:nva o ~n- \'er, .seguncl() 0 entendimento que já / 0 Sr. Ministro Aníbal Freire _ Os a inconstitucionalidade dos dlsposlU~ 
vernlld~o:r, ~a atnbU~f"'ao dt", b.0,11~ar firmám::s nos ca~os do. CC'Rr{t e d·J pontos relevantes da represent:\ção do vos aponlarlos pelo eminente. Mfnfs~ 
serv-e~ ~1ar~0S. OUP. nr.o estf'.~m sob a Rio Gra~de. e., JY.>l'" m~1ho1· rn.í.o. o Sr G<J ,e-rnado:r do Estadc} do Piauí tro- AniJ.Jal Freh·e. não fôra a. decla­
depe_nden·:1.a :medwt:' do Tnbunal de chefe de policia. J!: dlsp::si-çto ':l"'..l<; <:- · 0 --~~f" ente<: ao imu.~achment à 1:açãt> do eminente Relator, no sentt-
JustJco. Mas se a.s.<:tn ()ent-endeu o co11 .. -,vém à inctenend"ncia do Exot..>· : 3

1° 1
5 "··:r ctn'"'A.,.,,. .. 161· L~_·,.,1 ;,,. do de oue não se acham êles inclufdos 

1 ··l d - te hn w-.. ' -- - • •I' J".r -erene:a "'-· '11•1 .. n ·~5 «~<- l ã 
~~~1~\dZ' e:o c~~~u~:re:ns'iYt~cio~nl.. ac~ntld·\~o ... eu.ep::~a,n,.,ter~.menintecons,.n'o·i;,u,acionf\.1. Vn n::t~ r:om~a~~. de prefeitOs e a na repre5en aç o. 

1 d · d tr'bu' - q e ! ·~ " 1:'"~·· .... ~ >JU or""ani7.:'!""i>,., JU.,.·c u..t·•a 
aa vo no..,., es"!..,·. a a J Ir:.;~ o:.. :' de caráter meramente àiretfvo. n") ~ m;-rP:!"ia do' .. ;m"'leachment" e.stã.IREPRESF.NTACAo N-0 97- DISTIU-
eompete ..:.o Tribunal. com ~"l e ... ceç~-e.s intert'!&e de colocar a fundio aCJma. ·-relU'"nc'"' n"'l'l >~córdão P!Of" .. ld\l no TO FEDERAL 
que qu~ c~uberem nn. %eu . eglme!l {). dfl.'i competiçãe.s partidârias: .~;"' d. :::~ Pzulo~ ~· 
e. é nes~e Wrn;o que. JUir;-o_ mconstltu· Da.s dísposiç6es transatórias. as dns e ..... ') . VOTO 
clonal em par~e o dlSPOSlhVo ern exa~ art.s. 1o, 13 e 19 do Ato respectiv-.:::>. re~ o Supremo Tribun:;r ~deral n~o 
me. ferem-Se à fixaçé:o, nas bases esta~e- · el·nunou » ornci's~'J ce r~sncnsabih- O Sr. Ministra Barros Barf"eto -

o me.:-m.o Art. 83. n"o 2 at-ribui ao lecid::rs. do<; venc'm~ntos de profefso- \ Cada d.-) ~hefe do ~:-ecut V0 ~tarluol. De acôtd() com o ~minen~ Ministro­
Tribunal d~ Ju.<;t:ça conceder férias res f! servidr--1·e.s da r--.,lic~a mi1!tal" e 

1 
vscJd:u, QU~. em te tratando d:= ponto i Relator. voto pela tncorutituclonalfdll-



., 

DIAR.O DO CONCRESSO NACIONAl (Soção 11) l\1:lio de 1958 . ·--~-------~ _ __;. ______ ~---~........_:_~~-~~-==.:.~:..~ 716 Quinta-feira 8 

O SR. EZ·ECH!AS DA ROCHA: blica,. acoshtmt.ldo a adtn:rà-lo. antes 
m~st~lo de i·ilurcss<lr 110 Parlamento, onde. 
o saudü::o. ·.senador .soube tão dig'la­
~ten~.: elcYar o nome da r.:r:-<1: qu>:. lhe: 
ser\'lll de byrço e qtit• _ te= .seu rcprc­
sent<tl1tc !lo Ci;ngr~s:'o Nacivn<d, - -. -. 
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. : para a sua pr~spe~id~de, "para o 
aeu prestígio ~ .sua segurança ... · 

"E. que o ·problema do petróleo 
atinge a sort>! de todos, porquf' dêJe 
dependem o.5 destinos da grande 
Pátria". 

O eminente conterrâneo que antevia 
ara .sua terre natal um grande ·papel 
a 'e,xploração do petróleo, e no seu 
proveitamento industrial, em "face dos 
rimeiros resultados obtidos com as son~ 
agens e perfurações de poços no re~ 
5ncavo baiano, em franca atividade. 
llando Interventor no seu Estado, asse­
erava, jâ naqu.!la época, -que novos 
1mos estavam a ser traçados, para. as~ 
·gurar a nossa independência eConômi~ 
!, melhor prese:;vação da dignidade c 
:. sober~ia nacional com a nova po­
:ica a ser adotada para o problema 
) pe:trólto no Pai.!!. 

oi 1 

parlamentar que soube defender çom ga. e de tal. modo que, exaçcrbando ~ 
lhardia os inierêsses dO povo brasileiro ânimos e náo {Qgrando ser ouvido cnJ-. 
no Congresso Nacional - considera- suas súplicas, teve, em compensação. o 
çõe"s referentes às providências tomadas prêmio a que kz; jUs. pelo seu idcalis­
pelo Poder Público para a solução mais mo e pelo seu patriotismo. Foi- desti­
justa' ao transcendental problema em tuido da Presidência da Bôlsa de Mer­
cquação, providências que se fizeram cadorias da Bahia, único lugar que exer· 
sentir mais eficientes, apôs a convicção cia e donde anfcria os recursos para o 
absoluta da existência do precioso com- seu sustento e de: sua familia. 
bustivel, rlão sô na Bahia, como em Mas •. a!'! Vicis.;itudes ·não"ihe arreff!-

ve.dadeiramcntc, trabalharam no &~· 
tido de tornar rcal:dad~ a exp.or;--~,··iJ- 1 
do petróleo no Brasil, Lhz bem Vo·.s~. 
Exa.: é prec.so que a Naçi.o mt:..'ira 
saiba que, a!êm das fiou:· as Ot távei:; 
por mim citadas, eLmem.os da União 
Democ; ática Nac10;1a·l, p<>triôtica·ncn::e,; 
tambén.~ ,lutai am por que a Pl'trobrJs 
se concretiza-se dentro_ das linhp:; quij• 
lhe forani tra·ç~das .' · '· 1 

outros pontos do territôrio nac(onal. certtrá o· ánimo. 

Até aqui, porém nem uma palavra Prosseguiu. sem desfalecimentos, na 
O Sr. Jurací Iv1agalfiãcs - hgra4 

dcço o a·.o d-e justiça que prc.tico.l' 
V. Exa. t. siquer proferimos de referência à notá- cami?anha encetada, cônscio das r~~pon· 

vcl atuação de um outro brasileiro e sabilidades assum;das, perante os seus 
fervoroso ideal:sta, que se chama Oscar amigos e concidadãos e peranre a prô­
Salvador Co-rdeiro, baiano de nasci- pria nação. 

O SR. NEVES DA ROCHA ~• 
Sempre que ocupo a tribuna, Sewtdol' t 
Juraci Mag;ühães, move-me apen<.s il! 

"vontade de faze:- justiça. asse tem s.do, 
na mínha vida, um dos meus lemas. 

mcnto, cujo norile nut::c:a poderemos oi~ Insistiu na perfuração de pequerios 
vidar porque (como já temos ressaltado poços, na região indicada cem o auxílio 
algumas vêzes desta tribuna (a divida material e moral de amigos e conter· 
que a Nação tem para com o mesmo é r~neos. O Sr. Tr:rad Magalhiics-
irresgatáveJ, em face de ter sido êle na E dade que exorta o caráter de , .sgot~ram-se I)S recursos. Foram em~ realidade, o pioneiro da descoberta do ..... L_ Excel,.;ncia. 

pregadLJs tuuas as economias disponi~ petrôlco na Bahia e a quem se devem \ f 
Em verdade, iríamos implantar o mar­

~ histórico indicativo do iofcio de uma 
1Va promissora éra para a econom1a. 
tcional. 

f veis, mas,' ic.ou assinalada, por provas O Sr. Novat:! Filho - E bt;m u-as primeiras pesquizas e per orações de d J 

P. oços petroliferos na ren. ião de Lobato. in iscutivcis; a existência do ouro negro conhedda por quantos ConviveqJ com . 
,.. no territôrio bai.ano. , o ilustre coleg_., J! 

,Não nos ser:a licito, portanto, que no · '· 
decorrt:r das wnsitlcra-;00 que vimos Estava Oscar Cordeiro plenamente O Sr. Ju.a_ci Magalhães - Muito" 
c:x:pendendo, deixas!remoo de divulgar, convencido de QUf" o .'leu grande sonho bemT 
embora em traços çrerais. al~uns deta~ haveria de se transformar, f'm breve, 
lhes da atunçãc por êlc desenvolvida, numa esplêndida realidade. 
a fim' de que po3sa a Nação fazer a 
devida jtiStiça a quem dela é merece­

Não damou em v.ao. 

O SR. NEVES DA flOCHA -r 
A9:ad(ço :a V. Exas. 

Como sabemos, a 3 de outubro de 
f53 a Lei n. 2 .OOi, que dispunha so­
·e a política do petróleo. defin. ndo a.~ 
ríbuições do Conselho Nacional do 
~tróleo e- criava a sociedade por <~ÇÕf> .. 
. Petrólf"o Bra1:ileiro Socíedade Ano­
ma (Petrobrás J era sancionada peJo 
udoso Presi-denle Getúlio Vargas, qu~ 
mesma se ref•!riu com as segu ntes 

pressões: 

dor. Outros téc.~icos do Departamento 
Produção Mineral, do Ministério 

Há algun.-1 an~ passados, Sr · Presi- Agricultura voltaram il: Bahia, 
dente, em Lohato. ·localidade próxima à 

de­
da 

Diz:a eu, Sr., Presfdeore; com a a rua-' 
çãa de Ü;:;car Cordeiro estava ganha 
a batalha. . 

"A organi:.:ação da Petrobrá:s fOl 
concedida dentro de um ponto d~ 
vista nitidamente nacíonafísta. Ela 
dará o petróleo do Brasil aos brasi­
le:iro!'!, e tc'rnará po:ssivei.! os re~ 
curso.! financeiros vultosos de qu~ 
necessitamos para explorar uma das 
maiores font~·:s de riqueza da civi­
lização. 

Essa banddra nacionalista eu a. 
venho desfraldando em tõda "a mi · 
nha. vida e oicguéru Jogr·ará arre­
batá·la de minhas mãos". 

CapU:al do nosso Estado, os habitantes Ali estiveram, então, Silvio Fr6es de 
da reÇiião, p~r ocasiã:o da abertura de Abreu, IrnacJ:c do Amaral e Gfycon de 
poços ou fontes, para o aproveitamento P~iva, conduindo, afinal, que, não só 
de água para fins doméstimos, observa- na ~eqi~o do Lobato, mas, em várícs 
ram um pronunciado e caraderistico outro~ pontos do recôncavo baiano, co­
odôr: de q:uaosene, a transÍormar o 3a- mo ltap<lrica, Arató:. Candeias e Madre 
bor da âqua, que se apresentava cheia , Deus h<~via vestíqios seguros e in~ofis'7' 
de borbulhas oleosas. A notkia cêlere- máveis do pettófeo QUe pesquisavam. 
rilente espalhada entre os aludidos habi- O Sr. /urací Magulhãe3 _ Pe-mite 
tantes do:t pequenina Iocàlidade, trans- V. l::.xa. um aparte? 
pôs os 1ímitcs de Lobato, pa!'lsando, ::ie 
logo, a impressionar a uns e outros. O Sw · Nc V t:;;S DA ROCHA -
céptico~ Ou não. a tal ponto (!UC t)S Com. d m...:.o: !l<lÜS~ação, eminellte 
mal<> de!!!t:rentes fantasiavam a idéia df'. Scnadc·r · 
que podessf"m f"Spírito~ 11-ervl"r.'l"O$. innti- U .)r. ]ur'-lci lt1Dgalhãcs - Ouvi 
l'zar: durilnte a noitt', a áqua a ser co~ com rõca a .utc!J~<-.10 o br1Jhante ois­
lh!da no diõl imediato,- co.m o l<!nr;amento .:u:.:.o em que V. c.xa., com a me.stna 
~:-o.-,osital de mN"r.~et"le. nLlbJtUai, v e: sa o.s ma,,; nalnttomtc:~ 

'alavr:o~s profeticas. do graude t' inol~ , r 

ável estádista, a çuja memória o Tá era, iJ:J.dubit~velme-ntP a e-xvdil~ão a:,sumos de mL~r..::sst: público. .l:'êz 
1ado da Repú.bLcO:'I, ntravés da pala~ de Ç!DZCs de petróleo a aflor::~r, d0 seio ~ · ~l.a: jusdça às figuras do l-'re· 

d · ] t t da tf'rra vir.,em~ f'rn a p""óoria natnreza sw.eme GetUlio Vargas, do 1nterventor 
· m~i=m~nxe;rt::si~:: ah~:~~sQ.e~~s ~~ a clamar _m;~ericórdia. indicando sãbió1.· Landu,fo Alves, de Oscar Col'deira. 

• . · ""•· · ,- ~om ês:se tJ abaJ11o aJ·udará a ta"'"''•S" êjo-do seu aniversário de nnscimrnto 'Tiente aos seres V1vo.~. por JtV'tClC-~ 20 .,... "" 
poucos di<'!~ passados. característico~, os luqare.o;; onde· vivE>m j~Stll·ça, dno Hfuturo, nesse aspecto par· 

acorrentado.<: os nossO.'i ~e,<;ouros et"' or'J- hcu ar a istôria cconL-mica do 
tenciaT. para lhes ouehrarem os orilhõe,<; B- a.':iíJ · . .inda, de GetUlio Vargas s5o <lS se· 

1tes palavras : sem <t sort .... ao meno~ reserv<H:1él à~ nn:c;­
<~~f!.<; fcrmidávCi'\. quedas d~nue~. c11iO,<; 

'*E' fora de dUvida, cvmo o dE>- l,rnmiáo.<l{ .. ~oftos <lo vf'ntn. chPn;om fr-'1-
monstra a experiência internacional norosmncnte .ho~ no~so.s 0uvidro::, a ím· 
que, em mzJ.téria de petróleo 0 con~- ..,torar d(' inu;~l oa!\so. noite e dfr>. n seu 
trõle nacional é imprescindível. "!provdt<tmento roc:ion<'~1 .::__ n ér<~ fmlh,1 

1:trancn. pat<J transformac:i'ín do ontenchl 

O SR. NEVES· DA ROCHA 
Essa d minha ir.tenção. 

D,..at por drante o Con~dho Nacional 
do Petróleo tomou pleno conhecimento 
do assunto, determinando a intensifi~ ~ 
cação dos respectiVos traba}bos, eru 
todo o território nacicnal, 

O Sr. Gomes de Olivcka - P-e-r~ 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. NEVES DA ROCHA -
Com muito prêl:zer. 

O St. Gome:; de O!ivr:ira .:... Po:.:ta 
completar a História dêsse epi.sócHo 
dz viaa econômica do tlrasil, lembro 
a V. Exa. qut G.?túíio V a, gas (oi 
:;cmpre um aac:iomlist<l. A n~cionali­

za-çdo das tunreS de produção está rntre 
os postuli!dos Oo Partido Trabalhisca 
Bra.'!.i{elro: e o mcnopôlio estatal corôa 
Sf"us prin,~ípios. Não pode: ia ~st.\r, 
portanto, fora das cogitações do PL"Ir .. 
tido Tra~alhista Brasileiro a idêia do 
mcJ~opólio estatal em rdaçào à e:"~:plo­
raçao do petróleo nacional. Parca­
me tf'r· .-,.do mesmo mais tlm lapso dó 
Prestdentt> d<J R~'pôblica, quanta se 
continha 11a Mrnsagem a que iõtludiu 
o nobre SennJor Juraci. Magalh5e.~ . 
po·qmwto sf'mpre foi pensamentri de 
Getúlio Varq<Js n nacio:laifz;>ç5.o da ~:t~ 
pior a-ção petrolife;·a. Logo que se deu 
conta Jo turno. da orient;Jçi'iQ qul" a sua 
Mensagem estnhc!eclda. foi o primeiro 
a as.~umir a po~i!;<'io cstatal da Pe­
trobrás. 

O Govérno e o povo brasileiros ~nerqrtico em nrrn:a .cinPtira. em hene· 
desejam a cooJpcração da ini-ciativa fício da m~;or irrdustrinlizá.rãO do nm;~ 
estran·geira no dc,;cnvolvimento eco- .,0 P<~i.G. Era C"S.rt f"I;"Jfur<"::z.a índdrrút~. 
nômico do país, mas, preferem re- revoltada oela insensihilid<Jri"e humana. 
servar â iniciativa nacional o cam~ nllt' n~o ccnUnhâ o seu h"nd'l dr dese.<;­
po do pcl'côko. ~~bido que a ten~ 
di>ncia rnonopoli<.ra internildonal 
des1'!a indústria é (.,: molde a criar 
focos de atrito:; <'n .. ~ povos e qo-
vêrnos. 

Fiel. po(s, .10 es;iri,_, nacionali.s­
rn da vi9:entc legi.o;Fnçã~ do petrô· 
leo·. será ('S~a empr[·sâ qe:minnmen· 
te brasileira. com capit<Jl e adml· 
nis:nção naci:::m:::Ji~. 

>Jero. 

Surql" :1.~.~im. nrsta fase. Oscar Cot­
deiro. nQ cenário. em qup teria que­
r1c~PmnPr,har 0 S<'Jicntc p<lpef que O d ... S"· 

t"pn lhe rr-"erv<~.va. 

O Sr. /uriJci Mag<t.IMrs - Não 
qu"!ro que V. .Exa. conclua sem reS· 
saltar que a Nação Brasileira deve 
<lO meu Pa.rcido, a União Dcrno•.:râtrca 
Nacional, a institllição da Petrobrás 
como monopólio dt: Estado 110 B. asil. · O SR. NEVES DA ROCHA _ 
Sabe V, Exa. que 0 projeto original Obrigado a V. Exa. pelo hrilha11te 
d~va à Petrobrá.i a cond~ção de so- apaJ"t(' · A ~~s-e respeitO, ]a dtSSt' da 
CJedade ,de economia mista, com par.. grande at,u;:u;;ao do extmto P-estdf'nte 
ticipação de cap:tal privado nacional Gctuho \ <~rgas, di tgente do Pat tido 
e escrangeiro. Foi 0 meu Partido que I Trabnlhista Brasíl ... iro, à época. Re!)ito 
tomou a iniciativa de fazer da Pe-. I es palavra.~ de S. Ex a .. que ddin~m 
trobrás o monopô!io estatal do pe-1 prrfcttamente n $Un man<l'ira de Vf'r a 
tróleo. Desde que V. Ex a. e&tá ia- questão: 
zendo História, permito·me ím:luir, no «A organiz<~çào da Pf:trobn'ls foi 

citada Lei tevl' QS 

os norova-dos ~111 
95+ . . 

.'C'Sp!'ct:"-- S f>S· 

18 ~c i 2"iro 

Devt>mmi salientar que, em 1934. f' 

1915 o Ministério da Anricultura envio•.! 
; B<!hi<t doi'\ do~ seus r{'nomad"!! técni· 
-:os. que. vi.~itan~o Lf:lh<>fo, apresenta. 
-~m. no se1t J·cqrl",<:so ao J<;,.., de Taneiro. 
··+•tór:o :lC~ 'lE"ll" ~unerior"" hil-'rf,·oni· 
-0~ o:'Or1dl':.,t4o nPJa ÍnCXi.'lt0ntÍCI d~ OC· 

• .. ól"n ll<l rrn:~ .... l'ill C!'11'!'::j. 

~s. ~r. Pre~íGentt:', atf o m0mento, Osc::ar Cordeiro insistia nas sua~ con-
10~ .-- tecer - dr. env<: lt;1 com algu-1 vicc;ões. apelando p:u~ o.~ poderl's pú.· 
Pnlavras, em 'homenaÇ~em 'ao ilustre 1blic03 - Municíp'o. E~tad<i e· Uni."io 

·seu disCuJso. Csse aparte, pedindo a I concebida dentro de um ponto de 
atenção da- opinWo pública do. Bra.siJ vista nítidamente nacionnlista. Ela 
para o notável serviço prestado ao dará o rrt~óleo do Brasil aos bra-
povo bra-sileiro, pelo Partido ·<1 que: syeiro~. e tornará possiveis os rot-
tenho a honra de pusidir. curso~ financeiros vultosos de que 

O SR. NEVES DA ROCHA 
lncorpOTo, cem 4t mator satisfação, 
emincn_te Senador ]urctci Maaalhães, o 
<::pn. te que V. E':a. acctb:J de dar oo 
meu modesto discu-so. Não. tenho em 
mir;"~ !.eni'Io faz~r justiça àqueles que:,, 

necessitamos para explorar urna 
das. maio!"~ fontes de riQuezu da 
cfviltzaç:Io. 

E termina: 

ba,cdcira n.ocit:malisra. •" 
dcdraJdando nn tõd'a a-' 

r' 
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mmha v;da e ningu.!rn 1ogra:ã r.:pres<:.'ntaç<lo, na. ;:ona oesk de méu des nordc$tínas também acicatead.Js pe-jde dois h_illlôes de cruzeiros: E.ltão, .<terá 
arreb<Jt<i-la de minhas mScs». Est.ado. 1 las sêcas, que nussa ~it~Mção, por m- · quf" um ccntru, temo o cie 1\·lo"surú, qu~ ' I felkid;1d~ e de~!1!·açu de todos nó:. er;1, I s~mp.re dispôS ddoc ap~uelhum.~nto 

O s,. GomL·:; de Olivcua - E. ;=~o r I É do seguinte kcr; , com e~citu, a mcü3 trer:1~nda. a mclÍS' <;.viatório, lwn.·fü:iando a tõda zona 
tanto, a confi mc:çJo do que o noi.:lre d b I d R G d cl " d 
colega estâ ahrmanclo. ··comunicamos ao eminente con- amt>a~ t ora e ~u vers;\·a, po~que. llCI- o:ste ~o io ran e o l~orle, po- erã 

qut\o que ;1 s<..KL:d;:,de ll:m de mais c:;- p~rd,'r (>:;;,;. serviço, que opulent<J. sua 
O SR. NEVES DA ROCHA ' terr<lneo que acabamos de dirigir· trutural. E." la S<! encontra abalach1 e . riqut:za '! I: so, Sr. Pre-;iden\(', com ddJ 

D I S P d ao Ex mo. ~r. Pres:dC'nte da Repú-· 1 • " I itas (;SS<lS pa avras, r. rt:si entt', - atne.Jç~·cb, conduzindo-nos a .di<ls inse- to. seria de não se crer. 
blica o sl.'guinte telegrama: '"foma-

à gw•sa de ligeiro h:stórico em tó1 no guros e in··crtos ~e não pengosos D d·'•"t·. mo:; a liberdac" e de comunicar d ' L ·' ~ • ·- ai !'Oi' que, ;;;endo veículo .____, -
de cdu palpitante e mom\"ntoso pro- -1 
b V.. Ex<J. CJUe as corn~panlli.as de N· · . p .d · d. I <lp<: o do.~ m..:us cont.>rtâneos ch;cotea-lema, auLas tan~·as desejJnms pro,~?rrr ao quero Sr ~'''>! ente recor 1r 1 Aviação supr,mirào as l'SCalas de _ ' _~ ·· "-· . ' ' dos p<' o scil, pela can\<:ula. mais rudêc, 
.sôbre o crescent!' desenvolvimento' dos p,davJ;-o.s a11nrgüS qn<' profc.n nc:>ta casa, L t t l' d' 
respectivos serviço' - p oduç5o e ex- seu9 aviOO?s n!·$ta cidade, com uo que- se rder~ a es~e problema ~--i q Jero que,_ quim o an es, ne.<; ecm a 

g;aves P."J·uí::o~ de ôda re i·" ' ' '" ., ·- , ' oportunidade doi! vcriLcar qlle n~o C3-
p lora-ção do petrô!eo - no momento t fl dO, equRc:nnaclo pdo 1mstre PJcsinf"nte - d b 

Oeste üste Estado devido â falta 1 E' - . _ I' d . C _ tao scn o a ,wdonados. a cargo da «Petrobrás» - .<~abemos. · . ' . prtcJ::Jo cssoa, uran.e 0 seu over-
aÇJora. oão só cem 0 apoio do f.'artiac- d~· pavJmentaç~.o das Pl~tas do _no. Nilo qHero, Sr. Pre~ident.e. desviar Apelo, portanto, para que se faça essa 
Trabalhista Brasileiro, mas tambem d-<" nosso aeroporto· Este motJVO que as camünGoi<Js dêsse ros<'trio tão pesa- obra: apdo, portanto, para qu.: .se so~ 

~ J>Lzlnente.~ el~mcntos da União Demo· nos traz: il pre::rnça do emu1etltt do de :-.ofrimento que ê nosso, que é de corra o meu Estado, porque, de fato, 
~rática Nacional -- sobe~ ba rcilli::aç5d Presidente. cuj>Js prop!.):;itos, n·- de todo!> nós, porque jã ootras vozes. Pie C, dentre todos os que estão so~ 
do inesquecível Presidente Getúlio conhecemo0, são, além de amp<zrar co~n autoridade maior. com expressão írendo, aqu(·lc que ma:s sofre, aquell! 
Varga~. com 0 apoio do Congresso os Jhndos noroestinos, tão dura- tn:zis vigorosa, disseram e contaram â que mcüs predsa ser socorrido. O Rio 
Nacíonal fortemente prestigiada: pe-lo mente atingidos pela inclemênti;J Nação 6 que ocorre com efeito na mi- Grande do Norte - noutra oportuui-
atual govêrno_ do Presidente Juscelino da sêcn, .,..exet:utar obras de n·alj nha 'tcra, n0 Nordeste brasileiro. l\'bs dade. virei demonstrar "desta tribuna -
Kubilscheck. V<lloJ· para soerç1uimento econômico\ não nn· po:->:'\o furtar de declarar qu.: é umt-~ terra requí.ôsimo em minúai:>­

,da ·região. Em- face do expôsto I outras serimn as nos"as condições, se, Provar("i, entJo, que, talv("Z, tenhamos 
apelamos para V· Ex a. no sentido 

1 
outros fõssern os re';nêdios. Não pode- ali. as maiorç:s juzidas de urftnio do 

de que seja autori:ada a pavime!l-~ ria derX<lr, tambCm, à margem ?êsse te- Bra.~il; provarei que dispomos, na Ser­
taçãp das pis~as do ·aeroporto legr.,.ma, dt~ :;alicm;:1r pe'rante 0 Sen~1do ra do l'vlartins. de xisto betuminOso em 
local, impr..:scinàivd â manutenção QUt> bem rnir.guado5 seriam os efeitos exceh·ntes condições; demonstrarei.' ain­
das linhas aere:ts que \'inham at~ 1 de mn<~ sêca s~ pudéssemos obstã-los. da·~ e jã n50 qu~-ro falar na chelita 
anora constituindo fator decisivo I Um;:t cd!amid<ldc de tal natureza $e. muito conhecida - que existem depôsi­
petra o nosso p:ogresso_. A _par dol processa por ccmsas que não dept>nde:n tos de cobre, talv:ez inexauriveis. Des­
vahmento de s4a t•xecuçao, na do~- homens. porém de condiçõe.~ tehí~ sa sorte, o Rio Gril-nde do Norte é um 
qual ~ode-ria ser omr.::radoum 1~an·l r~cas \'XCepc:ion~is. Ainda assim não te- Esta~o quC, ~e1_n _ encaminh?da pelo 
de numero de fbgelados, ton<tan- rJEtmo.~ o desCJJLL~tamento que se veri- Governo a provJdcnCJa, pode v1r " cons­
tes n<J clarividência e no elevado fica. se as populações migrantes eles~ tituir-se num dos florô<"s da Unidade 
espírito patriOt~c:o de V. Extk, loc:mdo-s;-, ninguém ~abe para onde. naciOnaL 

Sr. PresicÍente, Óão desejo terminar­
sem· reSs;:o,ltar e: faur minhas a'.guma-s 
palavras do nosso .. p-ez<tdo colega. o 
emin.enlc- Senador E:echias da Rocha, 
qui', há dots dias, fal<Jndo m-sta Casa 
sõb-e tão palpitante- a.<~sunto, tro_u:xe 
ao nosso conh('cimento d<~dos estatis­
ticos que hem l'xp-essam os rc.su\tt•dos 
he11éficos alcançados pel<1 «Pt;.trobr"'~», 
d~;,d~ ">U<I funda·~ão. {'1\1 19'53. 

Rr-feriu-se o eminent{' repnsen~ente de 
Alago~s. à prcduç5o de petrf,Jro bruto~ 
em 1955. au<1ndo ii~ era ele c0rca dr: cf:-'1;,.: 
milhõe-s de barris, cifre1 e!e'-'a~a. em 
1957. a m;cds de dez mõ\hôes d<" \~;•rrL;, 
ou seja. rx<1tamente-, 10.106.270 h<-lr­
ris, 400°/0 portanto sôbre os índi.ces 
verificados em 1955. 

que saberá acolher e atender iis encontr:as~!.'m um P!LitlO de acolhida, de 
justas <l~piraçõc-s do povo da zona proteç{io_ de amp<~ro. 
do Oeste do Rio Grande do Noi'te. ' 

• .Sou na::iun;:-Jistcl; e tt>nh 0 pedido, df".~­
Vl!I10S antedpadçunentc. te:>temunhar 

Sr. Presidente, (!qui ficii êsse ap<!lo, 
que me Vem da alma. (N/11it-..-l bem; 
muito bem. Paim "as) , 

o· SR. PRESIDENTE: 

Qu<'wto' à rdinação. era C'm 1955 d<" 
""'118.000 barris;- c em 1957 e em 19:57 

elevou-se p8ra 130.000 b<Jrris. 

nosso _sincero reconhecimento. Es- ta tribuna, P<u·a os conterrãneos, ao nw­
tamos certo-~ :h' cCEJtar com sun IlO!> tratamentO i!jua1 ao dispensado ao.~ 
valias<:~ colaboJa</io na concretl::a~ t"st:rangeiros. A verdude. dtt~a, por_êm, 

5o do nosso objetivo. Atenciosas' ~ vcrd<~dc crua, ~ verdade Irrecusavel Tem a palavra, para expliCÇtÇào pes­
~<lUdaçõc~ - ~s. ) Dr, A~1tonio 1' 'Ih que 0 adv~na e md~or tratado. m>!~ ~oal, o nobre Senador Publio de Melo, 

R d · C ·Ih p ofo to or nmp<:u·ado, m_.lhor sustentado qut> o 
0 ngues arvc1 o -, r'- d , 1 d . . d p· . 

D .. 1. s· . M d u·. • nor estmo, o esteio esta atna, quan-om 12. tseu unocs -:n es, u-~~.po, d . . 
Isso. sem lalar na "ampliacão das de Mossoró; Franc:sco Senna. I o tangJdo p_ela adversidade. 
f. · · t t a Refinil,.iê\ 1 d A C re manas ex1s en es, como • 

1 

Presidente a . ssociaç~o _-omer-
1 

f: " h:! to e qu:mdo ass1m gnto quan-
Landulpho A!vc-s que estã aume-ntando cml: Pedro_ Fer~tandes, ~residente 1 do !~~~m l.hmlD, gua:1do dS~tm reclamo, 
sua capacidade de refino de 7 para d<.\ Asp.soc\adçao R~d;rai; 5~ssd·t_s Mt ende~ :I há quem d~ga que sou adve,rsá{·io ou 
37 mil barris diários- Em !960, t~re~~ ses, re.sl ente o IJ:l !Ca o, e inimigo do imigrante estrangeiro. . 
mos. a Refinaria Duque de- C<l-Xli1S,\ V 3 rejistas; Souto Filho, Pres10~ntec · • d . _ . 
cujc1 produção será da ordem de 90] do '.S!ndicatu :3alineiro: Alfrr \ I Sr. Prcsidcnt<', nunca P0 erJ~ 

1 
toei 

mil h3J-ris di[Irios. Comput<r.das tôd<J.S Avclino. Presidenh~ do Síndicr.to de t'-!>st~ _o m;;-u pensamento. A re;<\mode., 
as refinarias alc<.lnçarrmos 300 mil bar-· Traba!hddorcs d8 Salinas; fvlanue,l 1 c-ntretrmto, é cssD que V· Exa. e::>tá 
ris dirios. E~tevam Burros. Prl:':>idente do Sln- Yendo. 

E..n 1957. o Brasil conseguiu divi:-.as no "Hc:ato de ConstJuções C:vi!"' ( j Mo!>~oró. uma grap.de cid<Jdr-, uma 
vn\or de 108 milhões de dólares, em . jôia do meu Estodo. encravada na sua 
face dos re.<:ult<:Jdos P~trobrás. j Como se vúifica, ~;r. Presidente esse 1 zona Oeslt'. terra de gente trab<JihD.dor;J. 

\ tekg1ama tl"ilz-nos <W conheument? uml o:ue vem construinào pata o Rio Grand~ 
E Sr. Presidcnt/ as pz;bvra.> j fato a mo1S' nessa Uonet d~ 1atos em do Norte e para a Nação um em pô rio 

O SR. PúBLIO DE MELLO: 

(Pàra cxp/icD.r;iio pessoal). (Sem re­
ufsâo do orador) . -- Sr. Presidente, 
em nome da Bancada !vl<.Jranhense nes­
ta· Çasa, ou m-elhor; em nome do meu 
Estado; congr<J.tulo-me com o Dr. An· 
tónio Mendes Vianna, promovido a Em­
baixador., darradl:ir0 pósto da carrdr~ 
diplomâtica. \, 

O Dr. Antônio -Mende-s Vianna <l, 
incontestâvclmc-nte um dos valores mo­
dernos da diplomacia, tão dignamentt 
honr3do pelo-s -vultos egrégios de Ri( 
Branco, Joaquim Nabuco e Assis Brasil 
~l:'m fahll" em antros que os pre-c.:dewm 

sôbte tão pcdpitante assunto. -(Mu1to 1 ! Çêida de ter do?sviados' da regJao os O Sr-. Jofw Vi/lasbôa.s ·"- Permiti 
qu;,st~;;ejava proferir. ne$te itJSt<-~u_tc,j que sr dc-Datr a infdi<:~d. <tde nor est.na.j de civiliz;1ç.ão. e. de trabalho, está_!mea-

• . p I o d rv1ab> lU)'\ bto e mais um outro ato, etViõe:; q\1(' tanto têm c:ontribuido para v E . Utn oparte? bem: Muito bem: a mas. ora ot' f d · xa. .... 
· ) dirão os cépücos. c <).S indi erentes, e .seu ptog~esso. Por que, Sr. Presiden-

é cumprimentado . d O SR Pu· BLIO DE lvlELLO pouco adiantam. Na verda e, ootre- te-? E' atê ri.s.veL comentá-lo. - Por~ · .. 

O SR. KERGINALDO CAVAL- tanto. adiantam, e de muito, porque to- qtl(' a pista não oferece, na pavimenta- Com muito prazer. 
dos fies, nessa cadeín de realidades, tra- ção, as condições de segurança ü1cli.~· 

CANTI: 
. ..:::_. .. ~--
.. -~r. Presidente, pi':ÇO 

~xp!icaçf1o pessqal. 
;1: palavra para' 

O Sr. João Villa~bõa.~ A ho~ duzem aspectos peculiares ao Nordes- pensãveis . 
te e,-sobretudo. nos que -Coridizem com 1wgem que V. Ex a. está preswndo a( 

Estou certo de que o honrado Minis~ Ministro Antólfio Mendes Viann«, qu. a ~ua cconomw .. 

N
- tro da Arronautic<J e o honrarlo tttular <J.C<:1ha de ser promovido, desejo junta 

O SR. PRESIDENTE: 
Atr<tvcssamos um Pe(odo grave! 1 ao da VJaçi'ío desconhecem_ êsse f'\to 0 solidariedade da Bzmcada .da Uuià< 

sOmente gr&ve, gravíssimo, para os n~~ Dado seu p.ttnot..smo e sua dedfc:a~ r:::_emocrâti~a Naci?nvl. O Ministro 

Tem a palavra o 
Kcryiualdo Cavalcanti, 
ção pessoal, 

, destinos. Tudo o que se puder fazer \do a cc~.usa pu'ollca, não detxanam qtle I i\•i_end("s V1aona esteve em contato sx-r 
nobre Senador não d1go soerguer ll1..:1s, ao menos. para l d t t · 

I fi viesse a ocorrer uma circunstância que, manen e, ur<Jn e quase n:•.s an. os, co1_· 
Para c~phc<l- ·ampal ar os nossos ._oncidadàos age- S d F d 1 1 d 1 .sob todos os aspectos, é' de f:tto triStP o ena o e etâ, conto e- emcuto e 1 

lados - não sera demas1a. Se1 a de d 1 
c dcsalcnt;ldorél p<1ra todos nô:;. gação o tamarat:. , somenos. dada a dol!lrosa situação que 

C 
'""L-1 se abateu ::ôbre todo:; nôs. . Durantê êsse- período, e uo desefn 

KER.GINALDO .n. Y A j O apêl,,:, que: faço ao eminente Chd~ penho dnqlldas funçõe~. <~ngariou 
\ Sr. Pr~sid.:nte. ês~e telegram<:~. que da Naçclo, Dr. Juscelino Kubitschf:'k, o simpatia. "' <tmiBde e a coniían\a d 

O SR. 
OANTI: 

. - . ~têm ussinMuras "do Prefeito, do ilustre api"·lo que dirijo iiOS seus Ministros re,,·· I todo o Senado, destacadamente da Bal1 
(Para expbcaçao pessoal) - Se-J Bi~po de Mossorô e de representantes pons<Í\'f'is, ou ainda. a quem de direito, cada que tenho a honra de Jid .... rar nest 

nhor Presidente. acabo de uceber tele: I de classe. tr..1duz a umnêncla de maJS é _um l~dim0 apelo: é, tt.'almenLe_. 11111 i Cnsa .. 
grarna que. estou certo. mere-::er.t. do um olp.:> na económta do RJO Grande gnr_n d ~lm.-1 que.' nesta oportumdad{"_, I . . . 
Pres~dente da Re~úbltca. Sr. Jusc:lJno\ do &ortf', 0 Estado ma1s sohedor e, ffiaJs r;u:ao tem atnd~ de ser. ~ SR. PUBLIO DE MELLO .:.. 
Kubttschek. do Mtntstro da Aeron.LUb-l não há dllvlda, 0 ma 1 ~ f]ç~gelado e de~\ ·:: . _ . _ _ . I Mn1to <~!rR.d~ço o <zpcute do nobre S, 
ça e do Ministro da V1ação e Obras· ~espewdo do No~desle, , A .llnJ<-tO d1sp~e~se a ah:tr credito_ex- nador João, Vil};.'hbôas. t"mprc-~tando a 
PUhi1cas honrosa acolhida pelo in te-\ . . . . . . cepcwna!;. o emJente Prestdeme ~a R~- m~u modc.'lto discurso a solid<lried<:!d 
;rê:>.se- que se contém na exposição sus~) _Eu Ja o dlSSI"._c<;>nz 0 apoto de ~ln!- 1 pubhcn J_'l. viu aprovéld. o pr!o 1rihun<1l do :s.~\1 Partido a União D{":llq.crãt:c 
otintanl\"lltc- feita pe-los hoott,ns. .:-J.,. n•_:1i~r·1 nenli.'S co,il."Qa,5, fd!w; d~_ ~.utr:1:'· ~~~!?J· d<" Cvtli:<Js cr..>Jitos !l(J valo.),]· Je cêrca 

1
1\,1d.on.,d. · ' -



Quinta-feira 8 

Sr. Presidente, o Dr. Antônio Men­
~s. Vianni\ ê bem digno de tõdas essas 
dnifcstaçõcs de simpatia e aprêço. In­
mtestàvclrncnte, na nobre carreira di­
omú-tica que abraçou tem st,:Oido itn­
rimir atue~ção eficientissimq .:lOS diver­
>.s postos que há ocupado. 

O Sr. Mem de Sá - Permite Vol$.-
1 Ex,,. um aparte? 

O SR. PúELIO DE MELLO 
:om .todo o prazer •. 

O So, Mem de Sri ......;,. Folgo em ve­
Lfica.r que V. Exa, está fazendo tª-o 
Jsto elogio ao Embaixador Mendes 
'íanna, Aproveito a oportunidade para 
ssoci<Lr-rue a essa m~nifestaçlio, em­
restando-lhe ültcgr,al solidariedade, por 
~ tratar de uma das ma.i5 hrj]hantes 
guras. da nos~a Magistr<1tura. Dese­
Lfid estender é:;scs louvores e apMusos 
o Embaixador Raul Boppe, uma das 
wis aHu.s expressões da intclcctuaJidi:t~ 
~ e da diplomacia brasiluras. 

O SR. PüBLIO DE MELLO -
1\uito grato ao nobre Sem~dor Mem de 
•á, pela solidariedade ~\S minhas mo­
l:'.stas pal<l\'ras, 

O SR. MEfvl DE SA - Brilhant;:!S 
<tli!Vr~s. 

, O SR. PúBLIO DE MELLO -
)brigado u V. Excelênci~, 

Sr. Pn:sidcr:te, pa.ra quem o conhe­
c de perto, nLo é de estranhar se hou­
•csse v Dr. Antônio Mendes Viana 
ondu;:ido com tanto brilho e efiçién­
ia, dc::;cendcntc, como é, de um dos 
•alares intelectuais de maior projeção 
lo M<~ri:lnhào. Refiro-me ilQ saudo:,o 
)f. Godofrcdo Me11dcs Vi<HM, um Jos 
lr<:~ndcs expoentes de.st-1 Ca.-;<J em OtJ­
ros tempos, q,le ocupou, no meU Esta­
lo. o:;; mais alto.-; po.-;tos da Magistrd­
ura. Depois de ascender à curul QO­

It'rnamcntul,- representou o Estado do 
l'laranhão na Cãm~ua dos Deputados e 
ii"nad0 Federal. Nos Anais do Con­
lresso cou:otam pa.<:;sagens inapagávcis 
re sua .:Ju1açãb, "que bem atestam o seu 
•<:~lor c a su~ cultura. 

Sr. Pre<;idente, o Embaixador Antõ· 
Jio Mendes Vi<ma, bâ-se conduzido de 
naneira impe.:<.ivcl e brilhante nos ai­
os postos d<: diplomacia em que tem 
·ervido - Budapeste, Caracas, Buenos 
\ires, Santiago, Madri, Antuérpia ~ 
reeran. Yê-~e, portanto, que se trata, 
'-!almentc, de diplomata de carreira. 

Melhor qu•! tninhas pala.vras, diz a 
totícia boje divulgada pelo brilJ:!;"Jntc 
llatutino d.-~t.1 Capital. Corn::io da Ma­
rhii; 

"Diplo.nata de grande cultura, 
·inteligência e eficiência, é um dos 
nomes d~ maior prc;,tigio no ltn­
marati". 

Comprecnd.:-.se portanto, S1·. Prcsi~ 
lente, que a clevaç5o do Dr. Mende>: 
V'iaw·'l ao ápice da carreira diplomâti­
·a encha de satisfação e de orgulho 
~tado do Mara11hão, que tenho a honra 
lc represent<:·r nesta Casa do Congres­
'o Ni!cional. 

O Sr. Gilherto Marinho......_ Dá liccn­
·a para ntn aparte? 

O SR. PüBLIO DE MELLO -
:::om muito prazer. 

O Sr. _Gilberto Marinho- Empre);­
<mdo tôda a .solidariedade à brilhant~ 
'rientdção de V. Ex a., peço ao nobre 
ienador que fale também em nome do 
lartido Social Democrãtico com a jus­
iça que V. Ex a, está fazendo aos .mê­
itos do Dr. Antônio Mendes Viam\. 

O SR. P(JBL!O DE MELLO -
\Qrndecido ~ hortra i:jue V. EJtcc]Cn-
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cia me confere de também falar em I Não, Sr. Presidente. A Bahia, até lhantc discurso sõbre a indU.stria de c.l1a"' 
nome do Partído Social Democrâtico. hâ pouco, o inaior produtor de fumo sutoo ctn llOS!>a terra e aa providcnd •. :t 

S p "d , b t , no Brasil, e hoj-e o segundo. A difi~ que o Uov&.rno Federal deve tom<~r Peita 
:· res1 e~te, Slnto·me em em ra- culdade provêm de qor-o Lóide Bra- que nãu desapareça. 

duztr, neste· tnstante, o contentamento .1 . d minh Bancada o j'úbilo da popula- St eJrQ se recu::~ a, transportar para 0 O SR, LIMA TEIXEIRA - Ac;r;.;-
a d a E d' T d .b meu Estado cmxas de charutos fabn- v 

c,;ão o meu sta o. p os vt ramos d S l , p . deçu o apmte da nobre c:olcgu .Sc;;~l-
d 1 

. 1 - d D A 1- ta as no u ao ats, que se enconlraul e a cgna pe a ascençao o r. no- - d 1 · . 0 h - dor Neves da· Roch<l. S;1bc o ::,e!l,lt..V 
. M d v· ,· lt a· to no porto e ta}Bl. s c nrutos n<JO d B 

1110 . cn es . tana· ao mas a o p s podem, porquanto, ser embalados. d 4u.:: nus. <1 an._ddu -.!d i:l".Jllkl, . ..JG,.s 
da dJplomacia. A S. Exa., em nome fim de .serem remetidos para outros as vezes que estão em jÕ';;jV os .i!tt..S 
da ~mha Bancada, ~m _nome do Ma- Estados ou exportados, · mtcrCsses du l:.st<:~do, n~s cuJocdwo~:. a 
r;whao, as nos:oas mats Sinceras congra- I trente na ddcs.t dd terra o.:owum IJU·~~ 
tulações. (Muitv bem; muito bem. Pal- Alêm do telegrama que tenho em, ahndl (',e contd.'>, t("m f>ICIO nfio _.,0 0 lJ~r-
mas). mãos, vou ler uma nota de Sah:acbr.j çu Od 11,1outl<llid.::de Jlld.'>, .'>utn<.:,lt. .. ,_. 

publicada na Fofha da Malu1 de SJol campo propno au dcs:nvcJviml'"ntll oa 
O SR. PfV OIDENTE: Paulo:· - ecm:omtd n~~o..iondl. Alun Gu p~tro,(o 

- T
.... FÁBRICAS BAIANAS DE CHA. I há es.sd grdnde t~vnte de _d.v.sd:;; ~ u 
,, a palavra, para explicação d d 

' o nobre Senador Lima Td· RUTOS AMEAÇAD'AS DE PARA- cacdu - qu..:- tem _Proporooud 0
. c::."'1-

pessog. LISAR AS ATIVIDADES volvllncnto <lo Pat.s :,etU <.JCt~· u ,;..,~~" 
xeir<> 1 E.-st-ado del..l se benehcie ~o.n0 L«~ ü'! r:' 

'I SR, LIMA TEIXEIRA: S<Jlvador, 28 ·{Folhas) - ?--Jo- · esp<'l"clL · 
vamcntc estão as fâbricas de channos) O Se. Jaracy Mc1gD//ú1cs - P1..ntt.~C 

(Par,1 cxp/icaçiio pessoal) (Não foi dfste Estado ameaçadas de paralis<Jr v. Ex<.t. um <.lparL.e? 
rcoisto pdo orador). Sr. Presidente, SUilS atividades, par não h;1wrcm rc· 
há pouco tempo tive ens·cjo, nesta cebido nos últimos dias material par<~' 0 SR. LIMA TE.XEIRA _ p0 s 
Casn, de expor a precanedade da m- embalagem . do produto .. G~and<! níi- nã9 . 
dustna de charutos na Bah1a, meu Es- n:ero de_ caix<J_s que con~em c.ssc ma_'.e: 
tado e sobretudo de aludir ao fecha- na! cstao rettdcts no porto de lta1aJ, O Sr. Jur<Jcy A·lagi}thiles - De~c 1 0 
menlo 'da Fábric~ Costa Pena e, an- porquanto os n<;Vios Qo Lóid: se re· colabo·~iir .:om V • .t:.Xd. nu apcHJ ~; .. c 
teriormente a FJbrica Dahncm<~m. I cusam a tran.sportá-la.s p.c,ra· Szlvndor, I tuz no ~eutido ele que S<.:Jd .Ld...i.w ....... o 

. - ao mesmo tempo que'unidadcs da Com- transp~..n~ a tndd-!tra necc::.::.dl",<J dO 1<-H 

Em certa fase do meu- discurso, che-1 panhia Costeira n5o fazem escala na- br.co cte cmxas de chc~nnu par<~ a w-
guei a relemb~·ar que o Presidente dai quele pôrto. I dustr 1a de rumo da l3aDid· ~"u..: V. J::..,_ ... 
Repúblic<J. Sr. Jocclino Kubitschek, no . _ c 1u1 ct.tu antes, nos deU<~ te:. trdV.Ju~.-s 
decorrer da sua campanha política, as- .. Dessa f~rma, milhocs _ de. dwrut,~s ncst<:~ l.,al).l 4ue v<.inas tâbr,u:t::; de chd~ 
'''mira com os operários do Recôncavo Ja confcccm.nad.os poderao ser perJI- d 1 

d f f ruro tcdlo:lfillll ::;uu::; pOrld.S p0r :ll._u-
B"'hiano, 0 compcomisso de empregar', os, c as a Jncns produ. toras ;u~caça.' 1 " d f h d , f dade::; económica.s. U \...Joverno <itl!il 
todos os meios ao seu alcânce para t das e ec am<>nto. pm_::. everao. l-
que aquelas fábricas volt<~ssem ·a tra-~ car com o produto rcttdo . ....PreJUlZo!.· aa Repúbhc.a, atravc.s. do e~.,.:<mdtd.nc 
halhar, vultosos sofrerão diversas firmas, entre a Pre::;.dent~. IJr. J u::;celtno K.ublt~dldt, 

elas a Suerdieck. maior fabricante do.:' as.suzm"u compromt:ssos com os opt:rátJOS 
Aqui no S~n<~do por vãrias '-'CZes, charutos no pnis e qu-e dirigiu extcn:-;o1 de S5o Felix, Cachociru, lVlurohba e ou~ 

tenho, nesse sentido feito apêlós aol telegrama ao presidente da Repúblkd. tras cidadc.s ao .Xecõncavo bahmno de 
eminente Presidente< da Repúb~ica; ~. a fim de solidtar provic:!é.Il:::ias que que, ttão Jogo assumtsse a t'res.dên­
Exa. chegou a· de:s1gnar o MaJor Luis soluc10nem a questão. fambem ao pre- c1a da N.epub1Jca, essas. tabncas scltd.l.ll 
Fehpe Borges para entrar em entendt-~ s1dente da Federação das Industnas se reabcrtas, Pelo que estou vendo, a Uni· 
mento com o Pres1dente do Banco do dmgtram tódas as fmnas pa•;udJCad.ts ca que res1stw aos embates da pohlica 
~r a si! c acertar as prov1dêncms cab1~ I encarecendo a netess1dade de med1d~•s vesga e condenavd adot~da pe~o ~tual .,....,._ 
\ ets para a reabertura e funcwmune.~- urgentes. [ govêrno, a .t:abnca de Charutos ::;uer~ 
to daquelas duas fabncas, . mck, tambem está condenada, por ou~ 

Sr. Pre.stdcntc, no ano passado, es-~ O Sr · Pn:!SJd2rJte da RcpubJJca esta tros motiVos. Cnando emb<HdÇO.s a que 
tive na S~üç<1; e tendo entrado e?l uma ci~nt~. da si1llação, l:n:a. vez que_ t~le-,1 

se conSuma essa inju~tiça, _V. Exa. 
cnsa comercial para comprar c:tgarros gr<~:_nas lh_e foram dmgJdo...,, .t'oJmuJo. presta grànde servzço a bahw, scrv.~o 
fato que já relatei ao Senado- ouvir cotao, apelo ,..'.'o nobre e d:gno .Mu~l::o-~ c-~n que também quero colaborar. 
um cidadão pedir uma caixa de cha- tro da Vtaçdo e Obr<.1s Publicas. Co- ~ _ _ · . 
rutos Danncman. Como tinha conhe~ mandante Lucia Meira, convenctdo dC O SR · LlivlA-TEI~El~A - Obn-• 
cimento de que a fâbrica se fechar<'! que S. Exa. volverá as vistq.;:, par~ a gado pelo aparte eluctdattvo do n0~~e 
h<"t mais de quatro anos. movido pela Bahia, pa·ra uma das maiores indústri.l::., I col.cga sobretudo ~arque a Bancddü c a 
curiosidade. adquiri tamMm uma caixa; u do fumo; e não pernutirá qw o LoJdC Bnm<J torma um so bloco em ddcsa d::>s 
e 'verifiquei que nela constaVa 0 se· Br~1sikiro se obstine em não tr,:IOspottdrj interês::.cs da terra. 
guintc: «Legitimas cl~<Jnlt~s. D<Jnne- material para_ embala~em do ~lldrutoj Estou certo que 0 ilustre MinistiO 
n:an, fabncados em Sao Fehx - Ba· buiano. Não e ju~to seja, relcgc~do p<ird 1 da Viação não se descurá um sã m.s-­
hm». segundo plnno Estndo que tanto S~I~ I tante do problema, levando em c:onsidc~ 

Voltei parél o Brasil com a· convic~ viço tem prestado â. eç_pn.omia naciOnal/ r<H,.ão os apelos que faço. {Muito ttml 
ção de que os chnrutos cr;:lm falsifica- na prcdução .de divisas~. màrm<"~tc por lHuito bem.') , • 
dos. até por que .se ju1;tificari<1 que culpa de umn Compan.hm de 1'\avega~ . 
assim não fõs~e. visto como a fábrica! ção que está sob <.1 direção do Gover-~ O SR- PRESIDENTE. 
encerrara suas atividades há mais àe' no.. Vai ser lido requerimento do nobre 
quatro anos I . S '! . L. Swador N.elson Firmo. · · J:i...1ço esse· a pêlo ao -;. lV tnJ.stro u-

Sá hâ poucos dias ê que o Major cio Meira cl"rto de que S E.xa. tomd- E. l!do c aprovado o s.:.guinte 
Luiz Felipe Borgc-.o:; me- comunicou que, rá as providências cnbíveis, a fim de 
i>?ndo convidado os. antigos propriet<i· que nào venha a indústria de Jumo da Reç,uerimento n. 14-5, de 1958 
rios da Dannemé!nn, tivera a ~urprecn- ~ahia a ser atingida por nova desllu­
dente resposta ck- que rúio mais se 'n· são, çomo .:t que sofreu com o Jecha­
tere.~savam pela rcoabcrttlf<l daquela fa- menta de duas fábricas, deixando um 
mosa fábrica de charutos da Bahia. sem número de operârios abandonados 
Disseram que haviam vendido à Suiça ã sua própna sorte. Foi o que venh­
a marca e recebiam um royalty, em camas 0 Sr. Ministro da Agricultura 
função da produÇão dos charutos Dan- e eu quando em visita ao Município de 
nemann naquele pais. Essa situação São Félix·, produtor de charutos. 
lhes era mais conveni·entc do que rca· 
b.i.r ". ,ãbrica, porqu.:mlo, teriam de pa- 0 s •. Neves da Rocha _ .Pennite 
gar vultosas indenizações aos op~rários. V E 

d d 1 1 
. xa. um aparte? 

em virtu e a onga para iz~ção. 

Agora, Sr, Presidente. retomo o as- O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
sunto, mas sob outro aspecto. Das fa- muito prazer. 
mo~as fábricas de charutos - Danne-
mann, ·Costa. ~ena e S_uerdieck .- só- O Sr. NF:ves da Rocha - Faço mi .. 
mente ~sta. ulttma pers1ste. Esta, con- nhas palavras que o nobre co]ega está 
tudo, a.m:<'ç<~dn d~ também paralisar 

1 

proferindo a réspeito de assunto tão pai-
suas attvtdades. I pitante. Pode V. Exa. contar com 

Acaso hâ. blta de fumo? minha sclídaríedade ínteg1al ao Sf\f bri~ 

Somos um p~ís ainda pobre de inicia- . 
tivas e realizações que suscitem não só 
.o nosso inter~s.se, mas, principalmente. 
os aplãusos dos brasil~iros. 

Dai esta verdade: quando um homem, 
de·orlgcrn humilde, luta dra-maticamente,_ 
e vence, transpondo obstáculos enormes, 
construindo, em vários .setores de DOSo! 
sa vida, obra de poderosa influência na 
economia nacionaJ, ajudando afjnaJ a 
empurr~r êste país para a frente, ~ 
claro. que êle merece, mesmo quam1l1 
festeja uma data íntima, as homenageJJJJ 
dos seus patrícios. , 1.' 

PoJ o . que_ ocorreu ontem com o jJJJl!:.. · 
tre hldust>rJal" e· criador de riquezas ~ 
nhor ~verlno Pereira da SiJva,. u.t1 
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,,; bmvo filho de Pernambuco, que para 
~'> aqpi veio, viu e venceu. 
') o)l 

~:- Sóbre êli' Pllblkou ad:niri1.veis comen~ 
tâiios a Trib~na da Imprensa, jornal do 
Sr. Carlcs Lacerda, ~cn.st>quentemente 
um jornal d.._--::;;-,çostumado e sem jeito 
pa'ia elogios imt-rccidos. 

De acôrdo com o nosso Regime!lto, 
requeiro a sua transcrição nos anais do 

.)/ SeO;;~do. 

'J • i Sala dds S '"sões: em 7 d.: maio de 
19.53. NPlsun Firmo. 

· O SR- PRESIDENTE: 

··~~~~-0 presente. rt'querimento scret O!SCuti~ 
· <1~.~ e votado dl'PDis d<1 ordC'm do dia. 
' q6~ ogoco o<Hmôo: 

j' 

" 

Di:scussfio tinica do Projeto de 
,~, Lei da Cãmara n. 0 18. de 1958. que 

C'cfltica a {,ci n." 2.584 de 1, 0 de 
scl'~·mbc-o de 1955. que cria coleto. 
rias r.·dcrm.~ c·dá ou.fc-ru prollidi·n· 

1 cia<:, tendo Pareceres FmJ<.rávc1s. 
t:nb ns. 1.17 e 118, de 1958. d{l._~ 
Comi..">SÕCs de -SerVIÇO Público Ci· 
vil c de Finanças. 

•O SR- PRESIDENTE: 

Em discu.'\são, 
• 

Os Srs. Senador\$ que aprovam o! 
proi{'to, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). · 

Discussão única do Projdo de 
Resohi~·ão n." I. de 1958, de auto".. 
ria da Comissão Diretora. que· re .. 
vi9ora o dispo.!>tO na Resolução nú ... 
meriJ W. de 1951, para os funcio .. 
nJ.río$ da Sccre-tana. do Senado. sd­
rmttdos posrlf'r~ormente à Resolução 
n." 4, de 1955, tendo Pareceres: da 
COJntssão de Constituição e Justiça; 
n." 4ó-5S, tavoriwel_ nos têrmôs do 
snbstit>-ttwo que ofe.rece; '1·" 128-58-
1 nov.:J exame. i'[11 conseqüência de 
C'Cqtl~'âmento e.prouado em P.l~~ná­
C'.o! ," rcderandu o pronuncíamcnt"o 
ankrior; d;'l Camis.são de Fin.ançus: 
n," 47-58 favorável ao substitutwo 
cb C:>misSiío de Constt'tuiçâo e J-u.s .... 
tiça. 

Está aprovad.o. 

E' o scgnir:te o proJeto apro­
v-:do, que vai i'l SBOt;ão: 

N." 2.331-B. de 1957, na c;âmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder Ecxcutwo a 
abrir. ao Pode.· Judtcuíno - f11S­
tiç-n bct(oral -~ Tnbunal l(egional 
Eleitoral do Ri:Y Grande do Norte. 
o crCdito esp1:cial de Cr$ 14.500.00, 
para atender à~ de5pc;sas de paga­
mento da mn;o:aç:ão de gratibcação 
de~ fuízcs e escrivães eleitorais. 

9 Congresso Nade;nal decreta: 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA: 
(Nao fo1 revista pelo orador) - Se­

nhor ere_idente, esta J:-ràticamente re­
Art. t." E' 0 Po.:ier Executivo auto- solvido, pelo porccer hvorãvel'de tódas 

riz~do a abr1r ao Poder Judiciário _ · ~s Comi:~sões, o assur:t<'o objeto do pro­
Justiça Ele1toral - Tribunal Re.g 1onal Jdo em debate. 
E1eitora1 do Rio Grande do Norte, o 
créditq e~pccial oc Cr$ 14.500.00 ( qua~ 
ton:e m-1 c quinhcnto~- cruzeiros) para 
atender ,is despesa~ de flagamcnto da 
majoração determinada pela Lei número 
2.982. r:le 30 de ,vwemhro de 1956. 
na gr<ltlfic2,.ç.'lo de lu1zes e escrivães, 
referent{' ao mê.<: de deumbro de 1956. 

Não desejo, entretanto, àeixar de res­
:;;;~.ivar o ponto de v.~·ta que defendi, 
nesta Cz.sa, a respeito ae gratifica~ôes. 
Uuando ·se di.sc.utiu, neste Plenário, o 
projeto de Estatuto aos Funcionários 
~Ublicos Civis da Umão. concedendo-se 

Não havendo Quem pec:a a ·palavra. 
encerrarei a discussão. (Pausn). 

Encerrada. 
Art. 2.'' Esta lei entrará 

. ná data de sua publicação, 
as disposições em contrário. 

em vfgor 
revogadas 

gratifim~Ues .ndicionak ~:os vinte e vinte 
e c-inc(' anos de s.erviçc aos funcioná­
rios em •geral; e, posteriormente, quando 
se votou a emenda. atribu~ndo gratifica­
ção adicional em têrn,os .idênlícos aos 
da Resolução (~m debate, isto -€;, aOs 
cinco, dfz e quinze anos de serv"iço, 
meu voto foi contrário a essas "liberap 
lidadcs. 

-· 

Em votação. 

Os Srs. S::-nadores que aprovam ·o 
projeto, queiram perm<.~necer sentados. 
,(Pausa). 

E' o seguinte o projeto aprv~ 
vado, que vai à- sanção: 

PROjETO DE LEI DA CÃMARA 

N." 18. de 1958 

(N.0 2.365-B.' de 1957, n,:l. Câmara 
' dos Deputados) 

Retifica a Lei n." 2 .384, de 1 de 
setembro de 1955, que cria coleto­
rias federais, e dá outras providén,.. 
da!, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o Fica retificada a expres­

são· ·lnhuma para Inhaúma, constante 
do art. !." da Lei n.' 2.584, de l de 
setembro de 1955. 

Art. 2."' Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Discussão un:ca do Projeto de 
Lei da C,§mara n. 40, de 1958, que 

· autoriza o Poder Executivo a abrir 
. pci:J Poder Tudiciârio - JustiÇa 
Elcztoral - Tribunal R.eqional Blei .. 
toral do Rio GC'ande do Norte. o 
crédito especial de Cr$ 14.500,00 
para atender às despesas de ppga ... 
menta da majoração de gr~tificaÇão 
de jrâzes e escrivães eleitorais. ten ... 
do Parecer Favotát•el, sob mimero 
120, de i958, da Comissão de Fi .. 
nanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão, 

Não havendo quem peça a palavra, 
~ e11cerrare1 a di~cussão ... (Pausa)~-

Estâ encerrada. 

. em yotaçâ.o__.l. 

Discussão úm'ca do Proíeto de 
Lei da Câmara n."' i5, de 1958, 
que autonza o Poder Exectztivo a. 
aOrir, ;1(!lõ Ministério do Trabalho. 
Indústria e Comércio~ o crédito es .. 
pecial de Cr$ 500.000,00, para 
custear despesas com a realização 
do 3." Congre;so de Trtlbalhadores. 
em ·p~to Alegre:., Estado do Ria 
Grande do Sul, tendo Parecer Fa .. 
vorâvel, sob n.o 121, de 1958, da 
Comissão de Finanç&~ 

O SR. PRESIDENTE: 

En_1 discussãO. 

Não havendo que·~n .. peça a palav;a, 
encerrarei a discussão. {Pausa). 

Está encerr<Otda. 

Em votação. 

Os Srs. Se1í.adores que aprovam o 
projeto, queiram Permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

E' o seçuinte o projeto aprovado, 
que Vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 45, de 1958 

(N.<> 2.930,..8, de 1957, na Câmara 
dos Deputados) 

O Cort~r~sso Nacional decrc~: 

Art. l. <> • Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Mi.Õistério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, o ·crê­
dito especial de Cr$ 500.000,00 (qui,.. 
nhentos mil cruzeiros) para custear des .. 
pesas com a realizaçãO em maio do 
corrente ano, ·do-3." Congresso de Tra,... 
balhadores, . em Pôrto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.'' .Esta 1ei· entrará em vigor 
na data de sua publicação revogadas 

.as disposições .em contrário, 

Entendia e entendo que as grattficap 
çGes adiciOnais burlan:. prinCipio trr:tdi­
cional do nosso Direito Adminlstrativo, 
que consagra o direito à -promoção por 
antigüidade c por merecimento. 

Eis por -que. Sr. Presidente, votei 
naquela oportúllidade, <:Ontra as emen­
das que se introduziram no projeto re­
f-erente aos futiciotlárlo~ pUblicas em 
geral. 

Su:.tentei, então - e êsse ainda o meu 
ponto de vista - que, conceder gra· 
tificação adicional é dar maiS a quem 
já ganha mais, como é o caso dos altos 
funcionários, com muitos a.t;Ios de serp 
;iço e com vencimentos reajustpdos. 

Meu ponto de vista foi -o de que, 
em vez de gratificação adicional, se 
devia dar· abõno de família substancial, 
que atendesse às exigênciaS, aos recla· 
mos dos funcionârios Que necessitam de 
ajuda para ateoder aos encargos de 
família. 

O abôno de família é uma instituição 
que tenho o prazer G.t· ter defendido, 
em favor do funcionário público, quan~ 
do ainda nela não s~ havia pensado 
oficialmente, Ern Santa Catarina, fui 
talvez seu precursor, sem falsa modés• 
tia, demonstrando ~ simpatia que me 
m-erecem os funcionários e a classe tra• 
balhadora em .qf:ral. Seu, faVorá\•Cl a 
essa medida pa~a oS' trabalhadores,, ain ... 
da que reconheça as dl:ficuldades e os 
ônUS. que isse benefício trará â CCOOQ-' 

mia do País. Entendo que é quando 
o funcicnãrio ~stá constituindo Earoili.a, 
com encargos onerosos," quando menos 
ganha, tomo, por exemplo, um tcuente, 
na$ Fôrças Armadas, ou um Oficial ad~ 
mi.nis.tralivo, no s.eh·iço público civil, 
que se deve melho1' an:patá.lo; e não 
quando atinge os vinte anos de traba­
lho, em sitl1ação financeira remediada 
c os fílhos criadQs, independentes, na-

Maio de 1958 

obandC>~ o s.uhçil!nte para viverem po 
si. \.. 

Quanto ~ gratifica~!.': concedidã no: 
primeiros 1 (j ..anos d.e ·tcrviço, e depoi: 
de 5 em 5 anos, ao funtiOllaJisíno desti 
.Casa, que ~orir se procura -extende­
aos serv1dores admitidos posteriorment• 
ao Estatuto dos Funôonáríos Públicos 
elimina, quase, os cri~tios da antiÓili 
darle e do mereciment9 oara A:st.abele 
ccr uma promoção compll1S6.;-:ia .elll favo 
dos .funcionários~. \ • 

Eis por que, Si. Pre.Sidetnc, aind; 
agora sustento meu ponto de visla· d 
que não é desse m::do que melhor pô 
deremôs atender ãos reclamos, às ne 
cessidades do _ fundonalit>mo, mas 'p-el~ 
abóoo- de ·-família substancial. Se c:en 
duzentoS ou trezentos cruzeiros forer 
pouco wrilo são neSta época, Qo). se d, 
um abôno de família substancial de mi 
cruzeiros por filho e para a mulher 
E::;s<1 a inelhor forma de atendimcntt 
110s encargos de família, às necessidade 
do "{"mprc-gado e do trabalhador; setl 
eliminarmos o critério da antigüidade 

do mer{'cimento. ainda hoje - · embOl."· 
-certas deficiências, certa!'\ falhas na su 
aplicação - o melhor estimulo par 
o funciort~rio. (Muito bem) 

O SR. ~RESIDENTE: 

'Co-ntinua a discussão. 

Mais nenhum Sr. Senador desejand 
usar da palavra, encenarei a discussão 
(Paasa). 

Encerrada. 

. O Substirutivo tem preferência na vc 
tação, que serâ feita artigo por artigc 

Em votação o art. 1 .... 

Os sfs. Senador~s que o aprovat 
queiram cons-ervar~se seD.tados. _t.Pa; 
sa). 

Aprovado, 

E' o seguinte o etf(go aprCwaâ, 

Art. 1-o Aos servidores desta Secr 
taria' do Senado Federal,· nomeados pc 
teriormente à Resolução n. .f, de : 
de faneiro de 1955, apllca.se, a par 
das respectivas nomeações, o dispo! 
na Resolução n. 10, de 23 àe aaô~ 
de 1951. I 

Em votação o art. 2', 

Os Srs. Senadores que o 
Queiram permanecer se~os. 

Aprovado. 

' aprov:t 
(Pausa 

O SR. KERGINALDO CAVA 
C ANTI: 

(PeJa ordem) Sr. Pieside\'l.te· ões 
apenas um esclar(__imento. .Estat'l 
votan.do um. projeb de res".ucão" 

Sim, o Projeto d~ Resolução n.0 

de 19S8, r 

O SR. KERGJNALDO CAV'J 
CAl'ITI: 

Requeiro, então, verificação da 
tação. 

O SR. PRESIDENTE 

Vai~se proceder à verificação de 
te.ção. Os Senhores Senadores 
aprovam o art. 2.0 , queiram JevantaJ 
~(Pausa} .. 



Queiram st·n:<tr~se os S~nhores que 'iginald~-· Cavalcanti. - ~rgemiro de 1 
&provaram o ar1Jgo c le\ tUltar-se os Fituerre~o. - Novaes F'1lho. - E;:e-
que rejeitam. (Pausa)· I chias da Rocha. - FreiUi./3 Cavalct~nti, 

. I • d Votar:un a favor do art. 2.o 18 Se· ~- julio Le1te. - Jorge J\1aynat . -'-
nhores Senadt)fe~ e, contra 1. llll•We!:> da Rocha. - Ju.racy Jlfagalhães. 

Niio há número. Vai-se proceder - Luna Teixeira. - Ar:v Vianna. -
Caiado de Ca~úo. - Uneu Pretes. -à ch;;~mada, 

Procede-se ci c1wmada. 

O SR. KERGINALDO 
CANTI: 

• 
CAVAL-

Si!1•io Curvo. - João Vilasbóas. -
Othon Mà<Jer. ~ Gome:> de Oliveira 

- Mem de S.í, (23) 

O Sll· PRESIDENTE: 

(Pela ordem) (Não foi fC1'Ú;io pelo . , d 4 S nl 
vrador) Sr, Presidente, V. Exa, sub· Re~ponderam 

1 
a cbamu 3. 2 c W· 

meteu jl. apmvaciio do Plenáno o dr~ res Senarlore-., 

tlgo 1.0
• et-quando O dederOU-~pro· \ Está confilm<~cfa-de número. 

_ vado_e_ia_ua~r À votação__da art 2 ;:, • .,..... ~ 

EMENDA N. 0 1 

SUBSTITUTIVO 

Snl.~::lilu.a-.::c o vrujdo 
gni n lc: 

E.<;ta belece o uso de 
di(;J,ll'icv.s 1/0ií 

ya~· e o1tlros. 

Art. 
c) -

1. o Acrescentem-se à letra 
K3pt•llws de i!LHllirlat~Ü0 du 

al'Ugu ~1:.!, do PL"ndo-lci u.u J.<):-Jl, 
de 1nt1 C.'nJieu ~\;lci.(1 JJ;!] du Tnlu~ 

-~iJ-!:l .:\..::' <IUlH'<l;i ,:--l•(;;:llÍil~(':;i: I 
III - O::; caminhões de c<lfga 

e mais ve..iculus que rr.afeguem em 

um maior ângulo de Iuminost.ctarle, 
a permitir-Jhes, em conseQuônci~, 
maior visibilidade, evitando-se, 
destarte, a perda irreparáv~L de. 
vidas preciosas. 

Torna-se indispensável, pois, o 
uso obrigatório de dispostivos si .. 
nalizadore.s que tenham caí·acte .. 
risticos de refletir a luz ao im>4 
pado {]e ou(r;t, num àng·ulo .l.) 100 
pelo rnenos, independentemente 
de qualquer outro processo o{t rx~ 
ped~ente. 

Dai. a ra?.ão de _ser.__rta pre."~e~ "!... , __ - ---+ 

projeto qu-e visa a preencher a 
lacuna exístente no Cód1g·o Nacio-pedi a pala\ra, pela ordem, P.ara u:n I Ftcfl achaJa a Vúta<ao, 

esclarecimento, requerendo, ern segUI· Tem a palavra, 0 nobre Senador 
d 'f - 1 ot -o es~rada.s àe rooagêm deverão man. a, ven tCat:.w c a v EH,a , K(!rginaldo Cavalcanti. 

nal de Tránsilo, que não previu~ 
eomo devet'a, o possível e eventual 
desarranjo do sistema elétrico do 

ter quatrQ cntadióplricos, Je an-
Tenho para mim que há equívom! 0 sR KERGlNALDO CAVA L- gulosidadt:~ mínima de 70'J de re- · 

da Mesa, O nrt. 1.0 não foi aprovado. ' I veiculo. 
Requeri - repito - verificação da CANTI: 1lux:iu d:t Jtfl, •~•llll 1/i:;pu . .:j[iiU:i ·1 1; 

votaçtio dê.~.~a artigo, e não do art. 2.0 , tJ01i-ti••llJt.'J11(),-; l•!\'IJL':Ii.:.; tl;!;"Jl[J.l lo~~ 
que espeto, não seja havido com..>\ (Pela Ol'dern) Sr. Presídlmte, I C de máxima t:uiimaçào, j 
aprovado. V. EJ<:a, me dá a palavra peJa or-1 . I 

Allás, é por demais conlwciclo 
de todos os motot'istas que traJe~ 

gam por nossas principais rodo .. 
v;.as o cat.a.dlóptrlco de que fa)a 
o projeto, que outra coisa não é 
que o chamado "úlho de gato". 

dent; no entanto, P<H"'CP que V. Ex·~.. IV -- Os catndióptricos devt>rau I 
O SR· PRESIDENTE: 1 

neste caso, para ser lógico com o; se1· colo:.: a. cios, um. de cada 1rtdo1 

:Respondendo à questão de ordem pooto de vi.<. ta quv e:.:pressou óe modo I .sendo !! d<:: cór alara..njad.a l•ú 

suscituda J>E".lo nobre Senador Kergi· tão brilhante de\·eria aguóirdar a opor-1· parte iro.zeira em posicâo que 
d C I . M . ) ! ~ 

JJ;_jJ o .sva. cant1, ~ esa tnf~rma qu~ tunid&d., pera me dar a palavra par~ I bern Jhe.s f<lciilte a vbibllictade, de O seu uso tem demonstrado n.. 
. -.ua. utilidade. quer balizando total~ 
mente as rodovias, como é o casa 
da Via Anchieta, quel' balizando 

subm~l.era n \'otoçao o art. 1. l o quA.. d 1 ~ d t 0 e-t- d 
foi aprovado. I ec araçao e \'o o. ~ 11 qu 5 ao e modo a assinalar a pre,<;ença de 

1 

. 
ordem é perlin.etlle oll nii.V é. 'I'e~h.o VeiCUlO à, llOite OU na lleblína, (:'/')­

Quando S. Exa, pediu a palavra par~ mim qqe t:' perttnnnt~, data venial tancto as lanternas ei!Hricas de.sli- j 
pela ordem, já estava votado o art. 2.0

• d J · - d V E "' · / a ecl.~ao e - x... g:ltli!." po1r /llii!J\u de úir1;a !/1;('1JC" os ttechos de maior perigo. eomo 
1 acontece nas Vias Anhanguera e 

e11ttará em 
Pe~o vênia para dir.er ao nobre S.?­

nedor que labora ern equívoco e a. 
MEHia mantém ~ua decisão. Está apro­
vado o art. 2.''. 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI: 

Quando V, Ex~~. declarou aprov.:do 

o art. 1.0 , imediatamente, em qu~s- 1 

tão de ordem, pedi esclarecimento; e~· 
V. Exa .• muito g€ntilmente prestou-o. 
Logo a seguir requeri verificação da I 

votaçRo, 

(Peta ordem) - Permite V. Exa., V. Exa., portanto, apenas unun-

St. P.resideute, que eu faça uma de· ciou a votudio do ~rt. 2.", Em todo 

claraçiio de voto. I caso, curvo-me reve1eflt.e iJ deetsão dt-~l 
O SR. Pf{ESIDEN'l'E - lnform() Me"a- l 

ao nobre Senador que, ~elo Regimen_:o, I 0 SR. PRESIDENTE - V. E:c:a.. 
de-ve aguanltt:r se ult1rtte a "ltota~ao, poderá fazer sua declaraç~o de voto 

quando então poderá V. Exa. fal3r na sessão de amanhí:i, quando se ul-

para declnraç5o de voto. timar H votaçã0 da propo:dçtío. 

o SR. J<ERG!NALDO CAVAL- o SR. KERGINALDO CAVA L-
CANTI - (Peta ordem) Permita CANTI - Muito obrigado a V. Exa .. 
V. Exa. lembrar que as questões de 
ordem podem l:i&r levantadas em qual~ 

quer mnmc:nto dos trabalhos_ 

Sr, Pre-sidente. 

O SR. PRESIDENTE - A nm. 
tinuação da votação. em virtude dt~ 

O SR. PRES.u.>ENTE - V_ Ex-a. falta d~ número. fie<~ ·1irtda ndiada 
solicitou a palavra para declaração de 
voto e não pnra leva11tar questão de 
ordem, 

O SR. KEk-.NALDO CAVAL­
CANTI - Então. solicito de V. Exa, ; 
QUIJ me COJ)ceda a palnvre. oportun:l·) 
mente. I 

O 'SR. PRESIDENTE - V. Exa. 

part) a sessUo de amanhã, 

Primeira dJscuúo do Projeto 
de Lei do·S~nado P-.0 33, de 1957. 

que esfabeleçe o uso de Javtern"éls 

fos!orescer.te:s nos veiculo;<; de c,"lr­

gas e outros, tendo Parecere.~ Fa. 
voráveis, sol) ns, 1.044 e 1.045. 
de 1957, das Comis$ões de Com;. 

Art. 2.o Esta lei 
vlgor 30 dia.:; após a 

~ão, 

s1.1a publiea. 

J USTIFICP.Ç ÂO 

É de estarrecer o índice e!Cv:.tdo 

Rio· Belo Hori?.Onte, 

Trn.tanào :::e de elPmento ~i~ 
ples, de fáeii nquüs:fç~lo e insta;a.- ---~~ 
ção, o ~eu uso obrigatório pelo~ 

veiculos virá, por certo, melhor 
preservar a vida daqueles que or~ 
diniu·inmente têm necessidade de 

de dr·:-:a;;IJ"e:::, \'Prlfil'ado:J u:.1.-; dn(·r~ 

sas rodovias do país, mottvados 

I 
trafegar por nossas rodovias. f"is f'Xi·lu::;i\':lttli'Jll{' !H--lu falia 1\lJ.::,) t·t;l 

ou má sinali7..açflo dos veícultlS, QUe são visto::; a gTancle distúnda. 
IH'ill!'ifl<drm•nl 1: to-! d(' c:u·g:i, 11 1u~ 1 e mesmo sob densa cerração. ' 

por elas trafeg::un. I S:1l:1 d<t.::. :::~·.~ . .::.t.,,~ r~lll 7 •h~ Jll~.i·) 
de 1958. - Lino de Mattos. 

' As estatísticas tCm demons~ l 
trado, à sociedade que, em sna 1 

maioria, os dcsr.stxes são de res-
ponsabilídade dos caminhões qu~ 

trafegam pelas rodovias ou est;a. 
DJ'J:I'J'io J!. 0 :1. !i;:il, df' ?5 ;]f' 

""1-'i('llilll'l\ .]1' t\lq 

rionam na . .;; st1a:; pL-t:1-:, on !~·lt'?tilP I ~ 
ã márge111 destr1s, sem qualquer Dâ llnr·a t'''"''~·iío .ro (',i!/ltf'! :Yonfn~ 
sinalização adequada a marC3r- 11nl ,/(' T,.·rinsilo 

lhes a presença. 

O uso obrigutóriD da.~ cluunadas 
''lanterna:; traseiras" exigido pelo 
Código Nacional de Trânsito não 
tem evitado a ocon·ênc.ia de ele­
vado número de desastres fatais, 
uma vez que estas não possnel1! 
luz própria, capazes de refletir a 

Ad. ~~'--'. P~n·a fnln..;P:H' ·11:,~ ,._;,,:;; 
pr'lblir·a~. u ... YI'Ít'uln., !ltlf.llnpHoti'' ;. 

l't'l'Prirln...; no nrl. ~:1, n.-,. l ~ '..'. I!C·· 
Yt~!·:io ohr·ig:lh'wiaroPnlP l''l~~u 1 r: 

Iuz ao impacto de outra, bastando 
tiluiçiio e Justiça e Transport~s, . 

. - b P 'bl' 1 um stmples desarranjo no sistema 

1er:í at~ncliCo. 

rq Ft·I'ÍII" - D·tí_-: o:.j ... ~,'!l1«" de 
l"r'l'io3, enlll re.si-ti';ut·ia bn<:l;lnl,.. 
p:ll":1 ;nwlrn· nq dimin11i1· •1 n111\ i­
llH'Illn dn ydnrlo, fc!l!J<l :l6·,p-: , um­
pl~"l amPn! ,. indJ'!i!'r:rll'\1( I'~:· .\ ~ rno­
ftl('il')ef;t.:: d·•Yf'J';Iu !I')', prln nJ• llf1", 
UJII s;-"(1.'11101 d'~ !"l'''Ít) . .::. 

Vão ser lidos os nomes dos Senhores 
;enadores q~e responderem 8 • cha­
:hamada. 

RESPONDEM À CHAMADA OS 
;ENHORES SENADORES: 

ComuniC8coes e O r as u 1cas. d . l · I o ve1cu o para que as mesmas b) ]\uzina _ 0;1 1, 11 !J·d ~tp:!l"l'lh) 
O SR: PRESIDENTE: . não fu~1cionem. [ df! Wl\"1'!'/,··nr·i!!. fl 1"01llti:inrhl :-·or11 f'-.!­

Lri'1Plll.l•, 1
1 qtll' !)!J:-:"-<1 -"'•'r uuYidn 

O nobre Senador Lino de Mattos i O presente projdo tem em I :1 lrJ~t:ilH'Il ndnnn,: df' R(l mf'f'n", 
, ... ,.)mira tornar obricr:-t!ó:·io 0 ttso, po' I ~t·m fau-,,11' ~o .. lu . .;:r' li !11 ll' 1•:\llf]n., e-ncaminhou a Mesa eme:1d11 que • '"' - , - ~ 

M,:~wiio Vieira.- Pri.wa dos San· ser lida. -_:pl<;; l'"illdl; d" i\\' n Jll \,1-I 
part-e dos \".Picnlos. de um sinn.li-1,',',','1'.,",·',,: .t!Jilno;, ,. rmu 1\n!l t~ ntt sJ· 

o-~. _ Ptí6ho de Mello.- Walde· f zador c:uc, ;:el2.'> S~l::tS qualidades, i ll\•1 .... r]('" \"I'Ír'!il:t-' df ll11111iw 1·11;-;, 
1ar- Santos.- FarJ8ta Cubr.?/.- ft',,.,_, r:·. lid:J e o,oc•i.1d::: e sqjubte 1 \~'llila ;~~ -..,.: j,i]; a~· ;W p'}n:nt<~!;t, ]lr;iir· ;1 nll ;;u('tJ!"i·:Js p(Iltlíeo~; 
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:\'tio P ~Jsf.,., todavia. ~r. PI'P:-.i. 1 Já no ann de 1!10.~>, ot:upci a (.!'i ___ · /1('.~cr:odD dP Anwll!l':t-rí, Do:·•ns O amo/' à dinasU<I e à Pátr.;J n,::J ' 
(]t11l'·' o mo n>:'nlu fi,~ ti('~f'l'!~Vt't' o bnna du ;::;enadn paui a.~sin:dat• :1 ~ do :-lo!, t'!l,i:l'l virtndPS f'l':\lll !ilo )I _.::p d~::_:; 1 :.7.l~~·rn~~~~ar.;. 11~, ~L~pnn?.~.~.'~:. 
qua n r 11 rr.•ali:nl\·a HJ en1 llO::-:in Pn is t'f'em1ô r ide 1', l1n.k. <fi!t!t'O roncl u ir llJen_{aze.ias e fnlgq.nwlr>~ ~-nmo 11~ , f;.~~~~ ~/Rn · ~>)'/; 11~;~:: 1 ·,1, ~;~;~ • l;r n~ ~~~- -~ :'\ 1'~ 
o~ ,i:lponPsP.~, ti:: qunis nqni .~e lo_ minha Ot'<l~·fin, _~;;mdando o lmpr-J·n~ t·ain.o: do .A:::Irn~Jl,~i. O ::;Pn pot!Pt' ·lim•·nlo. 
<'<tlí7.rtranJ dd'inílivJOl('n/(1, adoi<Ul-. dor· nipt.nieo corn i!;;: tn(·smns p:ll+t-~Sc nno f. :;;o!JrPIWIUI'ill. {" •'11n/u1Jd J 

do o Hl'll"it romo sna St'f!'llnda P~- \T:lii com CJtlC t{'rmiiWi nwu di::: .. r•tl:-'t'Hn •~ intangi\·1'!. O pu\u n:J.o a l nar p•L'Iflll' 0 :111 j,-•. •1·_..;;'tt·io ,Jn .\Ji 
tt·ia. O 1_nm·or tiO Lrnkdl1o (: ;l co_ r-lll'.~O oz·oferillu nu :3f'::.•,'ío de !!S 1 li:scnll', nPm n :wvli~n. ().:: qup n:lo b!do_ :>•' ''uJifuJtd•~ ('IHII o dJc1 •'a 
lahu:·~H;ftn j:liJOnê::a scr;í feito qnnJL de abl'il do I!J:J3: nrt·Pdil:llll rta origf'm di,ina da di- Piill'la. l·loulPlJ;lt:;eaiJdu ú lnliJC'liL 

-. . " . d•ll'. t•~lamu~ p1-e~tandu ntJ.-;~,, l•i.'l'·~ 
tio n 18 de ,jnnlw vrô:dnw come~ "CorncmoJ•a o pu,·o japorH\s o nn /l;--JS/1(} rlc ,lmmu I.cvno, rnu• Jo/ in :t<~ pi'ÔVI'íO .f:Jp;!o, E' pnb fOlltt 
lll\lraru)o::; u qiiinttiiOgt.!simo n~1 I- Lalfdo do lmprr-aclClt' Jlirohilo. E' <::•;u funrtar!nt·, -fiGO ann.;; anlr•..; de a!l-gt·ia lnlJil, sÍTH'~'ra (JilP no da 
\'Ns:íl'io dn t'IH.'J;;"<tda no Bt'n..::Ii do::; a SU:l- fe;:;tr~ m6xima. Há Tni:"ficl.::- Crislo, ntlm!tf'm cnm or~t1llw (if/e 

fi família imp'IJrinl do pnfs do :-::nt 

])P;.:ej-rJ ap 'nas .deixar rr.g·i:;:.!I·ado. 
niJ àin rle hoje, que l' 3nivPrF:iria 
n;-'tlalfri() do tmpct-ador Hirohilo ü 
flal;t l.1mbén1 nwilu graía aas bra_ 
sih-'iL'os. 

-

' 

.. 

mo no S>C'nlim!'nlf) elo prn-o nrlo sru 
1rnpct·ador. E' o :\Iikario n encurna- Sn.;;;r-.~nlf' 11 :1 mni~ :wlip-a tlo m11n 
ciio da própl·in nlma niplinica e d{) rlo. DizL'n] 0" qne P"('l'f'\l'i':Jm "'-Ô. 

poder polftico. E' a naç:ío em fH's- hrr. n fmp1írio do ;\fiknrlo. Qllf> a 
son. Ele resume lôrla a !Ji~JÓJ'in j YPner:Jtiio pela digniri:Jrlt> itnn(•rirtl. 
d: scn povo e_ lôrins ns sua.s t.l•adL \ dr•po.-.:.if:íl'ia rins virfttlit'.;: n:ll'innrJi.::. 
t>OP..-. ll um ~tmholo.. J tc:m l'ealmenle um caJ·á!Jet' saa:rado. 

da ronwt~iiJJ<;H:iin r/11 nnivf'r·.~dl'iff do 
•'f'IJ ltnp(-'l'otd•tr, na grande da!n_ 1w 4 

t'innal, enyj,, a ludH~ o::; japPli!'8•·:-
J~ :-:·n~ dP~rPndntfe..;_, (il/1~ traonlha~ 
no Bl'a:;iJ . r• p;lJ'tJ,~nlnrtllPntc 1'1'ft .. 
ll:~r·;w:\. a rúin/ta ma i!': como\ ida e 
rot·clinl sandn1_::ín, com votM Hllf" 
fot·rnuln pr>l[l :õt!J:t l'J ''~crn!r• nt·os_ 
[H'l'id:tri•' n•'."'a ~n:1 no\a Pátria. 
(b-luito /)('/11. .\lu !'lo úem) .. 
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